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TERMO DE SECURITIZAGAO DE CREDITOS IMOBILIARIOS DOS CERTIFICADOS DE
RECEBIVEIS IMOBILIARIOS 542 (QUINQUAGESIMA QUARTA) EMISSAO, EM ATE 3
(TRES) SERIES, DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAGCAO, LASTREADOS EM
CREDITOS IMOBILIARIOS DEVIDOS PELA NATURA COSMETICOS S.A.

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes:

() VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por a¢cdes com sede na cidade de
Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Tabapua, n® 1123, 21° andar, conjunto 215, Itaim
Bibi, CEP 04533-004, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da
Economia (“CNPJ/ME”) sob o n°® 08.769.451/0001-08, neste ato representada nos termos
de seu estatuto social (“Securitizadora” ou “Emissora’); e

2 SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade limitada, atuando por sua filial na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na
Rua Joaquim Floriano, 466, sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob
0 n° 15.227.994/0004-01, neste ato representada nos termos de seu contrato social
(“Agente Fiduciario dos CRI”),

sendo a Emissora e o Agente Fiduciario dos CRI denominados, conjuntamente, como “Partes” ou,
individualmente, como “Parte”,

RESOLVEM celebrar este “Termo de Securitizacdo de Créditos Imobilidrios dos Certificados de
Recebiveis Imobiliarios da 542 (quinquagésima quarta) Emissdo, em até 3 (trés) Séries, da Virgo
Companhia de Securitizacdo, Lastreados em Créditos Imobiliarios Devidos pela Natura Cosméticos
S.A.” (“Termo de Securitizagdo”), para vincular os Créditos Imobiliarios (conforme abaixo definido)
aos CRI (conforme abaixo definido), de acordo com o artigo 18 e seguintes da Lei 14.430, a
Instrugdo CVM 476, a Resolugdo CVM 60 (todas abaixo definidas) e demais disposi¢des legais
aplicaveis e as clausulas abaixo redigidas.

1 DEFINICOES

11 Para os fins deste Termo de Securitizagdo, adotam-se as seguintes definicdes, sem prejuizo
daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:

“Agéncia de Classificac8o de Risco”: significa a Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda.,
gue realizara a classificagcéo de risco dos CRI, incluindo suas possiveis substitutas conforme
autorizado pela Escritura de Emissao de Debéntures;

“Agente de Liquidaco”: significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira, com sede na cidade de Rio de
Janeiro, Estado de Rio de Janeiro, na Av. das Américas, 3434, bl 7, sl 201, Barra da Tijuca,
CEP 22640-102, inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 36.113.876/0001-91, que sera o responsavel
pelas liquidacdes financeiras dos CRI executadas por meio do sistema da B3;

“Agente Fiduciario dos CRI”: tem o significado atribuido no item (2) do preambulo acima;
“Alienacdo”: possui o significado atribuido na Clausula 9.2(x) abaixo;

“‘“Amortizacdo Extraordinéria das Debéntures CDI”: tem o significado atribuido na
Clausula 3.7 abaixo;
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“Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II”: tem o
significado atribuido na Clausula 3.8 abaixo;

“Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria dos CRI CDI”: tem o significado atribuido na
Clausula 3.7.4 abaixo;

“Amortizacao Extraordinaria Obrigatéria dos CRI IPCA | e CRI IPCA II”: tem o significado
atribuido na Clausula 3.8.4 abaixo;

“ANBIMA”: significa a ANBIMA — Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados
Financeiro e de Capitais;

“Assembleia de Titulares dos CRI” ou “Assembleia Geral”: significa a assembleia geral
de Titulares dos CRI, realizada na forma prevista neste Termo de Securitiza¢&o;

“Atualizacdo Monetéria”: tem o significado atribuido na Clausula 4.1.2 abaixo;

“Auditor Independente do Patriménio Separado” a BDO RCS AUDITORES
INDEPENDENTES, uma empresa brasileira de sociedade simples, € membro da BDO
International Limited, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Major
Quedinho, n° 90, Centro, CEP 01050-030, inscrita no CNPJ/ME n° 54.276.936/0001-79;

“Autoridade”: qualquer pessoa natural, pessoa juridica (de direito publico ou privado),
entidade ou 6rgao (“Pessoa”): (i) vinculada(o), direta ou indiretamente, no Brasil, ao Poder
Pudblico, incluindo, sem limitacdo, entes representantes dos Poderes Judiciario, Legislativo
e/ou Executivo, entidades da administracdo publica direta ou indireta, autarquias e outras
Pessoas de direito publico; e/ou (ii) que administre ou esteja vinculada(o) a mercados
regulamentados de valores mobiliarios, entidades autorreguladoras e outras Pessoas com
poder normativo, fiscalizador e/ou punitivo, no Brasil;

“BACEN”: significa o Banco Central do Brasil,

“B3”: significa a B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo — Balcdo B3, entidade administradora de
mercados organizados de valores mobilidrios, autorizada a funcionar pelo BACEN e pela
CVM;

“CCI”: significa, em conjunto, a CCI CDI, CCI IPCA Il e a CCI IPCA II;

“CCI CDI”: significa a Cédula de Crédito Imobiliario integral, sem garantia real imobiliaria,
emitida nos termos da Escritura de Emissao de CCI, de acordo com as normas previstas na
Lei 10.931, representativa da integralidade dos Créditos Imobiliarios CDI,

“CCI IPCA I”: significa a Cédula de Crédito Imobiliario integral, sem garantia real imobiliaria
emitida nos termos da Escritura de Emisséo de CCI, de acordo com as normas previstas na
Lei 10.931, representativa da integralidade dos Créditos Imobiliarios IPCA I;

“CCI IPCA II”: significa a Cédula de Crédito Imobiliario integral, sem garantia real imobiliaria,
emitida nos termos da Escritura de Emisséo de CCI, de acordo com as normas previstas na
Lei 10.931, representativa da integralidade dos Créditos Imobiliarios IPCA II;

“CETIP21”: significa o CETIP21 — Titulos e Valores Mobiliarios, modulo de negociacédo
secundaria de titulos e valores mobiliarios administrado e operacionalizado pela B3;
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“Circular 1.832”: significa a Circular do BACEN n° 1.832, de 31 de outubro de 1990,
conforme em vigor;

“CMN”: significa o Conselho Monetario Nacional;

“CNPJ/ME”: Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Economia;
“Codigo ANBIMA”: tem o significado atribuido na Clausula 6.1.1 abaixo;

“Codigo Civil”: significa a Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme em vigor;

“Codigo de Processo Civil”: significa a Lei n°® 13.105, de 16 de margo de 2015, conforme
em vigor;

“COFINS”: significa a Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social,

“‘Comunicacdo de Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI”: tem o significado
atribuido na Clausula 3.7.3 abaixo;

“Comunicacdo de Amortizacdo Extraordinéria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA 1I”: tem o significado atribuido na Clausula 3.8.3 abaixo;

“Comunicacdo de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI”: tem o
significado atribuido na Clausula 3.5.1 abaixo;

“‘Comunicacdo de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou
Debéntures IPCA II”: tem o significado atribuido na Clausula 3.6.1 abaixo;

“Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado Total das Debéntures”: tem o significado
atribuido na Clausula 3.4.2 abaixo;

“‘Conta do Patrimbénio Separado”: significa a conta corrente de titularidade da
Securitizadora no Banco Itad Unibanco S.A., conta n°® 40248-0 e agéncia n°® 3100-5, aberta
e usada exclusivamente para a emisséo dos CRI, e que sera submetida ao regime fiduciario
e atrelada ao Patrimdnio Separado instituido no &mbito deste Termo de Securitizagdo, na
qgual seréo realizados todos os pagamentos devidos pela Devedora a Securitizadora no
ambito das Debéntures;

“Contrato de Distribuicé@o”: significa o “Contrato de Coordenacao e Distribuicdo Publica,
sob o0 Regime de Garantia Firme de Colocacao, de Certificados de Recebiveis Imobiliarios
da 542 (quinquagésima quarta) Emissao, em até 3 (trés) Séries, da Virgo Companhia
Securitizadora”, a ser celebrado entre os Coordenadores, a Emissora, a Devedora e a
Garantidora;

“Contratos de Locacdo”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.7 abaixo;

“Controladas Relevantes”: significa a Avon Products Inc, nesta data controlada pela
Garantidora, e qualquer sociedade constituida no ambito de uma Reorganizagdo Societaria
Permitida (conforme abaixo definido);

“Coordenador Lider”: significa a instituicdo financeira integrante do sistema de distribuigao
de valores mobiliarios responséavel pela distribuigdo dos CRI;

“Coordenadores”: significam, em conjunto, instituigdes financeiras que participardo da
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oferta de emisséao dos CRI;

“Créditos do Patriménio Separado”: significam (i) todos os valores e créditos decorrentes
dos Créditos Imobiliarios representados pelas CCI; (ii) a Conta do Patrimdénio Separado e
todos os valores que venham a ser depositados na Conta do Patriménio Separado dos CRI;
e (iii) as respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos itens (i) e (ii) acima,
conforme aplicavel, que integram o Patrimdnio Separado dos CRI da presente Emisséo;

“Créditos Imobiliarios”: significam, em conjunto, os Créditos Imobiliarios CDI, os Créditos
Imobiliarios IPCA | e os Créditos Imobiliarios IPCA 1I;

“Créditos Imobiliarios CDI”: significam os direitos creditérios devidos pela Devedora por
forca das Debéntures CDI, que deverdo ser pagos pela Devedora, acrescidos da respectiva
Remuneracdo das Debéntures CDI (conforme definida abaixo) incidente sobre o Valor
Nominal Unitério das Debéntures CDI ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures
CDI, conforme o caso, desde a Primeira Data de Integralizacdo das Debéntures CDI
(conforme definida abaixo) ou da Data de Pagamento da Remuneragéo das Debéntures CDI
(conforme definida abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a respectiva Data
de Pagamento da Remuneracédo das Debéntures CDI imediatamente subsequente, bem
como todos e quaisquer encargos moratérios, multas, penalidades, indeniza¢des, despesas,
custas, honorarios e demais encargos contratuais e legais previstos ou decorrentes da CCI
CDI e da Escritura de Emisséo de Debéntures;

“Créditos Imobiliarios IPCA 1" significam os direitos creditérios devidos pela Devedora por
forca das Debéntures IPCA |, que deverdo ser pagos acrescidos da Remuneracdo das
Debéntures IPCA | (conforme definida abaixo) incidente sobre o Valor Nominal Unitério
Atualizado das Debéntures IPCA | (conforme definida abaixo), a partir da Primeira Data de
Integralizacdo das Debéntures ou Data de Pagamento da Remuneracéo Debéntures IPCA |
imediatamente anterior, conforme o caso, bem como todos e quaisquer encargos moratorios,
multas, penalidades, indenizacdes, despesas, custas, honorarios e demais encargos
contratuais e legais previstos ou decorrentes da CCIl IPCA | e da Escritura de Emissao de
Debéntures;

“Créditos Imobiliarios IPCA 11”: significam os direitos creditorios devidos pela Devedora por
forca das Debéntures IPCA I, que deverdo ser pagos acrescidos da Remuneracéo das
Debéntures IPCA Il incidente sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures
IPCA Il, a partir da Primeira Data de Integralizacdo das Debéntures ou Data de Pagamento
da Remuneracdo das Debéntures IPCA Il imediatamente anterior, conforme o caso, bem
como todos e quaisquer encargos moratérios, multas, penalidades, indenizacdes, despesas,
custas, honoréarios e demais encargos contratuais e legais previstos ou decorrentes da CCI
IPCA Il e da Escritura de Emissao de Debéntures;

“CRI”: significam, em conjunto, os CRI CDI, os CRI IPCA | e os CRI IPCA Il, que serao
emitidos pela Securitizadora, com lastro nos Créditos Imobiliarios decorrentes das
Debéntures, representados integralmente pelas CCI, no valor total de R$ 1.050.000.000,00
(um bilh&o e cinquenta milhdes de reais), nos termos do Termo de Securitiza¢ao;

“CRI CDI”; significam os Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 12 Série da 542 Emisséo
da Securitizadora,;
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“CRI IPCA I”: significam os Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 22 Série da 542
Emissao da Securitizadora;

“CRI IPCA 1I": significam os Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 3% Série da 542
Emissao da Securitizadora;

“CRI em Circulacéo”: para fins de determinagdo de quérum em assembleias gerais de
Titulares dos CRI ou de Titulares dos CRI CDI ou de Titulares dos CRI IPCA | ou de Titulares
dos CRI IPCA I, conforme o caso, significa a totalidade dos CRI ou CRI CDI e/ou CRI IPCA
| e/lou CRI IPCA I, conforme o caso, em circulagdo no mercado, excluidos (i) aqueles que a
Securitizadora e/ou a Devedora eventualmente possuam em tesouraria; e (i) os que sejam
de titularidade de sociedades ligadas a Securitizadora e/ou a Devedora, assim entendidas
as empresas que sejam subsidiarias, controladas, direta ou indiretamente, empresas sob
controle comum ou qualquer de seus diretores, conselheiros, acionistas ou pessoa que
esteja em situacdo de conflito de interesses, observado o disposto no Termo de
Securitizacao;

“Cronograma Indicativo”: tem o significado atribuido na Clausula 3.2.4 abaixo;

“CSLL”: significa a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido;

“Custos e Despesas Reembolso”: tem o significado atribuido na Clausula 3.2.1(ii) abaixo;
“CVM”: significa a Comisséo de Valores Mobiliérios;

“Data de Amortizac&o Extraordinaria das Debéntures CDI”: tem o significado atribuido na
Clausula 3.7.1 abaixo;

“‘Data de Emissédo das Debéntures”: para todos os fins e efeitos legais, a data de emisséo
das Debéntures sera definida na data de celebracao do aditamento & Escritura de Emisséo
de Debéntures que ira refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, sem a
necessidade de realizagdo de Assembleia Geral de Debenturista, de assembleia geral de
Titulares dos CRI e/ou de qualquer aprovacgédo societaria pela Devedora;

“‘Data de Emisséo dos CRI”: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissédo dos CRI
sera definida data de celebracéo do aditamento ao presente Termo de Securitizagdo que ira
refletir o resultado do Procedimento de Bookbuilding, sem a necessidade de realizacdo de
Assembleia Geral de Titulares dos CRI e/ou de qualquer aprovagao societaria pela Devedora
e/ou pela Emissora;

“‘Data de Integralizacdo das Debéntures”: significa cada uma das datas de subscrigdo e
integralizag&o das Debéntures, conforme definidas na Escritura de Emissdo de Debéntures;

“‘Data de Integralizacéo”: significa cada uma das datas de subscricdo e integralizacdo dos
CRI;

‘Data de Pagamento da Remuneracdo das Debéntures CDI”: significa cada data de
pagamento da Remuneracdo das Debéntures CDI, conforme indicado na Escritura de
Emisséo de Debéntures;
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‘Data de Pagamento da Remunera¢cdo das Debéntures IPCA I”: significa cada data de
pagamento da Remuneracdo das Debéntures IPCA I, conforme indicado na Escritura de
Emisséo de Debéntures;

“‘Data de Pagamento da Remuneracdo das Debéntures IPCA II”; significa cada data de
pagamento da Remuneracdo das Debéntures IPCA Il, conforme indicado na Escritura de
Emisséo de Debéntures;

“Data de Pagamento da Remuneracédo dos CRI”; tem o significado atribuido na Clausula
4.4.1 abaixo;

“Data de Vencimento das Debéntures”: significa, em conjunto, a Data de Vencimento das
Debéntures CDI, a Data de Vencimento das Debéntures IPCA |, e Data de Vencimento das
Debéntures IPCA I;

“Data de Vencimento das Debéntures CDI”: significa o dia 14 de setembro de 2027,
conforme definido no ambito da Escritura de Emissao de Debéntures;

“Data de Vencimento das Debéntures IPCA I”: significa o dia 14 de setembro de 2029,
conforme definido no ambito da Escritura de Emissao de Debéntures;

“Data de Vencimento das Debéntures IPCA II”: significa o dia 14 de setembro de 2032,
conforme definido no ambito da Escritura de Emissao de Debéntures;

“‘Data de Vencimento dos CRI”: significa, em conjunto, a Data de Vencimento dos CRI CDlI,
a Data de Vencimento dos CRI IPCA |, e Data de Vencimento dos CRI s IPCA II;

“‘Data de Vencimento dos CRI CDI”; significa o dia 15 de setembro de 2027;
“‘Data de Vencimento dos CRI IPCA I”; significa o dia 15 de setembro de 2029;
‘Data de Vencimento dos CRI IPCA II”: significa o dia 15 de setembro de 2032;

“‘Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI”: tem o significado
atribuido na Clausula 3.5.1 abaixo;

“‘Debéntures CDI”: significam as debéntures simples, ndo conversiveis em acdes, da
espécie quirograféria, com garantia fidejusséria adicional, da 12 (primeira) série, para
colocacao privada da 122 (décima segunda) emissdo da Devedora, com valor nominal
unitario de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo certo que a quantidade de Debéntures CDI
emitidas ser& definida apds a conclusao do Procedimento de Bookbuilding, nos termos da
Clausula 6.2 abaixo;

“Debéntures IPCA I”: significam as debéntures simples, ndo conversiveis em acgbes, da
espécie quirografaria, com garantia fidejusséria adicional, da 22 (segunda) série, para
colocagdo privada da 122 (décima segunda) emissdo da Devedora, com valor nominal
unitario de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo certo que a quantidade de Debéntures IPCA |
emitidas serd definida apés a conclusdo do Procedimento de Bookbuilding, nos termos da
Clausula 6.2 abaixo;

“Debéntures IPCA II”: significam as debéntures simples, ndo conversiveis em acdes, da
espécie quirografaria, com garantia fidejusséria adicional, da 32 (terceira) série, para
colocacao privada da 122 (décima segunda) emissao da Devedora, com valor nominal
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unitario de R$ 1.000,00 (mil reais), sendo certo que a quantidade de Debéntures IPCA I
emitidas sera definida apds a conclusdo do Procedimento de Bookbuilding, nos termos da
Clausula 6.2 abaixo;

“Debéntures”: significam as Debéntures CDI, as Debéntures IPCA | e as Debéntures IPCA
II, em conjunto;

“Debenturista”; significa a Emissora, durante todo o prazo de vigéncia dos CRI, até a
integral liquidag&o dos valores devidos aos Titulares dos CRI;

“Decreto 6.306”: significa o Decreto n° 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme em
vigor;

“Decreto 8.426": significa o Decreto n° 8.426, de 1° de abril de 2015, conforme em vigor;
“Despesas”: significam as despesas previstas na Clausula 15.1 abaixo;

“Destinagdo dos Recursos”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;
“Destinagao Futura”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;

“Devedora’: significa a NATURA COSMETICOS S.A., sociedade por acdes com registro de
companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 71.673.990/0001-77, com seus atos constitutivos devidamente
arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.143.183;

“Dia Util”: significa (i) com relagdo a qualquer obrigagdo pecuniaria realizada por meio da
B3, qualquer dia que ndo seja sabado, domingo ou feriado declarado nacional; e (ii) com
relacdo a qualquer obrigacdo pecuniaria que ndo seja realizada por meio da B3, qualquer
dia no qual haja expediente nos bancos comerciais na Cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o
Paulo, e que nédo seja sabado ou domingo ou feriado declarado nacional;

“‘Documentos Comprobatérios”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.9(iii) abaixo;

‘Documentos da Operacdo”: significam, em conjunto, (i) a Escritura de Emissdo de
Debéntures; (ii) a Escritura de Emissé@o de CCI; (iii) este Termo de Securitizacdo; (iv) o
Contrato de Distribuicdo; e (v) os demais documentos e/ou eventuais aditamentos
relacionados aos instrumentos referidos acima;

“Edital de Resgate Antecipado dos CRI”: tem o significado atribuido na Clausula 3.4.4
abaixo;

“Efeito Adverso Relevante”: significa qualquer evento que cause um impacto negativo
relevante nas condi¢des econdmico-financeiras da Devedora ou da Garantidora e que afete
a capacidade de cumprirem com as obrigacdes pecuniarias previstas na Escritura de
Emissao de Debéntures e/ou dos demais Documentos da Operagédo, conforme aplicavel,

“Emissao”; significa a presente emissdo de CRI, a qual constitui a 542 (quinquagésima
guarta) emissao de certificados de recebiveis imobiliarios da Emissora, a qual sera realizada
em até 3 (trés) séries;

“‘Emissora” ou “Securitizadora”: tem o significado previsto no item (1) do preAmbulo acima;
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“Encargos Moratdérios das Debéntures”: significa, em relagdo as Debéntures e nos termos
da Escritura de Emissdo de Debéntures, (i) a Atualizagcdo Monetéria, conforme aplicavel, (ii)
a respectiva a Remuneracdo das Debéntures, calculada pro rata temporis desde a data do
respectivo inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (iii) os juros de mora de 1%
(um por cento) ao més, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a
data do efetivo pagamento; e (iv) a multa moratéria de natureza ndo compensatéria de 2%
(dois por cento);

“Encargos Moratorios dos CRI”: tem o significado previsto na Clausula 3.1.2(xxii) abaixo;

“Escritura de Emisséo de Debéntures”: significa o “Instrumento Particular de Escritura da
122 (décima segunda) Emissdo Privada de Debéntures Simples, Nao Conversiveis em
Acdes, da Espécie Quirografaria, Com Garantia Fidejussoria Adicional, em até 3 (trés)
Séries, da Natura Cosméticos S.A.”, celebrado em 16 de setembro de 2022 e conforme
aditada de tempos em tempos, entre a Devedora, na qualidade de emissora das Debéntures,
a Securitizadora, na qualidade de titular das Debéntures, e a Garantidora, na qualidade de
fiadora;

“Escritura de Emissao de CCI”: significa o “Instrumento Particular de Escritura de Emisséo
de Cédula de Crédito Imobiliario Integral, Sem Garantia Real Imobiliaria, sob a Forma
Escritural” celebrado em 16 de setembro de 2022 entre a Securitizadora, na qualidade de
emitente das CCI, a Instituicdo Custodiante, na qualidade de instituicdo custodiante, e a
Devedora, na qualidade de interveniente anuente;

“Escriturador”: significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira, com sede na cidade de Rio de Janeiro, Estado
de Rio de Janeiro, na Av. das Américas, 3434, bl 7, sl 201, Barra da Tijuca,, CEP 22640-
102, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 36.113.876/0001-91, que sera o responsavel pela
escrituracdo dos CRI;

“Entidade Sucessora”: possui o significado atribuido na Clausula 9.2(x) (a) abaixo;

“Eventos de Liquidagcdo do Patrimdnio Separado”: tem o significado previsto na Clausula
13.1 abaixo;

"Eventos de Vencimento Antecipado das Debéntures”: tem o significado previsto na
Clausula 9 abaixo;

‘Fianca”: as Debéntures sdo garantidas, em carater irrevogavel e irretratavel, por fianca
outorgada pela Garantidora;

“Fundo de Despesas”: tem o significado atribuido na Clausula 15.6 abaixo;

“‘Garantidora”: significa a NATURA &CO HOLDING S.A., sociedade por a¢cdes com registro
de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, sala A17, bloco A, Parque Anhanguera,
CEP 05106-000, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 32.785.497/0001-97;

“Iméveis Destinacdo”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;

“Iméveis Lastro”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;
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“Im6veis Reembolso”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;

“Instituicdo Custodiante”: significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A,, instituicdo financeira constituida sob a forma de sociedade
andnima, com filial na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Joaquim Floriano,
n®1.052, 13°andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJME sob o
n° 36.113.876/0004-34, que realizara a custddia da Escritura de Emisséo de CClI;

‘Instrucdo CVM 476”: significa a Instru¢do da CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009,
conforme em vigor;

‘Instrucdo RFB 1.585”: significa a Instru¢géo Normativa RFB n° 1.585, de 31 de agosto de
2015, conforme em vigor;

“Investidores Profissionais”: tem o significado previsto na Clausula 6.1.2(i) abaixo;
“Investidores Qualificados”: tem o significado previsto na Clausula 6.1.2(i) abaixo;
“IOF”: significa o Imposto sobre Operag8es Financeiras;

“IOF/Cambio”: significa o Imposto sobre Operacdes Financeiras de Cambio;

“IOF/Titulos™: significa o Imposto sobre OperagBes Financeiras com Titulos e Valores
Mobiliarios;

“IPCA”: significa o indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica;

“IRPJ”: significa o Imposto de Renda da Pessoa Juridica;
“IRRF”: significa o Imposto de Renda Retido na Fonte;
“ISS”: significa o Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza;

“ITR”: significam as informagdes trimestrais consolidadas da Devedora com revisdo de
auditor independente, relativas a cada um dos trimestres do exercicio social da Devedora,
preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por A¢cbes e com as regras emitidas pela
CVM;

“JUCESP”: significa a Junta Comercial do Estado de S&o Paulo;

"Leis Anticorrupc¢ao”: significa qualquer dispositivo de qualquer lei ou regulamento,
nacional ou estrangeiro vigentes nas jurisdicbes em que a Devedora ou a Garantidora
tenham sede, contra pratica de corrupcdo, lavagem de dinheiro ou atos lesivos a
administragdo publica, incluindo, sem limitacdo, a Convengdo Interamericana contra a
Corrupcéo, de 29 de marco de 1996, promulgada pelo Decreto n° 4.410, de 07 de outubro
de 2012, o Decreto n® 11.129, de 11 de julho de 2022, as Leis n° 12.529, de 30 de novembro
de 2011, n° 9.613, de 3 de marco de 1998 e n° 12.846, de 1 de agosto de 2013, conforme
alteradas, a U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977, o UK Bribery Act 2010 e OECD
Convention on Combating Bribery of Foreign Public Officials in International Business
Transactions, as portarias e instru¢fes normativas expedidas pela Controladoria Geral da
Unido nos termos da lei e decreto acima mencionados, na forma dos dispositivos aplicaveis;
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“Lei das Sociedades por Acdes”: significa a Lei n® 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
conforme em vigor;

“Legislacdo Socioambiental”: significa a legislacdo ambiental, incluindo, sem limitacdo, o
disposto na Politica Nacional do Meio Ambiente, nas Resolu¢cdes do CONAMA — Conselho
Nacional do Meio Ambiente e nas demais legislagBes e regulamentacdes ambientais
supletivas;

“Lei 8.981”: significa a Lei n°® 8.981, de 20 de janeiro de 1995, conforme em vigor;

“Lei 9.065”: significa a Lei n°® 9.065, de 20 de junho de 1995, conforme em vigor;

“Lei 10.931”: significa a Lei n°® 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme em vigor;
“Lei 11.033”: significa a Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme em vigor;
“Lei 14.430": significa a Lei n° 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme em vigor;

“MDA”: significa 0 MDA — Médulo de Distribuicdo de Ativos, ambiente de distribui¢céo priméria
administrado e operacionalizado pela B3;

“‘Medida Proviséria 2.158-35": significa a Medida Proviséria n°® 2.158-35, de 24 de agosto
de 2001, conforme em vigor;

“‘Norma”: qualquer lei, decreto, medida proviséria, regulamento, norma administrativa, oficio,
carta, resolucdo, instrucdo, circular e/ou qualquer tipo de determinagdo, na forma de
gualquer outro instrumento ou regulamentacdo, de 6rgdos ou entidades governamentais,
autarquias, tribunais ou qualquer outra Autoridade, que crie direitos e/ou obrigacdes;

“Nova Sociedade”: tem o significado atribuido na Clausula 9.2(viii) abaixo;

“Oferta”: significa a presente distribuicdo publica com esforgos restritos de CRI, que sera
realizada nos termos da Instrucdo CVM 476, da Resolucdo CVM 60 e das demais
disposicdes legais e regulamentares aplicaveis;

“Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI”: tem o significado atribuido na Clausula
3.4.3 abaixo;

“‘Oferta de Resgate Antecipado Total das Debéntures”: tem o significado previsto na
Clausula 3.4 abaixo, conforme definido no ambito da Escritura de Emissao de Debéntures;

“Partes”: tem o significado atribuido no preambulo acima;

“Patriménio Separado dos CRI”: significa o patrimdnio Unico e indivisivel em relagdo aos
CRI, constituido pelos Créditos do Patriménio Separado, em decorréncia da instituicdo do
Regime Fiduciario dos CRI, o qual ndo se confunde com o patriménio comum da Emissora
e destina-se exclusivamente a liquidacdo dos CRI aos quais esta afetado, bem como ao
pagamento dos respectivos custos de administracdo, despesas e obrigacdes fiscais da
Emisséo dos CRI,

“Periodo de Capitalizacao dos CRI CDI”;: tem o significado previsto na Clausula 4.2.3;
“Periodo de Verificag&o”: tem o significado atribuido na Clausula 3.2.9(iii) abaixo;

“PIS”; significa a Contribuicdo ao Programa de Integragéo Social;
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“Prazo de Adesao”: tem o significado atribuido na Clausula 3.4.4 abaixo;
“Preco de Subscricdo dos CRI”: tem o significado previsto na Clausula 3.1.2(xii) abaixo;

“Prémio de Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI”: tem o significado atribuido
na Clausula 3.7.1 abaixo;

“Prémio de Resgate Antecipado das Debéntures CDI”: tem o significado atribuido na
Clausula 3.5.2 abaixo;

“Primeira Data de Integralizagdo das Debéntures”: significa a data em que ocorrera a
primeira integralizacdo das Debéntures da respectiva série, que necessariamente
correspondera a primeira data de integralizacdo dos CRI da respectiva série, conforme
definido no &mbito da Escritura de Emisséo de Debéntures;

“Primeira Data de Integralizac&do dos CRI”: tem o significado previsto na Clausula 3.1.2(xii)
abaixo;

“Procedimento de Bookbuilding”: tem o significado previsto na Clausula 6.2.1 abaixo;
“Reembolso”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;

“Regime Fiduciario”: significa o regime fiduciario instituido pela Emissora sobre os Créditos
do Patriménio Separado, na forma dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.430, com a
consequente constituicdo do Patriménio Separado dos CRI;

“Relatorio de Verificagdo”: tem o significado atribuido na Clausula 3.2.9(iii) abaixo;

“‘Remuneracado das Debéntures”: significa, em conjunto, a Remuneracgéo das Debéntures
DI, a Remuneracédo das Debéntures IPCA | e a Remuneragéo das Debéntures IPCA I,

‘Remuneracdo das Debéntures CDI”: significa a Remuneracdo das Debéntures DI
conforme previsto na Escritura de Emissdo de Debéntures;

‘Remuneracéo das Debéntures IPCA I”: significa a Remuneragcao das Debéntures IPCA |
conforme previsto na Escritura de Emissdo de Debéntures;

‘Remuneracdo das Debéntures IPCA II”: significa a Remuneracéo das Debéntures IPCA
Il conforme previsto na Escritura de Emisséo de Debéntures;

‘Remuneracdo dos CRI”: significa, em conjunto, a Remuneracdo dos CRI CDI, a
Remunera¢éo dos CRI IPCA | e a Remuneracéo dos CRI IPCA 1I;

‘Remuneracéo dos CRI CDI”: tem o significado previsto na Clausula 4.2.1 abaixo;
‘Remuneracéo dos CRI IPCA I”: tem o significado previsto na Clausula 4.3.1 abaixo;
‘Remuneracéo dos CRI IPCA II”: tem o significado previsto na Clausula 4.3.2 abaixo;

“Reorganizacdo Societaria Permitida”: tem o significado atribuido na Clausula 9.2(viii)
abaixo;

“Resgate Antecipado dos CRI CDI”: tem o significado atribuido na Clausula 3.5 abaixo;

“‘Resgate Antecipado dos CRI IPCA | e CRI IPCA II”: tem o significado atribuido na
Clausula 3.6abaixo;
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“Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI”: tem o significado atribuido
na Clausula 3.5 abaixo;

“‘Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA
II”: tem o significado atribuido na Clausula 3.6 abaixo;

“‘Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI”: tem o significado atribuido na Clausula 9.8
abaixo;

“Resolucao CMN 4.373”: significa a Resolu¢cdo CMN n° 4.373, de 29 de setembro de 2014,
conforme em vigor;

“‘Resolucdo CVM 17”: significa a Resolugdo da CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021,
conforme em vigor;

“Resolugao CVM 307 significa a Resolugdo da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021, conforme
em vigor;

“‘Resolucdo CVM 44”: significa a Resolu¢cdo da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme em vigor;

“‘Resolugdo CVM 60”: significa a Resolu¢do da CVM n° 60, de 23 de dezembro de 2021,
conforme em vigor;

“‘Resolugdo CVM 80”: significa a Resolugdo da CVM n° 80, de 19 de margo de 2022,
conforme em vigor;

“Subsidiarias”: tem o significado previsto na Clausula 3.2.1 abaixo;

“Sistema de Vasos Comunicantes”: tem o significado previsto na Clausula 3.1.2(ii) abaixo;
“Taxa de Administracdo”: tem o significado previsto na Clausula 15.1(ii)(b) abaixo;

“Taxa DI”: tem o significado atribuido na Clausula 4.2.1 abaixo;

“Termo de Securitizacdo”: significa o presente “Termo de Securitizagdo de Créditos
Imobiliarios dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 542 (quinquagésima quarta)
Emissdo, em até 3 (irés) Séries, da Virgo Companhia Securitizadora, Lastreados em
Créditos Imobiliarios Devidos pela Natura Cosméticos S.A.”

“Titulares dos CRI”: significam os titulares dos CRI;

“Valor de Integralizacdo das Debéntures”: significa o valor de R$ 1.050.000.000,00 (um
bilhdo e cinquenta milhdes de reais) na Primeira Data de Integralizacdo das Debéntures, a
ser pago pela Emissora a Devedora, pela integralizacdo das Debéntures, representativas
dos Créditos Imobiliarios;

“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI”: tem o significado
atribuido na Clausula 3.5.2 abaixo;

“Valor Nominal Unitario das Debéntures”: significa o valor nominal unitario das
Debéntures, correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissdo das Debéntures,
conforme definido no &mbito da Escritura de Emissao de Debéntures;
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“Valor Nominal Unitario dos CRI” significa o valor nominal unitario dos CRI,
correspondente a R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissé&o dos CRI;

“Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI”: tem o significado previsto na Clausula 4.1.2
abaixo;

“Valor Total da Emissdo das Debéntures”: significa o valor total da emissdo das
Debéntures, correspondente a R$ 1.050.000.000,00 (um bilhdo e cinquenta milhdes de
reais), na Primeira Data de Integralizagdo das Debéntures, conforme definido no &mbito da
Escritura de Emissdo de Debéntures; e

“Valor Total da Emissdo dos CRI” significa o valor total da emissdo dos CRI,
correspondente a R$ 1.050.000.000,00 (um bilhdo e cinquenta milhdes de reais), na
Primeira Data de Integralizacdo dos CRI.

Adicionalmente, (i) os cabecalhos e titulos deste Termo de Securitizacdo servem apenas
para conveniéncia de referéncia e ndo limitardo ou afetardo o significado dos dispositivos
aos quais se aplicam; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo”, “particularmente” e outros termos
semelhantes serdo interpretados como se estivessem acompanhados do termo
“‘exemplificativamente”; (iii) sempre que exigido pelo contexto, as definicdes contidas nesta
Clausula 1 aplicar-se-ao tanto no singular quanto no plural e o género masculino incluira o
feminino e vice-versa; (iv) referéncias a qualquer documento ou outros instrumentos incluem
todas as suas alteracfes, substituicbes, consolidacdes e respectivas complementacdes,
salvo se expressamente disposto de forma diferente; (v) referéncias a disposi¢des legais
serdo interpretadas como referéncias as disposicfes respectivamente alteradas, estendidas,
consolidadas ou reformuladas; (vi) salvo se de outra forma expressamente estabelecido
neste Termo de Securitiza¢do, referéncias a itens ou anexos aplicam-se a itens e anexos
deste Termo de Securitizacdo; (vii) todas as referéncias a quaisquer Partes incluem seus
sucessores, representantes e cessionarios devidamente autorizados; e (viii) os termos
iniciados em letras mailsculas, mas néo definidos neste Termo de Securitizagdo, terdo os
mesmos significados a eles atribuidos no respectivo documento a que fizer referéncia.

OBJETO E CREDITOS IMOBILIARIOS

Pelo presente Termo de Securitizacdo, a Emissora vincula, em carater irrevogavel e
irretratavel, a totalidade dos Créditos Imobiliarios, representados pelas CCl, aos CRI, cujas
caracteristicas séo descritas na Clausula 3 abaixo, observado o disposto na Clausula 2.1.1
abaixo.

2.1.1 O valor total dos Créditos Imobilidrios, na Primeira Data de Integralizagdo dos CRI,
sera de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhdo e cinquenta milh8es de reais).

2.1.2  Sem prejuizo do presente Termo de Securitiza¢do vincular as Partes desde a data
de sua assinatura, este Termo de Securitizacéo e a emissdo dos CRI sera eficaz a
partir da Data de Emissdo dos CRI.

2.1.3 Parafins do 84° do art. 20 e do art. 22 da Lei 14.430, a Emissora declara que séo
vinculados ao presente Termo de Securitizagdo os Créditos Imobilidrios
representados pelas CCI, devidos exclusivamente pela Devedora, nos termos das
CCl e da Escritura de Emissdo de Debéntures.
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2.1.4

2.1.5

2.1.6

2.1.7

2.1.8

2.1.9

Os Créditos Imobiliarios representados pelas CCI vinculados ao presente Termo de
Securitizacdo, bem como suas caracteristicas especificas, estdo descritos no
Anexo | ao presente Termo de Securitizacdo, nos termos do artigo 2° do Suplemento
A da Resolugdo CVM 60, em adicé@o as caracteristicas descritas neste Termo de
Securitizagao.

O valor obtido com a integralizagdo dos CRI pelos Investidores Profissionais sera
utiizado, em sua integralidade, pela Emissora para pagamento do valor de
integralizag&o das Debéntures.

Uma via original da Escritura de Emissdo de CCIl encontra-se devidamente
custodiada junto a Instituicdo Custodiante, nos termos do § 4° do artigo 18 da Lei
10.931.

O Regime Fiduciario sera instituido pela Emissora nos termos do art. 26 da Lei
14.430, sendo certo que o presente Termo de Securitizacdo e seus eventuais
aditamentos serdo registrados na B3, nos termos do artigo 26, §1°, da referida lei.

A Emissora pagar4 a Devedora o Valor de Integralizacdo das Debéntures pela
subscrigcéo e integralizacdo das Debéntures, conforme disposto na Clausula 8.10 da
Escritura de Emisséo de Debéntures.

As Partes estabelecem que, desde que observado o atendimento de todas as
Condicdes Precedentes (conforme definidas no Contrato de Distribuicdo) previstas
no Contrato de Distribuicdo e o recebimento, pela Securitizadora, de 1 (uma) via
original assinada de cada um dos Documentos da Operacédo, conforme aplicavel, o
pagamento do Valor de Integralizacdo das Debéntures seré realizado no mesmo dia
da efetiva integralizacédo da totalidade dos CRI pelos Investidores Profissionais.

CARACTERISTICAS DA EMISSAO E DOS CRI

Aprovagdo Societaria da Emissora e Caracteristicas dos CRI

3.11

3.1.2

Aprovacéo Societaria da Emissora. A Emisséo e a Oferta foram aprovadas de acordo
com as deliberacdes tomadas pelos conselheiros da Emissora, reunidos em Reunido
de Conselho de Administracdo realizada em 18 de abril de 2022, cuja ata foi
registrada na JUCESP em sesséo de 29 de abril de 2022, sob 0 n° 216.539/22-5 e
publicada no jornal “O Dia SP” nas edi¢des de 07, 08 e 09 de maio de 2022, na qual
foi aprovada, por unanimidade de votos, a autorizacdo para a emissdo de
Certificados de Recebiveis Imobiliarios - CRI e Certificados de Recebiveis do
Agronegécio - CRA até R$ 80.000.000.000,00 (oitenta bilhdes de reais), que se
refere tanto a ofertas publicas com amplos esfor¢os de colocagéo, conforme rito da
Instrucdo CVM 400 quanto para aquelas com esforcos restritos de acordo com o rito
da Instrucdo CVM 476.

Caracteristicas dos CRI. Os CRI objeto da presente Emisséo, cujo lastro sera
constituido pelos Créditos Imobiliarios representados pelas CCl, conforme previsto
neste Termo de Securitizacdo, possuem as seguintes caracteristicas:

0] Numero da Emissao: a presente Emissao corresponde a 542 (quinquagésima
quarta) emissao;
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(ii)

(iii)

Numero de Séries: A Emissédo sera realizada em até 3 (trés) séries, sendo
que os CRI objeto da Emisséo distribuidos no ambito da 12 série sdo
doravante denominados “CRI CDI”, os CRI objeto da Emissao distribuidos
no ambito da 22 série sdo doravante denominados “CRI IPCA I” e os CRI
objeto da Emissdo distribuidas no ambito da 32 série sdo doravante
denominados “CRI IPCA 11", e serao distribuidos de acordo com o sistema
de vasos comunicantes (“Sistema de Vasos Comunicantes”), de modo que
a quantidade de séries dos CRI a serem emitidas, bem como a quantidade
de CRI a ser alocado em cada série, serdo definidas apds a conclusao do
Procedimento de Bookbuilding. De acordo com o Sistema de Vasos
Comunicantes, a quantidade de CRI emitida em cada uma das séries devera
ser deduzida da quantidade a ser alocada na outra série, respeitada a
quantidade total de CRI prevista na prevista no item (iii) abaixo, de forma que
a soma dos CRI alocados em cada uma das séries efetivamente emitida
deverdq corresponder a quantidade total de CRI objeto da Emisséo.
Observado o disposto neste item, os CRI serdo alocados entre as séries de
forma a atender a demanda verificada no Procedimento de Bookbuilding e o
interesse de alocacéo da Devedora, sendo certo que, uma vez observada a
demanda verificada, devera ser da Devedora a deciséo sobre a alocacao das
Debéntures entre as diferentes séries, e consequentemente dos CRI, em
comum acordo com os Coordenadores, observado que as séries CRI CDI
e/ou CRI IPCA | poderédo ser canceladas, devendo os CRI IPCA Il serem
obrigatoriamente emitidos, nos termos acordados ao final do Procedimento
de Bookbuilding. A quantidade de CRI a ser alocada em cada série, ou até a
inexisténcia de alocacéo na série CRI CDI e/ou CRI IPCA |, seré objeto de
aditamento ao presente Termo de Securitizacdo a ser celebrado
anteriormente a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI, sem necessidade
de aprovacao prévia ou de qualquer deliberacao pela Securitizadora ou pelos
Titulares dos CRI e/ou de qualquer aprovacdo societaria adicional pela
Devedora;

Quantidade de CRI: 1.050.000 (um milhdo e cinquenta mil) CRI, sendo certo
que no minimo 100.000 (cem mil) serdo CRI IPCA Il. A quantidade de CRI
emitida em cada uma das séries devera ser deduzida da quantidade a ser
alocada na outra série, respeitada a quantidade total de CRI, de forma que a
soma dos CRI alocados em cada uma das séries efetivamente emitida
devera corresponder a quantidade total de CRI objeto da Emisséo.
Observado o disposto no item (ii) acima, os CRI serdo alocados entre as
séries de forma a atender a demanda verificada no Procedimento de
Bookbuilding e o interesse de aloca¢do da Devedora, sendo certo que, uma
vez observada a demanda verificada, devera ser da Devedora a decisédo
sobre a alocagdo dos CRI entre as diferentes séries, observado que as séries
CRI CDI e/ou CRI IPCA poderéo ser canceladas, nos termos acordados ao
final do Procedimento de Bookbuilding. A quantidade de CRI alocado em
cada série, e a quantidade de séries serd formalizada por meio de
aditamento ao presente Termo de Securitizacéo, ficando desde ja as Partes
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autorizadas e obrigadas a celebrar tal aditamento, sem a necessidade de
deliberacédo societaria adicional da Emissora ou aprovacao em Assembleia
de Titulares de CRI;

Valor Total da Emisséo dos CRI: O Valor Total da Emissdo dos CRI sera de
R$ 1.050.000.000,00 (um bilhdo e cinquenta milhdes de reais), na Primeira
Data de Integralizacdo dos CRI, observado que o valor total dos CRI IPCA I
sera de no minimo R$ 100.000.000,00 (cem milhdes de reais);

Valor Nominal Unitario dos CRI: o Valor Nominal Unitario dos CRI sera de
R$ 1.000,00 (mil reais), na Primeira Data de Integralizacéo dos CRI;

Atualizacdo Monetéaria dos CRI CDI: o Valor Nominal Unitario dos CRI CDI
ndo sera atualizado monetariamente;

Atualizacdo Monetaria CRI IPCA I: o Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA |
ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA |, conforme o caso, sera
atualizado monetariamente, nos termos da Clausula 4.1.2 abaixo;

Atualizacdo Monetaria CRI IPCA |I: o Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA
Il ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA Il, conforme o caso,
sera atualizado monetariamente, nos termos da Clausula 4.1.2 abaixo;

Remuneracédo CRI CDI e Pagamento da Remuneracdo CRI CDI: os CRI CDI
fardo jus a Remuneracdo CRI CDI calculada e paga nos termos das
Clausulas 4.2 e 4.4 abaixo, respectivamente;

Remuneracdo CRI IPCA | e Pagamento da Remuneracdo CRI IPCA I: os CRI
IPCA | fardo jus a Remuneragdo CRI IPCA | calculada e paga nos termos
das Clausulas 4.3 e 4.4 abaixo, respectivamente;

Remuneracdo CRI IPCA 1l e Pagamento da Remuneracéo dos CRI IPCA II:
0s CRI IPCA |l faréo jus a Remuneracao CRI IPCA Il calculada e paga nos
termos das Clausulas 4.3 e 4.4 abaixo, respectivamente;

Preco de Subscricdo dos CRI: desde que observado o atendimento de todas
as Condi¢bes Precedentes (conforme definidas no Contrato de Distribuicdo)
previstas no Contrato de Distribuicdo e o recebimento, pela Emissora, de
1 (uma) via original assinada de cada um dos Documentos da Operagéo,
conforme aplicavel, os CRI serdo integralizados & vista, em moeda corrente
nacional, no ato da subscricdo (“Data de Integraliza¢&o”), pelo (a) Valor
Nominal Unitario dos CRI CDI na Primeira Data de Integralizacéo dos CRI.
Caso ocorra qualquer integralizagdo adicional dos CRI CDI apés a Primeira
Data de Integralizagcdo dos CRI, o preco de subscricdo dos CRI CDI sera o
Valor Nominal Unitario dos CRI acrescido da Remuneracdo dos CRI CDlI,
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI
CDI até a data de sua efetiva integralizacéo (“Preco de Subscri¢cédo dos CRI
CDI"); (b) Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA | na Primeira Data de
Integralizacdo dos CRI. Caso ocorra integralizacdo dos CRI IPCA | ap6s a
Primeira Data de Integralizacdo dos CRI, o preco de subscricdo dos CRI
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IPCA | sera o Valor Nominal Unitério Atualizado dos CRI IPCA I, acrescido
da Remuneracdo dos CRI IPCA |, calculada de forma pro rata temporis,
desde a primeira Data de Integralizacdo dos CRI IPCA | até a efetiva
integralizacdo dos CRI IPCA | (“Preco de Subscricdo dos CRI IPCA I"); e
(c) Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA Il na Primeira Data de Integralizacédo
dos CRI. Caso ocorra integralizagdo dos CRI IPCA Il apés a Primeira Data
de Integralizacéo dos CRI, o preco de subscrigédo dos CRI IPCA Il sera Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA I, acrescido da Remuneragédo dos
CRI'IPCA 11, calculada de forma pro rata temporis, desde a primeira Data de
Integralizacao dos CRI IPCA Il até a efetiva integralizacdo dos CRI IPCA Il
(“Preco de Subscricéo dos CRI IPCA 1I” e, em conjunto com o Preco de
Subscri¢do dos CRI CDI e o Prego de Subscrigao dos CRI IPCA | “Preco de
Subscri¢do dos CRI”). Os CRI poderao ser colocados com &gio ou deségio,
a ser definido pelos Coordenadores, se for o caso, no ato de subscricdo e
integralizacéo dos respectivos CRI, o qual sera aplicado, de forma igualitaria,
a totalidade dos CRI CDI e/ou CRI IPCA | e/ou CRI IPCA Il, que sejam
subscritos e integralizados em uma mesma data, observado, no que
aplicavel, o disposto no Contrato de Distribui¢cdo. Para os fins deste Termo
de Securitizagéo, considera-se “Primeira Data de Integralizagdo dos CRI”
a data em que ocorrerd a primeira integralizacdo dos CRI de cada uma das
séries dos CRI, que necessariamente correspondera a primeira Data de
Integralizacdo dos CRI CDI, CRI IPCA | ou CRI IPCAII;

Subscricéo e Integralizacdo dos CRI: os CRI serdo subscritos no mercado
primério e integralizados pelo Preco de Subscricdo dos CRI, em cada uma
das Datas de Integralizacdo dos CRI, de acordo com os procedimentos da
B3 para prover recursos a serem destinados pela Emissora conforme o
disposto neste Termo de Securitizag&o;

Amortizacdo dos CRI CDI: Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de
eventual vencimento antecipado das obrigacbes decorrentes das
Debéntures CDI ou de eventual resgate antecipado dos CRI CDI, nos termos
previstos neste Termo de Securitizagdo, o saldo do Valor Nominal Unitario
dos CRI CDI sera pago integralmente em uma Unica parcela, na Data de
Vencimento das CRI CDI (“Data de Amortizacdo das Debéntures CDI”).

Amortizacdo dos CRI IPCA I: Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia
de eventual vencimento antecipado das obrigacbes decorrentes das
Debéntures ou de eventual resgate antecipado dos CRI IPCA I, neste Termo
de Securitizagédo, o Valor Nominal Unitéario Atualizado dos CRI IPCA | sera
pago integralmente em uma Unica parcela, na Data de Vencimento dos CRI
IPCA | (“Data de Amortizacdo das Debéntures IPCA I”);

Amortizacdo dos CRIIPCA lI: Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia
de eventual vencimento antecipado das obrigacGes decorrentes das
Debéntures IPCA Il ou de eventual resgate antecipado dos CRI IPCA Il, nos
termos previstos neste Termo de Securitizagdo, o Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRI IPCA Il sera amortizado em 3 (trés) parcelas
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consecutivas, no 8° (oitavo), 9° (nono) e no 10° (décimo) anos, inclusive,
sendo (a) a primeira amortizacdo devida em 15 de setembro de 2030, no
valor correspondente a 33,3333% (trinta e trés inteiros, trés mil, trezentos e
trinta e trés décimos de milésimos por cento) do Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRI IPCA II; (b) a segunda amortizacdo devida em 15 de
setembro de 2031, no valor correspondente a 50,0000% (cinquenta por
cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA 1I; e (¢) a ultima
amortizacdo na Data de Vencimento dos CRI IPCA Il, no valor
correspondente a 100,0000% (cem por cento) do Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRI IPCA Il (cada uma, uma “Data de Amortizagdo dos CRI
IPCA 1I” e, em conjunto com Data de Amortizacdo dos CRI CDI e Data de
Amortizagdo dos CRI IPCA |, a “Data de Amortizacdo dos CRI”);

Regime Fiduciario: sera instituido o Regime Fiduciario pela Emissora sobre
os Créditos do Patrimbénio Separado, na forma do artigo 25 e seguintes da
Lei 14.430, com a consequente constituicdo do Patrimdnio Separado;

Distribuicdo e Negociagdo: os CRI serdo depositados: (i) para distribuigéo
publica no mercado primério por meio do MDA, administrado e
operacionalizado pela B3, sendo a liquidacdo financeira da distribuicdo
realizada por meio da B3; e (ii) para negocia¢do no mercado secundario, por
meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a
liquidacdo financeira da negociacdo e dos eventos de pagamento e a
custddia eletrénica dos CRI realizada por meio da B3;

Data de Emissdo dos CRI: para todos os fins e efeitos legais, a data de
emissdo dos CRI serd definida no aditamento ao presente Termo de
Securitizacdo, sem a necessidade de realizagdo de Assembleia Geral de
Titulares dos CRI e/ou de qualquer aprovacéo societaria pela Devedora e/ou
pela Emissora,;

Prazo e Data de Vencimento dos CRI: Ressalvadas as hip6teses de resgate
antecipado total dos CRI ou de vencimento antecipado das obrigagcfes
decorrentes das Debéntures, nos termos previstos na Escritura de Emissao
de Debéntures (a) os CRI CDI vencerdo em 15 de setembro de 2027 (“Data
de Vencimento os CRI CDI”); (b) os CRI IPCA | vencerdo em 15 de
setembro de 2029 (“Data de Vencimento os CRIIPCA I”); e (c) os CRI IPCA
Il vencerdo em 15 de setembro de 2032 (“Data de Vencimento os CRI IPCA
II” e, em conjunto com a Data de Vencimento os CRI CDI e a Data de
Vencimento os CRI IPCA |, “Data de Vencimento dos CRI”).

Local de Emissao dos CRI: Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo;

Encargos Moratérios dos CRI: ocorrendo impontualidade no pagamento,
pela Emissora, de qualquer quantia por ela recebida e devida aos Titulares
dos CRI, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos pela Emissora ficarao
sujeitos, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelacéo judicial ou
extrajudicial, (i) a Atualizagdo Monetaria, conforme aplicavel, bem como a
respectiva Remuneracgéo dos CRI, calculada pro rata temporis desde a data
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do respectivo inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (ii) juros de
mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis desde a
data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (iii) multa
moratéria de natureza ndo compensatéria de 2% (dois por cento), ressalvado
em decorréncia de culpa de terceiros participantes com relacdo aos quais a
Emissora ndo podera ser responsabilizada (“Encargos Moratérios dos
CRI");

Forma e Comprovacédo de Titularidade dos CRI: os CRI serdo emitidos na
forma nominativa e escritural e sua titularidade serd comprovada (a) por
extrato emitido pela B3 enquanto estiverem eletronicamente custodiados na
B3; ou (b) por extrato emitido pelo Escriturador em nome de cada Titular dos
CRI, com base nas informag06es prestadas pela B3, conforme os CRI estejam
eletronicamente custodiados na B3;

Local de Pagamento dos CRI: os pagamentos referentes aos CRI e a
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora serdo
realizados conforme os procedimentos adotados pela B3, quando os CRI
estiverem custodiadas eletronicamente na B3. Caso, por qualquer razao,
qualquer um dos CRI ndo esteja custodiado eletronicamente na B3, na data
de seu pagamento, a Emissora deixar4, em sua sede, o respectivo
pagamento a disposicdo do respectivo Titular dos CRI. Nesta hipotese, a
partir da referida data de pagamento, ndo havera qualquer tipo de acréscimo
sobre o valor colocado a disposi¢do do Titular dos CRI na sede da Emissora;

Atraso no Recebimento dos Pagamentos dos CRI: sem prejuizo no disposto
no item (xxvi) abaixo, o ndo comparecimento do Titular dos CRI para receber
o valor correspondente a qualquer das obrigagBes pecuniarias devidas pela
Emissora, nas datas previstas neste Termo de Securitizacdo ou em
comunicado publicado pela Emissora, ndo lhe dara direito ao recebimento
de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe, todavia,
assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento,
desde que os recursos tenham sido disponibilizados pontualmente,
observado o disposto no item (xxii) acima;

Prorrogacdo dos Prazos dos CRI: considerar-se-do prorrogados 0s prazos
referentes ao pagamento de qualquer obrigacdo prevista neste Termo de
Securitizagdo até o 1° (primeiro) Dia Util subsequente, se a data do
vencimento coincidir com dia que n#do seja Dia Util, ndo sendo devido
qualquer acréscimo aos valores a serem pagos;

Pagamentos dos Créditos Imobiliarios: os pagamentos dos Créditos
Imobiliarios serdo depositados diretamente na Conta do Patrimonio
Separado, observado o disposto na Clausula 5 abaixo;

Ordem de Alocacdo dos Pagamentos: caso, em qualquer data, o valor
recebido pela Securitizadora a titulo de pagamento dos Créditos Imobiliarios
nao seja suficiente para quitacdo integral dos valores devidos aos Titulares
dos CRI, nos termos deste Termo de Securitizagdo, tais valores serdo
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alocados observada a seguinte ordem de preferéncia: (a) despesas do
Patriménio Separado incorridas e ndo pagas, incluindo provisionamento de
despesas oriundas de aces judiciais propostas contra a Emissora, em
funcdo dos Documentos da Operagéo, e que tenham risco de perda provavel
conforme relatério dos advogados da Emissora contratado as expensas do
Patriménio Separado, (b) eventuais Encargos Moratérios dos CRI; (c)
Remuneracéo dos CRI; e (d) amortizacdo do Valor Nominal Unitario dos CRI
CDI, do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA | ou do Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA Il, conforme o caso,
proporcionalmente;

Garantias: ndo serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais,
sobre os CRI.

(a) Garantia _Fidejussoria: Por sua vez, as Debéntures contam com a
Fianca a ser constituida pela Garantidora com o objetivo de
assegurar o fiel, pontual e integral cumprimento das Obrigacdes
Garantidas (conforme definido na Escritura de Emissédo de
Debéntures), em caréter irrevogavel e irretratavel, em favor da
Emissora, em conformidade com o artigo 818 do Cddigo Civil,
obrigando-se solidariamente com a Devedora, em carater irrevogéavel
e irretratavel, como fiadora e principal pagadora responsavel por
100% (cem por cento) das obrigacdes, principais e acessorias, da
Devedora assumidas nos Documentos da Operacéo (“Fianga”).

(b) A Fianca deverd ser honrada pela Garantidora em até 3 (trés) Dias
Uteis contados do recebimento de notificagdo por escrito enviada
pela Emissora. Tal notificacao devera ser emitida pela Emissora em
até 1 (um) Dia Util contado: (1) da verificacdo da falta de pagamento
pela Devedora de qualquer valor devido em relacé@o as Debéntures e
as Obrigacdes Garantidas ndo sanado no respectivo prazo de cura;
(2) da data do vencimento antecipado das Debéntures; ou (3) do
vencimento final sem que as Obrigacbes Garantidas tenham sido
quitadas. O pagamento devera ser realizado de acordo com
instrucbes recebidas da Emissora. Em nenhuma hipétese o
inadimplemento de obrigacdo financeira da Devedora prevista na
Escritura de Emissdo de Debéntures serd considerado
inadimplemento da Garantidora, salvo apdés o exercicio pela
Devedora do procedimento previsto nesta Clausula e a decorréncia
do prazo de pagamento pela Garantidora.

(©) A Garantidora expressamente renunciou aos beneficios de ordem,
direitos e faculdades de exoneracdo de qualquer natureza previstos
nos artigos 333, paragrafo Unico, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 829,
830, 834, 836, 835, 837, 838, 839 e 844, paragrafo primeiro, todos
do Cadigo Civil, e artigos 130, 131 e 794 e paragrafos do Cédigo de
Processo Civil.
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A Garantidora ndo sera liberada das obrigacdes assumidas na
Escritura de Emissdo de Debéntures em virtude de atos ou omissdes
que possam exonera-las de suas obrigac@es ou afeta-las, incluindo,
mas nao se limitando a, em razéo de: (1) qualquer alteracdo dos
termos e condi¢des das Debéntures acordados entre a Devedora e
a Emissora, nos termos da Escritura de Emissao de Debéntures; (2)
gualguer novagdo ou ndo exercicio de qualquer direito, agéo,
privilégio e/ou garantia da Emissora contra a Devedora; e (3)
qualquer objecédo, oposicao, limitacdo ou incapacidade da Devedora,
inclusive seu pedido de recuperacdo extrajudicial, pedido de
recuperacao judicial, faléncia ou procedimentos de natureza similar.

Nenhuma objecéo ou oposicdo da Devedora podera ser admitida ou
invocada pela Garantidora com o0 objetivo de escusar-se do
cumprimento de suas obrigac6es perante a Emissora.

A Garantidora sub-rogar-se-a nos direitos de crédito da Emissora
contra a Devedora, caso venha a honrar, total ou parcialmente, a
Fianca objeto desta Clausula, até o limite da parcela da divida
efetivamente por ela honrada, sendo certo que a Garantidora
somente poderd realizar a cobranca, exigir, demandar ou receber
qualquer valor que lhes seja devido pela Devedora, em razao de tal
sub-rogacgéo, apds a quitacéo integral das Obriga¢fes Garantidas.

A Garantidora concordou e se obrigou a (1) somente apds a integral
liquidacdo das Obrigacdes Garantidas, realizar a cobranca da
Devedora em decorréncia de qualquer valor que tiverem honrado nos
termos da Escritura de Emissédo de Debéntures; e (2) caso receba
qualquer valor da Devedora em decorréncia de qualquer valor que
tiver honrado nos termos da Fianca, das Debéntures e/ou da
Escritura de Emissao de Debéntures antes da integral liquidacdo de
todos os valores devidos a Emissora, repassar, no prazo de até 3
(trés) Dias Uteis contados da data de seu recebimento, tal valor &
Emissora.

A Fianca foi prestada, nos termos da Escritura de Emissdo de
Debéntures, pela Garantidora em carater irrevogavel e irretratavel e
vigera até o integral cumprimento de todas as Obrigagfes
Garantidas, ndo sendo aplicavel, portanto, o artigo 835 do Cadigo
Civil.

A inobservancia, pela Devedora, dos prazos para execucdo de
guaisquer garantias constituidas em favor da Emissora desta
Emissdo ndo ensejara, sob hipétese alguma, perda de qualquer
direito ou faculdade aqui prevista, podendo a Fianca ser excutida e
exigida pela Emissora, judicial ou extrajudicialmente, quantas vezes
forem necessérias até a integral cumprimento das Obrigacdes
Garantidas.
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Todos e quaisquer pagamentos realizados pela Garantidora em
decorréncia da Fianca serédo efetuados fora do ambito da B3 e de
acordo com instrucdes recebidas da Emissora, sempre em
conformidade com os termos e procedimentos estabelecidos na
Escritura de Emissdo de Debéntures, livres e liquidos, sem a
deducdo de quaisquer tributos, impostos, taxas, contribuicbes de
qualquer natureza, encargos ou retengdes, presentes ou futuros,
bem como de quaisquer juros, multas ou demais exigibilidades
fiscais, devendo a Garantidora pagar as quantias adicionais que
sejam necessarias para que a Emissora receba, apoés tais deducdes,
recolhimentos ou pagamentos, uma quantia equivalente a que teria
sido recebida se tais valores ndo fossem devidos.

Com base nas informacdes financeiras trimestrais relativas ao
periodo de trés meses encerrado em 30 de junho de 2022, o
patrimoénio liquido consolidado da Garantidora € de R$
24.249.498.000,00 (vinte e quatro bilhGes, duzentos e quarenta e
nove milhdes, quatrocentos e noventa e oito mil reais), sendo certo
que o referido patriménio podera ser afetado por outras obrigacées,
inclusive garantias reais ou fidejussorias, assumidas e/ou que
venham a ser assumidas pela Garantidora perante terceiros.

A Fianca foi devidamente consentida e outorgada de boa-fé pela
Garantidora, nos termos das disposic¢des legais aplicaveis.

Para os fins de rendncia ao disposto no artigo 835 do Cédigo Civil, a
Garantidora declarou ter sido informada sobre os riscos decorrentes
da prestacdo da presente Fianca, e declarou, ainda, ter aceitado os
riscos com o intuito, dentre outros, de assegurar a Emissora
incremento na seguranca juridica do negdcio, de modo a beneficiar
a Devedora e a Emissora, declarando-se solidariamente responséavel
pelo pagamento das Obriga¢des Garantidas até que as Debéntures
tenham sido totalmente quitadas e/ou resgatas.

Coobrigacdo da Emissora: ndo havera coobrigacdo da Emissora para o

pagamento dos CRI;

Classificacdo de Risco dos CRI: a classificagdo de risco dos CRI sera

atribuida pela Agéncia de Classifica¢cdo de Risco, conforme Clausula 6.4
abaixo.

Destinacdo dos Recursos: o valor obtido com a integralizacdo dos CRI pelos Investidores

Profissionais serd utilizado, em sua integralidade, pela Emissora para pagamento do valor
de integralizacédo das Debéntures.

3.2.1 Independentemente da ocorréncia de vencimento antecipado das obrigacdes
decorrentes da Escritura de Emissdo de Debéntures ou do resgate antecipado das
Debéntures e, consequentemente, dos CRI, os recursos liquidos obtidos pela
Devedora com a emissdo das Debéntures serdo destinados diretamente pela
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Devedora (i) até a Data de Vencimento das Debéntures e, consequentemente, a
Data de Vencimento dos CRI; ou (ii) até que a Devedora comprove a aplicagao da
totalidade dos recursos obtidos com a emissdo das Debéntures, o que ocorrer
primeiro, sendo certo que, ocorrendo resgate antecipado ou vencimento antecipado
das Debéntures, as obrigacdes da Devedora e as obrigacées do Agente Fiduciario
dos CRI referentes a destinagao dos recursos perdurardo até a Data de Vencimento
das Debéntures, e, consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, ou até a
destinacéo da totalidade dos recursos ser efetivada, o que ocorrer primeiro,
exclusivamente para o (a) pagamento de aluguéis ainda ndo incorridos pela
Devedora (“Destinacéo Futura”), nos iméveis descritos na Tabela 1 do Anexo VII
ao presente Termo de Securitizacdo, observado que a Tabela 4 do Anexo VI
contém a indicacdo de quais contratos foram celebrados com partes relacionadas
da Devedora, conforme declaracdo abaixo (“Iméveis Destinagao”), e (b) reembolso
de gastos com aluguéis ja incorridos pela Devedora anteriormente & emissédo das
Debéntures e, consequentemente dos CRI, observado o limite de 24 (vinte e quatro)
meses que antecederem o encerramento da Oferta dos CRI (“Reembolso”), nos
imOveis descritos na Tabela 2 do Anexo VIl ao presente Termo de
Securitizacdo (“Iméveis Reembolso” e, quando em conjunto com os Imdveis
Destinacao, os “Imoveis Lastro”), observada a forma de utilizacdo e a propor¢éo
dos recursos captados a ser destinada para cada um dos Imoéveis Lastro, conforme
previsto nas tabelas 3 e 4 no Anexo VIl ao presente Termo de Securitizagéo, e o
Cronograma Indicativo (conforme definido abaixo) da destinagdo dos recursos,
previsto no Anexo VIl ao presente Termo de Securitizagdo (“Destinacdo dos
Recursos”).

0) na hipétese de inclusdo de novos Iméveis Destinagdo, o que inclui novos
contratos de locacdo para Destina¢do Futura, nos termos da Clausula 3.2.5
em que subsididrias, desde que sejam controladas da Devedora
(“Subsidiarias”), sejam as locatarias, 0s recursos acima mencionados
referentes aos Imoveis Lastro, se for o caso, serdo transferidos para as
Subsidiarias, pela Devedora por meio de: (i) aumento de capital das
Subsidiarias; (ii) adiantamento para futuro aumento de capital — AFAC das
Subsidiarias; (iii) matuos para as Subsidiarias; (iv) emissao de debéntures
pelas Subsidiarias; ou (v) qualquer outra forma permitida em lei;

(i) 0os Imoéveis Reembolso e os gastos, custos e despesas referentes aos
Iméveis Reembolso (“Custos e Despesas Reembolso”) encontram-se
devidamente descritos na Tabela 2 do Anexo VIl ao presente Termo de
Securitizacdo, com (a) identificacdo dos valores envolvidos; (b)
detalhamento dos Custos e Despesas Reembolso; (c) especificacdo
individualizada dos Imdéveis Reembolso, vinculados aos Custos e Despesas
Reembolso; e (d) a indicacéo do Cartdrio de Registro de Imoveis em que o0s
Iméveis Reembolso estdo registrados e suas respectivas matriculas.
Adicionalmente, os Custos e Despesas Reembolso foram incorridos em
prazo inferior a 24 (vinte e quatro) meses de antecedéncia com relacao a
data de encerramento da Oferta dos CRI; e
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3.2.2

3.2.3

3.2.4

3.25

(iii) 0s Custos e Despesas Reembolso foram integralmente utilizados pela
Devedora nas porcentagens indicadas na Tabela 3 do Anexo VIl ao presente
Termo de Securitizacao.

A Devedora podera, a qualquer tempo até a Data de Vencimento das Debéntures e,
consequentemente, até a Data de Vencimento dos CRI, alterar os percentuais da
proporcdo dos recursos captados com a emisséo de Debéntures a ser destinada a
cada Imoével Destinacéo, indicados na Tabela 1 do Anexo VII ao presente Termo de
Securitizacdo, independentemente da anuéncia prévia da Emissora e/ou dos
Titulares dos CRI.

A alteracéo dos percentuais indicados no Anexo VII deste Termo de Securitizag¢éo,
nos termos da Clausula 3.2.2 acima, devera ser (i) informada a Emissora e ao
Agente Fiduciario dos CRI, por meio do envio de notificagdo pela Devedora,
substancialmente na forma da Escritura de Emissé@o de Debéntures; e (ii) refletida
por meio de aditamento a Escritura de Emissdo de Debéntures, ao presente Termo
de Securitizacéo e a Escritura de Emissédo de CCI, a ser celebrado no prazo de até
30 (trinta) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificacio pela Emissora
e pelo Agente Fiduciario dos CRI, de forma a prever 0s novos percentuais para cada
Imével Destinacéo, sendo que a formalizacao de tal aditamento devera ser realizada
anteriormente & alteracdo da destinag&o de recursos em questéo.

Os recursos captados por meio da emissdo das Debéntures deverdo seguir a
destinacéo prevista nesta Clausula 3.2, até a Data de Vencimento das Debéntures
e, consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, ou até que a Devedora
comprove a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos, o que ocorrer primeiro,
conforme cronograma estabelecido, de forma indicativa e n&o vinculante, no
Anexo VIl ao presente Termo de Securitizagcdo (“Cronograma Indicativo”), sendo
gue, caso necessario, a Devedora podera destinar os recursos provenientes da
integralizagdo das Debéntures em datas diversas das previstas no Cronograma
Indicativo, observada a obrigacdo desta de realizar a integral destinacdo dos
recursos até a Data de Vencimento das Debéntures e, consequentemente, a Data
de Vencimento dos CRI. Por se tratar de cronograma tentativo e indicativo, se, por
gualgquer motivo, ocorrer qualquer atraso ou antecipa¢cdo do Cronograma Indicativo:
(i) ndo sera necessario notificar o Agente Fiduciario dos CRI, bem como tampouco
aditar a Escritura de Emissao de Debéntures ou quaisquer outros documentos da
emissdo das Debéntures; e (ii)ndo serd configurada qualquer hipGtese de
vencimento antecipado das Debéntures, resgate antecipado das Debéntures ou
ensejara qualquer outra penalidade ou 6nus a Devedora, nos termos da Escritura de
Emissdo de Debéntures e deste Termo de Securitizacdo, desde que a Devedora
realize a integral destinagéo dos recursos até a Data de Vencimento das Debéntures
e, consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI.

A Devedora poderd, a qualquer tempo até a Data de Vencimento das Debéntures e,
consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, por si prépria ou por meio de
suas controladas, inserir novos imoveis dentre aqueles identificados como Imdvel
Destinacdo, o que inclui novos contratos de locagédo para Destinacdo Futura, para
gue sejam também objeto de destinacdo de recursos, além daqueles inicialmente
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3.2.8

previstos na Tabela 1 do Anexo VIl ao presente Termo de Securitizagdo, por si
prépria ou por meio de suas controladas, mediante prévia anuéncia da Emissora,
conforme decisdo dos Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral, observadas
as regras de convocacdo e instalacdo previstas na Clausula 14 abaixo. Caso
proposta pela Devedora, tal insercéo sera aprovada pela Emissora se ndo houver
objec&o por Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral de Titulares dos CRI,
qgue representem, no minimo, 90% (noventa por cento) dos titulares de CRI em
Circulagédo, seja em primeira ou segunda convocacdo. Caso a referida assembleia
geral de titulares de CRI ndo seja instalada ou nao haja deliberacédo por falta de
quoérum, a proposta da Devedora para a insercdo de novos iméveis aos Imoéveis
Destinacao sera considerada aprovada.

A insercéo de novos Imoveis Destinacao, que inclui novos contratos de locagédo para
Destinacdo Futura, nos termos da Clausula 3.2.5 acima, (i) devera ser solicitada a
Emissora e ao Agente Fiduciério dos CRI, por meio do envio de comunicacao pela
Devedora nesse sentido; (ii) apds o recebimento da referida comunicacdo, a
Emissora devera convocar assembleia geral de Titulares dos CRI em até 5 (cinco)
Dias Uteis, devendo tal assembleia ocorrer no menor prazo possivel; e (iii) caso
aprovada em assembleia pelos Titulares dos CRI na forma da Clausula 3.2.5 acima,
a mesma deverd ser refletida por meio de aditamento a Escritura de Emisséo de
Debéntures, ao presente Termo de Securitiza¢@o e a Escritura de Emissédo de CClI,
a ser celebrado no prazo de até 15 (quinze) Dias Uteis contados ap0s a realizaco
da Assembleia Geral de Titulares dos CRI, sendo que a formalizagdo de tal
aditamento devera ser realizada anteriormente a alteragdo da destinacdo de
recursos em questéo.

Os contratos de locagdo (“Contratos de Locagdo”) referentes as despesas de
pagamento de aluguéis que foram ou serdo destinadas para os Imdveis Lastro,
conforme o caso, encontram-se descritos na Tabela 4 do Anexo VII deste Termo de
Securitizac¢do, sendo certo que 0os montantes a serem destinados para pagamento
dos aluguéis decorrentes de tais Contratos de Locagédo se limitam ao valor e duracao
dos Contratos de Locacdo em vigor ndo considerando valores referentes a
potenciais aditamentos e/ou renovagfes dos Contratos de Locagdo ou, ainda, a
estimativas de despesas referentes a contratos com outros locadores/imoveis, que
possam vir a ser firmados no futuro.

Para fins de esclarecimento quanto a destinacdo referente as despesas de
pagamento de aluguéis que foram ou serdo destinadas para os Iméveis Lastro:

0] os Contratos de Locacdo estardo todos devidamente averbados nos
Cartérios de Registro de Iméveis em que o respectivo Imével Lastro
(imével/matricula) esta registrado, até a Data de Emissao dos CRI;

(i) a Devedora podera substituir o Anexo VIl para o fim de atualizar a
identificacdo dos Iméveis Lastro e dos Contratos de Locagdo, conforme o
caso, mediante a celebracdo de aditamento ao presente Termo de
Securitizacdo, até a Data de Emissdo dos CRI, sem necessidade de
aprovacao prévia do Debenturista, reunido em Assembleia Geral de
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(iii)

(iv)

v)

(vi)

Debenturista, ou de qualquer deliberacdo pela Emissora ou pelos Titulares
dos CRI e/ou de qualquer aprovacao societaria adicional pela Emissora e/ou
da Devedora;

conforme disposto na Clausula 3.2.7 acima, os termos dos referidos
Contratos de Locagdo estdo especificados na Escritura de Emisséo de
Debéntures, assim como constam da Tabela 4 do Anexo VIl deste Termo de
Securitizacéo, contendo, no minimo, a identificacdo dos valores envolvidos,
o detalhamento das despesas, a especificacdo individualizada dos Iméveis
Lastro vinculados a cada Contrato de Locacéo (restando clara a vinculagéo
entre os Contratos de Locacdo e os respectivos Imoéveis Lastro), e a
equiparacao entre despesa e lastro;

as Debéntures representam Créditos Imobiliarios devidos pela Devedora
independentemente de qualquer evento futuro, sendo certo que o0s
montantes a serem destinados para pagamento dos aluguéis séo limitados
ao valor e a duragdo dos Contratos de Locacdo em vigor, ndo constando
deles, nos termos da Clausula 3.2.7 acima, valores referentes a potenciais
aditamentos e/ou renovagfes destes contratos ou, ainda, a estimativas de
despesas referentes a contratos com outros locadores/iméveis que possam
vir a ser firmados no futuro;

os Contratos de Locagéo e respectivas despesas serdo objeto de verificacdo
pelo Agente Fiduciario dos CRI, ao qual deverdo ser apresentados
comprovantes de pagamentos e demais documentos que comprovem tais
despesas; e

estdo sendo estritamente observados os subitens “i” a “ix” do item 2.4.1 do
Oficio-Circular n° 1/2021-CVM/SRE, de 1° de marco de 2021.

A Devedora declarou, na Escritura de Emisséo de Debéntures, ter encaminhado ao
Agente Fiduciario dos CRI os comprovantes de pagamento dos aluguéis, conforme
0 caso, e outros documentos que comprovam o0s desembolsos realizados e
justificam os reembolsos de gastos e despesas de natureza imobiliaria em relacéo
aos Imoéveis Reembolso, observado o limite de 24 (vinte e quatro) meses que
antecederem o encerramento da Oferta dos CRI.

(i)

(ii)

sem prejuizo do disposto acima, a Emissora ou o Agente Fiduciario dos CRI
poderdo, a qualquer tempo solicitar a Devedora quaisquer documentos
(contratos, notas fiscais, faturas, recibos, dentre outros) e informacfes
necessarias relacionadas ao Reembolso, devendo tais documentos serem
disponibilizados pela Devedora em até 10 (dez) Dias Uteis contados da
respectiva solicitacdo da Emissora e/ou do Agente Fiduciario dos CRI, desde
que com a devida justificativa, ou em prazo inferior, se assim solicitado pela
autoridade competente.

caso os documentos referidos na Clausula (i) acima sejam solicitados por
Autoridades em prazo inferior ao mencionado acima, a Devedora devera
disponibilizar tais documentos e informacBes ora referidos no prazo
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(iii)

(iv)

solicitado por tal Autoridade, de modo a possibilitar o cumprimento
tempestivo pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario dos CRI de quaisquer
solicitacdes efetuadas por Autoridades ou 6rgaos reguladores,
regulamentos, leis ou determinac¢des judiciais, administrativas e/ou arbitrais.

tendo em vista que a emissdo das Debéntures faz parte da operacdo de
securitizagdo, a Devedora devera prestar contas ao Agente Fiduciario dos
CRI sobre a destinag&o dos recursos obtidos com a emissédo das Debéntures
aplicados aos Iméveis Destinacdo, conforme descrito na Clausula 3.2.1
acima, exclusivamente, por meio da apresentacdo de relatério de
comprovacao de aplicacao dos recursos captados por meio das Debéntures,
nos termos da Escritura de Emissdo de Debéntures (“Relatério de
Verificagéo”), informando o valor total dos recursos oriundos da emisséo
das Debéntures efetivamente destinado pela Devedora e/ou suas
controladas, conforme o caso, para cada um dos Iméveis Destinacéo durante
o Periodo de Verificagdo (conforme definido abaixo) imediatamente anterior
a data do respectivo Relatério de Verificagcdo, acompanhado de
comprovantes de pagamento dos aluguéis e/ou outros documentos
comprobatérios que o Agente Fiduciario dos CRI julgar necesséarios para
acompanhamento da utilizagéo dos recursos (“Documentos
Comprobatérios”), na seguinte periodicidade: (a) a cada 6 (seis) meses a
contar da Primeira Data de Integralizagdo das Debéntures (“Periodo de
Verificagdo”), até a Data de Vencimento das Debéntures e,
consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, ou até que se comprove
a aplicacdo da totalidade dos recursos obtidos, o que ocorrer primeiro. No
caso de vencimento (ordinério ou antecipado) das Debéntures ou nos casos
de resgate previstos na Escritura de Emissdo de Debéntures, as obrigagbes
da Devedora e, eventualmente, do Agente Fiduciario dos CRI com relacdo a
destinacéo de recursos perdurardo até o vencimento final dos CRI ou até que
a destinacdo da totalidade dos recursos seja efetivada, o que ocorrer
primeiro; e (b) sempre que solicitado por escrito por Autoridades, pela
Securitizadora ou pelo Agente Fiduciario dos CRI, exclusivamente, para fins
de atendimento as Normas e exigéncias de oOrgdos reguladores e
fiscalizadores ou acompanhado de justificativa, a Devedora devera
encaminhar os documentos de comprovacdo em até 10 (dez) Dias Uteis
contados do recebimento da solicitagdo, ou em prazo menor, se assim
solicitado por qualquer Autoridade ou determinado por Norma. Em qualquer
caso aqui previsto, o Agente Fiduciario dos CRI e a Securitizadora deverao
tratar todas e quaisquer informacdes recebidas nos termos deste item em
carater sigiloso (sem prejuizo de disponibilizar as informagfes para os
Titulares dos CRI e/ou Autoridades competentes, se solicitado), com o fim
exclusivo de verificar o cumprimento da destinacdo de recursos aqui
estabelecida.

0 Agente Fiduciario dos CRI, no ambito da operacao de securitizacdo, devera
verificar, semestralmente, ao longo do prazo de duracédo das Debéntures e
dos CRI ou até a comprovacéo da aplicacao integral dos recursos oriundos
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3211

3.2.12

3.2.13

3.2.14

da emissédo das Debéntures, o que ocorrer primeiro, o efetivo direcionamento
de todos os recursos obtidos por meio da emissao das Debéntures na forma
acima prevista, a partir, exclusivamente, do Relatério de Verificacdo, bem
como das demais informacdes e/ou documentos fornecidos nos termos da
Clausula (iii) acima. Adicionalmente, o Agente Fiduciario dos CRI devera
envidar os seus melhores esforcos para obter os Documentos
Comprobatérios que julgar necessarios a fim de proceder com a verificagédo
da destinagdo dos recursos da Oferta.

(v) uma vez atingido o valor da destinacao dos recursos das Debéntures, que
sera verificado pelo Agente Fiduciario dos CRI, nos termos da Clausula (iii)
e observados os critérios constantes do relatério cujo modelo consta da
Escritura de Emisséo de Debéntures, a Devedora e o Agente Fiduciario dos
CRI, no ambito da operagéo de securitizagéo, ficardo desobrigados com
relagdo as comprovacdes de que trata a Clausula (iii) acima, exceto se em
raz8o de determinacdo de Autoridades ou atendimento a Normas for
necesséria qualquer comprovacgao adicional.

A Instituicdo Custodiante deve contar com regras e procedimentos adequados,
previstos por escrito e passiveis de verificacdo, para assegurar o controle e a
adequada movimentacdo dos Documentos Comprobatdrios, 0s quais correspondem
agueles que a Emissora e a Instituicdo Custodiante julgarem necessarios para que
possam exercer plenamente as prerrogativas decorrentes da titularidade dos ativos,
sendo capazes de comprovar a origem e a existéncia dos Créditos Imobiliarios e da
correspondente operacao que os lastreia, no caso, a emisséo de Debéntures.

Mediante o recebimento do Relatério de Verificacdo e dos Documentos
Comprobatoérios, o Agente Fiduciario dos CRI sera responsavel por verificar, com
base, exclusivamente, no mesmo, o cumprimento das obrigacdes de destinacdo dos
recursos assumidas pela Devedora na forma acima prevista.

A Devedora se obrigou, por meio da Escritura de Emisséo de Debéntures, a destinar
todo o valor relativo aos recursos decorrentes da emisséo das Debéntures na forma
acima estabelecida independentemente da realizagcdo do resgate antecipado,
amortizagdo extraordinaria e/fou do vencimento antecipado das Debéntures, nos
termos da Escritura de Emisséo de Debéntures, cabendo ao Agente Fiduciario dos
CRI verificar a destinacao de tais recursos, conforme estabelecidos nesta Clausula
3.

A Devedora se obrigou, por meio da Escritura de Emissao de Debéntures, em carater
irrevogavel e irretratavel, a indenizar a Emissora, o Agente Fiduciario dos CRI e os
Titulares dos CRI por todos e quaisquer prejuizos, danos, perdas, custos e/ou
despesas (incluindo custas judiciais e honorarios advocaticios) que vierem a,
comprovadamente, incorrer em decorréncia da utilizacdo dos recursos oriundos das
Debéntures de forma diversa da estabelecida nesta Clausula 3.

A Devedora declarou, no ambito da Escritura de Emissdo de Debéntures, que os
Contratos de Locacédo que foram celebrados com partes relacionadas a Devedora,
assim classificadas por serem controladas pelos controladores finais da Devedora e
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3.2.15

3.2.16

conforme descritos em suas demonstracfes financeiras, foram celebrados sob
condi¢cdes estritamente comutativas e em linha com a Lei das Sociedades por A¢des
e a Politica de TransacGes com Partes Relacionadas da Devedora, conforme
disponivel em sua pagina na rede mundial de computadores
(https://ri.naturaeco.com/) e na pagina da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br), de
forma que seus termos e condi¢Bes sdo similares ao que seriam caso tais contratos
fossem celebrados com terceiros que nao partes relacionadas a Devedora, sob as
mesmas circunstancias ou em cenarios similares.

A Devedora sera a responsavel pela custodia e guarda de todos e quaisquer
documentos que comprovem a utilizacdo dos recursos relativos as Debéntures, nos
termos desta Clausula 3.2.

Sem prejuizo do dever de diligéncia, o Agente Fiduciario dos CRI assume que as
informacdes e os documentos encaminhados pela Devedora para verificacdo da
destinacéo de recursos descrita na presente Clausula 3 sdo veridicos e nao foram
objeto de fraude ou adulteragdo, ndo sendo o Agente Fiduciario dos CRI responsével
por verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade ou completude das
informacdes técnicas e financeiras constantes de tais documentos ou, ainda, em
qualquer outro documento que lhe seja enviado com o fim de complementar,
esclarecer, retificar ou ratificar as informag@es prestadas ou a serem prestadas.

Vinculacdo dos Pagamentos: Os Créditos do Patriménio Separado e todos e quaisquer

recursos a eles relativos serdo expressamente vinculados aos CRI por forca do Regime
Fiduciario constituido pela Emissora, em conformidade com este Termo de Securitizacéo,
ndo estando sujeitos a qualquer tipo de retengdo, desconto ou compensagdo com ou em
decorréncia de outras obrigacdes da Devedora e/ou da Emissora até a data de resgate dos
CRI, exceto pelos eventuais tributos sobre eles aplicaveis, e pagamento integral dos valores
devidos aos Titulares dos CRI. Neste sentido, os Créditos do Patriménio Separado:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

constituirdo, no ambito do presente Termo de Securitizacdo, Patriménio Separado,
nao se confundindo com o patrimdnio comum da Emissora em nenhuma hipétese;

permanecerdo segregados do patrim6nio comum da Emissora no Patrimbnio
Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRI;

destinam-se exclusivamente, em sua integralidade, ao pagamento do Valor de
Integralizacdo das Debéntures e dos valores devidos aos Titulares dos CRI;

estdo isentos de qualquer acdo ou execugao promovida por credores da Emissora,
ndo podendo ser utilizados na prestacdo de garantias, nem ser excutidos por
quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, observados os
fatores de risco previstos neste Termo de Securitizacao; e

somente respondem pelas obrigac8es decorrentes dos CRI a que estdo vinculados,
conforme previsto neste Termo de Securitizacéo.

Oferta de Resgate Antecipado Total. Nos termos da Escritura de Emissao de Debéntures, a

Devedora podera, qualqguer momento, ou, ainda, na hipotese prevista na Clausula 9.2(x)(c)
abaixo, realizar, a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado total das Debéntures
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de cada uma das séries enderecada a totalidade dos titulares das Debéntures da respectiva
série a ser resgatada, de acordo com os termos da Escritura de Emissédo de Debéntures e
da legislacdo aplicavel, incluindo, mas sem limitacdo, a Lei das Sociedades por Acdes
(“Oferta de Resgate Antecipado Total das Debéntures”) observado que todos os
eventuais custos e despesas necessarios para a efetiva realizacdo da Oferta de Resgate
Antecipado Total das Debéntures pela Devedora e, consequentemente, da oferta de resgate
antecipado total dos CRI da respectiva série a ser resgatada pela Emissora, conforme
aplicaveis, seréo arcados diretamente, e de forma antecipada, pela Devedora, nos termos
da Escritura de Emisséo de Debéntures e deste Termo de Securitizacdo.

34.1

3.4.2

343

3.4.4

A Devedora, findo os prazos e procedimentos previstos abaixo, devera realizar o
resgate das Debéntures detidas pela Securitizadora correspondente a quantidade
de CRI que tiver sido indicada por seus respectivos titulares em aceitagéo a oferta
de resgate antecipado dos CRI, no ambito da oferta de resgate antecipado dos CRI
gue for realizada pela Securitizadora como consequéncia da Oferta de Resgate
Antecipado Total, independente do percentual de titulares de CRI que aderirem a
oferta de resgate antecipado dos CRI. Caso o somatério da quantidade de CRI a
serem resgatados em uma ou mais ofertas de resgate antecipado seja igual ou
superior a 75% (setenta e cinco por cento) dos CRI em Circula¢éo de determinada
série, a Securitizadora deverd obrigatoriamente resgatar antecipadamente a
totalidade dos CRI da referida série e, consequentemente, a Devedora devera
resgatar a totalidade das Debéntures objeto da Oferta de Resgate Antecipado Total.

A Oferta de Resgate Antecipado Total das Debéntures devera ser precedida de envio
a Emissora, com cépia ao Agente Fiduciario dos CRI, de aviso aos Debenturistas
publicado e divulgado pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissédo de
Debéntures ou de notificacdo, devidamente assinada pelos representantes legais da
Devedora, informando sobre a realizacdo da Oferta de Resgate Antecipado Total
das Debéntures (“Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado Total das
Debéntures”), com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias contados da data
programada para a efetiva realizagdo do resgate, o qual devera conter, no minimo,
as informacdes exigidas pela Escritura de Emissdo de Debéntures.

Caso a Emissora receba o Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado Total das
Debéntures de que trata a Clausula 3.4.1 acima, nos termos da Escritura de Emissao
de Debéntures, a Emissora, devera, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados
da data de recebimento do referido Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado
Total das Debéntures, publicar comunicado, as expensas da Devedora, por meio de
Edital de Oferta de Resgate Antecipado, a ser publicado uma unica vez no jornal ““O
Dia SP” ou, alternativamente, nos termos da Clausula 17.1 abaixo, encaminhar
comunicacao individual a todos os Titulares dos CRI e/ou aos custodiantes dos
Titulares dos CRI por correio eletrénico com base nos informa¢des de contato
fornecidas pela B3 e/ou pelo Escriturador e com cépia para o Agente Fiduciario
(“Edital de Resgate Antecipado dos CRI”), informando a respeito da realizac&o da
oferta de resgate antecipado dos CRI (“Oferta de Resgate Antecipado Total dos
CRI”), bem como informar a B3, o Agente Fiduciario dos CRI e o Escriturador.

O Edital de Resgate Antecipado dos CRI devera (i) conter os termos e condi¢cbes da
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3.4.5

3.4.6

3.4.7

3.4.8

Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI (os quais seguirdo estritamente 0s
termos da Oferta de Resgate Antecipado das Debéntures), em especial a(s) série(s)
gue sera(ao) objeto da Oferta de Resgate Antecipado Total; (ii) indicar a data limite
para os Titulares dos CRI manifestarem a Emissora, com copia para o Agente
Fiduciario dos CRI, a intencdo de aderirem a Oferta de Resgate Antecipado Total
dos CRI, prazo esse sera de 20 (vinte) dias a contar da data da publicagéo ou envio,
conforme o caso, do Edital de Resgate Antecipado dos CRI (“Prazo de Adeséao”);
(i) o procedimento para tal manifestacéo; e (iv) demais informacdes relevantes aos
Titulares dos CRI. Ap6s o encerramento do Prazo de Adesdo, a Emissora
comunicara a Devedora, com cOpia ao Agente Fiduciario dos CRI, o niimero dos CRI
gue aderiram a Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI.

Os Titulares dos CRI que decidirem aderir a Oferta de Resgate Antecipado Total dos
CRI deverdo manifestar a sua adeséo a Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI
diretamente a Emissora e com cépia ao Agente Fiduciario, mediante envio de e-mail
para gestao@virgo.inc; juridico@virgo.inc; monitoramento@virgo.inc e para
spestruturacao@simplificpavarini.com.br, conforme modelo de resposta constante
no Anexo VIl deste Termo de Securitizacéo, que deve estar devidamente assinado
pelo respectivo Titular dos CRI, e acompanhado dos seguintes documentos: (i) copia
do RG e CPF, se pessoa fisica, ou do cartdo CNPJ/ME e dos documentos societarios
de representacdo, se pessoa juridica; (ii) documento que comprove a titularidade
dos CRI (e.g. extrato de posicdo de custddia); e (iii) contato do custodiante.

Findo o Prazo de Adesdo, a Emissora consolidard as manifesta¢gfes recebidas e
comunicara ao Agente Fiduciario e & Devedora, em até 2 (dois) Dias Uteis contados
apos o término do prazo de adesdo a Oferta de Resgate Antecipado Total e com
antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis contados da respectiva data do resgate
antecipado dos CRI: (i) a quantidade dos CRI que aderiu a Oferta de Resgate
Antecipado Total dos CRI; (ii) a quantidade dos CRI que nao aderiu a Oferta de
Resgate Antecipado Total dos CRI; (iii) a quantidade dos CRI que ndo se manifestou
acerca da Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI, incluindo aqueles que se
manifestaram apés o Prazo de Adesdo; e (iv) o valor necessario para realizagéo do
resgate antecipado dos CRI que aderiram a Oferta de Resgate Antecipado Total dos
CRI.

A Devedora realizara o resgate antecipado das séries de Debéntures em questéo e,
por sua vez, a Emissora realizara o resgate antecipado dos CRI que houverem
aderido a Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI, os quais desde ja autorizam
a Emissora, o Agente Fiduciario dos CRI e a B3 a realizar os procedimentos
necessarios a efetivacdo do resgate antecipado dos CRI, independentemente de
qualquer instrucdo ou autorizagdo prévia, exceto pelo previsto na Clausula 3.4.5
acima.

A Devedora devera depositar na Conta do Patrim6nio Separado, até as 12h00 (doze
horas) do Dia Util anterior a realizagéo do resgate antecipado das Debéntures, o
montante necessario para realizacdo do resgate antecipado dos CRI que aderirem
a Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI.
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3.5

3.4.9

3.4.10

34.11

O valor a ser pago em relacdo a cada um dos CRI que forem considerados como
tendo aderido a Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI correspondera,
conforme o caso, ao Valor Nominal Unitario dos CRI CDI ou o saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRI CDI, no caso dos CRI CDI, ou ao Valor Nominal Unitario Atualizado
dos CRI IPCA | e/ou dos CRI IPCA II, conforme o caso, acrescido (i) da
Remuneracdo dos CRI da respectiva série, calculada pro rata temporis desde a
Primeira Data de Integralizagdo dos CRI ou Data de Pagamento de Remuneragéo
dos CRI da respectiva série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo resgate, e dos respectivos Encargos Moratérios dos CRI, caso aplicaveis, e
(ii) de eventual prémio de resgate a ser oferecido & Emissora, a exclusivo critério da
Devedora, o qual ndo podera ser negativo.

A Emissora devera, com antecedéncia, minima, de 3 (trés) Dias Uteis contados da
data do efetivo resgate, comunicar ao Escriturador, ao Agente de Liquidagéo e a B3
sobre a realizac&o da Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI.

Os CRI resgatados antecipadamente na forma desta Clausula serdo
obrigatoriamente cancelados pela Emissora.

Resgate Antecipado dos CRI CDI decorrente do Resgate Antecipado Facultativo Total das

Debéntures CDI. Nos termos da Escritura de Emissdo de Debéntures, a Devedora podera,

a seu exclusivo critério, a partir de 14 de setembro de 2025 (inclusive), realizar o resgate
antecipado facultativo total das Debéntures CDI, sendo vedado o resgate antecipado
facultativo parcial das Debéntures CDI (“Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures CDI").

351

35.2

O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI devera ocorrer
mediante publicacdo de comunicacéao dirigida a Securitizadora, com cépia ao Agente
Fiduciario dos CRI (“Comunicac¢do de Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures CDI”), com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis contados da
data prevista para realizagdo do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures CDI (“Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures
CDI").

Por ocasido do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI, a
Securitizadora fara jus ao pagamento do Valor Nominal Unitério ou saldo do Valor
Nominal Unitario, acrescido da respectiva Remuneragdo calculados pro rata
temporis desde a data de inicio da rentabilidade ou a respectiva Data de Pagamento
da Remuneracéo imediatamente anterior até a data do efetivo Resgate Antecipado
Facultativo Total, bem como Encargos Moratérios, se houver, acrescido de prémio
de resgate correspondente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Prémio de Resgate das
Debéntures CDI”), pelo prazo remanescente entre a Data do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures CDI e a Data de Vencimento, sobre o Valor
Nominal Unitario das Debéntures CDI ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitario
das Debéntures CDI a ser resgatado, conforme o caso, e acrescido da respectiva
Remuneracgéo, de acordo com a férmula abaixo (“Valor do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures CDI”):
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354

355

3.5.6

3.5.7

Prazo Remanescente)

PUprémio = PUdebénture x Prémio * ( 55

Onde:

PUprémio = valor unitario do prémio a ser pago a Securitizadora no ambito do
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI, calculado com 8 (oito)
casas decimais, sem arredondamento;

PUdebénture = Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI ou o saldo do Valor
Nominal Unitario das Debéntures CDI, conforme o caso, acrescido da respectiva
Remuneracao, calculada pro rata temporis, desde a data de inicio da rentabilidade
ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneracédo imediatamente anterior,
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures CDI, bem como Encargos Moratérios, se houver;

Prémio = 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento); e

Prazo Remanescente = Quantidade de Dias Uteis da respectiva data do Resgate
Antecipado Facultativo das Debéntures CDI até a Data de Vencimento.

Na Comunicacdo de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI
deverd constar: (i) a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures
CDI; (ii) que o pagamento correspondera ao Valor do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures CDI acrescido do Prémio de Resgate das
Debéntures CDI; e (iii) quaisquer outras informagfes necessarias a
operacionalizacdo do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI.

No caso de a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI
coincidir com uma Data de Pagamento da Remuneracao, o Prémio de Resgate das
Debéntures CDI devera ser calculado com base no Valor Nominal Unitario das
Debéntures CDI apds o pagamento da respectiva Remuneracéo, ou seja, sem incidir
sobre o valor da Remunerac¢éo eventualmente programados para a Data do Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI.

A data para realizacéo do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI
no ambito desta Emiss&o devera, obrigatoriamente, ser um Dia Util.

Ocorrendo o Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI, a Emissora
devera utilizar os recursos recebidos em razéo do referido evento para realizar o
resgate antecipado da totalidade dos CRI CDI, nos mesmos termos do Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures ("Resgate Antecipado dos CRI CDI").
Neste caso, a Emissora deverda informar aos titulares dos CRI CDI, com cépia a B3,
na mesma data em que receber a Comunicacao de Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures CDI a data em que o referido evento seré realizado.

Os CRI CDI resgatados antecipadamente na forma desta Clausula serdo
obrigatoriamente cancelados pela Emissora.
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3.6

3.5.8 Nao sera admitido o resgate antecipado parcial dos CRI CDI.

Resgate Antecipado dos CRIIPCA | e IPCA Il decorrente do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II. Nos termos da Escritura de Emisséo
de Debéntures, a Devedora podera, (i) em relacdo as Debéntures IPCA I, a partir de 14 de
setembro de 2026 (inclusive), e (ii) em relagdo as Debéntures IPCA I, a partir de 14 de
setembro de 2028 (inclusive), observados os termos e condi¢es estabelecidos a seguir, a
seu exclusivo critério e independentemente da vontade da Securitizadora e,
consequentemente, dos Titulares dos CRI, realizar Resgate Antecipado Facultativo Total
das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA Il (“Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II).

3.6.1 O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il dever4d ocorrer mediante publicacgdo de comunicacdo dirigida a
Securitizadora, com coépia ao Agente Fiduciario dos CRI (“Comunicacdo de
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA 11I”), com antecedéncia minima de 3 (trés) Dias Uteis contados da data prevista
para realizacdo do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures
IPCA | e/ou Debéntures IPCA IlI.

3.6.1 Por ocasido do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA, a
Securitizadora fard jus ao pagamento do Valor Nominal de Resgate Antecipado Total
das Debéntures IPCA, conforme abaixo calculado.

3.6.2 O valor a ser pago pela Devedora em relagéo a cada uma das Debéntures IPCA |
e/ou Debéntures IPCA II, no &mbito do Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA I, sera equivalente ao que for maior entre
os valores indicados no item (i) e no item (ii) abaixo:

0) Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou Valor Nominal
Unitario Atualizado das Debéntures IPCA I, acrescido (a) da respectiva
Remuneracdo das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA I,
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralizacdo ou a
Data de Pagamento da Remuneragdo das Debéntures IPCA | e/ou das
Debéntures IPCA Il imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até
a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA
e/ou Debéntures IPCA Il (exclusive); (b) dos Encargos Moratérios, se houver;
e (c) de quaisquer outras obrigacdes pecuniarias referentes as Debéntures
IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il; ou

(ii) Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou Valor Nominal
Unitério Atualizado das Debéntures IPCA Il, acrescido: (a) da Remuneragéo
das Debéntures IPCA | e/ou da Remuneracdo das Debéntures IPCA I,
utilizando como taxa de desconto a taxa interna de retorno do titulo pablico
Tesouro IPCA+ com juros semestrais (NTN-B), com duration mais proxima a
duration remanescente das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA 11,
conforme o caso, na data do Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures IPCA, utilizando-se a cotacao indicativa divulgada pela ANBIMA
em sua pagina na rede mundial de computadores (www.anbima.com.br)
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apurada no segundo Dia Util imediatamente anterior & data do Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA, calculado conforme
férmula abaixo, e (b) dos Encargos Moratérios, se houver; e (c) de quaisquer
obrigagGes pecuniarias referentes as Debéntures IPCA | e/ou as Debéntures

IPCA I
VP = Z(k—n"(VNEk )
FVPk

Sendo:

“VP” = somatério do valor presente das parcelas de pagamento vincendas
das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA 1I;

“C” = fator C acumulado desde a Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das
Debéntures IPCA.

“VYNEK” = valor unitario de cada um dos “k” valores futuros devidos das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA II, sendo o valor de cada
parcela “k” equivalente ao pagamento da Amortizacdo e/ou da
Remuneragéo, apurado na Primeira Data de Integralizagdo das Debéntures;

n” = numero total de eventos de pagamento a serem realizados das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA II, sendo “n” um numero
inteiro;

“FVPK” = fator de valor presente, apurado conforme férmula a seguir,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:

nk
FVPk = {[(1 + TESOUROIPCA)252]}
Sendo:

“TESOUROIPCA” = taxa interna de retorno da NTN-B, com duration mais
préxima a duration remanescente das Debéntures IPCA | e/ou das
Debéntures IPCAI;

“nk” = nimero de Dias Uteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures IPCA e a data de vencimento programada de cada
parcela “k” vincenda.

3.6.3 Na Comunicacéo de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA |
e/ou Debéntures IPCA Il devera constar: (i) a data do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures IPCA, que devera, obrigatoriamente, ser um Dia
Util; (i) valor a ser pago referente ao Resgate Antecipado Facultativo Total das
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3.7

3.6.4

3.6.5

3.6.6

Debéntures IPCA; e (iii) quaisquer outras informagdes necessarias a
operacionalizacdo do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA.

Ocorrendo 0 Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou
Debéntures IPCA II, a Emissora devera utilizar os recursos recebidos em razdo do
referido evento para realizar o resgate antecipado da totalidade dos CRI IPCA | e/ou
do CRI IPCA ll, conforme o caso, nos mesmos termos do Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II, conforme aplicavel
(“Resgate Antecipado dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCA II"). Neste caso, a Emissora
devera informar aos titulares dos CRI IPCA | e/ou do CRI IPCA I, conforme o caso,
com copia a B3, na mesma data em que receber a Comunicacdo de Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il a data
em que o referido evento sera realizado.

Os CRI objeto do Resgate Antecipado dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCA Il serdo
obrigatoriamente cancelados.

N&o sera admitido o resgate antecipado parcial dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCAII.

Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria dos CRI DI decorrente da Amortizacdo

Extraordinaria das Debéntures CDI. Nos termos da Escritura de Emissao de Debéntures, a

Devedora poderd, observados os termos e condi¢des estabelecidos a seguir, a seu exclusivo
critério, a partir de 14 de setembro de 2025 (inclusive), realizar a amortiza¢@o extraordinéria
das Debéntures CDI, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitario
das Debéntures CDI ou do saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI e devera
abranger, proporcionalmente, todas as Debéntures CDI (“Amortiza¢do Extraordinaria das
Debéntures CDI”).

3.71

Por ocasido da Amortizagdo Extraordinaria das Debéntures CDI, a Securitizadora
fard jus ao pagamento do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI ou saldo do
Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI a ser amortizado, acrescido da
Remuneracdo das Debéntures CDI, calculada pro rata temporis desde a data de
inicio da rentabilidade ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneracdo das
Debéntures CDI imediatamente anterior até a data da efetiva Amortizacdo
Extraordinaria das Debéntures CDI ("Data da Amortizagdo Extraordinaria das
Debéntures CDI”), bem como Encargos Moratdrios, se houver, acrescido de prémio
de amortizacdo correspondente a 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) ao ano
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Prémio de Amortizacao
Extraordinaria das Debéntures CDI”), pelo prazo remanescente entre a Data da
Amortizacdo Extraordindria das Debéntures CDI e a Data de Vencimento das
Debéntures CDI, sobre o Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI ou sobre o
saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI a ser amortizado
extraordinariamente, conforme o caso, e acrescido Remuneragdo das Debéntures
CDlI, de acordo com a férmula abaixo (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures CDI”):

Prazo Remanescente)

PUprémio = PUdebénture * Prémio * < 555

Onde:
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3.74

PUprémio = valor unitario do prémio a ser pago a Securitizadora no ambito da
Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI a ser amortizada, calculado com 8
(oito) casas decimais, sem arredondamento;

PUdebénture = Parcela do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI (ou saldo do
Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI), a ser amortizada, acrescida da
Remuneracado das Debéntures CDI, calculada pro rata temporis, desde a data de
inicio da rentabilidade ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneracéo das
Debéntures CDI imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da Amortizacao
Extraordinaria das Debéntures CDI, bem como Encargos Moratérios, se houver;

Prémio = 0,35% (trinta e cinco centésimos por cento); e

Prazo Remanescente = quantidade de Dias Uteis da respectiva data da
Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI até a respectiva Data de
Vencimento.

Caso a data da Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI coincida com uma
Data de Pagamento da Remuneracéo das Debéntures CDI, o prémio previsto no
item (iii) da Clausula 3.7.1 acima, devera ser calculado sobre a parcela de
amortizacdo do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI (ou saldo do Valor
Nominal Unitario das Debéntures CDI) e sem incidir sobre o valor da Remunerac¢éo
das Debéntures CDI eventualmente programada para a data da Amortizacéo
Extraordinaria das Debéntures CDI.

A Amortizagdo Extraordinaria das Debéntures CDI somente sera realizada mediante
envio de comunicacdo a Securitizadora, com cépia ao Agente Fiduciario dos CRI,
com 3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia da data em que se pretende realizar a
efetiva Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI (“Comunicacdo de
Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI”), sendo que na referida
comunicacdo devera constar. (i) a data da Amortizacdo Extraordinaria das
Debéntures CDI, que devera ser um Dia Util; (i) mencdo de que o valor
correspondente ao pagamento sera a parcela do Valor Nominal Unitario das
Debéntures CDI ou saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI, conforme
0 caso, acrescido (a) da respectiva Remuneracéo, (b) de prémio de amortizagcéo
extraordinaria, e (¢) dos demais Encargos Moratdrios devidos e ndo pagos até a data
da Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI; e (iii) quaisquer outras
informacdes necessarias a operacionalizacdo da Amortizacdo Extraordinaria das
Debéntures CDI.

Ocorrendo a Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI, a Emissora devera
realizar a amortizagdo extraordinéria da totalidade dos CRI CDI, limitada a 98%
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI CDI, e nos
mesmos termos da Amortizagdo Extraordinaria das Debéntures CDI, devendo a
Emissora comunicar tais eventos ao Agente Fiduciario e a B3 com no minimo 3 (trés)
Dias Uteis da data pretendida ("Amortizac&o Extraordinaria Obrigatéria dos CRI
CDI").
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Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCA Il decorrente da
Amortizacéo Extraordindria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II. Nos termos da
Escritura de Emissédo de Debéntures, a Devedora poderd, (i) em relacdo as Debéntures
IPCA |, a partir de 14 de setembro de 2026 (inclusive), e (ii) em relacdo as Debéntures IPCA
I, a partir de 14 de setembro de 2028 (inclusive), realizar a amortizacéo extraordinaria das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA I, limitado a 98% (noventa e oito por cento)
do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA Il
ou do saldo do Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou das
Debéntures IPCA Il e devera abranger, proporcionalmente, todas as Debéntures IPCA | e/ou
Debéntures IPCA 1l (“Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | efou
Debéntures IPCA II”).

3.8.1 Por ocasido do Amortizacao Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il, a Securitizadora fard jus ao pagamento do valor nominal de Amortizacao
Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA I, conforme abaixo
calculado.

3.8.2 O valor a ser pago pela Devedora em relagdo a cada uma das Debéntures IPCA |
e/ou Debéntures IPCA 1l, no &mbito da Amortizacao Extraordinéria das Debéntures
IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il, seréa equivalente ao que for maior entre os valores
indicados no item (i) e no item (ii) abaixo:

() Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il a ser amortizado, acrescido (a) da Remuneracdo das Debéntures
IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il, calculada pro rata temporis desde a primeira
Data de Integralizacdo ou a Data de Pagamento da Remuneragdo das
Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il imediatamente anterior
(inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA 1l (exclusive);
(b) dos Encargos Moratérios, se houver; e (¢) de quaisquer outras obriga¢des
pecuniarias referentes as Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il; ou

(ii) Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il a ser amortizado, acrescido: (a) da Remuneracdo das Debéntures
IPCA | e/ou da Remuneracao das Debéntures IPCA I, utilizando como taxa
de desconto a taxa interna de retorno do titulo puablico Tesouro IPCA+ com
juros semestrais (NTN-B), com duration mais proxima a duration
remanescente das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA I,
conforme o caso, na data da Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures
IPCA | e/ou Debéntures IPCA I, utilizando-se a cotacéo indicativa divulgada
pela ANBIMA em sua pagina na rede mundial de computadores
(www.anbima.com.br) apurada no segundo Dia Util imediatamente anterior &
data da Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il, calculado conforme férmula abaixo, e (b) dos Encargos Morat6rios,
se houver; e (c) de quaisquer obrigacdes pecuniarias referentes as
Debéntures IPCA | e/ou as Debéntures IPCA Il
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FVPk
k=1

Sendo:

“VP” = somatério do valor presente das parcelas de pagamento vincendas
das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA II;

“C” = fator C acumulado desde a Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA Il até a data do Resgate
Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA.

“VYNEK” = valor unitario de cada um dos “k” valores futuros devidos das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA Il, sendo o valor de cada
parcela “k” equivalente ao pagamento da Amortizagdo e/ou Remuneracgao,
apurado na Primeira Data de Integralizacao das Debéntures IPCA | e/ou das
Debéntures IPCA Il, conforme o caso;

n” = numero total de eventos de pagamento a serem realizados das
Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA II, sendo “n” um numero
inteiro;

"PAE” = percentual de amortizagao extraordinéria sobre o Valor Nominal
Unitario Atualizado das Debéntures IPCA | e/ou das Debéntures IPCA I,
conforme o caso;

“FVPK” = fator de valor presente, apurado conforme foérmula a seguir,
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:
nk
FVPk = {[(1 + TESOUROIPCA)252]}

Sendo:

“TESOUROIPCA” = taxa interna de retorno da NTN-B, com duration mais

proxima a duration remanescente das Debéntures IPCA | e/ou das
Debéntures IPCA II;

“nk” = nimero de Dias Uteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo
Total das Debéntures IPCA e a data de vencimento programada de cada
parcela “k” vincenda.

3.83 A Amortizagdo Extraordinéria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il
somente sera realizada mediante envio de comunicacdo a Securitizadora, com cépia
ao Agente Fiduciario dos CRI, com 3 (trés) Dias Uteis de antecedéncia da data em
gue se pretende realizar a efetiva Amortizacao Extraordinaria das Debéntures IPCA
| e/lou Debéntures IPCA Il (“Comunicacdo de Amortizagcdo Extraordinaria das
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Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA 1I”), sendo que na referida comunicacéo
devera constar: (i) a data da Amortizacéo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou
Debéntures IPCA II, que devera ser um Dia Util; (i) mencdo de que o valor
correspondente ao pagamento sera a parcela do Valor Nominal Unitario das
Debéntures das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il ou saldo do Valor
Nominal Unitario das Debéntures das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA I,
conforme o caso, acrescido (a) da respectiva Remuneracdo das Debéntures IPCA |
e/ou Debéntures IPCA I, e (b) dos demais Encargos Moratérios devidos e ndo pagos
até a data da Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA II; e (iii) quaisquer outras informacgdes necessarias a operacionalizacdo da
Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA II.

Ocorrendo a Amortizagdo Extraordinaria das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures
IPCA Il, a Emissora devera realizar a amortizagdo extraordinéria da totalidade dos
CRI'IPCA | e/ou CRI IPCA IlI, conforme aplicavel, limitada a 98% (noventa e oito por
cento) do Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCA I,
conforme o caso, e nos mesmos termos da Amortizacdo Extraordinaria das
Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA Il, devendo a Emissora comunicar tais
eventos ao Agente Fiduciario e & B3 com no minimo 3 (trés) Dias Uteis da data
pretendida ("Amortizacdo Extraordinaria Obrigatéria dos CRI IPCA | e/ou CRI
IPCA II).

ATUALIZACAO MONETARIA DOS CRI, REMUNERACAO DOS CRI E
PAGAMENTO DA REMUNERACAO DOS CRI

Atualizacdo Monetéaria dos CRI

41.1

4.1.2

Atualizacdo Monetaria dos CRI CDI: O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor
Nominal Unitario dos CRI CDI ndo sera atualizado monetariamente;

Atualizacdo Monetéria dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA 1I: O Valor Nominal Unitario
dos CRIIPCA | e dos CRI IPCA Il ou o saldo do Valor Nominal Unitério dos CRI IPCA
| e dos CRI IPCA IlI, conforme o caso, serdo atualizados monetariamente pela
variacdo acumulada do IPCA, a partir da Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures IPCA | ou IPCA IlI, conforme o caso, inclusive, calculada de forma
exponencial e pro rata temporis por Dias Uteis, até a data do efetivo pagamento
(“Atualizacdo Monetaria”), sendo que o produto da Atualizacdo Monetéria sera
incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA | ou ao saldo
do Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA |, conforme o caso (“Valor Nominal
Unitario Atualizado dos CRI IPCA I”) e ao Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA I
ou ao saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA IlI, conforme o caso (“Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA II” e, quando em conjunto o Valor
Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA 1, “Valor Nominal Unitario Atualizado
dos CRI”). A Atualizacdo Monetaria sera calculada de acordo com a seguinte
férmula:

VN, = VN, x C

onde:
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VN, = Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA | e/ou Valor Nominal Unitario
Atualizado dos CRI IPCA IlI, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

VN, = Valor Nominal Unitario ou seu saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI IPCA
| e/ou dos CRI IPCA II, conforme o caso, calculado/informado com 8 (oito) casas
decimais, sem arredondamento;

C = Fator das variagcdes mensais dos numeros-indice utilizados, calculado com 8
(oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:

dup

n
NI, \dut
¢= 1_[ (NI )
k=1 k-1

onde:

k = nimero de ordem de NIk, variando de 1 até n;

n = nimero total de ndmeros-indice considerados na atualizagcdo, sendo “n” um
namero inteiro;

NIk = valor do numero-indice do IPCA do primeiro més imediatamente anterior ao
més de atualizacdo, caso a atualizacao seja em data anterior ou na prépria Data de
Aniversario dos CRI. Ap6s a respectiva Data de Aniversario dos CRI, o "NI"
correspondera ao valor do numero-indice do IPCA do més de atualizagéo;

Nlk-1= valor do numero-indice do IPCA do més anterior ao més “k”;

dup = namero de Dias Uteis entre a Primeira Data de Integralizagdo dos CRI IPCA |
e/ou dos CRI IPCA II, conforme aplicavel, e a data de célculo ou a Ultima Data de
Aniversario dos CRI e a data de célculo, limitado ao nimero total de Dias Uteis de
vigéncia do nimero-indice, sendo "dup" um numero inteiro; e

dut = nimero de Dias Uteis contidos entre a Data de Aniversario imediatamente
anterior (inclusive) e proxima Data de Aniversario dos CRI (exclusive), sendo "dut"
um ndmero inteiro, sendo que para a primeira Data de Aniversario “dut” sera igual a
21 (vinte e um) Dias Uteis.

Sendo que:

0] 0 numero-indice do IPCA devera ser utilizado considerando-se idéntico
numero de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;

(i) a aplicagdo do IPCA incidira no menor periodo permitido pela legislacao em
vigor, sem necessidade de qualquer formalidade;

(iii) considera-se como "Data de Aniversario" todo dia 15 (quinze) de cada més
ou o Dia Util subsequente, caso dia 15 ndo seja um Dia Util;

dup

NI dut z . .
k )d’“ € considerado com 8 (oito) casas

Nlg—q

(iv) o fator resultante da expresséo (

decimais, sem arredondamento;

42



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

4.1.3

414

4.1.5

(v) 0 produtério é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se,
em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediarios sao calculados
com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; e

(vi) os valores dos finais de semana ou feriados serdo iguais ao valor do dia Gtil
subsequente, apropriando o “pro rata” do ultimo Dia Util anterior.

Se, quando do calculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas aos CRI IPCA
| e/lou CRI IPCA Il previstas neste Termo de Securitizagdo, o IPCA ndo estiver
disponivel, sera utilizado, para apuracdo da Atualizacdo Monetaria em sua
substituicdo, o percentual correspondente ao ultimo IPCA divulgado oficialmente até
a data do célculo, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras, multas
ou penalidades entre a Devedora, a Emissora e os Titulares dos CRI IPCA | e dos
CRI IPCA I, quando da divulgacao posterior do IPCA que seria aplicavel.

Na hipdtese de exting¢ao, limitagédo e/ou n&o divulgacéo do IPCA por mais de 10 (dez)
Dias Uteis consecutivos apds a data esperada para sua apuracéo e/ou divulgacao,
ou no caso de impossibilidade de aplicacio do IPCA aos CRI IPCA | ou CRIIPCA I
por proibicao legal ou judicial, sera utilizada, em sua substituicdo, 0 seu substituto
legal. Na hipoétese de (i) ndo haver um substituto legal para o IPCA ou (ii) havendo
um substituto legal para o IPCA, na hipbtese de extingdo, limitacdo e/ou n&o
divulgacdo do substituto legal para o IPCA por mais de 10 (dez) Dias Uteis apds a
data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacdo, ou no caso de impossibilidade
de aplicacdo do substituto legal para o IPCA aos CRI IPCA | ou aos CRI IPCA Il por
proibic&o legal ou judicial, o Debenturista devera, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis
contados (i) do término do prazo de 10 (dez) Dias Uteis da data de extingdo do
substituto legal do IPCA ou (ii) da data da proibic&o legal ou judicial, conforme o
caso, convocar Assembleia de Titulares dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA Il para
deliberar, em comum acordo com a Devedora e observada a legislacdo aplicavel,
sobre 0 novo parametro de remuneracédo dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA 1l a ser
aplicado, que devera ser aquele que melhor reflita as condi¢cdes do mercado vigentes
a época, observado que, por se tratar de operagdo estruturada para a Emisséo dos
CRI, a decisado dos Titulares dos CRI IPCA | e CRI IPCA |l dever& ser tomada Unica
e exclusivamente conforme definido na Assembleia Geral de Titulares dos CRI IPCA
| e CRI IPCA I, convocada para deliberar sobre o novo parametro de atualizagéo
monetdaria dos CRI IPCA | e CRI IPCA Il a ser aplicado, e, consequentemente, 0
novo parametro de atualizagdo monetéaria das Debéntures IPCA | e Debéntures IPCA
Il a ser aplicado. Até a deliberagcéo desse novo parametro de atualizagdo monetéaria
dos CRI IPCA | e CRI IPCA Il, quando do célculo de quaisquer obrigacdes
pecuniarias relativas aos CRI IPCA | e CRI IPCA Il previstas neste Termo de
Securitizacdo, serd utilizada a Udltima variagdo disponivel do IPCA divulgada
oficialmente, ndo sendo devidas quaisquer compensac¢@es financeiras, multas ou
penalidades entre a Devedora, a Emissora e os Titulares dos CRI quando da
deliberacdo do novo parametro de Atualizacdo Monetaria.

Caso o IPCA ou o substituto legal para o IPCA, conforme o caso, volte a ser
divulgado antes da realizacdo da Assembleia Geral de Titulares dos CRI IPCA | e
CRI IPCA Il previstas acima, ressalvada a hipotese de sua inaplicabilidade por
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disposicdo legal ou determinacédo judicial, referida assembleia geral ndo sera
realizada, e o respectivo indice, a partir da data de sua divulgacéo, passara a ser
novamente utilizado para o céalculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas
aos CRI IPCA | e aos CRI IPCA 1l previstas neste Termo de Securitizagao.

Caso, nas assembleias gerais de Titulares dos CRI da respectiva série previstas
acima, ndo haja acordo sobre a nova Atualizagdo Monetéaria entre a Devedora, a
Emissora e os Titulares dos CRI IPCA | e/ou CRI IPCA Il ou em caso de ndo
instalacdo em segunda convocagdo, ou em caso de instalacio em segunda
convocacdo em que ndo haja quérum suficiente para deliberagdo, a Devedora
devera resgatar a totalidade das Debéntures IPCA | e/ou Debéntures IPCA I,
conforme aplicavel com seu consequente cancelamento, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data da realizacdo da assembleia geral de Titulares dos CRI da
respectiva série prevista acima, ou da data em que a referida assembleia deveria ter
ocorrido, ou na Data de Vencimento dos CRI IPCA | e/ou na Data de Vencimento
dos CRI IPCA lI, conforme aplicavel o que ocorrer primeiro, pelo Valor Nominal
Unitério Atualizado dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA I, acrescido da Remuneracao
dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA Il aplicavel, calculada pro rata temporis, desde a
Primeira Data de Integralizacdo ou a Data de Pagamento da Remunera¢éo dos CRI
IPCA | e dos CRI IPCA Il imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do
efetivo pagamento, sem qualquer prémio ou penalidade, caso em que, quando do
calculo de quaisquer obrigacdes pecuniérias relativas aos CRI IPCA | e dos CRI
IPCA Il previstos neste Termo, serd utilizado, para o célculo, o tltimo IPCA divulgado
oficialmente.

4.2 Remuneracédo dos CRI CDI

421

Sobre o Valor Nominal Unitario dos CRI ou o saldo do Valor Nominal Unitério dos
CRI CDI, conforme o caso, incidirdo juros remuneratérios correspondentes a 100%
(cem por cento) da variagcdo acumulada das taxas médias referenciais para
depdsitos interfinanceiros no Brasil — Certificados de Deposito Interfinanceiro — DI
de um dia over extra grupo apuradas e divulgadas pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa,
Balcdo, no informativo diario disponivel em sua pagina na internet
(http://www.b3.com.br/pt_br/) expressas na forma percentual e calculadas
diariamente sob forma de capitalizacdo composta, com base em um ano de 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Taxa DI”), capitalizada exponencialmente,
acrescida de sobretaxa (spread), a ser definida no Procedimento de Bookbuilding,
nos termos da Clausula 6.2.1 abaixo, e, em qualquer caso, limitada ao maximo de
0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos
e cinquenta e dois) Dias Uteis (‘Remuneracéo dos CRI CDI”). A sobretaxa (spread)
gue remunerara os CRI CDI, definida nos termos acima descritos, sera ratificada por
meio de aditamento a Escritura de Emissdo de Debéntures e a este Termo de
Securitizacgao, ficando desde ja a Emissora e a Devedora autorizadas e obrigadas a
celebrar tais aditamentos, anteriormente a Primeira Data de Integralizacao dos CRI
CDI e sem a necessidade de realizacdo de Assembleia de Titulares dos CRI CDI
e/lou de qualquer aprovacdo societéaria pela Devedora, pela Emissora ou pelos
Titulares dos CRI CDI, observadas as formalidades descritas neste Termo de
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Securitizacao e na Escritura de Emisséo de Debéntures.

A Remuneracéo dos CRI CDI seré calculada de forma exponencial e cumulativa pro
rata temporis por Dias Uteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitario
dos CRI CDI ou o saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI CDI, conforme o caso,
desde a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI CDI ou da Data de Pagamento da
Remuneragdo dos CRI CDI imediatamente anterior, conforme o caso, até a
respectiva Data de Pagamento da Remuneragdo dos CRI CDI imediatamente
subsequente. A Remuneracao dos CRI CDI seré calculada de acordo com a seguinte
férmula:

J = Vne x (Fator Juros — 1)
Onde:

J = valor unitario da Remuneracdo dos CRI CDI relativa aos CRI CDI devida ao final
de cada Periodo de Capitalizacdo dos CRI CDI, calculado com 8 (oito) casas
decimais sem arredondamento;

Vne = Valor Nominal Unitario dos CRI CDI ou saldo do Valor Nominal Unitario dos
CRI CDI, conforme o caso, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento; e

FatorJuros = fator de juros composto, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento, apurado de acordo com a seguinte férmula:

FatorJuros = (FatorDI x FatorSpread)
Onde:

FatorDI = produtorio das Taxas Dik, desde a Primeira Data de Integralizacdo dos
CRI CDI ou Data de Pagamento da Remuneragdo dos CRI CDI imediatamente
anterior, conforme o caso, inclusive, até a data de calculo, exclusive, calculado com
8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

Np)

FatorDI =] [[1+(TDI, )]

k=1
Onde:

K = nimero de ordens das Taxas DI, variando de 1 (um) até Ndi, sendo “k” um
ndmero inteiro;

Npi = numero total de Taxas DI, consideradas entre a Primeira Data de
Integralizacdo dos CRI CDI ou Data de Pagamento da Remuneracéo dos CRI CDI
imediatamente anterior, conforme o caso, e a data de calculo, sendo “Ndi” um
namero inteiro; e

TDIx = Taxa DI, de ordem “k”, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas
decimais, com arredondamento, na base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis, apurada da seguinte forma:
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1

DI, =
DI, = =% 41| —1
100

Onde:
DIk = Taxa DI divulgada pela B3, utilizada com 2 (duas) casas decimais.

Fator Spread = Sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais,
com arredondamento, calculado conforme férmula abaixo:

bp
spread )252

FatorSpread = (W +

Onde:

Spread = a ser definido conforme o Procedimento de Bookbuilding, em qualquer
caso limitado ao méaximo de 0,8000; e

DP = nimero de Dias Uteis entre a Primeira Data de Integralizacéo dos CRI CDI ou
a Data de Pagamento da Remuneragdo dos CRI CDI imediatamente anterior,
conforme o caso, e a data do calculo, sendo “DP” um numero inteiro.

Observacgfes:

0] o fator resultante da expresséo (1 + TDIk) € considerado com 16 (dezesseis)
casas decimais, sem arredondamento;

(i) efetua-se o produtério dos fatores diarios (1 + TDIk), sendo que a cada fator
diario acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais,
aplicando-se o proximo fator diario, e assim por diante até o Ultimo
considerado;

(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante
“Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(iv) o fator resultante da expresséo (FatorDI x FatorSpread) € considerado com
9 (nove) casas decimais, com arredondamento;

(v) a Taxa DI devera ser utlizada considerando idéntico numero de casas
decimais divulgado pelo érgao responséavel pelo seu célculo, salvo quando
expressamente indicado de outra forma;

(vi) para efeito de calculo da TDIk, seré considerada a Taxa DI, divulgada com 1
(um) Dia Util de defasagem da data de céalculo. Para fins de exemplo, para
célculo da Remuneracgéo dos CRI devida no dia 13 (treze), sera considerada
a Taxa Dl divulgada no dia 12 (doze), considerando que o dia decorrido entre
os dias 12 (doze) e 13 (treze) é um Dia Util.

Define-se “Periodo de Capitalizagdo dos CRI CDI” como sendo o intervalo de
tempo que se inicia na Primeira Data de Integralizacdo dos CRI CDI (inclusive), no
caso do primeiro Periodo de Capitalizagdo dos CRI CDI, ou na Data de Pagamento
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da Remuneracdo dos CRI CDI imediatamente anterior (inclusive), no caso dos
demais Periodos de Capitalizacdo dos CRI CDI, e termina na data prevista para o
pagamento da Remuneracédo dos CRI CDI correspondente ao periodo em questédo
(exclusive). Cada Periodo de Capitalizacdo dos CRI CDI sucede o anterior sem
solugédo de continuidade, até a respectiva Data de Vencimento dos CRI CDI.

Se, quando do calculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas as Debéntures
CDI previstas na Escritura de Emissdo de Debéntures, a Taxa DI ndo estiver
disponivel, sera utilizado, para apuragdo da Remuneracédo das Debéntures CDI em
sua substituicdo, o percentual correspondente a dUltima Taxa DI divulgada
oficialmente até a data do calculo, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes
financeiras, multas ou penalidades entre a Emissora e os Titulares dos CRI quando
da divulgacéo posterior da Taxa DI que seria aplicavel.

Na hipétese de exting¢éo, limitagdo e/ou ndo divulgacdo da Taxa DI por mais de
10 (dez) Dias Uteis consecutivos apOs a data esperada para sua apuracdo e/ou
divulgacéo, ou no caso de impossibilidade de aplicacéo da Taxa DI aos CRI CDI por
proibigcdo legal ou judicial, sera utilizada, em sua substituicdo, o seu substituto legal.
Na hipotese de (i) ndo haver um substituto legal para a Taxa DI ou (ii) havendo um
substituto legal para a Taxa DI, na hip6tese de extincdo, limitacdo e/ou néo
divulgacdo do substituto legal para a Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Uteis apds
a data esperada para sua apuracéo e/ou divulgacdo, ou no caso de impossibilidade
de aplicacdo do substituto legal para a Taxa DI aos CRI CDI por proibi¢céo legal ou
judicial, a Emissora devera, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados (i) do
término do prazo de 10 (dez) Dias Uteis da data de extingdo do substituto legal da
Taxa DI ou (ii) da data da proibic&o legal ou judicial, conforme o caso, convocar
Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI para deliberar, em comum acordo com
a Devedora e observada a legislagdo aplicavel, sobre o novo parametro de
remuneracdo dos CRI CDI a ser aplicado e, consequentemente, das Debéntures
CDlI, que devera ser aquele que melhor reflita as condi¢des do mercado vigentes a
época, observado que, por se tratar de operacao estruturada para a Emissao dos
CRI, a decisdo da Emissora devera ser tomada Unica e exclusivamente conforme
definido na Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI, convocada para deliberar
sobre o novo paradmetro de remuneracdo dos CRI CDI a ser aplicado e,
consequentemente, das Debéntures CDI. Até a deliberacdo desse novo parametro
de remuneragdo dos CRI CDI, quando do célculo de quaisquer obrigacdes
pecuniarias relativas aos CRI CDI previstas neste Termo de Securitizagdo, sera
utilizada a ultima varia¢é@o disponivel da Taxa DI divulgada oficialmente, ndo sendo
devidas quaisquer compensac¢@es financeiras, multas ou penalidades entre a
Devedora, a Emissora e os Titulares dos CRI CDI quando da deliberagdo do novo
parametro de Remuneracao dos CRI CDI.

Caso a Taxa DI ou o substituto legal para a Taxa DI, conforme o caso, volte a ser
divulgado antes darealizacéo da Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI prevista
acima, ressalvada a hipétese de sua inaplicabilidade por disposi¢cdo legal ou
determinacéo judicial, referida assembleia geral de Titulares dos CRI CDI ndo sera
realizada, e o respectivo indice, a partir da data de sua divulgacao, passara a ser
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novamente utilizado para o céalculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas
aos CRI CDI previstas neste Termo de Securitizagéo.

Caso, na Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI prevista na Clausula 4.2.5
acima, ndo haja acordo sobre a nova Remuneracdo dos CRI CDI entre a Devedora,
Emissora e os Titulares dos CRI CDI ou em caso de ndo instalacdo em segunda
convocacao, ou em caso de instalacdo em segunda convocacdo em que ndo haja
quérum suficiente para deliberacao, a Emissora deverda resgatar a totalidade dos CRI
CDI, com seu consequente cancelamento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
data da realiza¢do da Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI prevista acima, ou
da data em que a referida assembleia deveria ter ocorrido, ou na Data de Vencimento
dos CRI CDI, o que ocorrer primeiro, pelo Valor Nominal Unitario dos CRI CDI ou
saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI CDI, acrescido da Remuneracgédo dos CRI
CDl, calculadas pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI
CDI ou da respectiva Data de Pagamento de Remuneragdo dos CRI CDI
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem
qualguer prémio ou penalidade, caso em que, quando do calculo de quaisquer
obrigagbes pecuniérias relativas aos CRI CDI previstas neste Termo de
Securitizacao, sera utilizado, para o célculo, a Ultima Taxa DI divulgado oficialmente.

No Dia Util seguinte a realizacéo da Assembleia Geral de Titulares dos CRI prevista
na Clausula 4.2.5 acima, a Emissora devera, com antecedéncia de, no minimo, 3
(trés) Dias Uteis contados do resgate antecipado dos CRI, publicar um comunicado
nos termos da Clausula 17.1 abaixo ou, alternativamente, encaminhar comunicac¢ao
individual a todos os Titulares dos CRI CDI e/ou aos custodiantes dos Titulares dos
CRI CDI por correio eletrdnico com base nos informac¢des de contato fornecidas pela
B3 e/ou pelo Escriturador, bem como informar a B3, o Agente Fiduciario dos CRI e
o Escriturador, informando acerca do resgate antecipado a ser realizado.

4.3 Remuneracédo dos CRI IPCA | e IPCA I

4.3.1

4.3.2

Remuneracéo dos CRI IPCA |. Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI
IPCA | incidirdo juros remuneratérios prefixados correspondentes a um determinado
percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado
a maior taxa entre: (i) 1,05% (um inteiro e cinco centésimos por cento) ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, acrescida exponencialmente da taxa
interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com
vencimento em 2028, baseada na cotacgédo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua
pagina na internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia
Util imediatamente anterior & data de realizagio do Procedimento de Bookbuilding
ou (ii) 6,80% (seis inteiros e oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (‘Remuneracgdo dos CRI IPCA I").

Remuneracéo dos CRI IPCA 1l. Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI
IPCA Il incidirdo juros remuneratorios prefixados correspondentes a um determinado
percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado
a maior taxa entre: (i) 1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, acrescida exponencialmente da taxa
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interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com
vencimento em 2030, baseada na cotacéo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua
pagina na internet (http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia
Util imediatamente anterior & data de realizacdo do Procedimento de Bookbuilding
ou (ii) 6,90% (seis inteiros e noventa centésimos por cento ) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (‘Remuneracdo dos CRI IPCA II” e, em
conjunto com a Remuneracdo dos CRI CDI e a Remunerag¢do dos CRI IPCA I,
“‘Remuneracédo dos CRI”).

A Remuneracdo dos CRI IPCA | e a Remuneracao dos CRI IPCA Il serdo calculadas
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis decorridos,
desde a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA Il ou a Data
de Pagamento da Remuneragéo dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA 1l imediatamente
anterior (inclusive), conforme aplicavel, até a data do efetivo pagamento (exclusive),
observada a formula abaixo:

J, = VNa x| Fatorduros1)

onde:

Ji = valor unitério da Remuneracéo dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA Il, calculado
com 8 (oito) casas decimais sem arredondamento;

VNa = Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA | e dos CRI IPCA I,
calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros, calculado com 9 (nove) casas decimais, com
arredondamento;

DP
FatorJuros= { [[taxa+1}ﬁ:| }

onde:

taxa = (i) para os CRI IPCA I, determinada taxa de juros, a ser apurada no
Procedimento de Bookbuilding, na forma percentual ao ano, informada com 4
(quatro) casas decimais, e (ii) para os CRI IPCA II, determinada taxa de juros a ser
apurada no Procedimento de Bookbuilding, na forma percentual ao ano, informada
com 4 (quatro) casas decimais;

DP = é o nimero de Dias Uteis entre a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI
IPCA | ou dos CRI IPCA Il ou a Ultima Data do Pagamento de Remuneragdo dos
CRI'IPCA | e dos CRI IPCA Il (inclusive) e a data de calculo (exclusive), sendo “DP”
um ndmero inteiro.

4.4 Pagamento da Remuneracéo dos CRI:

4.4.1

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento antecipado
das obrigacdes decorrentes das Debéntures ou de eventual resgate antecipado dos
CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, a Remuneracéo dos CRI
sera paga, semestralmente, sendo o primeiro pagamento devido em 15 de margo de
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2023, e os demais pagamentos devidos nas Datas de Pagamento da Remuneracéo
dos CRI, até a respectiva Data de Vencimento dos CRI, de acordo com a tabela
constante do Anexo 1l a este Termo de Securitizacdo (cada uma dessas datas, uma
“Data de Pagamento da Remuneracéo dos CRI”).

PAGAMENTOS DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

Pagamentos: os pagamentos dos Créditos Imobiliarios serdo depositados diretamente na
Conta do Patriménio Separado. Conforme definido neste Termo de Securitizagdo e na
Escritura de Emissao de Debéntures, quaisquer recursos relativos aos Créditos Imobiliarios,
ao cumprimento das obrigacdes pecuniarias assumidas pela Devedora, nos termos deste
Termo de Securitizacdo e da Escritura de Emissao de Debéntures, serdo depositados até
as 12h00 (doze horas) (inclusive) do Dia Util imediatamente anterior as datas de
pagamento previstas no Anexo Il a este Termo de Securitizacdo e/ou da data em que forem
devidos nos termos deste Termo de Securitizacéo, observado o intervalo minimo, de 1 (um)
Dia Util, entre o recebimento dos valores relativos aos Créditos Imobiliarios pela Emissora e
0 pagamento de suas obrigac6es referentes aos CRI, ndo havendo qualquer remuneracao
ou acréscimo dos valores recebidos pela Emissora em razdo da prorrogacdo mencionada,
com excecdo das Datas de Vencimento dos CRI de cada série. Caso a Emissora néo
recepcione o0s recursos na Conta do Patrim6nio Separado até o referido horério, esta n&o
serd capaz de operacionalizar, via Agente de Liquidagdo e Escriturador, o pagamento dos
recursos devidos aos Titulares dos CRI por for¢a deste Termo de Securitizagdo. Neste caso,
a Emissora estard isenta de quaisquer penalidades e descumprimento de obrigagdes a ela
imputadas e a Devedora se responsabilizara pelo ndo cumprimento destas obrigagées
pecuniarias.

FORMA DE DISTRIBUIQAO DOS CRI
Procedimento de Distribuicdo

6.1.1  Os CRI serdo objeto de distribuicdo publica com esfor¢os restritos, nos termos da
Instrugdo CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocacédo para totalidade dos
CRI, com a intermediacdo dos Coordenadores. A Oferta esta automaticamente
dispensada de registro de distribuicdo na CVM, nos termos do artigo 6° da Instrucao
CVM 476, devendo, entretanto, ser objeto de registro na ANBIMA, nos termos do
artigo 4°, paragrafo unico, do “Cédigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas
para Estruturacdo, Coordenacdo e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores
Mobilidrios e Ofertas Publicas de Aquisicdo de Valores Mobilidrios” (“Codigo
ANBIMA?”), exclusivamente para envio de informac¢des que irdo compor a base de
dados da ANBIMA, conforme as regras e procedimentos especificos
regulamentados pela Diretoria da ANBIMA.

6.1.2 O plano de distribuicdo seguira o procedimento descrito na Instrucdo CVM 476,
conforme previsto no Contrato de Distribuicdo. Para tanto, os Coordenadores
poderdo acessar, no maximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo
possivel a subscricdo ou aquisicdo por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores
Profissionais, nos termos do artigo 3°, incisos | e Il, da Instrugcdo CVM 476.

0] Para os fins deste Termo de Securitizacdo e nos termos da Instrugdo CVM
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476, entende-se por (a) “Investidores Profissionais”, aqueles investidores
referidos nos artigos 11 e 13 da Resolugcao CVM 30 e que, adicionalmente e
conforme aplicavel, atestem por escrito sua condicdo de investidor
profissional mediante termo proprio, de acordo com o Anexo A da Resolugéo
CVM 30; e (b) “Investidores Qualificados”, aqueles investidores referidos
nos artigos 12 e 13 da Resolugdo CVM 30 e que, adicionalmente e conforme
aplicavel, atestem por escrito sua condicdo de investidor qualificado
mediante termo préprio, de acordo com o Anexo B da Resolugdo CVM 30.

(i) Até o ato de subscricdo dos CRI, os Investidores Profissionais assinarao
declaracdo atestando que efetuaram sua propria analise com relacdo a
capacidade de pagamento da Emissora e atestando sua condicdo de
Investidor Profissional, observado o disposto no item (i) acima, bem como de
que estao cientes, entre outras coisas: (a) de que a Oferta nao foi registrada
perante a CVM e sera registrada na ANBIMA, apenas para fins da
composicdo da base de dados, na forma prevista na Clausula 6.1.1 acima;
(b) de que os CRI estéo sujeitos a restricdes de negociagdo previstas na
regulamentacao aplicavel e neste Termo de Securitizagao; e (c) de todos os
termos e condigbes deste Termo de Securitizagdo, com 0s quais estdo
plenamente de acordo.

N&o obstante o descrito na Clausula 3.1.2(xviii) acima, os CRI somente poderdo ser
negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliarios entre Investidores
Qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscri¢éo
ou aquisi¢céo por Investidor Profissional, conforme disposto no artigo 13 da Instrugcéo
CVM 476, e uma vez verificado o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigagdes
previstas no artigo 17 da Instrugcdo CVM 476, sendo que a negociacdo dos CRI
dever4d sempre respeitar as disposi¢cdes legais e regulamentares aplicaveis,
ressalvado o lote dos CRI objeto da garantia firme exercida pelos Coordenadores,
observado o disposto no inciso Il do artigo 13 da Instrugdo CVM 476, e no paragrafo
Unico do artigo 13 da Instrugdo CVM 476.

A Emissora obriga-se a: (i) ndo contatar ou fornecer informac6fes acerca da Oferta a
qualquer Investidor Profissional, exceto se previamente acordado com o0s
Coordenadores; e (ii) informar aos Coordenadores, até o Dia Util imediatamente
subsequente, a ocorréncia de contato que receba de potenciais Investidores
Profissionais que venham a manifestar seu interesse na Oferta, comprometendo-se
desde j4 a ndo tomar qualquer providéncia em relagdo aos referidos potenciais
Investidores Profissionais nesse periodo. Adicionalmente, a Emissora compromete-
se a nao realizar a busca de investidores por meio de lojas, escritérios ou
estabelecimentos abertos ao publico, ou com a utilizacdo de servigos publicos de
comunicacao, como a imprensa, o radio, a televisao e paginas abertas ao publico na
rede mundial de computadores, nos termos da Instrugdo CVM 476.

N&o existirdo reservas antecipadas, nem fixacdo de lotes minimos ou maximos para
a Oferta, independentemente da ordem cronolégica.

N&o serd constituido fundo de sustentacdo de liquidez ou firmado contrato de
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garantia de liquidez para os CRI. N&o sera firmado contrato de estabilizacdo de preco
dos CRI no mercado secundario.

6.1.7 A Emisséo e a Oferta ndo poderdo ser aumentadas em nenhuma hipétese.

6.1.8 A colocacdo dos CRI sera realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com
o plano de distribuicdo descrito nesta Clausula e no Contrato de Distribuicéo.

6.1.9 Nao sera admitida a distribuicdo parcial dos CRI, tendo em vista a garantia firme
prestada pelos Coordenadores.

Procedimento de Coleta de Inten¢8es de Investimento

6.2.1  Sera adotado o procedimento de coleta de intencdes de investimento dos potenciais
investidores nos CRI, organizado pelos Coordenadores, sem recebimento de
reservas, sem lotes minimos ou maximos, observado o disposto no artigo 3° da
Instrucdo CVM 476, para definicdo: (i) do niUmero de séries da emisséo dos CRI,
ressalvado que as séries CRI CDI e/ou CRI IPCA | poderdo ser canceladas,
conforme resultado do Procedimento de Bookbuilding; (ii) da quantidade de CRI a
ser efetivamente emitida e alocada em cada série da emissdo dos CRI, sendo certo
gue no minimo 100.000 (cem mil) serdo CRI IPCA II; e (iii) da taxa final de
remuneracdo dos CRI e, consequentemente, observado os limites previstos nas
Clausulas 4.2 e 4.3 acima (“Procedimento de Bookbuilding”). O resultado do
Procedimento de Bookbuilding seré ratificado por meio de aditamento a este Termo
de Securitizagdo, anteriormente a Primeira Data de Integralizagdo dos CRI e sem
necessidade de nova aprovacdo societaria pela Emissora, de realizacdo de
Assembleia de Titulares dos CRI ou de qualquer deliberacdo pela Emissora ou pelos
Titulares dos CRI, observadas as formalidades previstas neste Termo de
Securitizacdo e na Escritura de Emissdo de Debéntures.

Para fins de atender o que prevé a Resolucdo CVM 60, os Anexos I, IV e V ao presente
Termo de Securitizagdo contém as declara¢cées do Coordenador Lider, da Emissora e do
Agente Fiduciario dos CRI, respectivamente.

A Emisséo foi submetida a apreciacédo da Agéncia de Classificagcao de Risco. A classificagao
de risco da Emissao devera existir durante toda a vigéncia dos CRI, devendo ser atualizada
ou ratificada, conforme o caso, uma vez a cada exercicio social, de acordo com o disposto
no artigo 33, §11, da Resolugdo CVM 60 (o0 que néo significa que tal classificacdo de risco
deva ser atualizada em um intervalo de 12 meses entre relatérios, mas desde que haja um
novo relatério/manutencdo de rating a cada exercicio social), podendo tal classificacdo de
risco constar do relatério de rating corporativo da Garantidora. A Emissora, neste ato, obriga-
se a encaminhar a CVM e ao Agente Fiduciario dos CRI, na data de sua divulgacéo, o
relatério de classificacdo de risco atualizado.

6.4.1 Caso venha a ser exigido por qualquer 6rgdo regulador a atualizagdo da
classificacéo de risco dos CRI em periodicidade distinta da prevista na Clausula 6.4
acima, os recursos do Patrimdnio Separado arcardo com custos e eventuais
obrigacdes decorrentes de tal exigéncia.

6.42 A Agéncia de Classificacao de Risco podera ser substituida por qualquer uma das
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9.1

seguintes empresas, a qualquer tempo e a critério da Emissora, sem necessidade
de Assembleia Geral:

() STANDARD & POOR'S RATINGS DO BRASIL LTDA., sociedade limitada,
com sede na cidade de S&do Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, n°® 201 — Conjuntos 181 e 182, CEP 05426-100,
inscrita no CNPJ/ME sob n°® 02.295.585/0001;

(i) FITCH RATINGS BRASIL LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade
de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Alameda Santos, n° 700, 7° andar,
inscrita no CNPJ/ME sob n° 01.813.375/0002-14; ou

(iii) MOODY’S LOCAL BR AGENCIA DE CLASSIFICACAO DE RISCO LTDA.,
sociedade limitada, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Avenida das Na¢Bes Unidas, n°® 12.551, 16° andar, Conjunto 1.601,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.101.919/0001-05.

ESCRITURACAO

O Escriturador atuara como escriturador dos CRI, os quais serdo emitidos sob a forma
nominativa e escritural. A titularidade sera comprovada por extrato expedido pela B3, quando
os CRI estiverem custodiados eletronicamente na B3, e/ou o extrato da conta de depdsito
dos CRI a ser fornecido pelo Escriturador aos Titulares dos CRI, com base nas informacdes
prestadas pela B3, quando os CRI estiverem custodiados eletronicamente na B3.

AGENTE DE LIQUIDACAO

O Agente de Liquidacgao foi contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a
liguidacdo de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares dos CRI, executados
por meio do sistema da B3.

VENCIMENTO ANTECIPADO DAS DEBENTURES E RESGATE ANTECIPADO
DOS CRI

Vencimento Antecipado Automaético das Debéntures. A Emissora deverd considerar
antecipada e automaticamente vencidas todas as obrigacBes constantes da Escritura de
Emissdo de Debéntures e exigir o imediato pagamento, pela Devedora, do Valor Nominal
Unitario das Debéntures CDI ou do saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures CDI, do
Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures IPCA | e do Valor Nominal Unitério
Atualizado das Debéntures IPCA 1I, conforme o caso, acrescido da respectiva
Remuneracao, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures ou a Data de Pagamento da Remuneracdo das Debéntures imediatamente
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuizo do pagamento
dos Encargos Moratérios das Debéntures e Despesas, quando for o caso, e de quaisquer
outros valores eventualmente devidos pela Devedora nos termos da Escritura de Emissao
de Debéntures e/ou de qualquer dos demais Documentos da Operacao, independentemente
de aviso, interpelagcdo ou notificacao, judicial ou extrajudicial, ha ciéncia da ocorréncia das
seguintes hipéteses (“Eventos de Vencimento Antecipado Automatico das
Debéntures”):
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(i)

(iii)

(iv)

(v)

(vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

descumprimento, pela Devedora e/ou pela Garantidora, de qualquer obrigacéo
pecuniaria relacionada a Emissao ou as Debéntures, desde que ndo sanado no
prazo de 3 (trés) Dias Uteis contados da respectiva data de vencimento original;

pedido de recuperacdao judicial ou a submisséo de pedido de negociacédo de plano
de recuperacédo extrajudicial, a qualquer credor ou classe de credores, formulado
pela Devedora, pela Garantidora e/ou pelas Controladas Relevantes;

0 ajuizamento ou a instituicdo contra a Devedora, a Garantidora ou as Controladas
Relevantes de processo visando recuperacao judicial ou recuperacdo extrajudicial,
pedido de faléncia ou pedido de autofaléncia da Devedora, da Garantidora e/ou das
Controladas Relevantes, e tal processo ou peticdo ndo seja extinto ou suspenso no
prazo de até 10 (dez) Dias Uteis da citac&o, exceto se a Devedora, a Garantidora ou
as Controladas Relevantes realizar(em) o depdsito elisivo ou apresentar(em)
garantias aceitas em juizo;

extingdo, liquidacdo, dissolucdo, da Devedora ou da Garantidora, exceto se
realizados no &mbito de uma Reorganiza¢éo Societaria Permitida;

transformacéo do tipo societario da Devedora, inclusive transformagédo da Devedora
em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por
Acdes;

questionamento judicial pela Devedora ou pela Garantidora da validade ou
exequibilidade da Escritura de Emissao de Debéntures e/ou de qualquer dos demais
Documentos da Operacéo, bem como de quaisquer das obrigacfes estabelecidas
por referidos instrumentos;

caso sejam realizadas, sem a autorizacdo dos titulares de CRI reunidos em
assembleia geral, quaisquer alteragfes na Escritura de Emisséo de Debéntures e
nos demais Documentos da Operacdo dos quais a Devedora e Garantidora sejam
parte, exceto pelas alteracbes expressamente permitidas nos termos da Escritura de
Emissao de Debéntures e dos demais Documentos da Operac¢ao;

transferéncia ou qualquer forma de cessao ou promessa de cessao a terceiros, pela
Devedora ou pela Garantidora, das obrigagfes assumidas na Escritura de Emisséo
de Debéntures, exceto se (a) referidos eventos ocorrerem dentro do grupo
econdmico da Devedora ou da Garantidora, desde que a Devedora e Garantidora
permanecam coobrigadas nos termos da Fianca; ou (b) realizadas no &mbito de uma
Reorganizacao Societaria Permitida; ou

caso a Escritura de Emisséo de Debéntures, a Fianga ou qualquer dos Documentos
da Operacdo sejam objeto de decisdo judicial que resulte na sua invalidacao,
depreciacao, inexequibilidade ou ineficacia, desde que nao revertida no prazo de até
15 (quinze) Dias Uteis contados do seu proferimento.

Vencimento Antecipado N&o Automético das Debéntures. Constitui Evento de

Inadimplemento ndo automatico ("Eventos de Vencimento Antecipado Ndo Automatico"
e, qguando em conjunto com os Eventos de Vencimento Antecipado Automatico, "Eventos
de Vencimento Antecipado"), que pode acarretar o vencimento ndo automéatico das
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obrigacdes decorrentes das Debéntures e consequentemente dos CRI, aplicando-se o
disposto na Clausula 9.3 abaixo, a ocorréncia de qualquer um dos eventos previstos em lei
e/ou de qualquer um dos eventos descritos abaixo:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

descumprimento, pela Devedora ou pela Garantidora, de qualquer obrigacdo néo
pecuniaria prevista na Escritura de Emissédo de Debéntures, desde que ndo sanado
no prazo de 10 (dez) Dias Uteis contados da data de recebimento de notificago
nesse sentido, ressalvado que, para as obrigagbes que possuam prazo de cura
especifico, este prazo nao se aplicarg;

ndo renovacdo, cancelamento, revogacdo ou suspensdo das autorizacbes e
licencas, inclusive as ambientais, para o regular exercicio das atividades
desenvolvidas pela Devedora, cuja auséncia resulte em um Efeito Adverso
Relevante, exceto se (a) ja tiver sido requerido tempestivamente o pedido renovacgéo
de tais autorizag@es e licencas; ou (b) dentro do prazo de 40 (quarenta) dias corridos
contados da data de tal ndo renovacgédo, cancelamento, revogacgéo ou suspenséao, a
Devedora comprove a Emissora a existéncia de provimento jurisdicional ou
administrativo autorizando a continuidade das atividades da Devedora ou
suspendendo os efeitos do referido ato até a renovagdo ou obtencéo da referida
licenca ou autorizacao;

ndo cumprimento de qualquer deciséo judicial ou arbitral, ambas finais e irrecorriveis,
contra a Devedora, a Garantidora ou as Controladas Relevantes, em valor individual
ou agregado, igual ou superior ao valor equivalente em reais a US$125.000.000,00
(cento e vinte e cinco milhdes de dodlares norte-americanos), ou seu valor
correspondente em outras moedas, no prazo de até 10 (dez) Dias Uteis contados da
data estipulada para pagamento ou em prazo menor, se assim definido na referida
deciséo;

realizacédo de reducgédo de capital social da Devedora, apds a Data de Emisséo dos
CRI, sem a anuéncia da Emissora, conforme deciséo dos Titulares dos CRI reunidos
em assembleia geral, exceto se (a) a reducéo de capital para absorgdo de prejuizos,
nos termos do artigo 173 da Lei das Sociedades por A¢des; ou (b) reducéo de capital
com transferéncia de ativos (incluindo participacdes societérias) da Devedora para
a Garantidora e/ou para a Nova Sociedade (conforme abaixo definido), mas neste
Ultimo caso, em que a Nova Sociedade ndo seja controlada da Garantidora, desde
que a Nova Sociedade se torne fiadora da Escritura de Emissédo de Debéntures; ou
(c) no &mbito de uma Reorganizagdo Societaria Permitida (conforme abaixo
definido). Para fins de esclarecimento, quando a Reorganizagdo Societaria Permitida
envolver exclusivamente participacdes societérias a serem transferidas para a Nova
Sociedade, caso a Nova Sociedade seja controlada direta ou indiretamente pela
Garantidora, ndo havera necessidade da Nova Sociedade se tornar fiadora da
Escritura de Emissao;

inadimplemento, ndo sanado no respectivo prazo de cura, ou vencimento antecipado
de quaisquer obrigacBes financeiras a que estejam sujeitas a Devedora, a
Garantidora e/ou as Controladas Relevantes, no mercado local ou internacional, em
valor individual ou agregado, igual ou superior a US$125.000.000,00 (cento e vinte
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(Vi)

(Vi)

(viii)

(ix)

e cinco milhdes de délares norte-americanos), ou seu valor correspondente em
outras moedas;

protesto de titulos contra a Devedora, a Garantidora e/ou as Controladas Relevantes
em valor individual ou agregado, igual ou superior a US$125.000.000,00 (cento e
vinte e cinco milhGes de délares norte-americanos), ou seu valor correspondente em
outras moedas, por cujo pagamento a Devedora seja responsavel, salvo se, no prazo
de 20 (vinte) Dias Uteis contados do referido protesto, seja validamente comprovado
a Securitizadora pela Devedora que: (a) o protesto foi efetuado por erro ou ma-fé de
terceiros; (b) o protesto foi cancelado ou sustado liminarmente; ou, ainda (c) foram
prestadas garantias em juizo;

alteracdo do controle acionério, direto ou indireto, da Devedora, exceto nos casos
em que os atuais controladores da Garantidora permanecam com o controle direto
ou indireto da Devedora;

incorporacéo, inclusive incorporacdo de acdes, da Devedora ou da Garantidora por
guaisquer terceiros, ou realizacéo, pela Devedora ou pela Garantidora, de fuséo,
cisdo ou qualquer forma de reorganizacdo societaria envolvendo a Devedora ou a
Garantidora, salvo se: (a) referidos eventos ocorrerem dentro do grupo econémico
da Devedora ou da Garantidora ou de uma nova sociedade a ser constituida e
controlada (direta ou indiretamente) pela Garantidora ou pelos atuais controladores
da Garantidora (“Nova Sociedade”), mas neste Ultimo caso, em que a Nova
Sociedade ndo seja controlada da Garantidora, desde que a Nova Sociedade se
torne fiadora da Escritura de Emisséo de Debéntures (“Reorganizagédo Societéaria
Permitida”), sendo certo que a nova sociedade a ser constituida a partir da
Reorganizacdo Societaria Permitida sera considerada uma Controlada Relevante
para fins da Escritura de Emissdo de Debéntures. Para fins de esclarecimento,
guando a Reorganizacdo Societaria Permitida envolver exclusivamente
participagfes societarias a serem transferidas para a Nova Sociedade, caso a Nova
Sociedade seja controlada direta ou indiretamente pela Garantidora, ndo havera
necessidade da Nova Sociedade se tornar fiadora da Escritura de Emissao; ou (b)
mediante anuéncia prévia da Emissora, conforme deciséo dos Titulares dos CRI
reunidos em assembleia geral; ou (c) exclusivamente em caso de incorporacéo,
cisdo ou fusdo da Devedora que ndo se seja no ambito de uma Reorganizacéo
Societaria Permitida, se assegurado a Emissora, se assim desejar e conforme
orientacao dos titulares de CRI, durante o prazo minimo de 6 (seis) meses a contar
da data da publicacdo das atas das assembleias relativas a operacao de
reorganizacao societaria, o resgate das Debéntures de que forem titulares, nos
termos do artigo 231 da Lei das Sociedades por Acdes;

pagamento de dividendos, de juros sobre o capital préprio ou de qualquer outra
participacdo no lucro prevista no estatuto social da Devedora, caso a Devedora
esteja inadimplente com suas obrigacdes pecuniarias descritas na Escritura de
Emissdo, observados eventuais prazos de cura, ressalvado, entretanto, o
pagamento do dividendo minimo obrigatério previsto no artigo 202 da Lei das
Sociedades por Acdes;
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)

(xi)

(xi)

venda, cessdo, transferéncia, arrendamento, alienacdo ou qualquer forma de
disposicdo (“Alienacdo”) da totalidade ou de substancialmente todos os ativos
(determinados em base consolidada da Garantidora e suas controladas), seja por
parte da Devedora e/ou da Garantidora, em uma Unica transagdo ou em uma série
de transacdes, para qualquer pessoa que ndo a Devedora, a Garantidora ou
gualquer controlada (direta ou indireta) da Garantidora ou da Devedora, exceto se:

€)) a pessoa (que ndo a Devedora, Garantidora ou qualquer controlada
- direta ou indireta - da Garantidora ou da Devedora) que adquirir 0s
ativos de propriedade da Garantidora e/ou de suas controladas no
ambito da Alienagdo (“Entidade Sucessora”): (I) assumir
expressamente, por meio da celebracdo de aditamento a Escritura
de Emissdo de Debéntures, a posicdo de garantidora e principal
pagadora das Obrigacdes Garantidas; e (Il) tiver entregue a
Emissora e ao Agente Fiduciario uma declaracao assinada por dois
diretores da Entidade Sucessora e uma opinido legal de um
advogado (que poderéa ser funcionario da Entidade Sucessora)
atestando que a Alienagdo, bem como o aditamento a Escritura de
Emisséo de Debéntures, estdo de acordo com o disposto na Escritura
de Emissdo de Debéntures e que todos os requisitos legais
necessarios a celebracao e formalizagdo de tal aditamento foram
devidamente cumpridos;

(b) imediatamente apds a conclusao da Alienacéo e considerando o item
(a.l) acima, néo tiver ocorrido ou estar ocorrendo um Evento de
Vencimento Antecipado; ou

(©) for assegurado a Emissora e, consequentemente, aos Titulares dos
CRI, durante o prazo minimo de 6 (seis) meses a contar da data da
publicacéo de fato relevante comunicando a conclusdo da Alienagéo,
0 resgate das Debéntures e consequentemente dos CRI, de que
forem titulares, sendo certo que o0s procedimentos para
operacionalizacao do resgate deverdo seguir o disposto na Clausula
3.4 acima. Para todos os fins, caso a Entidade Sucessora seja a
Devedora ou a Garantidora e/ou controlada (direta ou indireta) da
Garantidora ou da Devedora, ndo havera necessidade da Entidade
Sucessora se tornar garantidora da Escritura de Emissdo de
Debéntures ou, ainda, de a Devedora realizar a Oferta de Resgate
Antecipado aqui prevista;

mudanca ou alteracdo do objeto social da Devedora, conforme disposto no seu
estatuto social vigente nesta data, que resulte em alteracdo material da atividade
principal da Devedora;

comprovacao de falsidade, inveracidade, incorrecdo ou inconsisténcia de qualquer
declaracdo feita pela Devedora ou pela Garantidora na Escritura de Emisséo de
Debéntures na data em que foram prestadas que resulte em um Efeito Adverso
Relevante e desde que, no caso exclusivamente de incorrecdo ou inconsisténcia,
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9.3

9.4

9.5

9.6

9.7

referida incorrecdo ou inconsisténcia ndo seja sanada pela Devedora ou pela
Garantidora no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados de sua verificacao.

Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Nao Automatico das
Debéntures previstas na Clausula 9.2 acima (observados os respectivos prazos de cura, se
houver), a Emissora devera convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da data
em que tomar conhecimento de sua ocorréncia, assembleia geral de Titulares dos CRI
(observado o disposto na Clausula 14 abaixo e conforme disposto neste Termo de
Securitizacdo) para que seja deliberada a orientacdo a ser tomada pela Emissora em relacéo
a ndo decretacdo de vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes da Escritura de
Emissao de Debéntures. Em qualquer outra hipétese, incluindo, sem limitacdo, em caso de
(i) ndo instalacéo, em segunda convocacao, da referida Assembleia de Titulares dos CRI
ou, ainda que instalada, néo for obtido quérum de deliberagéo, em primeira e em segunda
convocacao; ou (ii) ndo ser aprovado o exercicio da faculdade de n&o considerar o
vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures prevista nesta
Clausula, a Emissora, na qualidade de titular das Debéntures, deverd, imediatamente,
declarar o vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures.

Na Assembleia de Titulares dos CRI de que trata a Clausula 9.3 acima, Titulares dos CRI
representando, ho minimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulacdo em
primeira convocagdo, ou em segunda convocacao, por Titulares dos CRI que representem
a maioria dos presentes, desde que correspondam a, no minimo, 25% (vinte e cinco por
cento) dos CRI em Circulacdo, poderédo decidir por ndo declarar o vencimento antecipado
das obrigagcBes decorrentes das Debéntures, sendo certo que tal decisdo tera carater
irrevogéavel e irretratavel. Na hipétese (i) de ndo instalagdo em segunda convocacao da
Assembleia de Titulares dos CRI por falta de quérum, ou (ii) de ndo ser aprovado o exercicio
da faculdade prevista na Clausula 9.3 acima pela falta de quérum minimo de deliberagéo
em segunda convocacgédo, devera ser interpretada pelo Agente Fiduciario dos CRI como uma
opcao dos Titulares dos CRI em declarar antecipadamente vencidas as Debéntures.

Uma vez vencidas antecipadamente as Debéntures, a Emissora ou o Agente Fiduciario dos
CRI, caso a Emissora ndo o faga, devera enviar notificagdo em até 1 (um) Dia Util a
Devedora, com cOpia a Emissora, para que esta cumpra com as obrigacfes descritas na
Escritura de Emisséo de Debéntures.

No Dia Util seguinte ao vencimento antecipado das obrigacées decorrentes das Debéntures
previstas acima, a Emissora devera, com antecedéncia de, no minimo, 3 (trés) Dias Uteis
contados do resgate antecipado dos CRI, publicar um comunicado ou, alternativamente,
encaminhar comunicac¢éo individual a todos os Titulares dos CRI, bem como informar a B3,
o Agente Fiduciario dos CRI e o Escriturador, informando acerca do resgate antecipado a
ser realizado.

A Devedora obrigou-se a fornecer, no prazo maximo de até 2 (dois) Dias Uteis contados da
data da ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado das Debéntures,
informacdes a respeito do referido inadimplemento. O descumprimento desse dever pela
Devedora néo impedird o Agente Fiduciario dos CRI ou a Emissora, na qualidade de titular
das Debéntures, de, a seu critério, exercer seus poderes, faculdades e pretensdes previstos
na legislacdo aplicavel, bem como na Escritura de Emissdo de Debéntures, inclusive
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9.8

10
10.1

10.2

10.3

convocar assembleia geral de debenturistas e Assembleia Geral, conforme o caso, para
deliberar sobre eventual Evento de Vencimento Antecipado N&o Automatico das
Debéntures, ou declarar o vencimento antecipado no caso de Evento de Vencimento
Antecipado Automaético das Debéntures.

Uma vez declarado o vencimento antecipado das Debéntures, a Emissora devera promover
0 resgate antecipado da totalidade dos CRI (“Resgate Antecipado Obrigatério dos CRI”),
pelo Valor Nominal Unitario dos CRI CDI ou saldo do Valor Nominal Unitario dos CRI CDI,
Valor Nominal Unitario Atualizado dos CRI IPCA | ou o Valor Nominal Unitario Atualizado
dos CRIIPCA I, conforme o caso, acrescido da respectiva Remuneracao dos CRI, calculada
pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralizacdo dos CRI ou a Data de Pagamento
da Remuneracdo dos CRI imediatamente anterior, o que ocorrer por Ultimo, até a data do
efetivo resgate, sem prejuizo do pagamento dos Encargos Moratérios dos CRI e despesas,
quando for o caso, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos
termos deste Termo de Securitizagdo e/ou de qualquer dos demais Documentos da
Operacao, devendo o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI ser realizado
na data do recebimento pela Emissora dos valores relativos ao vencimento antecipado das
Debéntures, nos termos da Escritura de Emissdo de Debéntures. Os pagamentos
mencionados nesta Clausula serdo devidos pela Emissora no prazo acima previsto,
podendo a Devedora e/ou o0 Agente Fiduciario dos CRI adotar todas as medidas necessarias
para a satisfagdo do crédito, independentemente de qualquer prazo operacional necessario
para o resgate dos CRI.

OBRIGACOES DA EMISSORA

Fatos Relevantes Acerca dos CRI e da Propria Emissora: a Emissora obriga-se a informar
todos os fatos relevantes acerca da Emisséo e da propria Emissora mediante publicacéo no
jornal de grande circulacdo utilizado pela Emissora para divulgacdo de suas informacdes
societarias, ou em outro jornal que vier a substitui-lo, assim como informar em até 2 (dois)
Dias Uteis, contados a partir do respectivo conhecimento, tais fatos diretamente ao Agente
Fiduciario dos CRI por meio de comunicacdo por escrito.

Responsabilidade da Emissora pelas Informacdes Prestadas: a Emissora se responsabiliza
pela exatiddo das informacdes e declaracfes prestadas, a qualquer tempo, ao Agente
Fiduciario dos CRI e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligentemente os
Documentos da Operacéo, para verificagdo de sua legalidade, veracidade, auséncia de
vicios, consisténcia, correcéo e suficiéncia das informacdes disponibilizadas aos Titulares
dos CRI e ao Agente Fiduciario dos CRI, declarando que estes se encontram na estrita e fiel
forma e substéncia descritas pela Emissora neste Termo de Securitizag&o.

10.2.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que verificou a legalidade e auséncia de
vicios da emisséo dos CRI, além da veracidade, consisténcia, correcao e suficiéncia
das informacdes prestadas no presente Termo de Securitizacéo.

Dever de Diligéncia: a Emissora deve adotar diligéncias para verificar se os prestadores de
servigos contratados para si ou em beneficio do Patriménio Separado possui:

0] recursos humanos, tecnoldgicos e estrutura adequados e suficientes para
prestar os servicos contratados;
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10.4

10.5

(i) quando se tratar de custodiante ou de entidade registradora, sistemas de
liquidacao, validacéo, controle, conciliacdo e monitoramento de informacdes
gue assegurem um tratamento adequado, consistente e seguro para 0s
direitos creditorios nele custodiados ou registrados; e

(iii) regras, procedimentos e controles internos adequados a Emisséo.

A Emissora deve fiscalizar, durante todo o prazo de vigéncia dos CRI, os servi¢os prestados
por terceiros contratados que nao sejam entes regulados pela CVM, sendo responsavel
perante a CVM pelas condutas de tais prestadores de servicos no a&mbito da operacéo de
securitizagao.

Fornecimento de Informacdes Relativas as CCI: a Emissora obriga-se a fornecer ao Agente

Fiduciario dos CRI, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da respectiva
solicitacdo, todas as informacdes relativas aos Créditos Imobilidrios representados pelas
CCl ou em prazo inferior caso assim determinado por autoridade competente.

10.5.1

10.5.2

10.5.3

10.5.4

A Emissora obriga-se, ainda, a (i) prestar, fornecer ou permitir o acesso do Agente
Fiduciario dos CRI, em 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de solicitacdo deste, a
todas as informagdes e documentos necessarios ao desempenho de suas funcdes
relativas aos CRI, ou em prazo inferior caso assim determinado por autoridade
competente; (ii) encaminhar ao Agente Fiduciario dos CRI, e divulgar em seu
website, na mesma data de suas publicacdes, os atos e decisdes da Emissora
destinados aos Titulares dos CRI que venham a ser publicados; e (iii) informar ao
Agente Fiduciario dos CRI a ocorréncia de quaisquer dos eventos que sejam de seu
conhecimento, que permitam a declaracdo de vencimento antecipado das
Debéntures, previstos na Escritura de Emissdo de Debéntures e/ou nos demais
documentos da Emissdo, em até 2 (dois) dias contados apés a ciéncia da sua
ocorréncia, bem como as medidas extrajudiciais e judiciais que tenham e venham a
ser tomadas pela Emissora.

A Emissora obriga-se a enviar ao Agente Fiduciario dos CRI todos os dados
financeiros, e atos societarios necessarios, organograma do grupo societario da
Emissora nos termos exigidos pelos normativos da CVM e declaragéo atestando o
disposto na Clausula 10.5.3 abaixo, necessérios a realizagdo do relatério anual
previsto na Resolu¢do CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciario
dos CRI, os quais deverao ser devidamente encaminhados pela Emissora em até 30
(trinta) dias antes do encerramento do prazo para disponibilizacdo do mencionado
relatorio. O organograma de seu grupo societario devera conter, inclusive, os
controladores, as controladas, as sociedades sob controle comum, as coligadas, e
as sociedades integrantes do bloco de controle da Emissora, conforme aplicavel, no
encerramento de cada exercicio social.

A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciario, anualmente, a época do
relatorio anual, declaragdo assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora,
na forma do seu estatuto social, nos termos do Anexo lll, artigo 11, §2°, do Codigo
ANBIMA.

A Emissora obriga-se, neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, a cuidar para
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gue as operacdes que venha a praticar nos ambientes da B3 sejam sempre
amparadas pelas boas praticas de mercado, com plena e perfeita observancia das
normas aplicaveis a matéria, isentando o Agente Fiduciario dos CRI de toda e
qualquer responsabilidade por reclamacdes, prejuizos, perdas e danos, lucros
cessantes e/ou emergentes a que o ndo respeito as referidas normas der causa,
desde que comprovadamente ndo tenham sido gerados por atuagdo do Agente

Fiduciario dos CRI.

10.6 A Emissora, neste ato, declara que:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)
v)

(Vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

€ uma sociedade devidamente organizada, constituida e existente sob a forma de
sociedade por agBes com registro de companhia aberta de acordo com as leis
brasileiras;

estd devidamente autorizada e obteve todas as autorizagcdes necessarias a
celebragdo deste Termo de Securitiza¢@o, a emissao dos CRI e ao cumprimento de
suas obrigacBes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

0s representantes legais que assinam este Termo de Securitizagdo tém poderes
estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigacbes ora
estabelecidas e, sendo mandatarios, tiveram os poderes legitimamente outorgados,
estando os respectivos mandatos em pleno vigor;

na Data de Emisséo dos CRI, ser4 a legitima e Unica titular dos Créditos Imobiliérios;

os Créditos Imobiliarios encontram-se livres e desembaracados de quaisquer dnus,
gravames ou restricbes de natureza pessoal, real, ou arbitral, ndo sendo do
conhecimento da Emissora a existéncia de qualquer fato que impeca ou restrinja o
direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitizacao;

ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos administrativos ou acdes
judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Emissora em
qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos Imobiliarios ou,
ainda que indiretamente, o presente Termo de Securitizacao;

ndo ha qualquer ligagcdo entre a Emissora e o Agente Fiduciario dos CRI que impeca
o Agente Fiduciario dos CRI de exercer plenamente suas fung¢des;

este Termo de Securitizagdo constitui uma obrigacéo legal, vélida e vinculativa da
Emissora, exequivel de acordo com os seus termos e condiges;

para todos os fins de direitos, incluindo para os fins previstos no artigo 18, inciso I,
da Resolucao CVM 60, a Emissora nao € parte relacionada da Devedora;

os Custos e Despesas Reembolso ndo foram objeto de destinacdo no ambito de
outras emissdes de certificados de recebiveis imobiliarios lastreados em dividas da
Devedora, bem como os gastos, custos e despesas a serem incorridos em relacéo
aos Imoveis Destinacdo com recursos obtidos através da emissédo das Debéntures
também n&o foram objeto de destinacdo no ambito de outras emissGes de
certificados de recebiveis imobiliarios lastreados em dividas da Devedora;
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10.7

10.8

10.9

(xi) a Emissora, suas controladas e suas controladoras atuam em conformidade e se
comprometem a cumprir, na realizacdo de suas atividades, as disposicdes da
Legislacdo Socioambiental; e

(xii) a Emissora, suas controladas e suas controladoras, bem como os respectivos
administradores, funcionarios e representantes, atuam em conformidade e se
comprometem a cumprir, na realizacdo de suas atividades, as disposi¢Bes das Leis
Anticorrupcéo.

A Emissora compromete-se a notificar em até 5 (cinco) Dias Uteis, contados a partir do
respectivo conhecimento, o Agente Fiduciario dos CRI caso quaisquer das declarag6es
prestadas no presente Termo de Securitizagéo tornem-se total ou parcialmente inveridicas,
inconsistentes, incompletas ou incorretas.

Demonstracdes Financeiras Individuais: Nos termos do artigo 50, §1°, da Resolu¢cdo CVM
60, o Patrimbnio Separado constituido de acordo com este Termo de Securitizagdo é
considerado uma entidade que reporta informagcdo para fins de elaboracdo de
demonstragdes financeiras individuais, desde que a Securitizadora ndo tenha que consolida-
los em suas demonstracbes conforme as regras contabeis aplicaveis a sociedades por
acOes, conforme o caso. As demonstragdes financeiras referidas nesta Clausula devem ser
elaboradas observando todos os requisitos previstos ha Resolugdo CVM 60 e demais regras
aplicaveis.

10.8.1 Os exercicios sociais do Patriménio Separado encerrar-se-do em 30 de junho de
cada ano, quando serdo levantadas e elaboradas as demonstra¢fes financeiras
individuais do Patrimdnio Separado, as quais serdo auditadas pelo Auditor
Independente do Patrimbnio Separado.

Obrigac8es Adicionais. Sem prejuizo das demais obrigacdes contidas nesta Clausula, a

Emissora se obriga a:
0] diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem:
€)) controles de presencas das atas de Assembleia Geral,

(b) os relatdrios dos auditores independentes sobre as suas demonstracdes
financeiras e sobre o Patrim6nio Separado;

(© 0s registros contabeis referentes as operacdes realizadas e vinculadas a
Emisséo dos CRI; e

(d) copia da documentacéo relativa as operagfes vinculadas a Emissdo dos
CRI;

(i) pagar, as suas expensas, eventuais multas cominatdrias impostas pela CVM, desde
que seja de responsabilidade Unica e exclusiva da Emissora;

(iii) manter as Debéntures e os Créditos Imobiliarios decorrentes das Debéntures
vinculados aos CRI:

(a) registrados em entidade registradora; ou
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(b) custodiados em entidade de custddia autorizada ao exercicio da atividade
pela CVM;

(iv) observar a regra de rodizio dos auditores independentes da Emissora, assim como
para o Patrimdnio Separado, conforme disposto na regulamentacao especifica; e

(v) cumprir e fazer cumprir todas as disposi¢des deste Termo de Securitizagao.

10.10 Obrigages Finais: sem prejuizo do disposto em regulamentacéo especifica, sdo obrigacbes

da Emissora, nos termos do artigo 17 da Instrucdo CVM 476:

() preparar demonstracdes financeiras de encerramento de exercicio e, se for o caso,
demonstracdes consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por
Acdes e com as regras emitidas pela CVM;

(i) submeter suas demonstra¢gBes financeiras a auditoria, por auditor registrado na
CVM;

(iii) divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociac¢des, as demonstrac¢des financeiras,
acompanhadas de notas explicativas e do relatério dos auditores independentes,
relativas aos 3 (trés) ultimos exercicios sociais encerrados;

(iv) divulgar as demonstra¢des financeiras subsequentes, acompanhadas de notas
explicativas e relatério dos auditores independentes, dentro de 3 (trés) meses
contados do encerramento do exercicio social;

(v) observar as disposi¢cdes da Resolugdo CVM 44, no tocante a dever de sigilo e
vedacdes a negociagao;

(vi) divulgar a ocorréncia de fato relevante, conforme definido pelo artigo 2° da
Resolucdo CVM 44;

(vii) fornecer as informacg6es solicitadas pela CVM;

(viii)  divulgar, em sua pagina na rede mundial de computadores, o relatério anual e
demais comunicacdes enviadas pelo Agente Fiduciario dos CRI na mesma data do
seu recebimento, observado ainda o disposto no inciso (iv) deste artigo; e

(ix) observar as disposi¢fes da regulamentagéo especifica editada pela CVM, caso seja
convocada, para realizacdo de modo parcial ou exclusivamente digital, Assembleia
de Titulares dos CRI.

10.11 A Emissora deverd divulgar as informacdes referidas nas Clausulas 10.10(iii), 10.10(iv),

11
111

10.10(vi) e 10.10(ix): (i) em sua pagina na rede mundial de computadores, mantendo-as
disponiveis pelo periodo de 3 (trés) anos; e (ii) em sistema disponibilizado pela entidade
administradora de mercados organizados onde os CRI estejam admitidos a negociagao.

REGIME FIDUCIARIO E ADMINISTRACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430 e nos termos deste Termo de Securitizacao,
a Emissora institui, em carater irrevogével e irretratdvel, o Regime Fiduciério sobre os
Créditos do Patrimbnio Separado, com a consequente constituicdo do Patrimdnio Separado,
nos termos do Anexo Xll deste Termo de Securitizacao.
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11.2

11.3

114

115

116

Os Créditos do Patrimbnio Separado permanecerao separados e segregados do patriménio
comum da Emissora até que se complete o resgate da totalidade dos CRI, seja na Data de
Vencimento dos CRI ou em virtude de resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos
neste Termo de Securitizagdo.

11.2.1 O Patrimbnio Separado, Unico e indivisivel, sera composto pelos Créditos do
Patrimbnio Separado e sera destinado exclusivamente, em sua integralidade, ao
pagamento dos CRI e das demais obrigacGes relativas ao Regime Fiduciario, nos
termos do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430.

Na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, os Créditos do Patrimdnio Separado estao
isentos de qualquer agdo ou execugao pelos credores da Emissora, ndo se prestando a
constituicdo de garantias ou & execugédo por quaisquer dos credores da Emissora, por mais
privilegiados que sejam, e s6 responderao, exclusivamente, pelas obrigacdes inerentes aos
CRI.

A Securitizadora administrara ordinariamente o Patriménio Separado, promovendo as
diligéncias necessérias a manutencéo de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de
recebimento dos Créditos Imobiliarios representados pelas CCl e de pagamento da
amortizacdo do principal, remuneracdo e demais acessorios (se aplicavel) dos CRI aos
titulares dos CRI, observado que eventuais resultados financeiros pela administracdo
ordinéria do fluxo recorrente dos Créditos Imobilidrios poderd ser utilizado a favor da
Securitizadora na qualidade de titular dos Créditos Imobiliarios.

11.4.1 Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolucdo CVM 60, a Emissora declara

que:

0] a custddia da Escritura de Emissdo de CCI, em via original ou eletrdnica
(pdf), seré realizada pela Instituicdo Custodiante;

(i) a guarda e conservacao, em vias originais, dos documentos que d&o origem

aos Créditos Imobiliarios representados pelas CClI serdo de
responsabilidade da Emissora; e

(iii) a arrecadacdo, o controle e a cobranca dos Créditos Imobiliarios
representados pelas CCI sao atividades que serdo realizadas pela Emissora,
ou por terceiros por ela contratados, cabendo-lhes: (a) o controle da evolugdo
do saldo dos Créditos Imobiliarios representados pelas CCI; (b) a apuracao
e informagédo a Devedora e ao Agente Fiduciario dos CRI dos valores devidos
pela Devedora; e (c) o controle e a guarda dos recursos que transitarédo pelo
Patrimdnio Separado.

A Emissora somente respondera por prejuizos ou insuficiéncia do Patrimbnio Separado em
caso de descumprimento de disposic¢ao legal ou regulamentar, negligéncia ou administracdo
temeréria ou, ainda, desvio de finalidade do Patriménio Separado.

A Emissora sera responsavel pelo ressarcimento do valor do Patrim6nio Separado que
houver sido atingido em decorréncia de a¢des judiciais ou administrativas de natureza fiscal
ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo econémico, no caso de
aplicagdo do artigo 76 da Medida Provisoria 2.158-35.
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11.7

11.8

11.9

12
121

12.2

N&o se aplica ao Patrimdnio Separado a extensdo de prazo referente ao rodizio de
contratacdo de auditores independentes derivado da implantacdo do comité de auditoria.

Na hipétese de serem necessarios recursos adicionais para implementar medidas
requeridas para que os Titulares dos CRI sejam remunerados e o Patriménio Separado néo
possua recursos suficientes em caixa para adota-las, pode haver, desde que mediante
prévia e expressa deliberacdo dos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia de Titulares
dos CRI, nos termos da Clausula 14 abaixo, a emissdo de nova série de CRI, com a
finalidade especifica de captacdo dos recursos que sejam necessarios a execucao das
medidas requeridas.

11.8.1 Na hipétese prevista na Clausula 11.8 acima, os recursos captados estdo sujeitos
ao Regime Fiduciario dos CRI, e deverao integrar o Patrimoénio Separado, conforme
aplicavel, devendo ser utilizados exclusivamente para viabilizar a remuneracao dos
Titulares dos CRI.

11.8.2 Na hipotese prevista na Clausula 11.8 acima, este Termo de Securitizagcao devera
ser aditado pela Emissora, de modo a prever a emissao de série adicional de CRI,
seus termos e condi¢cdes, e a destinacdo especifica dos recursos captados.

Nos termos do artigo 38 da Resolucdo CVM 60, os recursos integrantes do Patrimonio
Separado nao podem ser utilizados em opera¢gdes envolvendo instrumentos financeiros
derivativos, exceto se tais operacdes forem realizadas exclusivamente com o objetivo de
protecdo patrimonial.

11.9.1 Caso a Emissora utilize instrumentos derivativos para exclusivamente fins da
protecéo de carteira do Patriménio Separado, referida na Clausula 11.9 acima, estes
deverdo contar com o regime fiduciario dos Créditos Imobiliarios que lastreiam os
CRI da presente Emissdo e, portanto, serdo submetidos ao Regime Fiduciario dos
CRI.

AGENTE FIDUCIARIO DOS CRI

A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciario dos CRI, que formalmente aceita a sua
nomeacdo, para desempenhar os deveres e atribuicbes que lhe competem, sendo-lhe
devida uma remuneracao nos termos da lei e deste Termo de Securitizacao.

Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciario dos CRI declara:

0] ndo ter qualquer impedimento legal, para exercer a fungcdo que lhe é conferida,
conforme artigo 66, 83°, da Lei das Sociedades por A¢les;

(i) ndo se encontrar em nenhuma das situagfes de conflito de interesse prevista no
artigo 6° da Resolucdo CVM 17, sendo que o Agente Fiduciario nao possui qualquer
relacdo com a Emissora e/ou com a Devedora que o impeca de exercer suas fungdes
de forma diligente, de forma que assinou a declaracdo constante do Anexo VI ao
presente Termo de Securitiza¢&o;

(iii) aceitar a funcdo que lhe é conferida, assumindo integralmente os deveres e
atribuicBes previstos na legislacao especifica e neste Termo de Securitizagdo e nos
demais Documentos da Operac¢éo de que seja parte;
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12.3

(iv)

v)
(vi)
(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

aceitar integralmente o presente Termo de Securitizacdo e os demais Documentos
da Operacédo de que seja parte, todas as suas clausulas e condicoes;

nao ter qualquer ligacdo com a Emissora que o impeca de exercer suas funcdes;
estar ciente da Circular 1.832 do BACEN,;

estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizacdo e o0s
Documentos da Operacédo de que seja parte e a cumprir com suas obrigacdes aqui
previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutarios necessarios
para tanto;

estar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente fiduciario dos CRI,
nos termos da regulamentacéo aplicavel vigente;

gue este Termo de Securitizacdo e os Documentos da Operacéo de que seja parte
constituem uma obrigac&o legal, valida, vinculativa e eficaz do Agente Fiduciario dos
CRI, exequivel de acordo com os seus termos e condigdes;

a celebracdo deste Termo de Securitizacdo e dos Documentos da Operagcédo e o
cumprimento de suas obrigacdes aqui e ali previstas ndo infringem qualquer
obrigacdo anteriormente assumida pelo Agente Fiduciario dos CRI;

gue verificou a consisténcia das informac¢@es contidas neste Termo de Securitizacao,
diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissdes, falhas ou defeitos de
gue tivesse conhecimento; e

a pessoa que o representa na assinatura deste Termo de Securitizacdo tem poderes
bastantes para tanto.

Sem prejuizo das obrigag8es atribuidas ao Agente Fiduciario nos termos da Resolugao CVM
17, incumbe ao Agente Fiduciario dos CRI ora nomeado:

(i)

(ii)

(iii)

(iv)

v)

(i)

exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com o Titulares
dos CRI;

proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando, no exercicio
da funcéo, o cuidado e a diligéncia que todo homem ativo e probo costuma empregar
na administracéo dos seus proprios bens;

renunciar a fungdo na hipétese de superveniéncia de conflitos de interesse ou de
gualguer outra modalidade de inaptiddo e realizar a imediata convocacdo da
Assembleia Geral prevista no artigo 7° da Resolugdo CVM 17 para deliberar sobre
sua substitui¢éo;

conservar em boa guarda toda a documentacédo relacionada ao exercicio de suas
funcdes;

opinar sobre a suficiéncia das informacdes constantes das propostas de
modificacdes nas condi¢des dos CRI,

verificar, no momento de aceitar a funcdo, a veracidade das informacdes relativa as
garantias, se houver, e a consisténcia da demais informag8es contidas neste Termo
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(Vi)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xii)

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

de Securitizacdo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissoes,
falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

diligenciar junto a Emissora para que este Termo de Securitizacdo e seus eventuais
aditamentos sejam registrados na Instituicdo Custodiante, adotando, no caso de
omisséo da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;

acompanhar a prestacdo das informacdes periodicas pela Emissora e alertar os
Titulares dos CRI, no relatério anual, sobre inconsisténcias ou omissdes de que
tenha conhecimento;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria extraordinaria na Emissora;

solicitar, quando julgar necessario, para o fiel desempenho de suas funcoes,
certiddes atualizadas da Emissora, necesséarias e pertinentes dos distribuidores
civeis, das varas de Fazenda Publica, cartérios de protesto, varas da Justica do
Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica, da localidade onde se situe a sede ou
o domicilio da Devedora e da Emissora;

convocar, quando necessario, Assembleia Geral, mediante anincio publicado nos
orgados de imprensa nos quais costumam ser publicados os atos da Emisséo;

comparecer a Assembleia Geral a fim de prestar as informacdes que lhe forem
solicitadas;

divulgar, em sua rede nacional de computadores, em até 4 (quatro) meses a contar
do encerramento do exercicio social da Emissora, relatério anual descrevendo os
fatos relevantes ocorridos durante o exercicio relativo aos CRI, conforme contetido
minimo estabelecido no artigo 15 da Resolugao CVM 17;

manter atualizados os contatos dos Titulares dos CRI, mediante, inclusive, gestdes
junto a Emissora, ao Escriturador, ao Agente de Liguidacdo e a B3, sendo que, para
fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora expressamente autoriza,
desde ja, o Escriturador, o Agente de Liquidacdo e a B3 a atenderem quaisquer
solicitag@es feitas pelo Agente Fiduciario dos CRI, inclusive referente a divulgagéo,
a qualquer momento, da posicao de Investidores Profissionais;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes deste Termo de Securitizag&o e
todas aquelas impositivas de obrigacdes de fazer e ndo fazer;

comunicar aos Titulares dos CRI (a) qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
gualquer obrigacao financeira, incluindo obrigacfes relativas a eventuais garantias
e a clausulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares dos CRI
previstas neste Termo de Securitizacdo e que estabelecem condigbes que néo
devem ser descumpridas pela Emissora; e (b) qualquer alteracdo na estrutura da
Emisséo, decorrente ou ndo do inadimplemento da Devedora ou aumento no seu
respectivo risco de crédito que impligue na diminuicdo no reforco de crédito da
estrutura da securitizagdo ou no aumento do risco de crédito para a Emisséo,
indicando as consequéncias para os Titulares dos CRI e as providéncias que
pretende tomar a respeito do assunto, no prazo de até 7 (sete) Dias Uteis contados
da data da ciéncia do inadimplemento;
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(xvii)  verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar a existéncia e a
integridade das CClI, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro
contratado para esta finalidade, nos termos da Resolucdo CVM 17;

(xviii) verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar que os direitos
incidentes sobre as CCI, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por
terceiro contratado para esta finalidade, ndo sejam cedidos a terceiros, nos termos
da Resolucdo CVM 17;

(xix)  fornecer a Emissora termo de quitacdo, no prazo de 5 (cinco) dias contados apds
satisfeitos os Créditos Imobilidrios representados pelas CCl e extinto o Regime
Fiduciario, que servird para baixa do registro do Regime Fiduciario, conforme Lei
14.430;

(xx) disponibilizar o prec¢o unitario dos CRI, calculado em conjunto com a Emissora, aos
Titulares dos CRI e aos participantes do mercado, através de sua central de
atendimento e/ou em seu website;

(xxi) acompanhar a atuacao da Emissora na administracdo do Patrimdnio Separado por
meio das informagfes divulgadas pela Emissora sobre o assunto, nos termos do
inciso (viii) do artigo 11 da Resolugdo CVM 17; e

(xxii) verificar os Contratos de Locacdo, nos termos da Clausula 3.2.8(v) acima, e
respectivas despesas, conforme comprovantes de pagamentos e demais
documentos a serem encaminhados pela Devedora.

No caso de inadimplemento, pela Emissora, de qualquer de suas obriga¢des previstas neste
Termo de Securitizacdo e/ou em qualquer dos demais Documentos da Operacao, devera o
Agente Fiduciario dos CRI usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo
de Securitizagdo para proteger direitos ou defender interesses dos Titulares dos CRI,
observado o previsto no artigo 12 na Resolu¢cdo CVM 17.

Adicionalmente, o Agente Fiduciario dos CRI sera o responsével por verificar a destinacao
dos recursos da Oferta e da emissédo das Debéntures, pela Devedora, nos Iméveis Lastro
até a liquidacdo dos CRI, nos termos previstos na Escritura de Emissao de Debéntures e no
presente Termo de Securitizagéo.

Os resultados da verificagdo prevista nos itens (xvii) e (xviii) da Clausula 12.3 acima,
inclusive no que se refere a eventuais inconsisténcias ou omissfes constatadas, devem
constar do relatério anual de que trata o item (xiii) da Clausula 12.3 acima.

O Agente Fiduciario dos CRI recebera da Devedora, como remuneracéo pelo desempenho
dos deveres e atribuicbes que lhe competem, nos termos da lei e deste Termo de
Securitizacao, (i) parcelas anuais no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), devendo a
primeira ser paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da celebrac&o do primeiro instrumento
da emisséo, e os seguintes no dia 15 (quinze) do mesmo més da emissao da primeira fatura
nos anos subsequentes, calculadas pro rata die, se necessario; e (ii) parcela tnica no valor
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a titulo de implantacdo dos servicos, sendo 0 pagamento
devido no 5° (quinto) dia Gtil apos a data de assinatura do primeiro instrumento da emisséo.

12.7.1 Em caso de necessidade de realizacdo de Assembleia Geral, ou celebragcédo de
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aditamentos ou instrumentos legais relacionados a Emissédo, sera devida ao Agente
Fiduciario uma remuneracao adicional equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais)
por homem-hora dedicado as atividades relacionadas a Emisséo, a ser paga no
prazo de 5 (cinco) dias apOs a entrega, pelo Agente Fiduciario, a Emissora do
relatorio de horas. Para fins de conceito de Assembleia Geral, engloba-se todas as
atividades relacionadas a assembleia e ndo somente a andlise da minuta e
participacdo presencial ou virtual da mesma. Assim, nessas atividades, incluem-se,
mas ndo se limitam a (i) analise de edital; (ii) participagcdo em calls ou reunides;
(iii) conferéncia de quérum de forma prévia a assembleia; (iv) conferéncia de
procuragdo de forma prévia a assembleia; e (v) aditivos e contratos decorrentes da
assembleia. Para fins de esclarecimento, “relatério de horas” é o material a ser
enviado pelo Agente Fiduciario com a indicac@o da tarefa realizada (por exemplo,
anélise de determinado documento ou participagdo em reunido), do colaborador do
Agente Fiduciério, do tempo empregado na funcao e do valor relativo ao tempo.

A primeira parcela de honorérios sera devida ainda que a opera¢do ndo seja
integralizada, a titulo de estruturacdo e implantacao.

A remuneracao definida na presente Clausula continuard sendo devida mesmo apés
o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciario dos CRI ainda esteja exercendo
atividades inerentes a sua funcdo em relagcdo a Emissdo, remuneracdo essa que
sera calculada pro rata die.

Caso ocorra 0 resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos nos Documentos
da Operacéo, ou caso ocorra o vencimento antecipado das Debéntures, e ndo tenha
sido comprovada a destinagcdo da totalidade dos recursos captados, observado o
Oficio-Circular n® 1/2021-CVM/SRE, a Devedora passara a ser a responsavel pelo
pagamento da parcela prevista a titulo de verificagdo da destinagao dos recursos.

Os valores citados nas Clausulas 12.7 e 12.7.1 acima, serdo reajustados pela
variacdo acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizacéo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro pagamento,
até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se necessario e caso
aplicavel.

Os valores indicados na Clausula 12.7 e 12.7.1 acima seréo acrescidos do ISS, da
PIS, da COFINS, e de quaisquer outros tributos e despesas que venham a incidir
sobre a remuneracéo devida ao Agente Fiduciario dos CRI, nas aliquotas vigentes
nas datas de cada pagamento, excetuando-se a CSLL (Contribuicdo Social sobre o
Lucro Liquido) e o IRRF (Imposto de Renda Retido na Fonte).

A remuneracdo do Agente Fiduciario dos CRI ndo inclui despesas consideradas
necessarias ao exercicio da funcdo de agente fiduciario dos CRI, em valores
razoaveis de mercado e devidamente comprovadas, durante a implantacdo e
vigéncia do servigo, as quais serdo cobertas pela Devedora, mediante pagamento
das respectivas cobrancas acompanhadas dos respectivos comprovantes, emitidas
diretamente em nome da Devedora, apds, sempre que possivel, prévia aprovagao,

quais sejam: publicacdes em geral, custos incorridos relacionados a emissao,
notificacdes, extracéo de certiddes, despesas cartorarias, fotocopias, digitalizacdes,
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envio de documentos, viagens, alimentacao e estadias, despesas com especialistas,
tais como auditoria e/ou fiscalizacdo, entre outros, ou assessoria legal aos Titulares
dos CRI, as quais seréo pagas pela Emissora (por conta e ordem da Devedora) com
recursos do Patriménio Separado se houver recursos no Patriménio Separado para
essas despesas, e reembolsados pela Devedora ou, em caso de inadimpléncia da
Devedora, pelo Patrimbdnio Separado, ou na sua insuficiéncia, pelos Titulares dos
CRI.

Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que o Agente Fiduciario dos CRI venha a incorrer para
resguardar os interesses do(s) titular(es) do(s) CRI e deverdo ser, sempre que
possivel, previamente aprovadas e adiantadas pelo(s) titular(es) do(s) CRI,
posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Securitizadora. Tais
despesas a serem adiantadas pelo(s) titular(es) do(s) CRI, correspondem a
depdsitos, custas e taxas judiciarias nas agdes propostas pelo Agente Fiduciario dos
CRI, enquanto representante da comunhdo do(s) titular(es) do(s) CRI. Os honorérios
de sucumbéncia em ag¢des judiciais serdo igualmente suportados pelos (s) titular(es)
do(s) CRI, bem como a remunera¢do do Agente Fiduciario dos CRI na hipétese de
a Securitizadora permanecer em inadimpléncia com rela¢éo ao pagamento desta por
um periodo superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario dos CRI solicitar
garantia do(s) titular(es) do(s) CRI para cobertura do risco de sucumbéncia.

O pagamento das despesas referidas acima serd realizado mediante pagamento das
respectivas faturas apresentadas pelo Agente Fiduciario dos CRI, acompanhadas
de copia dos comprovantes pertinentes, ou mediante reembolso, a exclusivo critério
do Agente Fiduciario dos CRI, apds, sempre que possivel, prévia aprovagdo da
despesa por escrito pela Emissora, na qualidade de administradora do Patriménio
Separado.

O Agente Fiduciario dos CRI, no entanto, fica desde ja ciente e concorda com o risco
de ndo ter tais despesas reembolsadas caso tenham sido realizadas em
discordancia com (i) critérios de bom senso e razoabilidade geralmente aceitos em
relagBes comerciais do género; ou (ii) a funcao fiduciaria que lhe € inerente.

No caso de atraso no pagamento de quaisquer das remuneracgfes previstas acima,
o valor em atraso estara sujeito a multa moratéria de 2% (dois por cento) sobre o
valor do débito, bem como a juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando
o valor do déhito em atraso sujeito ao reajuste pelo IPCA, o qual incidird desde a
data de mora até a data de efetivo pagamento, calculado pro rata temporis, se
necessario.

O Agente Fiduciario dos CRI podera ser substituido nas hipéteses de impedimento,
rendncia, intervencao, ou liquidac@o extrajudicial, devendo ser realizada, no prazo de 30
(trinta) dias, contados da ocorréncia de qualquer desses eventos, Assembleia Geral para
gue seja eleito o novo agente fiduciario dos CRI.

A Assembleia Geral dos Titulares dos CRI destinada a escolha de novo agente fiduciario
deve ser convocada pelo Agente Fiduciario dos CRI a ser substituido, podendo também ser
convocada por Titulares dos CRI que representem 10% (dez por cento), no minimo, dos CRI
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em Circulacao.

Se a convocacéo da referida Assembleia Geral dos Titulares dos CRI ndo ocorrer em até 15
(quinze) dias antes do final do prazo referido na Clausula 12.8 acima, cabe a Emissora
efetuar a imediata convocacdo. Em casos excepcionais, a CVM pode proceder a
convocacdo da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI para a escolha de novo agente
fiduciario ou nomear substituto provisorio.

O Agente Fiduciario dos CRI podera ser destituido:
0] pela CVM, nos termos da legislacdo em vigor;

(ii) por deliberacdo em Assembleia Geral, independentemente da ocorréncia de
qualquer fato que imponha ou justifique sua destituicdo, requerendo-se, para tanto,
o voto de 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRI em Circulag&o; ou

(iii) por deliberagdo em Assembleia Geral, observado o quérum previsto neste Termo de
Securitizacdo, na hipétese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 29
da Lei 14.430.

O agente fiduciério dos CRI eleito em substituicdo ao Agente Fiduciario dos CRI assumira
integralmente os deveres, atribuicbes e responsabilidades constantes da legislacédo
aplicavel e deste Termo de Securitizacao.

A substituicdo do Agente Fiduciario em carater permanente devera ser objeto de aditamento
a este Termo de Securitizagéo.

A substituicdo do Agente Fiduciario deve ser comunicada a CVM, no prazo de até 7 (sete)
Dias Uteis, contados do registro do aditamento deste Termo de Securitizacio na Instituico
Custodiante.

E vedado ao Agente Fiduciario dos CRI ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer
outros servicos para aos CRI, devendo a sua participacdo estar limitada as atividades
diretamente relacionadas a sua func¢éo.

O Agente Fiduciario dos CRI deverd convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a
administragdo ou liqguidacdo do Patrimdnio Separado na hipotese de insuficiéncia dos ativos
do Patriménio Separado para liquidar os CRI, caso a Emissora ndo o faca.

Em atendimento ao disposto ha Resolu¢cdo CVM 17, segue no Anexo Xlll ao presente Termo
de Securitizacdo a descricdo das emissdes de titulos ou valores mobiliarios realizadas pela
Emissora em que o Agente Fiduciario atua como agente nesta data.

LIQUIDACAO DO PATRIMONIO SEPARADO

Caso seja verificada a ocorréncia de qualquer um dos eventos abaixo, o Agente Fiduciario
dos CRI devera assumir imediata e transitoriamente a administracdo do Patrimonio
Separado e promover a liquidagédo do Patrimdnio Separado, na hipotese de a Assembleia
Geral dos Titulares dos CRI deliberar sobre tal liquidacdo (“Eventos de Liquidacdo do
Patrimdnio Separado”):

0] pedido, por parte da Emissora, de qualquer plano de recuperacao, judicial ou
extrajudicial, a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter
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sido requerida ou obtida homologacéao judicial do referido plano; ou requerimento,
pela Emissora, de recuperacdo judicial, independentemente de deferimento do
processamento da recuperacdo ou de sua concessao pelo juiz competente;

(ii) pedido de faléncia formulado por terceiros em face da Emissora e ndo devidamente
elidido através de deposito judicial e/ou contestado, no prazo legal;

(iii) decretacéo de faléncia ou apresentacdo de pedido de autofaléncia pela Emissora;

(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigacbes néo
pecuniarias previstas neste Termo de Securitizacdo, desde que tal inadimplemento
perdure por mais de 5 (cinco) dias, contados da data em que a obrigacdo era devida,

(v) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigacfes pecuniarias
previstas neste Termo de Securitiza¢io, que dure por mais de 1 (um) Dia Util contado
do respectivo inadimplemento, desde que a Emissora tenha recebido os referidos
recursos em tempo;

(vi) impossibilidade de os recursos oriundos do Patrimdnio Separado suportarem as
despesas atribuidas ao Patrimdnio Separado, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacao;

(vii) descumprimento por parte da Emissora das normas nacionais e internacionais,
conforme aplicavel, que versam sobre atos de corrupcao e atos lesivos contra a
administragdo publica, incluindo, mas néo se limitando, as Leis Anticorrup¢éo;

(viii)  desvio da finalidade do Patrimdnio Separado dos CRI; ou
(ix) inobservancia, pela Emissora, da Legislagdo Socioambiental.

Em até 5 (cinco) Dias Uteis a contar do inicio da administrag&o, pelo Agente Fiduciario dos
CRI, do Patrimbnio Separado devera ser convocada uma Assembleia Geral, com, no
minimo, antecedéncia de 20 (vinte) dias contados da data de sua realizagdo na forma
estabelecida na Clausula 14 abaixo e na Lei 14.430, para deliberar sobre eventual liquidagéo
do Patriménio Separado.

A Assembleia Geral devera deliberar pela liquidacdo do Patriménio Separado, conforme o
caso, ou pela continuidade de sua administracdo por nova securitizadora, fixando, neste
caso, a remuneracao desta Ultima, bem como as condi¢Bes de sua viabilidade econdmico-
financeira.

A Emissora se compromete a praticar todos os atos, e assinar todos os documentos,
incluindo a outorga de procuragBes, para que o Agente Fiduciario dos CRI possa
desempenhar a administracéo do Patriménio Separado, conforme o caso, e realizar todas
as demais funcdes a ele atribuidas neste Termo de Securitizagdo, em especial nesta
Clausula 13.

A Emissora devera notificar o Agente Fiduciario dos CRI em até 2 (dois) Dias Uteis contados
da ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidag&o do Patrimdnio Separado.

Observado o disposto na Lei 14.430, o Agente Fiduciario dos CRI podera promover o resgate
dos CRI mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patriménio
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Separado aos seus titulares nas seguintes hipoteses: (i) caso a Assembleia Geral ndo seja
instalada, por qualquer motivo, em segunda convocacéo; ou (ii) caso a Assembleia Geral
sejainstalada e os Titulares dos CRI ndo decidam a respeito das medidas a serem adotadas.
Nas hipoteses previstas nos itens “(i)” e “(ii)” retro, os Titulares dos CRI se tornardo
conddminos dos bens e direitos, nos termos do Codigo Civil.

14 ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI

14.1 Os Titulares dos CRI poderdo, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, que
podera ser individualizada por série dos CRI ou conjunta, conforme previsto no presente
Termo, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunh&o dos Titulares dos CRI
ou dos Titulares dos CRI das respectivas séries, conforme o caso, nos termos abaixo:

(i)

(ii)

guando a matéria a ser deliberada se referir a interesses especificos a cada uma
das séries dos CRI, quais sejam (a) alteragcdes nas caracteristicas especificas das
respectivas séries, incluindo mas nao se limitando, a (1) Valor Nominal Unitario dos
CRI; (2) Remuneragéo dos CRI, Atualizagdo Monetaria CRI IPCA | e dos CRI IPCA
I, sua forma de célculo e as respectivas Datas de Pagamento da Remuneracao dos
CRI; (3) Data de Vencimento dos CRI; e (4) hip6teses de resgate antecipado,
amortizacdo extraordindria e/ou Oferta de Resgate Antecipado dos CRI; e (b) demais
assuntos especificos a cada uma das Séries, entdo a respectiva Assembleia Geral
dos Titulares dos CRI CDI, Assembleia Geral Titulares dos CRI IPCA | ou
Assembleia Geral Titulares dos CRI IPCA I, conforme o caso, sera realizada
separadamente entre as séries dos CRI, computando-se em separado o0s
respectivos quoruns de convocacao, instalacédo e deliberagdo; e

guando a matéria a ser deliberada abranger assuntos distintos daqueles indicados
na alinea (i) acima, incluindo, mas nado se limitando, a (a) a orientacdo da
manifestagdo da Emissora, na qualidade de titular das Debéntures, em relacdo a
rendncia prévia a direitos dos Titulares dos CRI das respectivas séries ou perdao
temporario (waiver) para o cumprimento de obrigacdes da Emissora e/ou Devedora
e/ou em relagdo aos Eventos de Vencimento Antecipado das Debéntures; (b)
quaisquer alteracdes relativas aos Eventos de Liquidagdo do Patrimdnio Separado;
(c) os qudruns de instalagdo e deliberacdo em Assembleia Geral, conforme previstos
nesta Clausula; (d) obrigacdes da Emissora previstas neste Termo de Securitizacao;
(e) obrigacbes do Agente Fiduciario dos CRI; (f) quaisquer alteragbes nos
procedimentos aplicaveis a Assembleia Geral; (g) criacdo de qualquer evento de
repactuacéo; e (h) a orientacéo da manifestacdo da Emissora, na qualidade de titular
das Debéntures, em relacdo aos Eventos de Vencimento Antecipado N&o das
Debéntures, nos termos previstos na Escritura de Emiss@o de Debéntures e deste
Termo de Securitizagao, entdo sera realizada Assembleia Geral conjunta entre todas
as séries dos CRI, sendo computado em conjunto os quéruns de convocacao,
instalacéo e deliberacgéo.

14.2 A Assembleia Geral conjunta ou de cada uma das séries de CRI poderéa ser convocada:

(i)
(ii)

pelo Agente Fiduciario dos CRI;

pela Emissora;
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(iii) pela CVM; ou

(iv) por Titulares dos CRI que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) dos CRI
em Circulacdo ou dos CRI em Circulacdo da respectiva série, conforme o caso.

A convocacao devera ser dirigida a Emissora, que deve, no prazo maximo de 30 (trinta) dias
contados do recebimento, convocar a Assembleia Geral as expensas dos Titulares dos CRI
requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrario.

Devera ser convocada Assembleia de Titulares dos CRI conjunta ou de cada uma das séries
de CRI toda vez que a Emissora tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na
Escritura de Emisséo de Debéntures ou em qualquer outro Documento da Operacéo, para
que os Titulares dos CRI em conjunto ou de cada uma das séries dos CRI, conforme o caso,
deliberem sobre como a Emissora devera exercer seus direitos.

14.4.1 A Assembleia Geral mencionada na Clausula 14.4 acima devera ser realizada em
data anterior aquela em que se encerra 0 prazo para a Emissora manifestar-se a
Devedora, nos termos da Escritura de Emisséo de Debéntures ou em qualquer outro
Documento da Operacao, desde que respeitados os prazos de antecedéncia para
convocacao da Assembleia de Titulares dos CRI em questéo, prevista na Clausula
14.6 abaixo.

14.4.2 Somente apos a orienta¢do dos Titulares dos CRI, a Emissora devera exercer seu
direito e deverd se manifestar conforme lhe for orientado. Caso os Titulares dos CRI
ndo comparecam & Assembleia Geral, ou ndo cheguem a uma definicdo sobre a
orientacdo, a Emissora devera permanecer silente quanto ao exercicio do direito em
guestdo, sendo certo que, neste caso, 0 seu siléncio ndo seré interpretado como
negligéncia em relacdo aos direitos dos Titulares dos CRI, ndo podendo ser
imputada & Emissora qualquer responsabilizacdo decorrente de auséncia de
manifestacéo.

14.4.3 A Emissora ndo prestara qualquer tipo de opinido ou fard qualquer juizo sobre a
orientacdo definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tdo somente a
manifestar-se conforme assim instruida. Neste sentido, a Emissora ndo possui
gualguer responsabilidade sobre o resultado e efeitos juridicos decorrentes da
orientacdo dos Titulares dos CRI por ela manifestado frente a Devedora,
independentemente dos eventuais prejuizos causados aos Titulares dos CRI ou a

Emissora.

Aplicar-se-a4 & Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 14.430 e na Lei das
Sociedades por Ac¢des, a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos
representantes dos Titulares dos CRI, que poderdo ser quaisquer procuradores, Titulares
dos CRI ou nao, devidamente constituidos ha menos de 1 (um) ano por meio de instrumento
de mandato valido e eficaz.

A convocacado da Assembleia Geral deve ser encaminhada pela Emissora aos Titulares dos
CRI, e disponibilizada na seguinte pagina que contém as informagfes do Patrimonio
Separado: https://emissoes.virgo.inc/. A referida convocagédo devera ser feita com 21 (vinte
e um) dias de antecedéncia, no minimo, da data de sua realizagdo na primeira convocacao,
e de 8 (oito) dias de antecedéncia, no minimo, da data de sua realizagdo da segunda
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14.7

14.8

14.9

14.10

convocacao. N&o se admite que a segunda convocacéo da Assembleia Geral seja efetuada
conjuntamente com a primeira convocacao. A presenca da totalidade dos Titulares dos CRI
supre a falta de convocacao para fins de instalacdo da Assembleia Geral.

A convocacéo referida na Clausula 14.6 acima devera conter, no minimo, 0s seguintes
requisitos:

0] dia, hora e local em que sera realizada a Assembleia Geral, sem prejuizo da
possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente de
modo digital;

(ii) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, ndo se admitindo

que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberagéo
da Assembleia Geral; e

(iii) indicacdo da pagina na rede mundial de computadores em que os Titulares dos CRI
poderdo acessar os documentos pertinentes a ordem do dia que sejam necessarios
para debate e deliberacdo da Assembleia Geral.

A Assembleia Geral instalar-se-4, em primeira convocagdo, com a presenca de Titulares dos
CRI que representem, no minimo, o quérum de deliberagdo da respectiva matéria, e, em
segunda convocagdo, com qualquer quérum, exceto se de outra forma previsto neste Termo
de Securitizag¢éo, observado o disposto na Clausula 14.1 acima e sem prejuizo do disposto
no artigo 29, 83°, da Lei 14.430.

14.8.1 A presenca da totalidade dos Titulares dos CRI em Circula¢cdo ou dos CRI em
Circulagéo da respectiva série, conforme o caso supre a falta de convocacao para
fins de instalacdo da Assembleia Geral.

A Assembleia Geral poderd ser realizada:

0) de modo exclusivamente digital, caso os Titulares dos CRI somente possam
participar e votar por meio de comunicagao escrita ou sistema eletrénico; ou

(i) de modo parcialmente digital, caso os Titulares dos CRI possam participar e votar
tanto presencialmente quanto a distancia por meio de comunicacdo escrita ou
sistema eletrénico.

14.9.2 No caso de utilizagdo de meio eletrébnico, a Emissora devera adotar meios para
garantir a autenticidade e a seguranca na transmissdo de informacdes,
particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura eletrénica
ou outros meios igualmente eficazes para assegurar a identificacdo dos Titulares dos
CRI.

14.9.3 Os Titulares dos CRI podem votar por meio de comunicacdo escrita ou eletrbnica,
desde que recebida pela Emissora antes do inicio da Assembleia Geral.

Caso os Titulares dos CRI possam participar da Assembleia Geral a distancia, por meio de
sistema eletrdnico, a convocacdo devera conter informacdes detalhando as regras e os
procedimentos sobre como os Titulares dos CRI podem participar e votar a distancia na
Assembleia Geral, incluindo informag8es necessarias e suficientes para acesso e utilizagao
do informacdes necessarias e suficientes para acesso e utilizacdo do sistema pelos
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1411

14.12

14.13

14.14

14.15

14.16

investidores, assim como se a Assembleia Geral sera realizada parcial ou exclusivamente
de modo digital.

Caso as deliberacdes da Assembleia Geral sejam adotadas mediante processo de consulta
formal ndo havera a necessidade de reunido dos Titulares dos CRI, observado que, nesse
caso, devera ser concedido aos Titulares dos CRI prazo minimo de 10 (dez) dias para
manifestacao.

Cada CRI, nas Assembleias Gerais em conjunto ou de cada uma das séries dos CRI,
corresponderd a um voto nas Assembleias Gerais, sendo admitida a constituicdo de
mandatarios, Titulares dos CRI ou nao. Para efeitos de quérum de deliberagdo nédo serdo
computados, ainda, os votos em branco.

N&o podem votar na Assembleia Geral:
0] os prestadores de servicos relativos aos CRI, o que inclui a Emissora;
(ii) 0s sacios, diretores e funcionarios do prestador de servigo;

(iii) empresas ligadas ao prestador de servigo, seus soécios, diretores e
funcionérios; e

(iv) qgualquer Titular de CRI que tenha interesse conflitante com os interesses do
Patrimdnio Separado no tocante & matéria em deliberagéo.

14.13.2 N&o se aplica a vedacéo prevista na Clausula 14.13 acima quando:

() 0s Unicos Titulares dos CRI forem as pessoas mencionadas nos incisos da
Clausula 14.13 cima; ou

(ii) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Titulares dos CRI
presentes a assembleia, manifestada na propria Assembleia Geral ou em
instrumento de procuracao que se refira especificamente a Assembleia Geral
em que se dara a permisséo de voto.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 14.15 abaixo, a Emissora e/ou os Titulares dos CRI
poderdo convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das
Assembleias Gerais, sempre que a presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para
a deliberacdo da ordem do dia.

O Agente Fiduciario dos CRI devera comparecer a Assembleia Geral de Titulares dos CRI
e prestar aos Titulares dos CRI as informagfes que lhe forem solicitadas.

Compete privativamente & Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, sem prejuizo da
apreciacdo de outras matérias de interesse da comunh&o dos Titulares dos CRI, deliberar
sobre:

0) as demonstragdes financeiras do Patrimdnio Separado apresentadas pela Emissora,
acompanhadas do relatério do Auditor Independente do Patriménio Separado, em
até 120 (cento e vinte) dias apos o término do exercicio social a que se referirem;

(i) alteracdes no presente Termo de Securitizagao;
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(i)

(iv)

destituicdo ou substituicdo da Emissora na administracdo do Patrimdénio Separado,
nos termos do artigo 39 da Resolucdo CVM 60; e

qgualquer deliberacdo pertinente a administracdo ou liquidacdo do Patriménio
Separado, nos casos de insuficiéncia de recursos para liquidar a emissdo ou de
decretacdo de faléncia ou recuperacdo judicial ou extrajudicial da Emissora,
podendo deliberar inclusive:

(a) a realizacéo de aporte de capital por parte dos Titulares dos CRI;

(b) a dagcdo em pagamento aos Titulares dos CRI dos valores integrantes do
Patriménio Separado;

(c) o leildo dos ativos componentes do Patrimbnio Separado; ou

(d) a transferéncia da administracdo do Patrimbénio Separado para outra
companhia securitizadora em substituicAo a Emissora ou para o Agente
Fiduciario, se for o caso.

14.16.2 As demonstracdes financeiras do Patrimbnio Separado cujos relatérios de auditoria

ndo contiverem opinido modificada podem ser consideradas automaticamente
aprovadas caso a Assembleia Geral de Titulares dos CRI correspondente ndo seja
instalada em virtude do ndo comparecimento dos Titulares dos CRI.

14.17 A presidéncia da Assembleia Geral cabera, de acordo com quem a tenha convocado,
respectivamente:

0)
(i)
(iii)

ao representante do Agente Fiduciario;
ao Titular de CRI eleito pelos Titulares dos CRI em Circulagé@o presentes; ou

a pessoa designada pela CVM.

14.18 A destituicdo e substituicAo da Emissora da administragdo do Patrim6nio Separado pode
ocorrer nas seguintes situagdes:

0)

(if)
(iii)
(iv)

14.18.2

14.18.3

insuficiéncia dos bens do Patrimdnio Separado para liquidar a emissao dos CRI;
decretacdo de faléncia ou recuperacao judicial ou extrajudicial da Emissora;

na ocorréncia de qualquer um dos Eventos de Liquidagdo do Patriménio Separado;
ou

em qualquer outra hip6tese deliberada pela Assembleia Geral, desde que conte com
a concordancia da Emissora.

Na hipétese prevista no item (i) da Clausula 14.18 acima, cabe ao Agente Fiduciario
dos CRI convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a administracdo ou
liquidacdo do Patrimbnio Separado, caso a Emissora nédo o facga.

Na hipétese prevista no item (ii) da Clausula 14.18 acima, cabe ao Agente Fiduciario
dos CRI assumir imediatamente a custddia e a administracdo do Patriménio
Separado e, em até 15 (quinze) dias, convocar Assembleia Geral para deliberar
sobre a substituicdo da Emissora ou liquidagdo do Patriménio Separado.
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14.19 As deliberacdes em Assembleias Gerais e/ou pedido de renuncia de direitos ou perdao

temporario (waiver) para o cumprimento de obriga¢des da Devedora, incluindo em relagéo
aos Eventos de Vencimento Antecipado das Debéntures e nos demais Documentos da
Operacao, realizadas em conjunto ou por cada uma das séries dos CRI, conforme o caso,
serdo tomadas pelos votos favoraveis de Titulares dos CRI representando, no minimo, 50%
(cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulagdo em primeira convocagéo, ou em
segunda convocacao, por Titulares dos CRI que representem a maioria dos presentes,
desde que correspondam a, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) dos CRI em
Circulacédo, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo e observado o disposto na
Escritura de Emissao de Debéntures, exceto com relacdo as seguintes matérias, que
observardo os demais qudruns previstos no presente Termo de Securitizagdo, bem como os
guoéruns abaixo indicados:

14.19.1 As deliberacbes em Assembleias Gerais que impliguem alteracdo (a)da
Remuneracdo dos CRI e/ou da Remuneracdo das Debéntures; (b) das Datas de
Pagamento da Remuneragdo dos CRI e/ou das Datas de Pagamento da
Remuneracéo das Debéntures; (c) da Data de Vencimento dos CRI e/ou da Data de
Vencimento das Debéntures; (d) dos valores, montantes e datas de amortizagdo do
principal dos CRI e/ou das Debéntures e pagamento da Remuneracdo dos CRI e/ou
da Remuneracdo das Debéntures; (e) de clausulas relacionadas ao resgate
antecipado obrigatério dos CRI, que ndo guarda qualquer relacdo com o quérum
para ndo declaracao de vencimento antecipado estabelecido nas Clausulas 14.19 e
9.4 acima; (f) dos quoruns previstos neste Termo de Securitiza¢do e/ou na Escritura
de Emissao de Debéntures; e/ou (g) das caracteristicas dos Eventos de Liquidacéo
do Patriménio Separado, dependerdo de aprovacao de, no minimo, 2/3 (dois tergos)
dos Titulares de CRI em Circulacéo, ou dos CRI em Circulagéo da respectiva série,
conforme o caso, em qualquer convocacdo, nos termos previstos neste Termo de
Securitizacdo e observado o disposto na Escritura de Emisséo.

14.20 As deliberagdes tomadas pelos Titulares dos CRI em Assembleias Gerais no &mbito de sua

15
151

competéncia legal, observados os quéruns previstos neste Termo de Securitizagdo,
vinculardo a Emissora e obrigaréo todos os Titulares dos CRI, independentemente de terem
comparecido a Assembleia Geral de Titulares dos CRI ou do voto proferido nas respectivas
Assembleias Gerais de Titulares dos CRI.

DESPESAS DA EMISSAO

Despesas da Devedora: sem prejuizo do disposto na Escritura de Emissédo de Debéntures
e neste Termo de Securitizacdo, as seguintes despesas com a emissdo e manutencao das
Debéntures e dos CRI sdo de responsabilidade da Devedora e serdo arcadas,
exclusivamente, mediante a utilizacdo de recursos do Fundo de Despesas, desde que
comprovadas (em conjunto, “Despesas”) e, as Despesas flat listadas no Anexo Xl serédo
retidos do valor de integralizacdo dos CRI.

0] todos os emolumentos e declaragdes de custédia da B3, da CVM e da ANBIMA,
conforme aplicaveis, relativos tanto a CCI quanto aos CRI;

(i) a remuneracéo da Emissora, nos seguintes termos:
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(iii)

(@)

(b)

(©)

(d)

da Emissora pela emisséo dos CRI, no valor Gnico de R$ 8.000,00 (oito mil
reais), pela emissédo dos CRI, no valor conforme previsto na Escritura de
Emissdo de Debéntures, a ser paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da
Primeira Data de Integralizacido das Debéntures;

pela administracéo do Patrimdnio Separado, no valor mensal de R$ 2.600,00
(dois mil e seiscentos reais), devendo a primeira parcela ser paga até o 1°
(primeiro) Dia Util contado da Primeira Data de Integralizagdo das
Debéntures, e as demais pagas mensalmente nas mesmas datas dos meses
subsequentes, até o resgate total dos CRI (“Taxa de Administracdo”). A
Securitizadora administrara ordinariamente o Patriménio Separado,
promovendo as diligéncias necessdarias a manutencéo de sua regularidade,
notadamente a dos fluxos de recebimento dos Créditos Imobiliarios e de
pagamento da amortizacdo do principal, Remuneragéo dos CRI e eventuais
Encargos Morat6rios dos CRI (se aplicavel) aos Titulares dos CRI, observado
que eventuais resultados financeiros pela administracdo ordinaria do fluxo
recorrente dos Créditos Imobiliarios podera ser utilizado a favor da Emissora
na qualidade de titular dos Créditos Imobiliarios;

as despesas referidas nas alineas (a) e (b) acima serdo acrescidas dos
seguintes impostos: ISS, CSLL, PIS, COFINS, IRRF e quaisquer outros
tributos que venham a incidir sobre a remuneragdo da Securitizadora,
conforme o caso, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento; e

o valor devido no ambito da alinea (b) acima sera atualizado anualmente pela
variacdo acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou, ainda, na impossibilidade
de sua utilizacao, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas pro rata die,
Se necessario, a partir da primeira data de pagamento.

remuneragao a ser paga a Instituicao Custodiante, nos seguintes termos:

(@)

(b)

(©)

(d)

pela implantagéo e registro das CCI no sistema da B3, sera devida parcela
Unica no valor de $ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser paga até o 5° (quinto) Dia
Util contado da Primeira Data de Integralizacéo das Debéntures;

pela prestacdo de servicos de InstituicAo Custodiante, serdo devidas
parcelas trimestrais de R$ 2.000,00 (dois mil reais), totalizando o valor anual
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) sendo o primeiro pagamento devido até o 5°
(quinto) Dia util contado da Primeira Data de integralizacdo das Debéntures;

os valores devidos no ambito das alineas (a) e (b) acima serdo acrescidos
dos seguintes tributos: ISS, PIS, COFINS, CSLL, IRRF e quaisquer outros
tributos que venham a incidir sobre a remuneracao, sendo que os valores
referidos no item (b) acima serdo reajustados anualmente pela variacao
acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizacéo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro
pagamento, calculadas pro rata die, se necessario; e

as parcelas citadas neste item poder&o ser faturadas por qualquer empresa
do grupo econdmico, incluindo, mas néo se limitando, a Oliveira Trust DTVM
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(iv)
v)

(vi)

(vii)

(viii)

(ix)

)

(xi)

(xi)

S.A., inscrita no CNPJ/ME n° 36.113.876/0004-34.
remuneracao a ser paga ao Agente Fiduciario dos CRI nos termos da Clausula 12;

remuneracao do Escriturador e do Agente de Liquidacdo, no montante equivalente
a R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), em parcelas anuais, devendo a primeira parcela
ser paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures, e as demais pagas nas mesmas datas dos anos subsequentes, até o
resgate total dos CRI. As parcelas serdo corrigidas anualmente a partir da data do
primeiro pagamento pela variacdo acumulada do IPCA ou na falta deste, ou, ainda,
na impossibilidade de sua utilizagdo, pelo indice que vier a substitui-lo, calculadas
pro rata die, se necessario. O valor das referidas parcelas sera acrescido dos
respectivos tributos incidentes;

remunerac¢do do Auditor Independente do Patriménio Separado, no valor inicial de
R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais) por ano, podendo este valor ser
ajustado em decorréncia de eventual substituicdo do Auditor Independente do
Patrimbnio Separado. Estas despesas serdo pagas, de forma antecipada a
realizac@o da auditoria, sendo o primeiro pagamento devido em até 5° (quinto) Dia
Util contado da data da Primeira Integralizacio dos CRI e os demais sempre no 10°
(décimo) Dia Util do més de marco de cada ano, até a integral liquidacéo dos CRI. A
referida despesa sera corrigida a partir do primeiro pagamento pela varia¢éo do IPCA
ou na falta deste, ou ainda, na impossibilidade de sua utilizacdo, pelo indice que vier
substitui-lo, calculadas pro rata die, se necessario, e sera acrescida dos seguintes
impostos: ISS, CSLL, PIS, COFINS, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a
incidir sobre a remuneracdo do Auditor Independente do Patrimdnio Separado e
terceiros envolvidos na elaboracdo das demonstragcdes contabeis do Patrimdnio
Separado, nas aliquotas vigentes na data de cada pagamento;

a taxa de fiscalizagdo dos mercados de titulos e valores mobiliarios de que trata da
Lei n°® 7.940, de 20 de dezembro de 1989, conforme em vigor;

a taxa ANBIMA, conforme tabela ANBIMA, devera ser paga no 1° (primeiro) Dia Util
contado da Primeira Data de Integralizacéo das Debéntures;

todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas pelo
Agente Fiduciario dos CRI e/ou pela Emissora que sejam necessarias para proteger
os direitos e interesses dos Titulares de CRI ou para realizagcdo dos seus créditos;

despesas relativas a publicacdo de quaisquer avisos exigidos pela CVM no ambito
da emisséo dos CRI;

despesas relativas a abertura e manutencédo da Conta do Patrimdnio Separado e
custos relacionados a assembleia geral dos Titulares dos CRI;

averbacdes, tributos, prenotacdes e registros em cartérios de registro de iméveis e
titulos e documentos, bem como em juntas comerciais, quando for o caso, assim
como quaisquer despesas relativas a eventuais alteragbes nos Documentos da
Operacdo e os custos relacionados a Assembleia Geral dos Titulares de CRI,
conforme previsto neste Termos de Securitizacdo, cabendo a critério da

80



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

(xiii)

(xiv)

(xv)

(xvi)

(xvii)

(xviii)

(xix)

(xx)

Securitizadora contratar advogados para a execucdo de atividades necessarias,
realizando o pagamento com os recursos do Patriménio Separado;

despesas com a gestdo, cobranca, realizacdo e administracdo do Patriménio
Separado, outras despesas indispensaveis a administracdo dos Créditos
Imobiliarios, exclusivamente na hipétese de liquidacdo do Patrimbnio Separado,
inclusive as referentes a sua transferéncia, na hipétese de o Agente Fiduciario dos

CRI assumir a sua administracéo;

despesas com as publicacdes eventualmente necessarias nos termos dos
Documentos da Operacéao;

custos diretos comprovados, através da apresentacdo dos respectivos recibos,
relacionados & Assembleia de Titulares dos CRI,

as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
acOes judiciais;

despesas com gestdo, cobranca, realizacdo e administragdo do Patriménio
Separado e outras despesas indispensaveis a administracdo dos Créditos
Imobilidrios, incluindo (a) a remuneracdo dos prestadores de servigos; (b) as
despesas com sistema de processamento de dados; (c) as despesas cartorarias
com autenticacdes, reconhecimento de firmas, emissdes de certiddes, registros de
atos em cartérios e emolumentos em geral; (d) as despesas com cdpias,
impressdes, expedicdes de documentos e envio de correspondéncias; (e) as
despesas com publica¢gbes de balangos, relatorios e informag8es periddicas; (f) as
despesas com empresas especializadas em cobranga, leiloeiros e comissdes de
corretoras imobiliarias; e (g) quaisquer outras despesas diretas relacionadas a
administracdo dos Créditos Imobiliarios e do Patrimbnio Separado, inclusive as
referentes a sua transferéncia para outra companhia securitizadora de créditos
imobiliarios, na hipétese de o Agente Fiduciario dos CRI vir a assumir a sua
administragéo, nos termos previstos neste Termo de Securitizagéo;

os honorarios, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores
ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os
interesses dos Titulares dos CRI, na defesa de eventuais processos administrativos,
arbitrais e/ou judiciais propostos contra o Patriménio Separado dos CRI ou, ainda,
realizacdo do Patrimdnio Separado dos CRI;

as eventuais despesas, depdsitos e custas judiciais decorrentes da sucumbéncia em
ac0es judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares
dos CRI e a realizacéo dos créditos do Patriménio Separado dos CRI;

despesas com registros e movimentacdo perante instituicbes autorizadas a
prestacdo de servicos de liquidacdo e custddia, escrituracdo, camaras de
compensacédo e liquidagdo, juntas comerciais e cartdrios de registro de titulos e
documentos, conforme ocaso, documentacdo societaria relacionada aos CRI, a
Escritura de Emisséo, a este Termo de Securitizacdo e aos demais Documentos da
Operacao, bem como de seus eventuais aditamentos;
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15.1.1

15.1.2

15.1.3

15.1.4

as perdas e danos, diretos e comprovados, obrigacdes ou despesas razoaveis,
direta e comprovadas, incluindo taxas e honorarios advocaticios arbitrados pelo juiz,
resultantes da Emissao, exceto se tais perdas, danos, obrigacbes ou despesas
forem resultantes de inadimplemento, dolo ou culpa por parte da Emissora ou de
seus administradores, empregados, consultores e agentes, conforme vier a ser
determinado em deciséo judicial transitada em julgado; e

quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei a
Securitizadora e/ou ao Patrimbnio Separado e que possam afetar adversamente o
cumprimento, pela Securitizadora, de suas obrigagfes assumidas neste Termo de
Securitizacao.

As Despesas serdo pagas pela Emissora, exclusivamente com recursos do
Patriménio Separado e conforme previstos no Fundo de Despesas, nos termos
previstos na Clausula 15.6 abaixo.

Caso qualquer um dos Titulares dos CRI ndo cumpra com as obrigacdes de aporte
e ndo haja recursos suficientes no Patriménio Separado para fazer frente a tal
obrigacdo, a Emissora estard autorizada a realizar a compensacao de eventual
remuneracéo e/ou amortizagéo a que este Titular dos CRI inadimplente tenha direito
com os valores gastos pela Emissora e/ou pelos demais Titulares dos CRI
adimplentes com estas despesas. Em caso de aporte, os Titulares dos CRI possuirdo
o direito de regresso contra a Devedora. As Despesas que eventualmente nao
tenham sido quitadas serdo acrescidas a divida da Devedora no &mbito dos Créditos
Imobiliarios representados pelas CCI, e deverdo ser pagos de acordo com a ordem
de alocacgéo de recursos prevista neste Termo de Securitizagdo.

No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas pela
Devedora, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirdo (i) juros de mora de
1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis desde a data de
inadimplemento até a data do efetivo pagamento; (ii) multa moratéria de natureza
ndo compensatoéria de 2% (dois por cento); e (iii) atualizacdo monetéaria pelo IPCA,
calculada pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a data do respectivo
pagamento.

Quaisquer despesas recorrentes ndo mencionadas acima, e relacionadas & Emissao
e a Oferta, serdo arcadas nos termos das Clausulas acima, inclusive as seguintes
despesas razoavelmente incorridas ou a incorrer e devidamente comprovadas pela
Emissora, necessérias ao exercicio pleno de sua fun¢éo, em beneficio dos Titulares
dos CRI (i) registro de documentos, notificacGes, extracdo de certiddes em geral,
reconhecimento de firmas em cartorios, copias autenticadas em cartério e/ou
reprograficas, emolumentos cartordrios, custas processuais, periciais e similares,
bem como quaisquer prestadores de servico que venham a ser utilizados para a
realizagdo dos procedimentos listados neste item “(i)’; (ii) contratacdo de
prestadores de servigos ndo determinados nos Documentos da Operacéo, inclusive
assessores legais, agentes de auditoria, fiscalizacdo e/ou cobranca; e
(iii) publicagbes em jornais e outros meios de comunicacéo, locagdo de imdvel,
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contratacdo de colaboradores, bem como quaisquer outras despesas necessarias
para realizacdo de Assembleia de Titulares dos CRI (“Despesas Extraordinarias”).

As despesas pagas diretamente pela Emissora, com a devida comprovacao, por
meio de recursos do Patriménio Separado, e/ou por meio de recursos préprios da
Emissora deverdo ser reembolsadas pela Devedora, conforme o caso, a Emissora,
em até 5 (cinco) Dias Uteis a contar do recebimento de notificagdo por escrito
enviada pela Emissora, observado que, em nenhuma hipétese a Emissora possuira
a obrigacao de utilizar recursos proprios para o pagamento de despesas.

Sem prejuizo da Clausula acima, na hipotese de eventual inadimpléncia da
Devedora, a Emissora podera promover as medidas judiciais cabiveis, iniciando a
execucao por quantia certa contra devedor ou qualquer outra medida que entender
cabivel, observados os termos e condi¢bes para pagamento e reembolso pela
Devedora, nos termos dos Documentos da Operagéo.

Quaisquer transferéncias de recursos da Emissora a Devedora, determinada nos
Documentos da Operacao, serdo realizadas pela Emissora liquidas de tributos
(incluindo seus rendimentos liquidos de tributos) em conta corrente de titularidade
da Devedora, conforme o caso, ressalvados a Emissora os beneficios fiscais desses
rendimentos.

Taxa de Administracdo e Remuneracdo da Emissora: a Taxa de Administragdo serd paga

diretamente pela Devedora e sera paga até o 1° (primeiro) Dia Util contado da Primeira Data
de Integralizagéo das Debéntures, e as demais pagas mensalmente nas mesmas datas dos
meses subsequentes, até o resgate total dos CRI.

15.2.1

15.2.2

Na hipotese de a data de vencimento dos CRI vir a ser prorrogada por deliberagéo
da assembleia geral dos Titulares dos CRI, ou ainda, apds a data de vencimento dos
CRI, a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciario dos CRI e/ou 0s demais prestadores
de servicos, descritos nesta Clausula, continuarem exercendo as suas funges, as
despesas, conforme o caso, continuardo sendo devidas pela Emissora. Sera devida,
ainda, a remuneracdo do Debenturista, do Agente Fiduciario dos CRI e demais
prestadores de servicos da oferta mesmo apds o vencimento final dos CRI, caso eles
ainda estejam exercendo atividades inerentes a sua funcdo em relacdo a Emisséo.

Em qualquer Reestruturacéo (conforme definida abaixo) que vier a ocorrer ao longo
do prazo de duracdo dos CRI, que implique a elaboracdo de aditamentos aos
Documentos da Operacgéo e/ou na realizacdo de assembleias gerais dos Titulares
dos CRI, sera devida, pela Devedora a Securitizadora, uma remuneragé&o adicional,
equivalente a R$ 700,00 (setecentos reais) por hora de trabalho dos profissionais da
Securitizadora dedicados a tais atividades, corrigidos a partir da data da emissao
dos CRI pela variagdo acumulada do IPCA no periodo anterior, acrescida dos
seguintes impostos: 1SS, CSLL, PIS (ContribuicAo ao Programa de Integracdo
Social), COFINS, IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a
remuneracdo da Securitizadora, conforme o caso, nas aliquotas vigentes na data de
cada pagamento. Também, a Devedora deverd arcar com todos oS custos
decorrentes da formalizagdo e constituicdo dessas alterac8es, inclusive aqueles
relativos a honorarios advocaticios razoaveis devidos ao assessor legal escolhido
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de comum acordo entre a Securitizadora e a Devedora, acrescido das despesas e
custos devidos a tal assessor legal. Tal valor de remuneracdo adicional estara
limitado a, no maximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais). O pagamento da remuneracao
prevista nesta Clausula ocorrera sem prejuizo da remuneracéo devida a terceiros
eventualmente contratados para a prestacdo de servicos acessorios aqueles
prestados pela Securitizadora e também sera arcado pela Devedora, em até 5
(cinco) Dias Uteis contados da entrega, pela Securitizadora do respectivo relatério
de horas, com as horas efetivamente trabalhadas e o valor efetivamente devido pela
Devedora.

15.2.3 Entende-se por “Reestruturacdo” a alteragdo de condigbes relacionadas (i) as
condicdes essenciais dos CRI, tais como datas de pagamento, remuneracédo, data
de vencimento final, fluxos operacionais de pagamento ou recebimento de valores,
caréncia ou covenants operacionais ou financeiros; (ii) aos aditamentos dos
Documentos da Operacdo e realizagcdo de assembleias; e (iii) ao vencimento
antecipado das Debéntures.

Despesas do Patriménio Separado: serdo arcadas pelo Patriménio Separado quaisquer
Despesas (i) de responsabilidade da Devedora que ndo sejam pagas pela Devedora no
prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, mediante a apresentacéo, pela Emissora, de comunicacio
indicando as despesas incorridas, acompanhada dos recibos/notas fiscais correspondentes,
sem prejuizo do direito de regresso contra a Devedora; ou (ii) que ndo sdo devidas pela
Devedora.

15.3.1 No caso de destituicdo da Emissora nas condigbes previstas neste Termo de
Securitizagdo, 0s recursos necessarios para cobrir as despesas com medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos
Titulares dos CRI deverdo ser previamente aprovadas pelos Titulares dos CRI e
adiantadas ao Agente Fiduciario dos CRI pela Devedora e, na auséncia desta, pelos
Titulares dos CRI, sem prejuizo do direito de regresso destes contra a Devedora, na
data da respectiva aprovacao.

Despesas Adiantadas pelos Titulares dos CRI. Exclusivamente na hip6tese de insuficiéncia
do Patriménio Separado e observado, ainda, o disposto na Clausula 15.5 abaixo, as
despesas a serem adiantadas pelos Titulares dos CRI & Emissora e/ou ao Agente Fiduciario
dos CRI deverao ser, sempre que possivel, previamente aprovadas pelos Titulares dos CRI
e, posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas aos Titulares dos CRI (apenas e
exclusivamente se houver recursos disponiveis no Patriménio Separado), conforme o caso,
na defesa dos interesses dos Titulares dos CRI, incluem, exemplificativamente: (i) as
despesas com contratagdo de servicos de auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e de
outros especialistas; (ii) as custas judiciais, emolumentos e demais taxas, honorarios e
despesas incorridas em decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem
propostos contra a Devedora ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar
os Créditos Imobiliarios; (iii) as despesas com viagens e estadias incorridas pelos
administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario dos CRI, bem como pelos
prestadores de servicos eventualmente contratados, desde que relacionados com as
medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e/ou cobranca
dos Créditos Imobiliarios; (iv) eventuais indeniza¢fes, multas, despesas e custas incorridas
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em decorréncia de eventuais condenacfes (incluindo verbas de sucumbéncia) em acdes
judiciais propostas pela Emissora, podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciario dos CRI,
conforme o caso, solicitar garantia prévia dos titulares dos CRI para cobertura do risco da
sucumbéncia; ou (v) a remuneracdo do Agente Fiduciario dos CRI na hipotese de o
Patriménio Separado serem insuficientes para arcar com as despesas mencionadas na
Clausula 15.1 (iv) e a Devedora permanecer em inadimpléncia com relagdo ao pagamento
destas por um periodo superior a 30 (trinta) dias.

Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimbnio Separado,
nos termos da Lei 14.430, caso o Patriménio Separado sejam insuficiente para arcar com
as despesas mencionadas na Clausula 15.1 acima, tais despesas serdo suportadas pelos
Titulares dos CRI, na proporcédo dos CRI titulados por cada um deles, podendo a Emissora,
inclusive, utilizar os recursos levantados na excussdo e/ou execuc¢do de garantias para
pagamento destas despesas prioritariamente ao pagamento dos CRI.

FUNDO DE DESPESAS

15.6.1 Em garantia do pagamento das Despesas descritas acima, a Devedora se obriga a
constituir e manter o Fundo de Despesas em montante inicial equivalente a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), em favor da Emissora, o qual podera ser utilizado
para o pagamento das despesas vinculadas a emissdo dos CRI. A Devedora
autorizou a Emissora a reter na Conta do Patrimdnio Separado o montante acima
mencionado para a constituicdo do Fundo de Despesas referente aos CRI (“Fundo
de Despesas”).

15.6.2 Sempre que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Despesas venham a ser
iguais ou inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (“Valor Minimo do Fundo
de Despesas”), a Devedora devera recompor o Valor do Fundo de Despesas em
até 5 (cinco) Dias Uteis contados da notificagcdo encaminhada pela Emissora neste
sentido. Caso a Devedora néo efetue a recomposicdo do Fundo de Despesas, estas
deverao ser arcadas com eventuais recursos disponiveis nos patriménios separados
dos CRI, devendo ser reembolsado pela Devedora & Emissora, para recomposicéo
do Patriménio Separado, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis, mediante a apresentacéo,
pela Emissora, de comunicac¢do indicando as despesas incorridas, acompanhada
dos recibos/notas fiscais correspondentes. Caso 0s recursos dos patrimdénios
separados dos CRI ndo sejam suficientes para arcar com as Despesas, a Emissora
e/ou qualquer prestador de servicos no dmbito da emissdo dos CRI, conforme o
caso, poderdo cobrar tal pagamento da Devedora com as penalidades previstas na
Clausula 15.1.3 acima, ou somente se a Emissora nao efetuar tal pagamento com
as penalidades previstas na Clausula 15.1.3 acima, e os recursos dos patriménios
separados dos CRI ndo sejam suficientes, a Emissora e/ou qualquer prestador de
servigcos no ambito da emissdo dos CRI, conforme o caso, poderdo solicitar aos
Titulares de CRI que arquem com o referido pagamento mediante aporte de recursos
nos patriménios separados dos CRI.

TRATAMENTO TRIBUTARIO APLICAVEL AOS INVESTIDORES

Os Titulares dos CRI ndo devem considerar exclusivamente as informacdes contidas abaixo
para fins de avaliar o tratamento tributario de seu investimento em CRI, devendo consultar
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seus proprios assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos,
especialmente quanto a outros tributos eventualmente aplicaveis a esse investimento ou a
ganhos porventura auferidos em operag6es com CRI.

Imposto de Renda

Como regra geral, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas ndo-financeiras
estdo sujeitos a incidéncia do IRRF, a ser calculado com base na aplicacao de aliquotas
regressivas, de acordo com o prazo da aplicacdo geradora dos rendimentos tributaveis:
(i) até 180 dias: aliquota de 22,5%; (ii) de 181 a 360 dias: aliquota de 20%; (iii) de 361 a
720 dias: aliquota de 17,5%; e (iv) acima de 720 dias: aliquota de 15%. Este prazo de
aplicagédo é contado da data em que o respectivo titular de CRI efetuou o investimento, até
a data do resgate (artigo 1° da Lei 11.033, e artigo 65 da Lei 8.981).

N&o obstante, ha regras especificas aplicaveis a cada tipo de investidor, conforme sua
qualificagdo como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, fundo de investimento,
instituicdo financeira, sociedade de seguro, de previdéncia privada, de capitalizagdo,
corretora de titulos, valores mobiliarios e cambio, distribuidora de titulos e valores
mobiliarios, sociedade de arrendamento mercantil ou investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas ndo-financeiras tributadas
com base no lucro real, presumido ou arbitrado, € considerado antecipacao do imposto de
renda devido, gerando o direito a ser deduzido do IRPJ apurado em cada periodo de
apuracgdo (artigo 76, | da Lei 8.981 e artigo 51, paragrafo Unico da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, conforme em vigor). O rendimento também devera ser computado na
base de céalculo do IRPJ e da CSLL. As aliquotas do IRPJ correspondem a 15% e adicional
de 10%, sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o equivalente
a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano; a aliquota da CSLL, para pessoas
juridicas ndo-financeiras, corresponde a 9%.

Desde 1° de julho de 2015, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas juridicas nao-
financeiras tributadas sob a sistematica ndo cumulativa do PIS e do COFINS sujeitam-se a
incidéncias dessas contribui¢cdes as aliquotas de 0,65% e 4%, respectivamente (Decreto
8.426).

Com relagdo aos investimentos em CRI realizados por instituicdes financeiras, fundos de
investimento, seguradoras, entidades de previdéncia privada fechadas, entidades de
previdéncia complementar abertas, agéncias de fomento, sociedades de capitalizacéo,
corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobilidrios e sociedades de arrendamento
mercantil, ha dispensa de retencdo do IRRF de acordo com as leis e normativos aplicaveis
em cada caso.

N&o obstante a dispensa de retencao na fonte, os rendimentos decorrentes de investimento
em CRI por essas entidades, via de regra e a excecdo dos fundos de investimento e outras
entidades beneficiadas, serédo tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15% e adicional de 10%;
pela CSLL, a aliquota de 15% a partir de 1° de janeiro de 2022, com base na Lei n°® 14.183,
publicada em 14 de julho de 2021 (lei de conversdo da Medida Proviséria n® 1.034, publicada
em 1° de margo de 2021). No caso dos bancos de qualquer espécie, a aliquota da CSLL é
de 20% a partir de 1° de janeiro de 2022. As carteiras de fundos de investimentos, em regra,
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estdo isentas de Imposto de Renda (artigo 28, 810, da Lei 9.532). Ademais, no caso das
instituicoes financeiras e determinadas entidades equiparadas, os rendimentos decorrentes
de investimento em CRI estéo potencialmente sujeitos a contribuicdo ao PIS e a COFINS as
aliquotas de 0,65% e 4%, respectivamente.

Para as pessoas fisicas, desde 1° de janeiro de 2005, os rendimentos gerados por aplicagédo
em CRI estdo isentos de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por
for¢a do artigo 3°, inciso Il, da Lei 11.033.

De acordo com a posicao da RFB, expressa no artigo 55, paragrafo Unico, da Instrucdo RFB
1.585, a isencado de imposto de renda (na fonte e na declaragéo) sobre a remuneracéo dos
CRI auferida por pessoas fisicas abrange, ainda, o ganho de capital por elas auferido na
alienacdo ou cessao dos CRI.

Pessoas juridicas isentas terdo seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na
fonte, ou seja, 0 imposto ndo € compensével (artigo 76, I, da Lei 8.981). A retencao do
imposto na fonte sobre os rendimentos das entidades imunes esta dispensada desde que
as entidades declarem sua condi¢&o a fonte pagadora (artigo 71 da Lei 8.981, com aredagéo
dada pela Lei 9.065).

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

Em relacdo aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que investirem
em CRI no pais de acordo com as normas previstas na Resolu¢gdo CMN n.° 4.373, de 29 de
setembro de 2014, os rendimentos auferidos estéo sujeitos a incidéncia do IRRF a aliquota
de 15%. Excecdo € feita para o caso de investidor domiciliado em pais ou jurisdicao
considerados como de tributacdo favorecida, assim entendidos aqueles que n&o tributam a
renda ou que a tributam a aliquota inferior a 20%, ou cuja legislacdo ndo permita 0 acesso
a informacdes relativas a composicdo societaria de pessoas juridicas, a sua titularidade ou
a identificacdo do beneficiario efetivo de rendimentos atribuidos a néo residentes.

A despeito deste conceito legal, no entender das autoridades fiscais, sdo atualmente
consideradas “Jurisdicdo de Tributacdo Favorecida” as jurisdi¢cdes listadas no artigo 1° da
Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil n.° 1.037, de 04 de junho de 2010.
Destaque-se, ainda, que a Portaria MF n° 488, de 28 de novembro de 2014, reduziu de 20%
para 17% a aliquota maxima para fins de classificacdo de determinada jurisdicdo como
“Jurisdi¢édo de Tributacdo Favorecida”, desde que referida jurisdicao esteja alinhada com os
padrdes internacionais de transparéncia fiscal, nos termos definidos pela Receita Federal do
Brasil na Instru¢do Normativa RFB n° 1.530, de 19 de dezembro de 2014 e mediante
requerimento da jurisdicdo interessada.

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no exterior
em investimento em CRI, por sua vez, sdo isentos de tributacéo.

IOF
IOF/Cambio

Regra geral, as operacdes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros
realizados nos mercados financeiros e de capitais de acordo com as normas e condi¢des do
CMN (Resolugdo CMN 4.373), inclusive por meio de operagfes simultaneas, incluindo as
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operacBes de cambio relacionadas aos investimentos em CRI, estdo sujeitas a incidéncia
do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso e a aliquota zero no retorno, conforme Decreto
6.306. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada até o percentual de
25% (vinte e cinco por cento), a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, relativamente
a operacOes de cambio ocorridas apds esta eventual alteragéo.

IOF/Titulos

As operacdes com CRI estédo sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme Decreto
6.306. Em qualquer caso, a aliquota do IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por
ato do Poder Executivo, até o percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por
cento) ao dia, relativamente a operacdes ocorridas apos este eventual aumento.

PUBLICIDADE

Os fatos e atos relevantes de interesse dos Investidores Profissionais, bem como as
convocacdes para as respectivas assembleias gerais, seréo realizados mediante publicacdo
na seguinte péagina, que contém as informagbes do Patrimbénio Separado:
https://emissoes.virgo.inc/, ou outra que vier a substitui-la. Caso a Emissora altere a referida
pagina apos a Data de Emissao dos CRI, devera enviar notificacéo ao Agente Fiduciario dos
CRI informando o novo veiculo.

As demais informacdes periddicas da Emissdo ou da Emissora serdo disponibilizadas ao
mercado, nos prazos legais ou regulamentares, por meio do sistema de envio de
Informacdes Periddicas e Eventuais — IPE da CVM.

Exceto pela convocacdo da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, a qual devera observar
0s termos previstos na Clausula 14.5 acima, a Emissora podera deixar de realizar as
publicacdes acima previstas se notificar todos os Titulares dos CRI ou aos custodiantes dos
Titulares dos CRI por correio eletrénico com base nas informacdes de contato fornecidas
pela B3 e/ou pelo Escriturador dos CRI e o Agente Fiduciario dos CRI.

REGISTRO DESTE TERMO DE SECURITIZACAO

O presente Termo de Securitizacdo, bem como seus eventuais aditamentos, serdo
registrados na B3, nos termos do artigo 26, 81°, da Lei 14.430.

FATORES DE RISCO

Os fatores de risco da presente Emissao estdo devidamente descritos no Anexo IX a este
Termo de Securitizacao.

DISPOSICOES GERAIS

Sempre que solicitado pelos Titulares dos CRI, a Emissora lhes dard acesso aos relatérios
de gestéo dos Créditos Imobiliarios, no prazo méaximo de 5 (cinco) Dias Uteis da solicitac&o.

Na hipétese de qualquer disposicdo do presente Termo de Securitizacdo ser julgada ilegal,
ineficaz ou invéalida, prevalecerdo as demais disposi¢cdes ndo afetadas por tal julgamento,
comprometendo-se as Partes a substituir a disposicdo afetada por outra que, na medida do
possivel, produza efeitos semelhantes.
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20.4

20.5

20.6

20.7

20.8

20.9

As Partes declaram e reconhecem que o presente Termo de Securitizagdo integra um
conjunto de negociac@es de interesses reciprocos e complexos, envolvendo a celebracao,
além deste Termo de Securitizacéo, dos demais Documentos da Operagéo, razdo por que
nenhum dos Documentos da Operacdo poderda ser interpretado e/ou analisado
isoladamente.

Nenhum atraso, omissdo ou liberalidade no exercicio de qualquer direito, faculdade ou
remédio que caiba ao Agente Fiduciario dos CRI e/ou aos Titulares dos CRI em razdo de
qualquer inadimplemento das obrigacées da Emissora prejudicara tais direitos, faculdades
ou remédios, ou sera interpretado como uma renldncia aos mesmos ou concordancia com
tal inadimplemento, nem constituira novagcédo ou modificacdo de quaisquer outras obrigacdes
assumidas pela Emissora ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou
atraso.

O presente Termo de Securitizagao € firmado em carater irrevogavel e irretratavel, obrigando
as partes por si e seus sucessores.

Todas as alteracdes do presente Termo de Securitizagdo somente serdo validas se
realizadas por escrito e aprovadas pelos Titulares dos CRI, observados os quéruns previstos
neste Termo de Securitizagcdo e o disposto na Clausula 20.8.1 abaixo.

Caso qualquer das disposicdes deste Termo de Securitizagdo venha a ser julgada ilegal,
invalida ou ineficaz, prevalecerdo todas as demais disposi¢cdes ndo afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposicdo afetada por
outra que, na medida do possivel, produza o0 mesmo efeito.

Qualquer alteracdo a este Termo de Securitizagdo, ap6s a integralizacdo dos CRI,
dependera de prévia aprovagéo dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral de
Titulares dos CRI, observado o disposto na Clausula 14 acima.

20.8.1 Fica desde ja dispensada Assembleia Geral dos Titulares dos CRI para deliberar a
alteracdo deste Termo de Securitizagdo, sempre que tal alteracdo: (i) decorrer
exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias expressas da CVM, de
adequacdo a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas das
entidades administradoras de mercados organizados ou de entidades
autorreguladoras, incluindo, mas ndo se limitando, a B3 e a ANBIMA, (ii) for
necessaria em virtude da atualizagdo dos dados cadastrais de qualquer das Partes
ou dos prestadores de servicos; (iii) envolver reducdo da remuneracdo dos
prestadores de servigo descritos neste instrumento; (iv) decorrer de correcéo de erro
formal; (v) modificag8es ja permitidas expressamente neste Termo de Securitizagédo
e nos demais Documentos da Operacdo; e/ou (vi) para refletir o resultado do
Procedimento de Bookbuilding, desde que as alteragdes ou correcdes referidas nos
itens (i) a (vi) acima ndo possam acarretar qualquer prejuizo aos Titulares dos CRI
ou qualquer alteracdo no fluxo dos CRI, e desde que ndo haja qualquer custo ou
despesa adicional para os Titulares dos CRI.

Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario dos CRI, o Agente Fiduciario dos
CRI assumird que os documentos originais ou coépias autenticadas de documentos
encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de fraude ou
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20.10

20.11

20.12

20.13

20.14

20.15

20.16

adulteracdo. Nao sera ainda, sob qualquer hipétese, responsavel pela elaboracdo de
documentos societarios da Emissora, que permanecerdo sob obrigacdo legal e
regulamentar de a Emissora elabora-los, nos termos da legislacdo aplicavel.

Os atos ou manifestacdes por parte do Agente Fiduciario dos CRI, que criarem
responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes para
com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigacdes
assumidas neste instrumento, somente serdo validos quando previamente assim deliberado
pelos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral, exceto se de outra forma
expressamente previsto nos Documentos da Operacao.

20.10.1 Observado o disposto na Clausula 20.10 acima, o Agente Fiduciario dos CRI desde
ja se responsabiliza por qualquer ato ou manifestacéo de sua titularidade que tenha
sido realizada sem prévia deliberacdo em Assembleia Geral de Titulares dos CRI,
exceto se tal ato e/ou manifestacéo estiver previamente autorizado nos Documentos
da Operacéo, decorrer de exigéncia legal ou de qualquer 6rgao regulador.

A atuacdo do Agente Fiduciario dos CRI limita-se ao escopo da Resolugdo CVM 17 e dos
artigos apliciveis da Lei das Sociedades por A¢bes, bem como ao previsto no presente
Termo de Securitizagdo, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de qualquer
responsabilidade adicional que nédo tenha decorrido da legislacéo aplicavel e/ou do referido
documento.

A Emissora pode substituir o Auditor Independente do Patrimdnio Separado em raz&o da
regra de rodizio na prestacéo deste servico, devendo atualizar as informag¢8es dos CRI e,
se for o caso, aditar este Termo de Securitiza¢é@o, independentemente de aprovagédo em
Assembleia Geral dos Titulares de CRI.

A substituicdo do Auditor Independente do Patrimonio Separado deve ser informada pela
Emissora ao Agente Fiduciario, as entidades administradoras dos mercados
regulamentados em que os valores mobiliarios por ela emitidos sejam admitidos a
negociagdo e a Superintendéncia de Supervisao de Securitizagdo — SSE da CVM.

A Emissora pode contratar agente de cobranca judicial ou extrajudicial para as Debéntures
inadimplidas, desde que tal contrata¢@o ocorra em beneficio dos Titulares dos CRI, podendo
este Termo de Securitizacdo atribuir os encargos decorrentes da contratacdo ao Patriménio
Separado.

Os pagamentos decorrentes das Debéntures inadimplidas objeto de cobranca judicial ou
extrajudicial devem ser recebidos pela Emissora de acordo com o disposto no artigo 37 da
Resolugdo CVM 60.

A Emissora declara, nesta data, que conhece e estd em consonancia com todas as
disposicbes das Leis Anticorrupcdo e da Lei de Lavagem de Dinheiro e, em particular,
declara, sem limitagdo, que: (i) ndo financia, custeia, patrocina ou de qualquer modo
subvenciona a pratica dos atos ilicitos previstos nas Leis Anticorrupcao, na Lei de Lavagem
de Dinheiro e/ou organiza¢des antissociais e crime organizado; (ii) nao promete, oferece ou
da, direta ou indiretamente, qualquer item de valor a agente publico ou a terceiros para obter
ou manter negécios ou para obter qualquer vantagem imprépria; e (iii) em todas as suas
atividades relacionadas a este instrumento, cumprira, a todo tempo, com todos os
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regulamentos e legislacdo aplicaveis.

20.17 O Agente Fiduciario declara, nesta data, que conhece e esta em consonancia com todas as

21
211

21.2

22
22.1

disposicbes das Leis Anticorrupcdo e da Lei de Lavagem de Dinheiro e, em particular,
declara, sem limitagdo, que: (i) ndo financia, custeia, patrocina ou de qualquer modo
subvenciona a pratica dos atos ilicitos previstos nas leis anticorrupcdo acima e/ou
organizacdes antissociais e crime organizado; (ii) ndo promete, oferece ou da, direta ou
indiretamente, qualquer item de valor a agente publico ou a terceiros para obter ou manter
negécios ou para obter qualquer vantagem imprépria; (iii) em todas as suas atividades
relacionadas a este instrumento, cumprira, a todo tempo, com todos os regulamentos e
legislagdo aplicaveis; e (iv) se compromete a cumprir com qualquer outra legislacao
correlata que venha a ser exigivel, inclusive de carater internacional, se aplicavel.

COMUNICAGOES

As comunicagfes a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos deste Termo de
Securitizacdo deverdo ser encaminhadas para os seguintes enderecos, ou para outros que
as Partes venham a indicar, por escrito, durante a vigéncia deste Termo de Securitiza¢ao:

0] se para a Emissora:

Virgo Companhia de Securitizagao

Rua Tabapud, n® 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04.533-004
Sao Paulo/SP

At.: Dep. de Gestédo / Dep. Juridico / Dep Monitoramento

Telefone: (11) 3320-7474

E-mail: gestao@virgo.inc / juridico@virgo.inc / monitoramento@virgo.inc

(i) se para o Agente Fiduciario dos CRI:

Simplific Pavarini Distribuidora de Titulos e Valores Mobiliarios Ltda.
Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002

Sao Paulo/SP

At.: Matheus Gomes Faria / Pedro Paulo de Oliveira / Carlos Alberto Bacha
Telefone: (11) 3090-0447 / (21) 2507-1949

E-mail: spestruturacao@simplificpavarini.com.br

As comunicac¢des serdo consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com
“aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos — ECT
ou por correio eletrdnico, nos enderecos mencionados neste Termo de Securitizagdo. Cada
Parte deverd comunicar as outras a mudanca de seu endereco.

ASSINATURA ELETRONICA

As Partes reconhecem que as declara¢cfes de vontade das partes contratantes mediante
assinatura digital presumem-se verdadeiras em relagédo aos signatarios quando é utilizado
o processo de certificac@o disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira
— ICP-Brasil, conforme admitido pelo artigo 10 e seus paragrafos da Medida Provisdria n°®
2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil (“Medida Proviséria 2.200%),

91


mailto:gestao@virgo.inc

DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

22.2

23
23.1

23.2

reconhecendo essa forma de contratacdo em meio digital e informatico como valida e
plenamente eficaz, constituindo titulo executivo extrajudicial para todos os fins de direito. Na
forma acima prevista, o presente Termo de Securitizacédo, podem ser assinados digitalmente
por meio eletrénico conforme disposto nesta Clausula.

Este Termo de Securitizacdo produz efeitos para todas as Partes a partir da data nele
indicada, ainda que uma ou mais Partes realizem a assinatura eletrénica em data posterior.
Ademais, ainda que alguma das partes venha a assinar eletronicamente este instrumento
em local diverso, o local de celebragéo deste Termo de Securitizagao é, para todos os fins,
a Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo.

LEI APLICAVEL E FORO

Lei Aplicivel: este Termo de Securitizagdo sera regido e interpretado de acordo com as leis
da Republica Federativa do Brasil.

Foro: as Partes elegem o foro da Cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, para dirimir
as disputas decorrentes ou relacionadas com este Termo de Securitizagdo, renunciando
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Estando assim certas e ajustadas, as Partes, obrigando-se por si e sucessores, firmam este Termo
de Securitizacdo eletronicamente, juntamente com 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

Sao Paulo, 16 de setembro de 2022.

[O restante da pagina foi intencionalmente deixado em branco]
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DESCRICAO DOS CREDITOS IMOBILIARIOS

ANEXO |

CCI CDI

CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO

DATA DE EMISSAOQ: 16 de setembro de 2022.

LOCAL DE EMISSAO: S&o Paulo - SP.

SERIE 12 NUMERO 54 TIPO DE CCI Integral

1. EMITENTE:

RAZAO SOCIAL: VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/ME: 08.769.451/0001-08

ENDERECO: Rua Tabapud, n° 1.123, 21° andar, Itaim Bibi

COMPLEMENTO conjunto 215 CIDADE Séo Paulo UF | SP | CEP | 04533-004

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE:

RAZAO SOCIAL: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

CNPJ/ME: 36.113.876/0004-34

ENDERECO: Rua Joaquim Floriano, n° 1052, Itaim Bibi

COMPLEMENTO 130 andar, | CIDADE Sao Paulo UF | SP | CEP | 04534-004
Sala 132 -
parte

3. DEVEDORA:

RAZAO SOCIAL: NATURA COSMETICOS S.A.

CNPJ/ME: 71.673.990/0001-77

ENDERECO: Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera

COMPLEMENTO - CIDADE Séo Paulo UF | SP | CEP | 05106-000
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4. TITULO: “Instrumento Particular de Escritura da 122 (décima segunda) Emiss&o Privada de Debéntures
Simples, Nao Conversiveis em Agdes, da Espécie Quirograféria, com Garantia Fidejussoria Adicional, em
até 3 (trés) Séries, da Natura Cosmeéticos S.A.”, celebrado em 16 de setembro de 2022, entre a Devedora,
a Emitente, na qualidade de titular das Debéntures, e a NATURA &CO HOLDING S.A., sociedade por acdes
com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, sala Al17, bloco A, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, inscrita
no CNPJ/ME sob o n° 32.785.497/0001-97 (“Escritura de Emisséo de Debéntures”), por meio do qual
foram emitidas as debéntures simples, com valor nominal unitario de R$1.000,00 (mil reais), n&o
conversiveis em acgbes, da espécie quirografaria, da 12 (primeira) série da 122 (décima segunda) emisséo,
da Devedora, para colocagao privada, objeto da Escritura de Emissao de Debéntures (“Debéntures CDI”),
observado o disposto nas Clausulas 7.3 e seguintes da Escritura de Emissao de Debéntures.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: A ser definido no Procedimento de Bookbuilding, nos termos
da Clausula 3.19. do "Instrumento Particular de Escritura de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario
Integral, sem Garantia Real Imobilidria, sob a Forma Escritural”.

6. IDENTIFICAGCAO DOS EMPREENDIMENTOS:

Identificacdo dos Empreendimentos Destinacdo

Rua

Alexandre

Colares, n° Matricula 16°

1.188, Y Cartorio

bairro Vila de

Anastacio 3619, Registro Registra
NASP CD . ' | 7.930, 9 Sim (*) 9 Sim | Nao

cidade de de do

~ 133.252 L

Séao Paulo, e Imoéveis

estado de de Sao

Séao Paulo, 133.300 Paulo/SP

CEP

05106-000

Rua 160

Alexandre Matricula , .

Colares, n® | sn° C(j::rtono
NASP 1.188, 3.619, . .
Administrati | bairro Vila | 7.930, dR:g'Stro sim () ggg'wa sim | Nao
VO Anastacio, | 133.252 L.

. Imoveis
cidade de e de S30
Séao Paulo, | 133.300
Paulo/SP
estado de
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Séao Paulo,
CEP
05106-000
Rua
Alexandre Ern;cesso
Colares, n° p 16° P
Matricula - de
1.188, Cartério ~
; . s n°s No melhor averbaca
bairro Vila de .
L. 3.619, . conheciment | o, com
NASP Anastacio, Registro ~ . x
. . 7.930, oda conclusd | Sim Nao
Retrofit cidade de de .
~ 133.252 o Companhia, | o
Séo Paulo, Iméveis e .
e = nao (**) prevista
estado de de Sao .
~ 133.300 ate a
Séao Paulo, Paulo/SP
CEP Data de
05106-000 Emissao
BR 104, Em
Km 54, processo
bairro 1° Oficio de
Cidade . de No melhor averbaca
Matricula . .
Alta, s % Registro conheciment | o, com
Murici cidade de 3734 e Geral de oda conclusad | Sim Nao
Murici, 3.767 Imoéveis Companhia, | o
estado de ' de néo (**) prevista
Alagoas, Murici/AL até a
CEP Data de
57820-000 Emissao
Rodovia
Dom Em
Gabriel P.
BLENo B processo
Couto. n® 1° Oficio de
1 936’ de No melhor averbaca
béirro’ Matricula | Registro conheciment | o, com
ltupeva Nova Era n° Imobiliario | o da conclusa | Sim Nao
cidade de' 102.770 de Companhia, | o
ltupeva Jundiai/S | sim (***) prevista
estado de P aDLt;t: de
Séao Paulo, o
CEP Emisséao
13295-000

Identificacdo dos Empreendimentos Reembolso
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de recebiveis
imobiliarios?
Rua
Alexandre
Colares, n°® Matricula 16°
1.188, o Cartorio
bairro Vila g 2159 de
NASP CD Anastécio, 7:930: Registro sim (%) Registra sim NZo
cidade de 133.252 de do
Sao Paulo, o ) Iméveis
estado de de Sao
Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP
CEP
05106-000
Rua
Alexandre
Colares, n°® Matricula 16°
1.188, o Cartorio
bairro Vila sns de
NASP Anastacio 3.619, Registro Registra
Administrat . "] 7.930, Sim (*) Sim Néao
Vo cujade de 133 252 de o do
Sao Paulo, e Iméveis
estado de de Sao
Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP
CEP
05106-000

7. CONDICOES DA EMISSAO

PRAZO E DATA DE
VENCIMENTO:

14 de setembro de 2027 (“Data de Vencimento das Debéntures CDI”).

ATUALIZACAO:

O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures
CDI nédo sera atualizado monetariamente.

REMUNERACAO:

Sobre o Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das
Debéntures CDI, conforme o caso, incidirdo juros remuneratorios
correspondentes a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada das taxas
médias referenciais para depdésitos interfinanceiros no Brasil — Certificados de
Deposito Interfinanceiro — DI de um dia over extra grupo apuradas e
divulgadas pela B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo, no informativo diario
disponivel em sua péagina na internet (http://www.b3.com.br/pt_br/) expressas
na forma percentual e calculadas diariamente sob forma de capitalizagcao
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias
Uteis (“Taxa DI”), capitalizada exponencialmente, acrescida de sobretaxa
(spread), a ser definida no Procedimento de Bookbuilding, nos termos da
Clausula 6.5.1 da Escritura de Emissao de Debéntures e, em qualquer caso,
limitada ao méaximo de 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, com base
em um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis (“Remunerac&o
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das Debéntures CDI”). A Remuneracao das Debéntures CDI sera calculada
de acordo com a férmula constante na Escritura de Emisséo de Debéntures.

PAGAMENTO
PRINCIPAL:

DO

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures CDI ou de eventual
resgate antecipado das Debéntures CDI, nos termos previstos na Escritura
de Emissdo de Debéntures, o saldo do Valor Nominal Unitario das
Debéntures CDI sera pago integralmente em uma Unica parcela, na Data de
Vencimento das Debéntures CDI (“Data de Amortizacdo das Debéntures
CDI").

PAGAMENTO
JUROS:

DOS

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obriga¢cfes decorrentes das Debéntures CDI ou de eventual
resgate antecipado das Debéntures CDI, nos termos previstos na Escritura de
Emissao de Debéntures, a Remuneracao das Debéntures CDI sera paga
semestralmente, conforme tabela descrita na Escritura de Emissdo de
Debéntures, sendo o primeiro pagamento devido em 14 de marc¢o de 2023, e
0s demais pagamentos devidos nas Datas de Pagamento da Remuneragéo
das Debéntures CDI, até a respectiva Data de Vencimento das Debéntures
CDI, (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneracéo
CDI").

ENCARGOS
MORATORIOS:

Ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Devedora, de qualquer
guantia devida ao Debenturista, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos
pela Devedora ficardo sujeitos, independentemente de aviso, notificagdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) a Atualizagdo Monetéaria, conforme
aplicavel, a Remuneracgdo das Debéntures IPCA |, calculada pro rata temporis
desde a data do respectivo inadimplemento até a data do efetivo pagamento;
(i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (iii) multa
moratoria de natureza ndo compensatoria de 2% (dois por cento) (“Encargos
Moratorios”).

8. GARANTIA REAL IMOBILIARIA

Nao ha.
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CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO DATA DE EMISSAOQ: 16 de setembro de 2022
LOCAL DE EMISSAO: S&o Paulo - SP.
SERIE 22 NUMERO 54 TIPO DE CCI Integral

1. EMITENTE

RAZAO SOCIAL: VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/ME: 08.769.451/0001-08

ENDERECO: Rua Tabapud, n° 1.123, 21° andar, Itaim Bibi

COMPLEMENTO conjunto 215 CIDADE S&o Paulo UF | SP | CEP | 04533-004

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

CNPJ/ME: 36.113.876/0004-34

ENDERECO: Rua Joaquim Floriano, n°® 1052, Itaim Bibi

COMPLEMENTO 130 andar, | CIDADE Séo Paulo UF | SP | CEP | 04534-004
Sala 132 -
parte

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: NATURA COSMETICOS S.A.

CNPJ/ME: 71.673.990/0001-77

ENDERECO: Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera

COMPLEMENTO - CIDADE Sé&o Paulo UF | SP | CEP | 05106-000
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4. TITULO: “Instrumento Particular de Escritura da 122 (décima segunda) Emiss&o Privada de Debéntures
Simples, Nao Conversiveis em Agdes, da Espécie Quirograféria, com Garantia Fidejussoria Adicional, em
até 3 (trés) Séries, da Natura Cosmeéticos S.A.”, celebrado em 16 de setembro de 2022, entre a Devedora,
a Emitente, na qualidade de titular das Debéntures, e a NATURA &CO HOLDING S.A., sociedade por acdes
com registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de Sdo Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, sala Al17, bloco A, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, inscrita
no CNPJ/ME sob o n° 32.785.497/0001-97 (“Escritura de Emisséo de Debéntures”), por meio do qual
foram emitidas as debéntures simples, com valor nominal unitario de R$1.000,00 (mil reais), n&o
conversiveis em agoes, da espécie quirografaria, da 22 (segunda) série da 122 (décima segunda) emisséo,
da Devedora, para colocagao privada, objeto da Escritura de Emissdo de Debéntures (“Debéntures IPCA
I"), observado o disposto nas Clausulas 7.3 e seguintes da Escritura de Emissdo de Debéntures.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: A ser definido no Procedimento de Bookbuilding, nos termos
da Clausula 3.19. do "Instrumento Particular de Escritura de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario
Integral, sem Garantia Real Imobilidria, sob a Forma Escritural”.

6. IDENTIFICAGCAO DOS EMPREENDIMENTOS:

Identificagcdo dos Empreendimentos Destinacéo

Rua

Alexandre

Colares, n° Matricula 16°

1.188, Y Cartorio

bairro Vila de

Anastacio 3619, Registro Registra
NASP CD . ' | 7.930, 9 Sim (*) 9 Sim | Nao

cidade de de do

~ 133.252 L

Séao Paulo, e Imoéveis

estado de de Sao

Séao Paulo, 133.300 Paulo/SP

CEP

05106-000

Rua 160

Alexandre Matricula , .

Colares, n® | sn° C(j::rtono
NASP 1.188, 3.619, . .
Administrati | bairro Vila | 7.930, dR:g'Stro sim () ggg'wa sim | Nao
VO Anastacio, | 133.252 L.

. Imoveis
cidade de e de S30
Séao Paulo, | 133.300
Paulo/SP
estado de
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Séao Paulo,
CEP
05106-000
Rua
Alexandre Ern;cesso
Colares, n° p 16° P
Matricula - de
1.188, Cartério ~
; . s n°s No melhor averbaca
bairro Vila de .
L. 3.619, . conheciment | o, com
NASP Anastacio, Registro ~ . x
. . 7.930, oda conclusd | Sim Nao
Retrofit cidade de de .
~ 133.252 o Companhia, | o
Séo Paulo, Iméveis e .
e = nao (**) prevista
estado de de Sao .
~ 133.300 ate a
Séao Paulo, Paulo/SP
CEP Data de
05106-000 Emissao
BR 104, Em
Km 54, processo
bairro 1° Oficio de
Cidade . de No melhor averbaca
Matricula . .
Alta, s % Registro conheciment | o, com
Murici cidade de 3734 e Geral de oda conclusad | Sim Nao
Murici, 3.767 Imoéveis Companhia, | o
estado de ' de néo (**) prevista
Alagoas, Murici/AL até a
CEP Data de
57820-000 Emissao
Rodovia
Dom Em
Gabriel P.
BLENo B processo
Couto. n® 1° Oficio de
1 936’ de No melhor averbaca
béirro’ Matricula | Registro conheciment | o, com
ltupeva Nova Era n° Imobiliario | o da conclusa | Sim Nao
cidade de' 102.770 de Companhia, | o
ltupeva Jundiai/S | sim (***) prevista
estado de P aDLt;t: de
Séao Paulo, o
CEP Emisséao
13295-000

Identificagdo dos Empreendimentos Reembolso
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de recebiveis
imobiliarios?
Rua
Alexandre
Colares, n°® Matricula 16°
1.188, o Cartorio
bairro Vila g 2159 de
NASP CD Anastécio, 7:930: Registro sim (%) Registra sim NZo
cidade de 133.252 de do
Sao Paulo, o ) Iméveis
estado de de Sao
Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP
CEP
05106-000
Rua
Alexandre
Colares, n°® Matricula 16°
1.188, o Cartorio
bairro Vila sns de
NASP Anastacio 3.619, Registro Registra
Administrat . "] 7.930, Sim (*) Sim Néao
Vo cujade de 133 252 de o do
Sao Paulo, e Iméveis
estado de de Sao
Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP
CEP
05106-000

7. CONDICOES DA EMISSAO

PRAZO E DATA DE
VENCIMENTO:

14 de setembro de 2029 (“Data de Vencimento das Debéntures IPCA I”).

ATUALIZACAO:

O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures
das Debéntures IPCA |, serd atualizado monetariamente pela variagao
acumulada do IPCA, a partir da Primeira Data de Integralizacdo das
Debéntures IPCA |, inclusive, calculada de forma exponencial e pro rata
temporis por Dias Uteis, até a data do efetivo pagamento ("Atualizagéo
Monetaria "), sendo que o produto da Atualizacdo Monetaria das Debéntures
IPCA | serd incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitario das
Debéntures IPCA | ou ao saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures
IPCA |, conforme o caso ("Valor Nominal Unitario Atualizado das
Debéntures IPCA I"). A Atualizagdo Monetéria sera calculada de acordo com
a féormula descrita na Escritura de Emissao de Debéntures.

REMUNERACAO:

Sobre o Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures IPCA | incidirdo
juros remuneratorios prefixados correspondentes a um determinado
percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding,
limitado para as Debéntures IPCA |, a maior taxa entre: (a) 1,05% (um inteiro
€ cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, acrescida exponencialmente da taxa interna de retorno do Tesouro
IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B), com vencimento em 2028, baseada
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na cotagdo indicativa divulgada pela ANBIMA em sua pagina na internet
(http://www.anbima.com.br), a ser apurada no fechamento do Dia Util
imediatamente anterior a data de realizacao do Procedimento de Bookbuilding
ou (b) 6,80% (seis inteiros e oitenta centésimos por cento) Dias Uteis
("Remuneracao das Debéntures IPCA I"), calculados de forma exponencial
e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis decorridos, desde a primeira
Data de Integralizacdo das Debéntures IPCA | ou a Data de Pagamento da
Remuneracdo Debéntures IPCA | imediatamente anterior (inclusive),
conforme aplicavel, até a data do efetivo pagamento (exclusive). A
Remuneracdo das Debéntures IPCA | serd calculada conforme férmula
descrita na Escritura de Emisséo de Debéntures.

PAGAMENTO
PRINCIPAL:

DO

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obriga¢des decorrentes das Debéntures IPCA | ou de eventual
resgate antecipado das Debéntures IPCA I, nos termos previstos na Escritura
de Emissédo de Debéntures, o saldo Valor Nominal Unitario Atualizado das
Debéntures IPCA | sera pago integralmente em uma Unica parcela, na Data
de Vencimento das Debéntures IPCA | (“Data de Amortizagdo das
Debéntures IPCA I”).

PAGAMENTO
JUROS:

DOS

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obrigacdes decorrentes das Debéntures IPCA | ou de eventual
resgate antecipado das Debéntures IPCA |, nos termos previstos na Escritura
de Emisséo de Debéntures, a Remuneracgao das Debéntures IPCA | ser4 paga
semestralmente, conforme tabela descrita na Escritura de Emissdo de
Debéntures, sendo o primeiro pagamento devido em 14 de marco de 2023, e
os demais pagamentos devidos nas Datas de Pagamento da Remuneracéo,
até a respectiva Data de Vencimento das Debéntures IPCA | (cada uma
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneracao”).

ENCARGOS
MORATORIOS:

Ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Devedora, de qualquer
guantia devida ao Debenturista, os débitos em atraso vencidos e ndo pagos
pela Devedora ficardo sujeitos, independentemente de aviso, notificagdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) a Atualizagdo Monetéaria, conforme
aplicavel, a Remuneracao das Debéntures IPCA |, calculada pro rata temporis
desde a data do respectivo inadimplemento até a data do efetivo pagamento;
(i) juros de mora de 1% (um por cento) ao més, calculados pro rata temporis
desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (iii) multa
moratdria de natureza ndo compensatoéria de 2% (dois por cento) (“Encargos
Moratérios”).

8. GARANTIA REAL IMOBILIARIA

Nao ha.
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CCIIPCA I
CEDULA DE CREDITO IMOBILIARIO DATA DE EMISSAOQ: 16 de setembro de 2022
LOCAL DE EMISSAO: S&o Paulo - SP.
SERIE 3 NUMERO 54 TIPO DE CClI Integral

1. EMITENTE

RAZAO SOCIAL: VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO

CNPJ/ME: 08.769.451/0001-08

ENDERECO: Rua Tabapud, n° 1.123, 21° andar, Itaim Bibi

COMPLEMENTO conjunto 215 CIDADE S&o Paulo UF | SP | CEP | 04533-004

2. INSTITUICAO CUSTODIANTE

RAZAO SOCIAL: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.

CNPJ/ME: 36.113.876/0004-34

ENDERECO: Rua Joaquim Floriano, n°® 1052, Itaim Bibi

COMPLEMENTO 130 andar, | CIDADE Séo Paulo UF | SP | CEP | 04534-004
Sala 132 -
parte

3. DEVEDORA

RAZAO SOCIAL: NATURA COSMETICOS S.A.

CNPJ/ME: 71.673.990/0001-77

ENDERECO: Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, Parque Anhanguera

COMPLEMENTO - CIDADE Sé&o Paulo UF | SP | CEP | 05106-000

4. TITULO
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“Instrumento Particular de Escritura da 122 (décima segunda) Emisséo Privada de Debéntures Simples, Nao
Conversiveis em Ac¢bes, da Espécie Quirografaria, com Garantia Fidejussoéria Adicional, em até 3 (trés)
Séries, da Natura Cosméticos S.A.”, celebrado em 16 de setembro de 2022, entre a Devedora, a Emitente,
na qualidade de titular das Debéntures, e a NATURA &CO HOLDING S.A., sociedade por agdes com
registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de Sdo Paulo, na
Avenida Alexandre Colares, n° 1.188, sala A17, bloco A, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, inscrita no
CNPJ/ME sob o n° 32.785.497/0001-97 (“Escritura de Emisséo de Debéntures”), por meio do qual foram
emitidas as debéntures simples, com valor nominal unitario de R$1.000,00 (mil reais), ndo conversiveis em
acles, da espécie quirografaria, da 32 (terceira) série da 122 (décima segunda) emisséo, da Devedora, para
colocagéo privada, objeto da Escritura de Emissdo de Debéntures (“Debéntures IPCA II"), observado o
disposto nas Clausulas 7.3 e seguintes da Escritura de Emiss&o de Debéntures.

5. VALOR DOS CREDITOS IMOBILIARIOS: A ser definido no Procedimento de Bookbuilding, nos termos
da Clausula 3.19. do "Instrumento Particular de Escritura de Emissdo de Cédulas de Crédito Imobiliario
Integral, sem Garantia Real Imobiliaria, sob a Forma Escritural”.

6. IDENTIFICAGCAO DOS EMPREENDIMENTOS:

Identificagcdo dos Empreendimentos Destinacéo

Rua

Alexandre

Colares, n° Matricula 16°

1.188, Y Cartorio

bairro Vila de

Anastacio 3619, Registro Registra
NASP CD . ' | 7.930, 9 Sim (*) 9 Sim | Nao

cidade de de do

~ 133.252 L

Séao Paulo, e Imoéveis

estado de de Sao

Séao Paulo, 133.300 Paulo/SP

CEP

05106-000

Rua 160

Alexandre Matricula , .

Colares, n® | sn° C(j::rtono
NASP 1.188, 3.619, . .
Administrati | bairro Vila | 7.930, dR:g'Stro sim () ggg'wa sim | Nao
VO Anastacio, | 133.252 L.

. Imoveis
cidade de e de S30
Séao Paulo, | 133.300
Paulo/SP
estado de
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Séao Paulo,
CEP
05106-000
Rua
Alexandre Ern;cesso
Colares, n° p 16° P
Matricula - de
1.188, Cartério ~
; . s n°s No melhor averbaca
bairro Vila de .
L. 3.619, . conheciment | o, com
NASP Anastacio, Registro ~ . x
. . 7.930, oda conclusd | Sim Nao
Retrofit cidade de de .
~ 133.252 o Companhia, | o
Séo Paulo, Iméveis e .
e = nao (**) prevista
estado de de Sao .
~ 133.300 ate a
Séao Paulo, Paulo/SP
CEP Data de
05106-000 Emissao
BR 104, Em
Km 54, processo
bairro 1° Oficio de
Cidade . de No melhor averbaca
Matricula . .
Alta, s % Registro conheciment | o, com
Murici cidade de 3734 e Geral de oda conclusad | Sim Nao
Murici, 3.767 Imoéveis Companhia, | o
estado de ' de néo (**) prevista
Alagoas, Murici/AL até a
CEP Data de
57820-000 Emissao
Rodovia
Dom Em
Gabriel P.
BLENo B processo
Couto. n® 1° Oficio de
1 936’ de No melhor averbaca
béirro’ Matricula | Registro conheciment | o, com
ltupeva Nova Era n° Imobiliario | o da conclusad | Sim Nao
cidade de' 102.770 de Companhia, | o
ltupeva Jundiai/S | sim (***) prevista
estado de P aDLt:t: de
Séao Paulo, o
CEP Emisséao
13295-000

Identificagdo dos Empreendimentos Reembolso
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Rua

Alexandre

Colares, n°® Matricula 16°

1.188, o Cartério

) . s n°s

bairro Vila 3.619 de

NASP CD é\iggzt:‘gg' 7.930. ?:g's”o sim (% gfg's”a sim | N&o
~ 133.252 .

Sao Paulo, e Iméveis

estado de de Sao

Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP

CEP

05106-000

Rua

Alexandre

Colares, n°® Matricula 16°

1.188, o Cartorio

bairro Vila sns de
NASP Anastacio 3.619, Registro Registra
Administrat cidade de, 7.930, deg Sim (*) dog Sim Nao
ivo ~ 133.252 .

Sao Paulo, e Iméveis

estado de de Séo

Sao Paulo, 133.300 Paulo/SP

CEP

05106-000

7. CONDICOES DA EMISSAO

PRAZO E
VENCIMENTO:

DATA

DE

14 de setembro de 2032 (“Data de Vencimento das Debéntures IPCA
).

ATUALIZACAO:

O Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal Unitario das
Debéntures das Debéntures IPCA I, serd atualizado monetariamente
pela variacdo acumulada do IPCA, a partir da Primeira Data de
Integralizacdo das Debéntures IPCA I, inclusive, calculada de forma
exponencial e pro rata temporis por Dias Uteis, até a data do efetivo
pagamento ("Atualizacdo Monetéaria "), sendo que o produto da
Atualizagdo Monetaria das Debéntures IPCA Il serd incorporado
automaticamente ao Valor Nominal Unitario das Debéntures IPCA Il ou
ao saldo do Valor Nominal Unitario das Debéntures IPCA Il, conforme o
caso ("Valor Nominal Unitério Atualizado das Debéntures IPCA II"). A
Atualizac@o Monetéria sera calculada de acordo com a férmula descrita
na Escritura de Emisséo de Debéntures.
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REMUNERACAO:

Sobre o Valor Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA I
incidirdo juros remuneratérios prefixados correspondentes a um
determinado percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento
de Bookbuilding, limitado para as Debéntures IPCA II, & maior taxa entre
(d) 1,10% (um inteiro e dez centésimos por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, acrescida exponencialmente da
taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-
B), com vencimento em 2030, baseada na cotacao indicativa divulgada
pela ANBIMA em sua pagina na internet (http://www.anbima.com.br), a
ser apurada no fechamento do Dia Util imediatamente anterior & data de
realizacdo do Procedimento de Bookbuilding ou (b) 6,90% (seis inteiros
e noventa centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta
e dois) Dias Uteis ("Remunerac&o das Debéntures IPCA II"), calculados
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Uteis
decorridos, desde a primeira Data de Integralizagdo das Debéntures
IPCA Il ou a Data de Pagamento da Remunerac¢éo Debéntures IPCA I
imediatamente anterior (inclusive), conforme aplicavel, até a data do
efetivo pagamento (exclusive). A Remuneracao das Debéntures IPCA I
serd calculada conforme formula contida na Escritura de Emissédo de
Debéntures.

PAGAMENTO DO PRINCIPAL:

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obriga¢fes decorrentes das Debéntures IPCA I, ou de
eventual resgate antecipado das Debéntures IPCA Il, o saldo do Valor
Nominal Unitario Atualizado das Debéntures IPCA Il sera amortizado em
3 (trés) parcelas consecutivas, no 8° (oitavo), 9° (nono) e no 10° (décimo)
anos, inclusive, contado da Data de Emissdo, sendo a primeira
amortizagdo devida em 13 de setembro de 2030, e a Ultima amortizagao
na Data de Vencimento das Debéntures IPCA 1l, de acordo com a tabela
contida na Escritura de Emisséo de Debéntures (cada uma, uma “Data
de Amortizacd@o das Debéntures IPCA II”).

PAGAMENTO DOS JUROS:

Sem prejuizo dos pagamentos em decorréncia de eventual vencimento
antecipado das obriga¢cfes decorrentes das Debéntures IPCA Il ou de
eventual resgate antecipado das Debéntures IPCA II, nos termos
previstos na Escritura de Emissédo de Debéntures, a Remuneracéo das
Debéntures IPCA |l sera paga semestralmente, conforme tabela descrita
na Escritura de Emissdo de Debéntures, sendo o primeiro pagamento
devido em 14 de marco de 2023, e os demais pagamentos devidos nas
Datas de Pagamento da Remunerac¢@o das Debéntures IPCA Il, até a
respectiva Data de Vencimento das Debéntures IPCA Il (cada uma
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneragao”).

ENCARGOS MORATORIOS:

Ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Devedora, de qualquer
guantia devida ao Debenturista, os débitos em atraso vencidos e nao
pagos pela Devedora ficardo sujeitos, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial, (i) a Atualizacédo
Monetéria, conforme aplicavel, a Remuneracao das Debéntures IPCA I,
calculada pro rata temporis desde a data do respectivo inadimplemento
até a data do efetivo pagamento; (ii) juros de mora de 1% (um por cento)
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ao més, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento
até a data do efetivo pagamento; e (iii) multa moratéria de natureza nédo
compensatoria de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratérios”).

8. GARANTIA REAL IMOBILIARIA

Nao ha.
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ANEXO Il
DATAS DE PAGAMENTO DA REMUNERAGAO DOS CRI

Data de Incorpora
Pagamento Tai Juros?
15/03/2023 0,0000% NAO
15/09/2023 0,0000% NAO
15/03/2024 0,0000% NAO
16/09/2024 0,0000% NAO
17/03/2025 0,0000% NAO
15/09/2025 0,0000% NAO
16/03/2026 0,0000% NAO
15/09/2026 0,0000% NAO
15/03/2027 0,0000% NAO
15/09/2027 100,0000% NAO

Data de Incorpora
Pagamento Tai Juros?
15/03/2023 0,0000% NAO
15/09/2023 0,0000% NAO
15/03/2024 0,0000% NAO
16/09/2024 0,0000% NAO
17/03/2025 0,0000% NAO
15/09/2025 0,0000% NAO
16/03/2026 0,0000% NAO
15/09/2026 0,0000% NAO
15/03/2027 0,0000% NAO
15/09/2027 0,0000% NAO
15/03/2028 0,0000% NAO
15/09/2028 0,0000% NAO
15/03/2029 0,0000% NAO
17/09/2029 100,0000% NAO

Data de Incorpora
Pagamento Tai Juros?
15/03/2023 0,0000% NAO
15/09/2023 0,0000% NAO

15/03/2024 0,0000% NAO
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16/09/2024
17/03/2025
15/09/2025
16/03/2026
15/09/2026
15/03/2027
15/09/2027
15/03/2028
15/09/2028
15/03/2029
17/09/2029
15/03/2030
16/09/2030
17/03/2031
15/09/2031
15/03/2032
15/09/2032

0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
0,0000%
33,3333%
0,0000%
50,0000%
0,0000%
100,0000%
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ANEXO Il
DECLARAGAO DO COORDENADOR LIDER

UBS BRASIL CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. instituicio
financeira pertencente ao grupo UBS BB Servigos de Assessoria Financeira e Participacfes S.A.,
com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n°
4.440, 7° andar, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.819.125/0001-73 (“Coordenador Lider”), na
gualidade de instituicdo financeira intermediaria lider da distribuicao publica com esforgos restritos,
nos termos da Instrucdo da Comissao de Valores Mobiliarios n° 476, de 16 de janeiro de 2009,
conforme em vigor, dos certificados de recebiveis imobiliarios integrantes da 542 (quinquagésima
quarta) emiss&o, em até 3 (trés) séries, da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade
por acdes, registrada na CVM, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua
Tabapud, n° 1.123, 21° andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o
n° 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Oferta”, “Emissao” e “Emissora’, respectivamente), para os fins da
Oferta e para as informagfes fornecidas ao mercado durante todo o processo de distribuicdo dos
CRI, DECLARA, que:

0] agiu com diligéncia para verificar a legalidade e auséncia de vicios da Emisséo, em todos
0S seus aspectos relevantes, bem como para assegurar a veracidade, consisténcia,
correcao e suficiéncia das informacdes prestadas no “Termo de Securitizagdo de Créditos
Imobiliarios dos Certificados de Recebiveis Imobilidrios da 542 (quinquagésima quarta)
emissdo, em até 3 (trés) séries, da Virgo Companhia de Securitizacdo, Lastreados em
Créditos Imobiliarios Devidos pela Natura Cosméticos S.A." que regula os CRI e a Emisséo;
e

(ii) tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrées de diligéncia para assegurar que:
(a) as informacdes prestadas pela Emissora sdo verdadeiras, consistentes, corretas e
suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito
da Oferta, e (b) as informac@es fornecidas ao mercado durante todo o prazo de distribuic&do
dos CRI sdo suficientes, permitindo aos investidores a tomada de decisdo fundamentada a
respeito da Oferta.

Sao Paulo, 16 de setembro de 2022.

UBS BRASIL CORRETORA DE CAMBIO, TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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ANEXO IV
DECLARAGAO DA SECURITIZADORA

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acdes, registrada na CVM, com sede
na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Tabapud, n® 1.123, 21° andar, conjunto 215,
Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 08.769.451/0001-08 (“Emissora”), no
ambito da distribuicdo publica dos certificados de recebiveis imobiliarios da 542 (quinquagésima
quarta) emissdo, em até 3 (trés) séries, da Emissora (“CRI’, “Emissdo” e “Oferta”,
respectivamente), a ser realizada pela Emissora tendo por Coordenador Lider o UBS BRASIL
CORRETORA DE CAMBIO, TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A. instituicdo financeira
pertencente ao grupo UBS BB Servicos de Assessoria Financeira e Participacdes S.A., com sede
na cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 4.440, 7° andar,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.819.125/0001-73, DECLARA, para os fins da Oferta e para as
informacdes fornecidas ao mercado durante todo o processo de distribuicdo dos CRI, que:

0] nos termos da Lei n°® 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, e da Resolugéo
da Comisséo de Valores Mobiliarios n° 60 de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor,
sera instituido o regime fiduciario sobre (a) os créditos imobiliarios utilizados como lastro
para a emissdo dos CRI (“Créditos Imobiliarios”); (b) a conta corrente no Banco Itad
Unibanco S.A., conta n® 40248-0 e agéncia n° 3100-5, de titularidade da Emissora (“Conta
do Patriménio Separado”) e todo os valores que venham a ser depositados na Conta do
Patriménio Separado; e (c) as respectivas garantias, bens e/ou direitos decorrentes dos
itens (a) e (b) acima, conforme aplicavel, que integram o Patrimdnio Separado da presente
emisséo dos CRI;

(ii) verificou a legalidade e auséncia de vicios da Emissao, além de ter agido com diligéncia
para assegurar a veracidade, consisténcia, correcdo e suficiéncia das informagfes
prestadas no “Termo de Securitizagdo de Créditos Imobilidrios dos Certificados de
Recebiveis Imobilidrios da 542 (quinquagésima quarta) emissao, em até 3 (trés) séries, da
Virgo Companhia de Securitizacdo, Lastreados em Créditos Imobilidrios Devidos pela
Natura Cosméticos S.A.” que regula os CRI e a Emisséo (“Termo de Securitizagao”);

(i) o Termo de Securitizag8do contém as informagdes relevantes necessarias ao conhecimento
pelos investidores dos CRI, da Emissora, da NATURA COSMETICOS S.A., sociedade por
acOes com registro de companhia aberta perante a Comisséo de Valores Mobiliarios, com
sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Avenida Alexandre Colares, n°
1.188, Parque Anhanguera, CEP 05106-000, inscrita no CNPJME sob o n.°
71.673.990/0001-77, com seus atos constitutivos devidamente arquivados na JUCESP sob
o NIRE 35.300.143.183, na qualidade de devedora dos Créditos Imobiliarios lastro dos CRl,
de suas atividades, situagdo econdmico-financeira, 0s riscos inerentes as suas atividades e
quaisquer outras informagdes relevantes, sendo tais informacdes verdadeiras, consistentes,
corretas e suficientes para permitir aos investidores uma tomada de decis@o fundamentada
a respeito da Oferta;

(iv) as informacgdes prestadas e a serem prestadas, bem como aquelas fornecidas ao mercado
durante a Oferta, respectivamente, sdo e serdo verdadeiras, consistentes, corretas e
suficientes para permitir aos investidores uma tomada de decisdo fundamentada a respeito
da Oferta; e

(v) € responsavel pela veracidade, consisténcia, qualidade e suficiéncia das informagfes
prestadas por ocasido do registro e fornecidas ao mercado durante a Oferta.
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Sao Paulo, 16 de setembro de 2022.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAGAO
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ANEXO V
DECLARAGAO DO AGENTE FIDUCIARIO

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.,
sociedade de natureza limitada, atuando por sua filial na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo,
na Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o n°
15.227.994/0004-01, no ambito da distribuicdo publica com esforgos restritos, nos termos da
Instrugcdo da Comisséo de Valores Mobiliarios n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme em vigor,
dos certificados de recebiveis imobilidrios integrantes da 542 (quinquagésima quarta) emissao, em
até 3 (trés) séries, da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acdes, registrada
na CVM, com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&ao Paulo, na Rua Tabapud, n°® 1.123, 21°
andar, conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 08.769.451/0001-08
(“CRI”, “Oferta”, “Emisséo” e “Emissora”, respectivamente), na qualidade de representante dos
titulares dos CRI, DECLARA, para os fins da Oferta e para as informacdes fornecidas ao mercado
durante todo o processo de distribuicdo dos CRI, que verificou a legalidade e auséncia de vicios da
Emisséo, além de ter agido com diligéncia para verificar a veracidade, consisténcia, correcéo e
suficiéncia das informagdes prestadas no termo de securitizacdo de créditos imobiliarios que regula
0s CRI e a Emisséo.

Sao Paulo, 16 de setembro de 2022.

SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
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ANEXO VI
DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITO DE INTERESSES

O Agente Fiduciario a seguir identificado:

Razdo Social: SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA.

Endereco: Rua Joaquim Floriano, 466, sl. 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002

Cidade / Estado: Sdo Paulo/SP

CNPJ/ME n°: 15.227.994/0004-01

Representado neste ato por seu diretor: Carlos Alberto Bacha

Numero do Documento de Identidade: 200117783-6 CONFEA

CPF n° 606.744.587-53

da oferta publica do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificados de Recebiveis Imobiliarios
NuUmero da Emisséo: 542 (quinquagésima quarta) emissao

NUmero da Série: 12, 22 e 32

Emissor: Virgo Companhia de Securitizacio

Quantidade: 1.050.000 (um milh&o e cinquenta mil)

Classe: N/A

Forma: nominativa e escritural

Declara, nos termos da Resolugédo da Comisséo de Valores Mobiliarios n° 17, de 9 de fevereiro de
2021, conforme em vigor, a ndo existéncia de situacdo de conflito de interesses que o impeca de
exercer a funcao de agente fiduciario para a emissdo acima indicada, e se compromete a comunicar,
formal e imediatamente, & B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcdo — Balcdo B3, a ocorréncia de qualquer
fato superveniente que venha a alterar referida situacéo.

Séao Paulo, 16 de setembro de 2022.

DocuSigned by
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or: CARLOS ALBERTO BACHA'60674458753
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SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.




DocuSign Envelope ID: A5BOD85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D 11

Autorreguiacdo
ANBIMA

Rua Alexandre

ANEXO VII

Destinagao dos Recursos

Tabela 1: Identificagdo dos Iméveis Destinacéo

de Sado Paulo,

Colares, n°
1.188, bairro | Matriculas 16° Cartério
Vila Anastacio, | n°s 3.619, | de Registro
NASP CD cidade de Séo | 7.930, de Imoveis de Sim (*) Registrado Sim N&o
Paulo, estado | 133.252 e | Sdo
de Séo Paulo, | 133.300 Paulo/SP
CEP 05106-
000
Rua Alexandre
Colares, n° | Matriculas 16° Cartério
NASP 1._188, bgir_ro n°s 3.619, | de F,eeg_istro _ _ _ )
Administrativo Vila Anastéacio, | 7.930, de Iméveis de Sim (*) Registrado Sim N&o
cidade de Séo | 133.252 e | Sédo
Paulo, estado | 133.300 Paulo/SP
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CEP
000

05106-

Rua Alexandre

Colares, n° Em d
1.188, Dbairro | Matriculas 16° Cartério No melhor g\r/?:rﬁzzgo €
Vila Anastacio, | n° 3.619, | de Registro conhecimento com !
NASP Retrofit cidade de Sao | 7.930, de Imoéveis de ~ Sim Nao
~ da Devedora, conclusao
Paulo, estado | 133.252 e | S&o ndo (**) prevista até
de Sao Paulo, | 133.300 Paulo/SP 2 Data de
CEP 05106- Emiss3o
000
BR 104, Km Em
54, bairro . processo de
Cidade Alta, . 1° Qflmo de No melhor | averbacéo,
. Matriculas Registro heci t0d
Murici mdadg de n°s 3.734 e | Geral de | cONnecimento ca f.com Sim Nao
Murici, estado 3.767 Iméveis  de Devedora, ndao | conclusao
de Alagoas, | ™ MUrici/AL **) prevista até
CEP 57820- a Data de
000 Emissao
Rodovia Dom
Gabiriel P. Em
Bueno Couto, processo de
n° 1.936, 1° Oficio de | No melhor averbacdo,
ltupeva bairro_ Nova | Matricula n° Regis_;t.ro. conhecimento com sim N30
Era, cidade de | 102.770 Imobiliario de | da Devedora, conclusao
ltupeva, Jundiai/SP sim (***) prevista até
estado de Sao a Data de
Paulo, CEP Emissao

13295-000
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(*) O Imovel Lastro em questéo foi objeto de CRI emitido por determinada companhia lastreada em divida do locador do imével no intuito de captar recursos
para a construcdo do imovel, observado que tal operacéo ja foi integralmente quitada. Nao havendo, portanto, qualquer duplicidade com o lastro ora utilizado,
posto que a presente emissao visa a captacdo de recursos para pagamento de aluguel pela Devedora e reembolso de despesa com alugueis pagos pela
propria Devedora.

(**) A Devedora néo € proprietaria do imovel, de forma que ndo é possivel confirmar se houve operacdo de securitizagdo com intuito de captar recursos
para a construgdo do imdvel. De qualquer forma, uma vez que a presente Emisséo visa a captagdo de recursos para pagamento de aluguel pela Devedora
e reembolso de despesa com alugueis pagos pela prépria Devedora, ndo ha qualquer duplicidade com o lastro ora utilizado.

(***) A Devedora néo é proprietaria do imével, de forma que ndo é possivel confirmar se houve operacao de securitizagdo com intuito de captar recursos
para a construcdo do imoével No entanto, existem dados na matricula que evidenciam possivel securitizacdo envolvendo o imdvel. De qualquer forma, uma
vez que a presente Emissdo visa a captacdo de recursos para pagamento de aluguel pela Devedora e reembolso de despesa com alugueis pagos pela
propria Emissora, ndo ha qualquer duplicidade com o lastro ora utilizado.
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Tabela 2: Identificacdo dos Imdveis Reembolso

Rua

Alexandre
Colares, n°
1.188, bairro | Matriculas 16° Cart6rio
Vila n° 3.619, | de Registro
NASP CD Anastacio, 7.930, de Imoveis | Sim (*) Registrado | Sim N&o
cidade de Séao | 133.252 e | de Séao
Paulo, estado | 133.300 Paulo/SP
de Séo Paulo,
CEP 05106-
000

Rua
Alexandre
Colares, n°
1.188, bairro | Matriculas 16° Cartorio

NASP Vila o n°s 3.619, | de Reg’istr_o _ _ _ )
Administrativo Anastécio, 7.930, de Iméveis | Sim (*) Registrado | Sim N&o
cidade de Séao | 133.252 e | de Séao
Paulo, estado | 133.300 Paulo/SP
de Séo Paulo,
CEP 05106-

000
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(*) O Imovel Lastro em questéo foi objeto de CRI emitido por determinada companhia lastreada em divida do locador do imével no intuito de captar recursos
para a construcdo do imovel, observado que tal operacéo ja foi integralmente quitada. Nao havendo, portanto, qualquer duplicidade com o lastro ora utilizado,

posto que a presente emissao visa a captacdo de recursos para pagamento de aluguel pela Devedora e reembolso de despesa com alugueis pagos pela
propria Devedora.
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Locador: Parque
Anhanguera
Fundo de
Investimento
Imobiliario (CNPJ
nO
12.975.943/0001
-72);

Locatéria:
Natura
Cosmeéticos S.A.
(CNPJ n°
71.673.990/0001
-77);
Interveniente:
Marcacel
Participacbes
S.A. (CNPJ n°
04.191.392/0001
-74).

Tabela 3: Contratos de Locacéo

276
meses, ou
seja, de
30/09/2011
a
30/09/2034

Rua
Alexandr
e
Colares,
n° 1.188,
bairro Vila
Anastacio
, cidade
de Séo
Paulo,
estado de
Séao
Paulo,
CEP
05106-
000

Matriculas
n°s 3.619,
7.930,
133.252 e
133.300 -
16°
Cartério
de
Registro
de
Imoveis
de Séo
Paulo/SP

Sim

R$
384.206.673,6
3

R$
242.606.680,7
2

23,11%
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Locador: Parque

Anhanguera
Fundo de
. Rua
Investimento Alexandr
Imobiliario (CNPJ e Matriculas
ne Colares n®s 3.619,
12.975.943/0001 e 1 18'8 7.930,
-72); 204 bairrc; Vilé 133.252 e
Locataria: meses, ou Anastacio 133.300 -
NASP Natura seja, de cidade 16° R$ R$
Administrativ | 21/12/2010 | Cosméticos S.A. | 16/02/2017 d ~_ | Cartério Sim 836.855.953.0 | 587.871.555,6 | 55,99%
o e Séo
o] (CNPJ n° | a Paulo de 0 3
71.673.990/0001 | 30/09/2034 ’ Registro
. estado de
-77); S3o de
Interveniente: Iméveis
P E— Paulo, ~
Marcacel de Sao
o - CEP
Participagbes 05106- Paulo/SP
S.A. (CNPJ n° 000
04.191.392/0001
-74).
Locador: Parque Rua Matriculas
Anhanguera Alexandr
n° 3.619,
Fundo de e 7 930 Em
Investimento Colares, 1'33 2:52 o | Processo
Imobiliario (CNPJ | 60 meses, | n° 1.188, ’ de
o . . . 133.300 - ~
n ou seja, de | bairro Vila 160 averbacao,
NASP 12.975.943/0001 | 16/02/2017 | Anastacio L com R$ R$ o
Retrofit 21/03/2017 -72); a , cidade gsrtono conclusdo | 29.722.587,72 | 13.339.488,84 1,271%
Locatéria: 15/02/2027 | de  Sé&o . prevista
Registro <
Natura Paulo, de até a Data
Cosméticos S.A. estado de Iméveis de
(CNPJ n° Séo de  Sio Emisséo
71.673.990/0001 Paulo, Paulo/SP
-77). CEP
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05106-
000
:.;ca&Bresco BR 104,
. Km 54, | Matriculas | Em
Empreendimento : o
s Imobiliarios | 180 bgurro n° 3.734 | processo
Cidade e 3.767 - | de
Ltda. (CNPJ n° | meses. ou Alta 1° Oficio | averbagéo
24.787.836/0001 | seja, de cida’de de | de com &40, R$ R$
Murici 08/01/2021 | -46); 08/01/2021 .. . ~ 118.832.611,6 | 103.886.276,6 | 9,89%
L Murici, Registro conclusao
Locataria. a estado de | Geral de revista 5 °
Natura 07/01/2036 ral. pre
- Alagoas, Imoveis atée a Data
Cosmeéticos S.A.
(CNPJ ne CEP de de
71.673.990/0001 57820- Murici/AL Emissao
000
-77).
Rodovia
Locador: Bresco Dom.
Logistica Fundo Gabriel P.
9 . Bueno Matricula Em
de Investimento Couto, n° | n° processo
Ino10b|I|ar|o (CNPJ | 180 1.936, 102.770 - | de
n MESes, U pairro 1° Oficio | averbagéo
20.748.515/0001 | seja, de Nova Era. | de com "| R$ R$
ltupeva 05/06/2012 | -81); 19/11/2013 | . ’ . ~ 172.866.138,2 | 102.295.998,1 | 9,74%
L . cidade de | Registro conclusao
Locataria: a ltupeva Imobiliario revista 5 2
Natura 18/11/2028 | HUPeva, pre
‘- estado de | de até a Data
Cosmeéticos S.A. ~ .
o Séo Jundiai/S | de
(CNPJ n Paulo P Emissao
71.673.990/0001 ’
77) CEP
' 13295-
000

(*) Valores sujeitos a variagédo de acordo com a atualizagdo monetaria prevista nos Contratos de Aluguel.
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(**) Os percentuais acima indicados dos Iméveis Destinagao foram calculados com base no valor total das Debéntures na Data de Emissao, qual seja, R$
1.050.000.000,00 (um bilh&o e cinquenta milhGes de reais).
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08/01/2021

Locador:
IX

Empreendimentos
Imobiliarios Ltda.

Bresco

(CNPJ ne
24.787.836/0001-
46);

Locataria: Natura
Cosmeéticos S.A.
(CNPJ n°
71.673.990/0001-
77).

Tabela 4: Contratos de Locacéo com Partes Relacionadas

180 meses.
ou seja, de
08/01/2021
a

07/01/2036.

BR 104,
Km 54,
bairro
Cidade
Alta,
cidade de
Murici,
estado de
Alagoas,
CEP
57820-
000

Matriculas
ns 3.734 e
3.767 - 1°
Oficio de
Registro

Geral de
Iméveis de
Murici/AL

Em
processo
de
averbacao,
com
conclusao
prevista até
a Data de
Emisséo

R$
118.832.611,65

R$
103.886.276,69

9,89%
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Itupeva

05/06/2012

Locador:

Bresco
Logistica Fundo
de Investimento
Imobiliario (CNPJ
nO

20.748.515/0001-
81);

Locataria: Natura
Cosmeéticos S.A.
(CNPJ n°
71.673.990/0001-
77).

180 meses,
ou seja, de
19/11/2013
a

18/11/2028.

Rodovia
Dom
Gabriel P.
Bueno
Couto, n°
1.936,
bairro
Nova Era,
cidade de
Itupeva,
estado de
Séao
Paulo,
CEP
13295-
000

Matricula
n° 102.770
- 1° Oficio
de
Registro
Imobiliario
de
Jundiai/SP

Em
processo
de
averbacdo,
com
conclusao
prevista até
a Data de
Emissao

R$
172.866.138,25

R$
102.295.998,12

9,74%

(*) Valores sujeitos a variagédo de acordo com a atualizagdo monetaria prevista nos Contratos de Aluguel.

(**) Os percentuais acima indicados dos Imdéveis Destinagao foram calculados com base no valor total das Debéntures na Data de Emisséo, qual seja, R$
1.050.000.000,00 (um bilhdo e cinquenta milhdes de reais).
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ANEXO VI
Cronograma Indicativo de Destinacdo de Recursos da Emisséo aos Imoveis Destinacao

A Devedora estima que o0s recursos captados por meio da Emissdo para destinagdo aos Iméveis
Destinacgao serdo utilizados de acordo com o seguinte cronograma.

Outubro de 2022

R$ 19.401.119,88

Outubro de 2023

R$ 19.850.533,98

Outubro de 2024

R$ 20.310.358,46

Outubro de 2025

R$ 20.780.834,47

Outubro de 2026

R$ 21.262.208,74

Outubro de 2027

R$ 21.754.733,73

Outubro de 2028

R$ 22.258.667,73

Outubro de 2029

R$ 22.774.275,04

Outubro de 2030

R$ 23.301.826,04

Outubro de 2031

R$ 23.841.597,42

Fevereiro de 2023

R$ 49.395.803,35

Fevereiro de 2024

R$ 50.540.024,44

Fevereiro de 2025

R$ 51.710.750,65

Fevereiro de 2026

R$ 52.908.595,95

Fevereiro de 2027

R$ 54.134.188,55

Fevereiro de 2028

R$ 55.388.171,20

Fevereiro de 2029

R$ 56.671.201,52

Fevereiro de 2030

R$ 57.983.952,38

Fevereiro de 2031

R$ 59.327.112,25

Fevereiro de 2032

R$ 35.409.141,56

Fevereiro de 2023

R$ 3.221.208,02

Fevereiro de 2024

R$ 3.295.825,17

Fevereiro de 2025

R$ 3.372.170,78

Fevereiro de 2026

R$ 3.450.284,88

Outubro de 2022

R$ 768.057,85

Novembro de 2022

R$ 768.057,85
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Dezembro de 2022

R$ 785.849,40

Janeiro de 2023

R$ 785.849,40

Fevereiro de 2023

R$ 785.849,40

Margo de 2023

R$ 785.849,40

Abril de 2023

R$ 785.849,40

Maio de 2023

R$ 785.849,40

Junho de 2023

R$ 785.849,40

Julho de 2023

R$ 785.849,40

Agosto de 2023

R$ 785.849,40

Setembro de 2023

R$ 785.849,40

Outubro de 2023

R$ 785.849,40

Novembro de 2023

R$ 785.849,40

Dezembro de 2023

R$ 804.053,08

Janeiro de 2024

R$ 804.053,08

Fevereiro de 2024

R$ 804.053,08

Marco de 2024

R$ 804.053,08

Abril de 2024

R$ 804.053,08

Maio de 2024

R$ 804.053,08

Junho de 2024

R$ 804.053,08

Julho de 2024

R$ 804.053,08

Agosto de 2024

R$ 804.053,08

Setembro de 2024

R$ 804.053,08

Outubro de 2024

R$ 804.053,08

Novembro de 2024

R$ 804.053,08

Dezembro de 2024

R$ 822.678,44

Janeiro de 2025

R$ 822.678,44

Fevereiro de 2025

R$ 822.678,44

Marco de 2025

R$ 822.678,44

Abril de 2025

R$ 822.678,44

Maio de 2025

R$ 822.678,44

Junho de 2025

R$ 822.678,44

Julho de 2025

R$ 822.678,44

Agosto de 2025

R$ 822.678,44

Setembro de 2025

R$ 822.678,44

Outubro de 2025

R$ 822.678,44

Novembro de 2025

R$ 822.678,44

Dezembro de 2025

R$ 841.735,24

Janeiro de 2026

R$ 841.735,24

Fevereiro de 20246

R$ 841.735,24

Margo de 2026

R$ 841.735,24

Abril de 2026

R$ 841.735,24

Maio de 2026

R$ 841.735,24

Junho de 2026

R$ 841.735,24

Julho de 2026

R$ 841.735,24

Agosto de 2026

R$ 841.735,24

Setembro de 2026

R$ 841.735,24

Outubro de 2026

R$ 841.735,24

Novembro de 2026

R$ 841.735,24

Dezembro de 2026

R$ 861.233,48

Janeiro de 2027

R$ 861.233,48
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Fevereiro de 2027

R$ 861.233,48

Marco de 2027

R$ 861.233,48

Abril de 2027

R$ 861.233,48

Maio de 2027

R$ 861.233,48

Junho de 2027

R$ 861.233,48

Julho de 2027

R$ 861.233,48

Agosto de 2027

R$ 861.233,48

Setembro de 2027

R$ 861.233,48

Outubro de 2027

R$ 861.233,48

Novembro de 2027

R$ 861.233,48

Dezembro de 2027

R$ 881.183,38

Janeiro de 2028

R$ 881.183,38

Fevereiro de 2028

R$ 881.183,38

Margo de 2028

R$ 881.183,38

Abril de 2028

R$ 881.183,38

Maio de 2028

R$ 881.183,38

Junho de 2028

R$ 881.183,38

Julho de 2028

R$ 881.183,38

Agosto de 2028

R$ 881.183,38

Setembro de 2028

R$ 881.183,38

Outubro de 2028

R$ 881.183,38

Novembro de 2028

R$ 881.183,38

Dezembro de 2028

R$ 901.595,41

Janeiro de 2029

R$ 901.595,41

Fevereiro de 2029

R$ 901.595,41

Marco de 2029

R$ 901.595,41

Abril de 2029

R$ 901.595,41

Maio de 2029

R$ 901.595,41

Junho de 2029

R$ 901.595,41

Julho de 2029

R$ 901.595,41

Agosto de 2029

R$ 901.595,41

Setembro de 2029

R$ 901.595,41

Outubro de 2029

R$ 901.595,41

Novembro de 2029

R$ 901.595,41

Dezembro de 2029

R$ 922.480,28

Janeiro de 2030

R$ 922.480,28

Fevereiro de 2030

R$ 922.480,28

Marco de 2030

R$ 922.480,28

Abril de 2030

R$ 922.480,28

Maio de 2030

R$ 922.480,28

Junho de 2030

R$ 922.480,28

Julho de 2030

R$ 922.480,28

Agosto de 2030

R$ 922.480,28

Setembro de 2030

R$ 922.480,28

Outubro de 2030

R$ 922.480,28

Novembro de 2030

R$ 922.480,28

Dezembro de 2030

R$ 943.848,92

Janeiro de 2031

R$ 943.848,92

Fevereiro de 2031

R$ 943.848,92

Marco de 2031

R$ 943.848,92
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Abril de 2031

R$ 943.848,92

Maio de 2031

R$ 943.848,92

Junho de 2031

R$ 943.848,92

Julho de 2031

R$ 943.848,92

Agosto de 2031

R$ 943.848,92

Setembro de 2031

R$ 943.848,92

Outubro de 2031

R$ 943.848,92

Novembro de 2031

R$ 943.848,92

Dezembro de 2031

R$ 965.712,56

Janeiro de 2032

R$ 965.712,56

Fevereiro de 2032

R$ 965.712,56

Margo de 2032

R$ 965.712,56

Abril de 2032

R$ 965.712,56

Maio de 2032

R$ 965.712,56

Junho de 2032

R$ 965.712,56

Julho de 2032

R$ 965.712,56

Agosto de 2032

R$ 965.712,56

Setembro de 2032

R$ 482.856,28

Itu

eva

Data de Pagamento

Estimativa de destinacdo dos recursos (R$)

Outubro de 2022

R$ 1.296.185,76

Novembro de 2022

R$ 1.296.185,76

Dezembro de 2022

R$ 1.326.211,05

Janeiro de 2023

R$ 1.326.211,05

Fevereiro de 2023

R$ 1.326.211,05

Marco de 2023

R$ 1.326.211,05

Abril de 2023

R$ 1.326.211,05

Maio de 2023

R$ 1.326.211,05

Junho de 2023

R$ 1.326.211,05

Julho de 2023

R$ 1.326.211,05

Agosto de 2023

R$ 1.326.211,05

Setembro de 2023

R$ 1.326.211,05

Outubro de 2023

R$ 1.326.211,05

Novembro de 2023

R$ 1.326.211,05

Dezembro de 2023

R$ 1.356.931,85

Janeiro de 2024

R$ 1.356.931,85

Fevereiro de 2024

R$ 1.356.931,85

Marco de 2024

R$ 1.356.931,85

Abril de 2024

R$ 1.356.931,85

Maio de 2024

R$ 1.356.931,85

Junho de 2024

R$ 1.356.931,85

Julho de 2024

R$ 1.356.931,85

Agosto de 2024

R$ 1.356.931,85

Setembro de 2024

R$ 1.356.931,85

Outubro de 2024

R$ 1.356.931,85

Novembro de 2024

R$ 1.356.931,85

Dezembro de 2024

R$ 1.388.364,27

Janeiro de 2025

R$ 1.388.364,27

Fevereiro de 2025

R$ 1.388.364,27

Marco de 2025

R$ 1.388.364,27
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Abril de 2025

R$ 1.388.364,27

Maio de 2025

R$ 1.388.364,27

Junho de 2025

R$ 1.388.364,27

Julho de 2025

R$ 1.388.364,27

Agosto de 2025

R$ 1.388.364,27

Setembro de 2025

R$ 1.388.364,27

Outubro de 2025

R$ 1.388.364,27

Novembro de 2025

R$ 1.388.364,27

Dezembro de 2025

R$ 1.420.524,81

Janeiro de 2026

R$ 1.420.524,81

Fevereiro de 2026

R$ 1.420.524,81

Marco de 2026

R$ 1.420.524,81

Abril de 2026

R$ 1.420.524,81

Maio de 2026

R$ 1.420.524,81

Junho de 2026

R$ 1.420.524,81

Julho de 2026

R$ 1.420.524,81

Agosto de 2026

R$ 1.420.524,81

Setembro de 2026

R$ 1.420.524,81

Outubro de 2026

R$ 1.420.524,81

Novembro de 2026

R$ 1.420.524,81

Dezembro de 2026

R$ 1.453.430,33

Janeiro de 2027

R$ 1.453.430,33

Fevereiro de 2027

R$ 1.453.430,33

Marco de 2027

R$ 1.453.430,33

Abril de 2027

R$ 1.453.430,33

Maio de 2027

R$ 1.453.430,33

Junho de 2027

R$ 1.453.430,33

Julho de 2027

R$ 1.453.430,33

Agosto de 2027

R$ 1.453.430,33

Setembro de 2027

R$ 1.453.430,33

Outubro de 2027

R$ 1.453.430,33

Novembro de 2027

R$ 1.453.430,33

Dezembro de 2027

R$ 1.487.098,08

Janeiro de 2028

R$ 1.487.098,08

Fevereiro de 2028

R$ 1.487.098,08

Marco de 2028

R$ 1.487.098,08

Abril de 2028

R$ 1.487.098,08

Maio de 2028

R$ 1.487.098,08

Junho de 2028

R$ 1.487.098,08

Julho de 2028

R$ 1.487.098,08

Agosto de 2028

R$ 1.487.098,08

Setembro de 2028

R$ 1.487.098,08

Outubro de 2028

R$ 1.487.098,08

O CRONOGRAMA APRESENTADO NAS TABELASACIMA NAO CONSTITUI OBRIGAGCAO DA
DEVEDORA DE UTILIZACAO DOS RECURSOS NOS VALORES OU DATAS ALI INDICADOS.
O cronograma acima é meramente tentativo e indicativo, de modo que se, por qualquer motivo,
ocorrer qualquer atraso ou antecipacdo do cronograma tentativo, (i) nao serd necessario aditar
qualquer Documentos da Operacdo; e (ii) ndo implicara em qualquer hipétese de vencimento
antecipado das Debéntures e, consequentemente, resgate antecipado dos CRI.
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ANEXO IX
FATORES DE RISCO

O investimento nos CRI envolve uma série de riscos que deverdo ser observados
independentemente pelo Investidor Profissional. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito,
mercado, rentabilidade, regulamentacao especifica, entre outros, que se relacionam a Emissora, a
Devedora e/ou a Garantidora, e suas atividades e diversos riscos a que estdo sujeitos, ao setor
imobiliario, aos Créditos Imobiliarios e aos proprios CRI objeto da Emisséo regulada pelo Termo de
Securitizacdo (em conjunto com (i) a Escritura de Emissdo de Debéntures; (ii) a Escritura de
Emissédo de CCI; (iii) o Contrato de Distribuicdo; e (iv) os demais documentos e/ou eventuais
aditamentos relacionados aos instrumentos referidos acima, os “Documentos da Operacgao”).

O potencial Investidor Profissional deve ler cuidadosamente todas as informacgfes descritas no
Termo de Securitizacéo, bem como consultar os profissionais que julgar necessarios antes de tomar
uma decisao de investimento. Abaixo sdo exemplificados, de forma ndo exaustiva, alguns dos riscos
envolvidos na subscri¢cio e aquisicdo dos CRI. Outros riscos e incertezas ainda néo conhecidos ou
que hoje sejam considerados imateriais também poderao ter um efeito adverso sobre a Emissora,
a Devedora e/ou a Garantidora. Na ocorréncia de qualquer das hip6teses abaixo, os CRI podem
nao ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda para o Investidor Profissional.

Antes de tomar qualquer deciséo de investimento nos CRI, os potenciais Investidores Profissionais
deverdo considerar cuidadosamente, a luz de suas préprias situagdes financeiras e objetivos de
investimento, os fatores de risco descritos abaixo, as demais informac¢8es contidas no Termo de
Securitizacdo e em outros Documentos da Operacdo, devidamente assessorados por seus
consultores juridicos e/ou financeiros.

RISCOS RELACIONADOS AO AMBIENTE MACROECONOMICO
Politica Econdmica do Governo Federal

O Governo Brasileiro tem poderes para intervir na economia e, ocasionalmente, modificar sua
politica econ6mica, podendo adotar medidas que envolvam controle de salarios, precos, cambio,
remessas de capital e limites a importacdo, entre outros, que podem causar efeito adverso nas
atividades da Emissora e/ou da Devedora e/ou da Garantidora. As acbes do Governo Federal para
controlar a inflacdo e efetuar outras politicas envolveram, no passado, controle de salarios e precos,
desvalorizacdo da moeda, controles no fluxo de capital e determinados limites sobre as mercadorias
e servicos importados, dentre outras. A Emissora, a Devedora e a Garantidora nao tém controle
sobre quais medidas ou politicas que o Governo Federal podera adotar no futuro e ndo pode prevé-
las. Os negdcios, os resultados operacionais e financeiros e o fluxo de caixa da Emissora e/ou da
Devedora e/ou da Garantidora podem ser adversamente afetados em razdo de mudancas na politica
publica federal, estadual e/ou municipal, e por fatores como: (i) variacdo nas taxas de cambio;
(ii) controle de cambio; (iii) indices de inflacdo; (iv) flutuagcdes nas taxas de juros; (v) falta de
liquidez nos mercados doméstico, financeiro e de capitais; (vi) racionamento de energia elétrica;
(vii) instabilidade de precos; (viii) politica fiscal e regime tributario; e (ix) medidas de cunho politico,
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social e econdmico que ocorram ou possam afetar o Pais. A Emissora, a Devedora e a Garantidora
nao podem prever quais politicas serdao adotadas pelo Governo Federal e se essas politicas afetardo
negativamente a economia, 0s negécios ou desempenho financeiro do Patriménio Separado e, por
consequéncia, dos CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

A inflac&o e certas medidas do Governo Federal para combaté-la podem afetar adversamente
a economia brasileira e o mercado brasileiro de valores mobiliarios, bem como a conducao
dos negocios da Devedora

O Brasil apresentou, no passado, um histérico de altos indices de inflagdo. Medidas do Governo
Federal para combaté-la, combinadas com a especulacdo sobre possiveis medidas governamentais
futuras, podem contribuir para incertezas na economia brasileira e para aumentar a volatilidade no
mercado de capitais brasileiro. A¢des futuras do Governo Federal, incluindo defini¢cdo das taxas de
juros ou intervencgfes no mercado de cambio para ajustar ou recuperar o valor do Real, poderao ter
efeitos relevantes e adversos na economia brasileira e/ou nos negécios da Devedora e/ou da
Garantidora. Caso o Brasil apresente altas taxas de inflagdo no futuro, talvez a Devedora ndo seja
capaz de reajustar os pre¢os que cobra de seus clientes para compensar os efeitos da inflagdo em
sua estrutura de custos operacionais e/ou financeiros. Pressdes inflacionarias também podem afetar
a capacidade da Devedora e/ou da Garantidora de se antecipar a politicas governamentais de
combate a inflacdo que possam causar danos aos seus negocios das suas obriga¢des financeiras,
causando prejuizos financeiros aos seus credores, inclusive aos Titulares dos CRI.

A instabilidade politica pode afetar adversamente 0s negécios da Devedora e/lou da
Garantidora, seus resultados e operacfes

A instabilidade politica pode afetar adversamente os negdcios da Devedora e/ou da Garantidora,
seus resultados e operagdes. O ambiente politico brasileiro tem influenciado historicamente, e
continua influenciando, o desempenho da economia do pais. A crise politica afetou, e continuara
afetando, a confian¢a dos investidores e a populacdo em geral, o que resultou na desaceleracéo da
economia e aumento da volatilidade dos titulos emitidos por empresas brasileiras.

Além disso, investigacdes e escandalos de escopo nacional podem danificar a reputagéo do Brasil
no mercado financeiro, potencialmente reduzindo o interesse por titulos emitidos dentro do pais. O
desenvolvimento desses casos pode afetar adversamente 0s negdcios, condicdo financeira e
resultados operacionais da Devedora e da Garantidora e, portanto, sua capacidade de pagar os
Créditos Imobiliarios, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.
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A variacao das taxas de juros poderater um efeito prejudicial sobre as atividades e resultados
operacionais da Devedora

A elevacéo das taxas basicas de juros estabelecidas pelo Banco Central do Brasil podera ter impacto
negativo no resultado da Devedora e da Garantidora, na medida em que pode inibir o crescimento
econdmico. Diante desse cenario, ndo ha garantia de que serdo concedidos financiamentos a
Devedora e a Garantidora e nem de que os custos de eventual financiamento serdo satisfatérios.
Na hipétese de elevagao das taxas de juros, podera haver aumento nos custos do servico da divida
da Devedora e da Garantidora e das despesas financeiras deles originadas, o que podera ter um
impacto negativo nos negécios da Devedora e da Garantidora, nas suas condi¢8es financeiras, nos
resultados de suas operagBes e, por consequéncia, na sua capacidade de honrar com suas
obrigacdes sob os CRI, prejudicando a expectativa de remuneracéo dos Titulares dos CRI.

Efeitos da retracdo no nivel da atividade econdmica

Nos ultimos anos, o crescimento da economia brasileira, aferido por meio do Produto Interno Bruto,
tem desacelerado. A retrag&o no nivel da atividade econémica podera significar uma diminui¢céo na
securitizagdo dos recebiveis imobiliarios, trazendo, por consequéncia, uma ociosidade operacional
a Emissora, a Devedora e a Garantidora, o que podera ter um impacto negativo na capacidade da
Emissora, da Devedora e da Garantidora de honrar suas obrigagdes sob os CRI e as Debéntures,
prejudicando a expectativa de pagamento aos Titulares dos CRI.

Alteragcdes na legislacao tributaria do Brasil poderdo afetar adversamente os resultados
operacionais da Emissora ou da Devedora

O Governo Federal tem o poder de implementar altera¢des no regime fiscal, que afetam a Emissora,
a Devedora, a Garantidora e seus ativos imobiliarios. Essas altera¢des incluem mudangas nas
aliquotas e, ocasionalmente, a cobranca de tributos temporérios, cuja arrecadacdo é associada a
determinados propésitos governamentais especificos. Algumas dessas medidas poderdo resultar
em aumento da carga tributaria da Emissora, da Devedora e/ou da Garantidora, que podera, por
sua vez, afetar adversamente os seus resultados. Ndo ha garantias de que a Emissora, a Devedora
e a Garantidora, conforme aplicivel, serdo capazes de manter o fluxo de caixa se ocorrerem
alterag@es significativas nos tributos aplicaveis as suas operacdes, o que podera ter um impacto
negativo na capacidade da Devedora e da Garantidora de honrar com suas obrigacdes sob os
Creditos Imobiliarios e, consequentemente, da Emissora de honrar com suas obrigagdes sob os
CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Politica Monetaria

O Banco Central brasileiro estabelece as diretrizes da politica monetaria e define a taxa de juros
brasileira, com objetivo de controlar a oferta de moeda no Pais e as taxas de juros de curto prazo,
levando em consideragdo os movimentos dos mercados de capitais internacionais e as politicas
monetéarias dos outros paises. A eventual instabilidade da politica monetéaria brasileira e a grande
variacdo nas taxas de juros podem ter efeitos adversos sobre a economia brasileira e seu
crescimento, com elevacao do custo do capital e retracdo dos investimentos. Adicionalmente, pode
provocar efeitos adversos sobre a producao de bens, o consumo, os empregos e a renda dos
trabalhadores e causar um impacto no setor imobiliario e nos negécios da Emissora, da Devedora
e/ou da Garantidora, o que pode afetar a capacidade de pagamento dos CRI. Em contrapartida, em



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

caso de reducdo acentuada das taxas de juros, podera ocorrer elevacao da inflacao, reduzindo os
investimentos em estoque de capital e a taxa de crescimento da economia, bem como trazendo
efeitos adversos ao Pais, podendo, inclusive, afetar as atividades da Devedora, da Garantidora e
sua capacidade de pagamento das Debéntures e, consequentemente, dos CRI, prejudicando a
expectativa de remuneracgéo dos investidores.

Efeitos dos mercados internacionais

O valor de mercado de valores mobiliarios de emisséo de companhias brasileiras é influenciado, em
diferentes graus, pelas condi¢cdes econdmicas e de mercado de outros paises, inclusive economias
desenvolvidas e emergentes. Embora a conjuntura econfmica desses paises seja
significativamente diferente da conjuntura econémica do Brasil, a rea¢do dos investidores aos
acontecimentos nesses outros paises pode causar um efeito adverso sobre a economia nacional e
o valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios emitidos no mercado de capitais doméstico.
Crises em outros paises de economia emergente ou politicas econémicas diferenciadas podem
reduzir o interesse dos investidores nos valores mobiliarios das companhias brasileiras, incluindo
os CRI, o que poderia prejudicar seu preco de mercado. Ademais, acontecimentos negativos no
mercado financeiro e de capitais brasileiro, eventuais noticias ou indicios de corrup¢do em
companhias abertas e em outros emissores de titulos e valores mobiliarios e a ndo aplicacéo
rigorosa das normas de protecdo dos investidores ou a falta de transparéncia das informacdes ou,
ainda, eventuais situacdes de crise na economia brasileira e em outras economias poderdo
influenciar o mercado de capitais brasileiro e impactar negativamente os titulos e valores mobiliarios
emitidos no Brasil. Condicdes de mercado negativas em outros paises, mesmo aqueles de
economias desenvolvidas, ainda que possam diferir consideravelmente das condi¢cdes econdmicas
brasileiras, podem provocar reac¢des dos investidores, reduzindo o interesse pelos investimentos no
mercado brasileiro e causando, por consequéncia, um impacto no balanco de pagamentos, o que
pode forcar o Governo Federal a ter maior necessidade de captagfes de recursos, tanto no mercado
doméstico quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas, e um efeito adverso no
valor de mercado dos titulos e valores mobiliarios de emissores brasileiros e no preco de mercado
dos CRI. Igualmente, eventual elevacdo significativa nos indices de inflacdo brasileiros e a atual
desaceleracdo da economia americana podem trazer impacto negativo para a economia brasileira
e vir a afetar os patamares de taxas de juros, elevando despesas com empréstimos ja obtidos e
custos de novas captacdes de recursos por empresas brasileiras. Em consequéncia dos problemas
econdmicos em varios paises de mercados desenvolvidos em anos recentes, os investidores estao
mais cautelosos e prudentes em examinar seus investimentos, causando retracdo no mercado.
Essas crises podem produzir uma evasao de dolares do Brasil, fazendo com que as companhias
brasileiras enfrentem custos mais altos para captacdo de recursos, tanto nacionalmente como no
exterior, reduzindo o acesso aos mercados de capitais internacionais. Desta forma eventuais crises
nos mercados internacionais e eventual reducdo do volume de investimentos estrangeiros no Brasil
podem afetar o mercado de capitais brasileiro e ocasionar uma reducao ou falta de liquidez para os
CRI da presente Emissdo, bem como afetar os resultados financeiros da Devedora e da Garantidora,
0 que pode levar a um impacto adverso negativo nos CRI e, consequentemente, para seus
investidores.

Eventual rebaixamento na classificagdo derisco (rating) do Brasil podera acarretar a reducgéao
de liquidez dos CRI para negocia¢cdo no mercado secundario
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Para se realizar uma classificacdo de risco (rating), sdo analisadas as condi¢cdes politicas,
financeiras e econbmicas do pais. Fatores politico-econdmicos, os quais estao fora do controle da
Devedora, poderdo levar ao rebaixamento da classificacdo de risco do Brasil. Eventual
rebaixamento de classificacdo do Brasil, obtido durante a vigéncia dos CRI, podera obrigar
determinados investidores (tais como entidades de previdéncia complementar) a aliena-las, de
forma a afetar negativamente seu preco e sua negociagdo no mercado secundario, prejudicando a
expectativa de remuneracgéo dos investidores que tiverem subscrito ou adquirido os CRI.

SituacGes de instabilidade politica, econémica e de outra natureza no Brasil, bem como as
politicas ou medidas do governo federal em resposta a tais situagdes poderdo prejudicar os
resultados operacionais da Devedora e da Garantidora

SituagBes de instabilidade politica e/ou econdbmica podem afetar adversamente os resultados
operacionais da Devedora e da Garantidora. Tais situacdes incluem, sem limitacéo, (i) mudangas
significativas no ambiente legal e/ou regulatério que disciplina emissdes no mercado de capitais;
(if) turbuléncias politicas e/ou sociais e/ou econémicas que afetem o retorno esperado pelos
potenciais Investidores Profissionais (incluindo, mas sem limitagéo, a rendncia ou impeachment do
Presidente da Republica, cassacdo de membros do Poder Legislativo, atos de terrorismo, entre
outros); (iii) mudancgas nas condi¢Bes do mercado financeiro ou de capitais, que afetem a colocagéo
dos CRI no mercado; ou (iv) quaisquer eventos de mercado (incluindo alteragdes nas taxas de juros
basicas) que resultem no aumento substancial dos custos, na adequac¢do da colocacao dos CRI no
mercado ou na razoabilidade econdmica da emissdo. A Devedora e a Garantidora ndo tém nenhum
controle sobre, nem pode prever, quais situacdes poderdo ocorrer no futuro ou quais politicas e
medidas o Governo Federal poder4 adotar em resposta a tais situacdes, sendo certo que, caso
adote, podera haver um impacto adverso negativo na Devedora e na Garantidora,
consequentemente, nos CRI e para seus titulares.

O desenvolvimento e a percepcédo de risco em outros paises e mercados, especialmente nos
Estados Unidos da América e Europa, em relacdo aos mercados emergentes, podem ter um
impacto negativo no investimento no Brasil

Os investidores internacionais consideram, geralmente, o Brasil como um mercado emergente.
Historicamente, a ocorréncia de fatos adversos em economias em desenvolvimento, resultaram na
percepcdo de um maior risco pelos investidores do mundo, incluindo investidores dos Estados
Unidos e de paises europeus. Tais percep¢des em relacdo aos paises de mercados emergentes,
afetaram significativamente o Brasil, 0 mercado de capitais brasileiro e a disponibilidade de crédito
no Brasil, tanto de fontes de capital nacionais como internacionais, afetando a capacidade de
pagamento da Devedora e da Garantidora e, consequentemente, podem impactar negativamente
os CRI.

Adicionalmente, a economia brasileira e o valor de mercado de valores mobilidrios de emisséo de
companhias brasileiras sé@o influenciados, em diferentes graus, pelas condi¢cdes econdmicas e de
mercado do Brasil e de outros paises, inclusive Estados Unidos, paises da Europa e de economias
emergentes. Ainda que as condi¢Bes econdmicas nesses paises possam diferir consideravelmente
das condi¢cdes econbmicas no Brasil, as reacfes dos investidores aos acontecimentos nesses
outros paises podem ter um efeito adverso na economia brasileira e no valor de mercado dos titulos
e valores mobilidrios de emissores brasileiros. No passado, o desenvolvimento de condi¢cbes
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econOmicas adversas em outros paises resultou, em geral, na saida de investimentos e,
consequentemente, na reducao de recursos externos investidos no Brasil.

O conflito envolvendo a Rassia e a Ucrania, por exemplo, traz como risco uma nova alta nos precos
do petréleo e do gas natural, ocorrendo simultaneamente a possivel valorizacdo do délar, o que
causaria ainda mais presséo inflacionaria e poderia dificultar a retomada econémica brasileira.
Referido conflito impacta o fornecimento global de commodities agricolas, o que gera ainda mais
presséo inflacionaria. Frise-se que, diante da invasédo perpetrada no dia 24 de fevereiro de 2022,
afloram-se as animosidades ndo apenas entre os paises diretamente envolvidos na celeuma, mas
outras nagdes indiretamente interessadas na questdo, trazendo um cenario de altissima incerteza
para a economia global.

O Brasil e a Devedora estdo sujeitos aos acontecimentos que incluem a crise financeira e a
instabilidade politica nos Estados Unidos; a guerra entre a Ucrania e a RUssia, que desencadeou a
invaséo pela Rissia em determinadas areas do territorio ucraniano, dando inicio a uma crise militar
e geopolitica com reflexos mundiais; a disputa econémica entre os Estados Unidos e a China; bem
como crises na Europa e em outros paises, que afetaram a economia global, produzindo uma série
de efeitos que afetaram, direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia brasileira,
incluindo as flutuacdes de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade de crédito,
deterioracdo da economia global, flutuacdo em taxas de cambio e inflagéo, entre outras, podendo
afetar negativamente os negécios, condicao financeira e resultados operacionais da Devedora e da
Garantidora e, consequentemente, o fluxo de pagamento dos CRI.

O surto de doencas transmissiveis em todo o0 mundo pode levar a uma maior volatilidade no
mercado global de capitais. Qualquer surto no Brasil ou no mundo pode afetar diretamente
as operacdes da Emissora e/ou da Devedora

O surto de doencas transmissiveis, como o surto de coronavirus (COVID-19) em escala global, pode
afetar as decisfes de investimento e podera resultar em volatilidade esporadica nos mercados de
capitais globais, podendo ter um efeito recessivo na economia brasileira. Além disso, esses surtos
podem resultar em restricbes as viagens e transportes publicos, bem como no fechamento
prolongado de locais de trabalho, o que pode ter um efeito adverso relevante na economia global
e/ou na economia brasileira. Qualquer mudanca material nos mercados financeiros ou na economia
brasileira como resultado desses eventos pode afetar material e adversamente os negoécios da
Emissora, da Devedora, da Garantidora e/ou de suas controladas, sua condicao financeira e seus
resultados. Qualquer surto futuro desse tipo poderia restringir de maneira geral as atividades
econdmicas da Emissora, da Devedora, da Garantidora e/ou de suas controladas nas regides
afetadas, podendo resultar em volume de negécios reduzido, fechamento temporario das
instalacdes, ou ainda afetar adversamente seus respectivos resultados operacionais, de outras
empresas ou clientes dos quais dependem. Historicamente, algumas epidemias e surtos regionais
ou globais, como as provocadas pelo zika virus, pelo virus ebola, pelo virus HSN5 (popularmente
conhecida como gripe aviaria), a febre aftosa, pelo virus HIN1 (influenza A, popularmente conhecida
como gripe suina), a sindrome respiratéria do oriente médio (MERS) e a sindrome respiratoria aguda
grave (SARS), afetaram determinados setores da economia dos paises em que essas doencgas se
propagaram.

Em 11 de marc¢o de 2020, a Organizagdo Mundial de Saude ("OMS”) declarou o estado de pandemia



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

em razao da disseminacédo global da doenca causada pela COVID-19. Na pratica, a declaracédo
significou o reconhecimento pela OMS de que, desde entdo, o virus se disseminou por diversos
continentes com transmissao sustentada entre as pessoas. A declaracdo da pandemia da COVID-
19 desencadeou severas medidas por parte de autoridades governamentais no mundo todo, a fim
de tentar controlar o surto da doenca, resultando em ac¢fes relacionadas ao fluxo de pessoas,
incluindo quarentena e lockdown, restricbes a viagens e transportes publicos, assim como
fechamento prolongado de locais de trabalho.

No Brasil, estados e municipios, incluindo aqueles onde a Devedora e a Garantidora atuam,
seguiram essas providéncias, adotando medidas para impedir ou retardar a propagac¢éo da doenca,
como restrigdo a circulacéo e o isolamento social. Consequentemente, essas medidas influenciaram
no comportamento da populacdo em geral, resultando na queda de produtividade ou até mesmo na
paralisacdo de diversos setores, impactando o consumo e os niveis de desemprego. Contudo,
medidas do governo brasileiro foram implementadas, buscando amenizar os riscos de um maior
desemprego e paralisacdes das atividades, além de que, com um maior controle da doenca,
gradualmente as flexibiliza¢cdes do distanciamento social e circulacdo de pessoas foram ampliadas
nas principais regioes do Pais. No entanto, medidas mais restritivas podem vir a ser adotadas pelas
autoridades a qualquer tempo, principalmente associadas as condi¢des de controle da doenca em
determinadas regides, impactando sua populagéo e atividades.

A disseminagédo de doengas transmissiveis, como o surto de COVID-19, pode trazer a necessidade
de realizacdo de quarentena, implicando no fechamento de estabelecimentos e na suspenséo de
atendimentos presenciais.

A ocorréncia de um qualquer dos eventos listados acima podera afetar adversamente os negécios,
a condicdo financeira e o0 resultado operacional da Devedora e da Garantidora e,
consequentemente, afetar o fluxo de pagamento dos CRI. O mesmo também podera ocorrer caso
clientes e fornecedores da Devedora e da Garantidora tenham seus negdcios, condigdo financeira
e resultado operacional afetados em virtude de qualquer um dos eventos listados acima. Assim,
caso qualquer desses eventos ocorra, a capacidade de pagamento dos Créditos Imobilidrios pela
Devedora e pela Garantidora pode ser afetada direta ou indiretamente; comprometendo,
consequentemente, o pagamento dos CRI pela Emissora.

RISCOS RELACIONADOS AO SETOR DE SECURITIZAGCAO IMOBILIARIA

Recente desenvolvimento da securitizacdo imobiliaria pode gerar riscos judiciais aos
investidores

A securitizacdo de créditos imobilirios € uma operacgéo recente no mercado de capitais brasileiro.
Além disso, a securitizacdo € uma operacdo mais complexa que outras emissdes de valores
mobiliarios, ja que envolve estruturas juridicas de segregacao dos riscos da Emissora, da Devedora,
da Garantidora e dos créditos que lastreiam a Emisséo. Dessa forma, por se tratar de um mercado
recente no Brasil, podem ocorrer situagcdes em que ainda ndo exista um entendimento consolidado
acerca de determinadas situacdes que tenham sido objeto de recentes alteracdes legais ou
regulatérias, gerando assim um risco aos investidores, uma vez que os 6rgaos reguladores e o
Poder Judiciario poderéo, ao analisar a Emissdo e interpretar as normas que regem 0 assunto,
interpreta-las de forma a provocar um efeito adverso sobre a Emissora e/ou os CRI, bem como
proferir decisdes desfavoraveis aos interesses dos investidores.
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N&o existe jurisprudéncia firmada acerca da securitizacdo, o que pode acarretar perdas por
parte dos investidores

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico acerca da securitizacdo considera
um conjunto de direitos e obrigacdes de parte a parte estipuladas através de contratos publicos ou
privados tendo por diretrizes a legislacdo em vigor. Entretanto, em razao da pouca maturidade e da
falta de tradicdo e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro em relacdo as estruturas de
securitizagdo, em situag6es de litigio e/ou falta de pagamento podera haver perda por parte dos
investidores em razéo do dispéndio de tempo e recursos para promogéao da eficacia da estrutura
adotada para os CRI, na eventualidade de necessidade de reconhecimento ou exigibilidade por
meios judiciais de quaisquer de seus termos e condi¢bes especificos, ou ainda pelo eventual ndo
reconhecimento pelos tribunais de tais indexadores por qualquer razéo.

Os Créditos Imobiliarios constituem o Patrimdnio Separado, de modo que o atraso ou a falta
do recebimento dos valores decorrentes dos Créditos Imobiliarios, assim como qualquer
atraso ou falha pela Emissora, ou a insolvéncia da Emissora, podera afetar negativamente a
capacidade de pagamento das obrigacGes decorrentes dos CRI

A Emissora € uma companhia securitizadora de créditos, tendo como objeto social a aquisi¢éo e
securitizagdo de créditos por meio da emissdo de titulos lastreados nesses créditos, cujos
patriménios sdo administrados separadamente. O Patriménio Separado tem como Unica fonte os
recursos decorrentes dos Créditos Imobiliarios. Qualquer atraso, falha ou falta de recebimento
destes pela Emissora podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as
obrigacdes decorrentes dos respectivos CRI, sendo que, caso os pagamentos dos Créditos
Imobiliarios tenham sido realizados pela Devedora e/ou pela Garantidora na forma das Debéntures,
a Devedora e a Garantidora néo terdo qualquer obrigacdo de fazer novamente tais pagamentos. Na
hipotese de a Emissora ser declarada insolvente com relacéo as obrigagfes da presente Emissao,
0 Agente Fiduciario dos CRI devera assumir temporariamente a administracdo do Patrimdnio
Separado. Em Assembleia, os Titulares dos CRI poderédo deliberar sobre as novas normas de
administragdo do Patriménio Separado ou optar pela liquidac@o deste, que poderd ser insuficiente
para quitar as obrigac6es da Emissora perante os respectivos Titulares dos CRI.

RISCOS RELACIONADOS A EMISSORA

Riscos relativos a responsabilizagcdo da Emissora por prejuizos ao Patriménio Separado

Nos termos do artigo 28, paragrafo Unico, da Lei 14.430, a totalidade do patriménio da Emissora
responderd pelos prejuizos que esta causar por descumprimento de disposicdo legal ou
regulamentar, por negligéncia ou por administracéo temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do
Patriménio Separado. O patrimobnio atual da Emissora podera ndo ser suficiente para responder aos
prejuizos causados o que podera ter um impacto negativo na eventual responsabilizacdo da
Emissora, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Crescimento da Emissora e de seu capital

O capital atual da Emissora podera ndo ser suficiente para suas futuras exigéncias operacionais e
manutencéo do crescimento esperado, de forma que a Emissora pode vir a precisar de fonte de
financiamento externo. Nao se pode assegurar que havera disponibilidade de capital no momento
em que a Emissora necessitar, e, caso haja, as condicbes desta captacdo poderiam afetar o
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desempenho da Emissora, o que podera ter um impacto negativo na capacidade da Emissora de
honrar com suas obrigac6es sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares
dos CRI.

A importancia de uma equipe qualificada

A perda de membros da equipe operacional da Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter
pessoal qualificado pode ter efeito adverso relevante sobre as atividades, situacdo financeira e
resultados operacionais da Emissora. O ganho da Emissora provém basicamente da securitizacao
de recebiveis, que necessita de uma equipe especializada, para originacdo, estruturacéo,
distribuicdo e gestdo, com vasto conhecimento técnico, operacional e mercadoldgico de seus
produtos. Assim, a eventual perda de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair
novos talentos poderia afetar a capacidade de geragéo de resultado da Emissora, o que podera ter
um impacto negativo na capacidade da Emissora de honrar com suas obrigacdes sob os CRI,
prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Originacao de novos negécios e reducdo na demanda por certificados de recebiveis

A Emissora depende de originacéo de novos negdécios de securitizagdo imobiliaria, bem como da
demanda de investidores pela aquisi¢cdo dos certificados de recebiveis de sua emisséo. No que se
refere aos riscos relacionados aos investidores, inUmeros fatores podem afetar a demanda dos
investidores pela aquisicdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios. Por exemplo, alteragbes na
legislagéo tributaria que resulte na reducé@o dos incentivos fiscais para os investidores poderao
reduzir a demanda dos investidores pela aquisi¢éo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios. Caso
a Emissora ndo consiga identificar projetos de securitizacdo atrativos para o mercado ou, caso a
demanda pela aquisicdo de Certificados de Recebiveis Imobiliarios venha a ser reduzida, a
Emissora podera ser afetada, o que podera ter um impacto negativo na capacidade da Emissora de
honrar com suas obriga¢des sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares
dos CRI.

Faléncia, recuperacdo judicial ou extrajudicial da Emissora

Ao longo do prazo de duracdo dos CRI, a Emissora podera estar sujeita a eventos de faléncia,
recuperacdo judicial ou extrajudicial. Dessa forma, eventuais contingéncias da Emissora, em
especial as fiscais, previdenciarias e trabalhistas, poderdo afetar os Créditos Imobiliarios,
principalmente em razéo da falta de jurisprudéncia no Pais sobre a plena eficacia da afetacao de
patriménio, o que podera ter um impacto negativo na capacidade da Emissora de honrar com suas
obrigacdes sob os CRI, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

A capacidade da Emissora de honrar suas obrigacbes decorrentes dos CRI depende
exclusivamente do pagamento pela Devedora

Os CRI séo lastreados nas Debéntures de emissdo da Devedora, nos termos da Escritura de
Emissao de Debéntures, representativas do Crédito Imobiliario e vinculadas aos CRI por meio do
estabelecimento do Regime Fiduciéario, constituindo Patriménio Separado da Emissora. Assim, 0
recebimento integral e tempestivo, pelos Titulares dos CRI, dos montantes devidos conforme o
Termo de Securitizacdo depende do cumprimento total, pela Devedora, de suas obrigacfes
assumidas na Escritura de Emissdo de Debéntures, em tempo habil para o pagamento pela
Emissora dos valores decorrentes dos CRI.



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

Os recebimentos de tais pagamentos podem ocorrer posteriormente as datas previstas para
pagamento de juros e amortizacdes dos CRI, podendo causar descontinuidade do fluxo esperado
dos CRI. Apds o recebimento dos referidos recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os
meios legais cabiveis para a cobranca judicial ou extrajudicial das Debéntures e da Fianca, caso o
valor recebido nao seja suficiente para saldar os CRI, a Emissora néo dispora de quaisquer outras
fontes de recursos para efetuar o pagamento de eventuais saldos aos Titulares dos CRI.

Riscos Relacionados a Operacionalizagdo dos Pagamentos dos CRI

O pagamento aos Titulares de CRI decorre, diretamente, do recebimento dos Créditos Imobiliarios
na Conta do Patrimbnio Separado, assim, para a operacionalizacdo do pagamento aos Titulares de
CRI, havera a necessidade da participacdo de terceiros, como o Agente Escriturador, Agente de
Liquidacdo e a propria B3, por meio do sistema de liquidacdo e compensacdo eletrbnico
administrado pela B3. Desta forma, qualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o
pagamento aos Titulares dos CRI acarretara em prejuizos para os titulares dos respectivos CRI,
sendo que estes prejuizos serdo de exclusiva responsabilidade destes terceiros, podendo a
Securitizadora por conta e ordem do Patrimbnio Separado, conforme deliberado em Assembleia
Geral de Titulares de CRI pelos Titulares de CRI, utilizar os procedimentos extrajudiciais e judiciais
cabiveis para reaver o0s recursos ndo pagos, por estes terceiros, acrescidos de eventuais encargos
moratorios, ndo cabendo a Securitizadora qualquer responsabilidade sobre eventuais atrasos e/ou
falhas operacionais.

Caso ocorra qualquer atraso por parte destes terceiros para efetivar o pagamento aos Titulares dos
CRI, este poderéo ter sua expectativa de rendimento prejudicada.

Outros riscos relacionados a Emissora

Outros fatores de risco relacionados a Emissora, seus controladores, seus acionistas, suas
controladas, seus investidores e ao seu ramo de atuacdo estdo disponiveis em seu Formulario de
Referéncia, disponivel para consulta no website da CVM (www.cvm.gov.br) e no website de relagbes
com investidores da Emissora (www.virgo.com.br).

RISCOS RELACIONADOS A DEVEDORA, AOS NEGOCIOS DA DEVEDORA E AO SEU SETOR
DE ATUACAO

Os negocios, operacfes e resultados da Devedora podem ser afetados negativamente pela
COVID-19.

Na data de divulgagdo anual do seu Formulario de Referéncia, a Devedora ndo podia prever em
gue extensdo a COVID-19 continuara a afetar seus negdcios, condigao financeira e resultados
operacionais. Novas variantes do virus vém surgindo e as vacinas existentes ou a imunidade
adquirida podem nao ser efetivas contra estas variantes. Como resultado disso, se 0 contagio ndo
diminuir, as restricbes podem permanecer em vigor, ser estendidas ou até mesmo ser
restabelecidas onde haviam sido descontinuadas anteriormente, o que suprimiria a atividade
econdmica e teria um efeito adverso relevante nos negécios, condicdo financeira e resultados
operacionais da Devedora.

Desde 2020, a Devedora experimentou um aumento no custo de determinadas matérias primas
utilizadas na producéo de itens essenciais devido ao aumento na demanda desses insumos em todo
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DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

0 mundo (e.g., insumos utilizados na producéo de alcool gel e de mascaras de protecao) como
resultado da pandemia da COVID-19. Essas pressdes inflacionarias persistiram em 2021 e também
foram agravados por outros aspectos, incluindo a interrupcdo nas cadeias de suprimentos globais
como resultado da pandemia de COVID-19, eventos climaticos que atingiram a geracdo de
eletricidade e levaram a um aumento nos precos da energia e a desvalorizacdo do real e a guerra
em curso entre a Russia e a Ucrania, entre outros. Os efeitos continuos da pandemia da COVID-19
no negocio da Devedora dependerdo de uma série de fatores sobre os quais a Devedora ndo tem
nenhum controle, como 0 aumento no ndmero de pessoas infectadas em paises onde a Devedora
tem operacdes como resultado da retomada de atividades, a capacidade dos laboratérios de
providenciar vacinas e insumos para producdo, as respostas de autoridades para conter novas
ondas da pandemia e novas variantes do virus, incluindo a capacidade de obter o nimero
necessario de doses da vacina e implementar um programa de imunizagdo, bem como a capacidade
dos sistemas de saude de lidar com a pandemia, dentre outros fatores. No Brasil, em particular, os
efeitos da pandemia de COVID-19 afetaram de forma relevante o sistema de salde publica e o
ambiente macroeconémico.

A recente instabilidade econémica no Brasil, a deterioragdo do ambiente politico e a continua
pandemia da COVID-19 contribuiram para um declinio na confianca do mercado na economia
brasileira. As condicbes macroecon6micas desfavoraveis no Brasil devem continuar ao longo de
2022, uma vez que a incerteza permanece quanto a duragdo e gravidade da pandemia de COVID-
19 e seus efeitos econdmicos que, combinados com o surgimento de novas variantes e as continuas
limitagBes a normalidade das atividades empresariais, levaram a um ciclo de recuperacéo lento. A
lenta taxa de crescimento econdmico do Brasil, aumentos nas taxas de juros, taxa de desemprego
ou niveis de precos em geral pode limitar a disponibilidade de crédito, renda e poder de compra dos
clientes da Devedora, afetando negativamente demanda por produtos da Devedora e impactando
seus resultados econémicos.

Se a pandemia ou a desaceleracdo econdmica resultante continuar a piorar, a Devedora podera
sofrer perda de negécios, 0 que poderia ter um impacto significativo em na sua posicao financeira e
fluxos de caixa. Além disso, 0 apoio econdmico e pacotes de recuperacao que governos de todo o
mundo implementaram para mitigar os efeitos macroecondmicos a pandemia do COVID-19 pode
levar esses governos a revisar seus hiveis de tributacdo e gastos daqui para frente reequilibrar as
contas publicas. Isso pode resultar em aumentos nas aliquotas de impostos a que o negécio da
Devedora estad sujeito, diminuicdo gastos do consumidor como resultado do menor apoio
governamental a economia nos mercados em que a Devedora opera e outros efeitos adversos. A
Devedora continuard monitorando ativamente a situagédo e podera tomar outras agdes que alterem
suas operagfes de negdécios que possam ser exigidas pelas autoridades federais, estaduais ou
locais, ou que determine serem o0s melhores interesses de seus colaboradores, clientes,
fornecedores e acionistas

Consequentemente, a Devedora ndo pode prever os impactos diretos e indiretos da pandemia da
COVID-19 daqui para frente e das respostas dos governos sobre 0s seus negocios, resultados
operacionais e situacgao financeira, incluindo (i) o impacto da COVID-19 em sua situagdo financeira
e resultados operacionais, inclusive em tendéncias e perspectivas econémicas gerais, de capital,
investimentos e recursos financeiros ou posi¢ao de liquidez, de modo geral; (ii) 0 impacto nas suas
operacdes futuras, (iii) o impacto sobre seus custos, despesas ou acesso a capital e a recursos e
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financiamento; (iv) o impacto da interrupcdo da cadeia de suprimentos em sua capacidade de
fornecer, fabricar e/ou distribuir seus produtos; (v) o potencial impacto da inflacdo sobre seus custos,
despesas e resultados operacionais em geral; (vi) o potencial surgimento de contingéncias
relevantes relacionadas a COVID-19, (vii) como a COVID-19 ira afetar os ativos em seu balanco
patrimonial e a sua capacidade de registrar tempestivamente esses ativos, (vii)) a antecipagéo de
guaisquer perdas relevantes, aumentos nas provisdes de perdas em operagdes de crédito, encargos
de reestruturacdo ou outras despesas, (ixX) quaisquer alteracbes na aplicacdo de julgamentos
contabeis devido a dados novos ou revisados, (x) a reducao total na demanda por bens e servigos
e as interrup¢cBes nos canais de vendas, especialmente aqueles afetados pelas medidas de
isolamento social, (xi) 0 impacto em sua cadeia de suprimentos, (xii) 0 impacto na relagdo entre
custos e receitas, (xiii) a incerteza econémica e social geral, incluindo aumentos nas taxas de juros,
variagdes nas taxas de cambio, a inflagdo e o desemprego; (xiv) o impacto da pandemia da COVID-
19 em sua capacidade de cumprir as obrigac¢ées relacionadas ao seu endividamento; (xv) o impacto
nos seus contratos de locagdo com os locatérios dos imoveis nos quais a Devedora opera suas
lojas; (xvi) o impacto na disponibilidade do seu pessoal, incluindo o pessoal-chave; (xvii) os efeitos
do isolamento social e o estado de tensdo causado pela pandemia da COVID-19 na saude e bem-
estar dos seus empregados e parceiros; e (xvi) outros impactos e consequéncias imprevistos.

Ainda h& consideravel incerteza quanto a necessidade ou aplicagdo de futuras restricbes pelas
autoridades no futuro. Adicionalmente, ha o desafio constante de obter as vacinas atualmente
desenvolvidas e aprovadas que ndo estdo amplamente disponiveis para a populagdo mundial.

A extensdo do impacto continuo da COVID-19 sobre o desempenho operacional e financeiro da
Devedora dependerd de determinados desdobramentos, incluindo a duragdo e a gravidade da
pandemia, o aparecimento de novas variantes do virus, a eficacia das vacinas e seus impactos
sobre os consumidores, fornecedores e colaboradores da Devedora, bem como a velocidade da
execucdo e dos resultados dos programas de imunizacdo sendo conduzidos pelos paises
individualmente, todos os quais sao incertos e imprevisiveis. A COVID-19 também apresenta riscos
gue podem afetar a execucdo das atividades de negdcios dos empregados, terceirizados,
fornecedores, clientes e outros parceiros comerciais da Devedora por um periodo indeterminado de
tempo, incluindo paralisagbes atuais ou futuras solicitadas ou impostas por autoridades
governamentais e que poderiam ter um efeito adverso relevante sobre os resultados operacionais,
situacgéo financeira e liquidez da Devedora. Além disso, na medida em que a pandemia da COVID-
19 afeta adversamente os negécios, resultados de operages, situacdo financeira e liquidez da
Devedora, ela também pode ter o efeito de aumentar muitos dos outros riscos descritos neste item,
como agueles relacionados ao nivel de endividamento da Devedora, bem como a sua necessidade
de gerar fluxos de caixa suficientes para atender tal endividamento e sua capacidade de cumprir as
obrigacdes contratuais que regem o seu endividamento.

Além disso, poderao ocorrer outros surtos regionais ou globais de doencgas transmissiveis no futuro.
Caso ocorram, os efeitos aos quais a Devedora esta sujeita podem ser semelhantes ou até maiores
do que os efeitos que estamos sofrendo com o resultado da pandemia da COVID-19.

Se a Devedora néo tiver éxito na implementacdo de sua estratégia, seus negécios, sua
condicéo financeira e seus resultados podem ser afetados negativamente.

Se a Devedora nao tiver éxito em implantar as principais iniciativas que fazem parte de sua
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estratégia de gestdo de marca, ela pode sofrer um impacto negativo na sua capacidade de (i)
fortalecer a sua marca, assim como suas outras marcas e submarcas, e sua associa¢cdo com o bem-
estar pessoal, qualidade, inovacao e sustentabilidade; (ii) desenvolver proposta de valor e produtos
inovadores; (iii) desenvolver com éxito novos produtos nos segmentos de mercado em que atua,
identificar novas matérias primas, tecnologias e fabricar produtos que respondam as necessidades
atuais e tendéncias do mercado; e (iv) proteger suas marcas registradas e outros direitos de
propriedade intelectual.

A néo implantacé@o de outras iniciativas de crescimento também podem afetar negativamente seus
negocios, condi¢des financeiras e resultados das operacdes e impactar seu éxito em (i) atingir taxas
sustentaveis de crescimento e rentabilidade em seus mercados atuais e identificar com éxito
oportunidades em novos mercados; (ii) expandir a base de consultoras no Brasil e nos demais
mercados que a Devedora atua na América Latina, com aumento de produtividade; (iii) atingir taxas
importantes de crescimento e lucratividade do modelo comercial chamado “Rede Natura” (evolugéo
da venda direta que conecta digitalmente consultoras, consumidores e a Devedora), considerando
a expansdo no Brasil e as operacdes internacionais; (iv) seguir com seu plano de expans&ao no
varejo e distribuicdo de alguns de seus produtos em redes de farmacias credenciadas; (v) garantir
os padrdes de qualidade, seguranca e eficdcia de seus produtos; (vi) melhorar a eficiéncia
operacional dos seus equipamentos e instalagBes existentes; e (vii) manter os seus sistemas de
tecnologia da informacéo em operacéo, evitando rupturas, panes, falhas e limitagdes de integracgéo.

Se a Devedora ndo conseguir atualizar sua carteira de produtos de forma continua, ela pode
nao ser capaz de manter e expandir seus diferentes canais de distribui¢&o.

Um elemento essencial da estratégia da Devedora é sua capacidade de aumentar seus canais de
distribuicdo atualizando de forma continua sua carteira de produtos inovadores e atrativos. A
capacidade da Devedora de desenvolver sua carteira de produtos de forma continua depende de
uma série de fatores, incluindo sua capacidade de prever requisitos de mercado e usar efetivamente
novas matérias-primas e tecnologias. Se a Devedora ndo conseguir atualizar sua carteira de
produtos de forma continua, a sua capacidade de manter e expandir diferentes canais de
distribuicao e sua base de representantes podera ser afetada de maneira negativa.

A Devedora pode ndo ser capaz de proteger direitos de propriedade intelectual. Se a
Devedora néo conseguir proteger seus direitos de propriedade intelectual, especificamente
patentes e marcas comerciais, sua capacidade de concorrer pode ser afetada adversamente.

O sucesso futuro da Devedora depende altamente de sua capacidade de proteger suas marcas
atuais e futuras (incluindo suas marcas préprias) e de defender seus direitos de propriedade
intelectual, incluindo marcas comerciais, patentes, nomes de dominio, segredos comerciais e know-
how. Além disso, 0 uso inadequado ou nao autorizado de direitos de propriedade intelectual da
Devedora, especialmente marcas comerciais, podera diminuir o valor de suas marcas, bem como
causar um declinio em suas vendas. Também existe o risco de, mesmo se por omissédo, a Devedora
ndo conseguir renovar uma marca comercial em tempo habil ou de que terceiros contestem, e
consigam obter a invalidade de qualquer marca comercial, existente ou futura, emitida ou licenciada
para a Devedora. O monitoramento de uso ndo autorizado de propriedade intelectual requer
esforcos significativos e a Devedora ndo pode ter certeza de que as medidas que s&o tomadas para
proteger sua carteira de direitos de propriedade intelectual serdo suficientes ou de que terceiros ndo
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infringirdo ou desapropriardo os direitos de propriedade intelectual. Se a Devedora néao tiver éxito
em utilizar de forma eficaz ou proteger os seus direitos de propriedade intelectual, especialmente
patentes e marcas, contra infracdo ou apropriacdo indébita, isso podera ter um impacto adverso
relevante sobre a Devedora e, em patrticular, sobre sua capacidade de desenvolver seus negécios.

O mercado dos produtos da Devedora depende em grande medida do valor associado as inovacdes
de produto da Devedora e a sua marca. A Devedora detém as patentes e marcas comerciais
relevantes utilizadas em conexdo com a comercializag&o e distribuicdo dos seus maiores produtos
onde tais produtos sdo majoritariamente vendidos. A Devedora ndo tem como garantir os direitos
associados a propriedade intelectual que registrou em certos paises onde atua. Além disso, as leis
de certos paises estrangeiros, incluindo muitos mercados emergentes, podem n&o proteger
completamente direitos de propriedade intelectual da Devedora. Os custos necessarios para
proteger patentes e marcas comerciais da Devedora, especialmente em mercados emergentes,
podem ser substanciais.

Falsificacdes e imitacbes ocorreram no passado para muitos produtos de consumo, incluindo
cosmeéticos. Como as marcas da Devedora sdo conhecidas em todo o mundo, a Devedora ja sofreu
falsificac&o e imitagc&o de seus produtos no passado. A Devedora ndo pode garantir que falsificagbes
e imitacdes ndo ocorrerdo ou, caso ocorram, que podera detectar e resolver o problema de maneira
eficaz. Qualquer ocorréncia de falsificagdo ou imitacdo podera afetar negativamente a reputagéo e

o0 nome da marca da Devedora, levar a perda de confianga do consumidor em sua marca e,
consequentemente, afetar adversamente seus resultados operacionais.

As leis de alguns paises estrangeiros ndo protegem os direitos de propriedade intelectual da
Devedora como as leis do Brasil, dos Estados Unidos ou dos Estados-membros da Unido Europeia.
Em decorréncia disso, talvez a Devedora ndo consiga proteger adequadamente seus direitos de
propriedade intelectual por meios legais em algumas jurisdicbes em que opera. O litigio podera ser
necessario no futuro para fazer valer seus direitos de propriedade intelectual ou para determinar a
validade e o escopo dos direitos de propriedade de terceiros. Os custos necessarios para proteger
as marcas comerciais, nomes comerciais e patentes da Devedora, incluindo despesas e honorarios
advocaticios, poderdo ser substanciais.

O litigio também poder& ser necessério para a defesa de reivindicagdes de violagédo ou invalidez de
terceiros, a medida que a Devedora busca ativamente a inovagéo no setor de cosméticos e produtos
de higiene pessoal e aumenta o valor da carteira de propriedade intelectual da Devedora. Um
resultado adverso em litigios ou qualquer processo semelhante podera afetar negativamente os
negocios, situagdo financeira e resultados operacionais da Devedora. Além disso, o desvio da
atencao e dos recursos da administracéo ao abordar qualquer reivindicacéo de litigio de propriedade
intelectual, independentemente de sua reivindicagcdo ser valida, poderd ser significativo e afetar
adversamente 0s negdcios, situacdo financeira e resultados operacionais da Devedora.

Os negocios da Devedora dependem de marcas altamente reconhecidas. A Devedora pode
ndo conseguir manter, modernizar, revitalizar e aprimorar suas marcas ou receber
reclamagdes desfavoraveis de clientes ou publicidade negativa, o que poderia afetar
negativamente suas marcas.

A Devedora acredita que suas marcas contribuem de maneira significativa para o sucesso de seus
negacios. A Devedora também acredita que manter, modernizar, revitalizar e aprimorar suas marcas
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é fundamental para manter e expandir sua base de clientes, fornecedores, consultoras e
representantes. A manutencdo, modernizacdo, revitalizacdo e aprimoramento de marcas da
Devedora também dependerdo em grande parte de sua capacidade de continuar a criar uma
experiéncia de compra positiva para o cliente, por meio de um ambiente agradavel em todos os seus
pontos de venda e com base em seus precos competitivos e na grande variedade e alta qualidade
dos produtos e servicos que a Devedora oferece, juntamente com a variedade e conveniéncia das
opcOes de entrega de produtos. Se a Devedora ndo conseguir atender a esses padrdes, seus
negocios e resultados operacionais poderdo ser afetados negativamente.

As reclamacdes de clientes ou a publicidade negativa sobre os produtos que a Devedora vende,
precos que a Devedora cobra ou servicos que a Devedora presta podem reduzir a confianca do
consumidor e o uso de seus servi¢os no futuro, além de afetar negativamente seus negécios. Além
disso, alguns dos produtos que a Devedora vende podem expd-la a reivindicagbes de
responsabilidade pelo produto decorrentes de danos pessoais e podem exigir recalls de produtos
ou outras medidas. A Companhia também deve ter uma equipe de atendimento ao cliente pronta
para resolver irregularidades e controvérsias de maneira eficaz e imediata. O atendimento ao cliente
exige gastos significativos com pessoal e investimento no desenvolvimento de programas e
infraestrutura de tecnologia para ajudar os representantes de atendimento ao cliente a desempenhar
suas funcdes. A incapacidade de gerenciamento ou treinamento de seus representantes de
atendimento ao cliente de maneira adequada podera comprometer a capacidade da Devedora de
lidar com as reclamacgdes de clientes de forma eficaz. Se a Devedora néo tratar as reclamagdes dos
clientes de forma eficaz, sua reputagéo e seus negdcios podem ser afetados e a Devedora pode
perder a confianca de seus clientes.

Adicionalmente, a publicidade e a cobertura da midia geralmente exercem influéncia significativa
sobre o comportamento e as a¢bes dos consumidores. A Devedora esta sujeita a publicidade
negativa, que pode levar os seus clientes a alterar seus habitos de consumo, afetando-a de forma
relevante e adversa. Novas tecnologias, como as redes sociais, sdo cada vez mais usadas para
anunciar produtos e servi¢cos. O uso das redes sociais requer atencéo especifica, bem como um
conjunto de diretrizes de monitoramento e gerenciamento que talvez a Devedora ndo possa
desenvolver e implementar com eficacia. Publicagdes ou comentarios negativos sobre a Devedora,
seus produtos, negdécios, operacdes, matérias-primas, conselheiros ou diretores executivos em
qualquer rede social ou outro site podem prejudicar relevantemente sua reputacdo. Além disso, seus
funcionarios e representantes podem usar ferramentas de rede social e tecnologias mdveis de forma
inadequada, o que pode gerar responsabilidades ou levar a exposigdo de informacgdes confidenciais.
A publicidade negativa que significativamente prejudique a reputacdo de uma ou mais de suas
marcas pode ter um impacto adverso relevante no valor de suas marcas, o que pode afetar
negativamente suas vendas, seus negacios, sua situagdo financeira e seus resultados operacionais.

A interrupcdo de unidades de pesquisa ou desenvolvimento, de producéo e de distribuicéo
da Devedora pode afetar adversamente seus negécios, situagdo financeira e resultados
operacionais.

A Devedora desenvolve e fabrica uma parcela significativa de seus produtos em suas proprias
fabricas. A Devedora esta exposta a certos riscos inerentes as suas atividades de pesquisa,
producéo, distribuicdo e desenvolvimento, incluindo acidentes industriais, acdes ambientais, greves
e outras disputas trabalhistas, interrup¢des na logistica, fornecimento de energia ou sistemas de
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informacao, perda total ou parcial de unidades operacionais, controle de qualidade dos produtos,
seguranca, requisitos especificos de licenca e outros fatores regulatérios, bem como desastres
naturais, surtos de doencas ou pandemias, como a COVID-19, e outros fatores externos sobre os
quais nao tem controle. Por exemplo, a Devedora usa substancias inflamaveis e explosivas, como
alcool, na fabricacao de seus produtos. Esses produtos inflamaveis ou explosivos sédo armazenados
em suas unidades operacionais e podem danificar suas instalacdes e/ou causar ferimentos ou morte
a seus empregados. Acidentes em suas unidades operacionais, especialmente em sua planta
industrial principal em Cajamar, no Estado de S&o Paulo, podem expor a Devedora a riscos
relacionados a perda total ou parcial de suas instalacdes, ferimentos ou morte de empregados,
dependendo da gravidade de tais acidentes.

Além disso, a Devedora depende de producéo terceirizada para fabricar alguns de seus produtos.
Portanto, como uma companhia envolvida na fabricacéo, distribuicdo e pesquisa e desenvolvimento
em escala global, a Devedora esta sujeita aos riscos inerentes a essas atividades realizadas por
seus produtores terceirizados. Tais riscos, para a Devedora e seus produtores terceirizados, incluem
acidentes industriais, eventos ambientais, incéndios, greves e outras disputas trabalhistas ou
industriais, interrupcdes nos sistemas de logistica ou de informacdo (como o sistema de
planejamento de recursos empresariais), perda ou comprometimento dos principais locais de
fabricacdo ou distribuicdo, questdes de controle de qualidade de produtos, preocupacdes com
seguranca, requisitos de licenciamento e outras questdes regulatérias ou governamentais, bem
como desastres naturais, surtos de doencas ou pandemias, como a COVID-19, disputas de fronteira,
atos de terrorismo e outros fatores externos sobre os quais a Devedora ndo tem nenhum controle.
Além disso, ndo ha garantia de que todos os produtores terceirizados da Devedora cumpram suas
obrigacdes segundo os contratos de prestacdo de servigo que a Devedora celebra com eles. Se
algum dos produtores terceirizados da Devedora encontrar alguma situacéo que afete sua producgéo
ou nao cumprir suas obrigacdes contratadas, isso podera afetar a capacidade da Devedora de
entregar seus produtos ao mercado, 0 que pode ter um impacto adverso relevante em seus
negécios, perspectivas, situacéo financeira, liquidez, resultados operacionais e fluxos de caixa.

Desde 2020, a Devedora também vivencia um aumento no custo de determinadas matérias primas
utilizadas na produgéo de itens essenciais devido ao aumento na demanda desses insumos em todo
0 mundo (e.g., insumos utilizados na produgcdo de &lcool gel e mascaras de prote¢cdo) como
resultado da pandemia de COVID-19. Essas pressdes inflacionéarias persistiram em 2021 e também
foram agravadas por outras questdes, incluindo interrupcdo nas cadeias de suprimentos globais
como resultado da pandemia da COVID-19, eventos climaticos que afetam a geracao de eletricidade
e levou ao aumento dos pre¢os da energia e a desvalorizacdo do real, entre outros.

A Devedora pode, ainda, sofrer interrupcdes em suas operacdes de pesquisa e desenvolvimento,
producdo ou distribuicdo em decorréncia de incidentes cibernéticos ou outros problemas de Tl que
pode encontrar.

Esses riscos podem ser exacerbados por esfor¢os da Devedora de aumentar a consolidacdo das
unidades que cobrem suas areas de fabricagéo, distribuicdo e fornecimento. A perda ou o dano a
qualquer uma de suas instalacdes ou centros, ou aos de seus produtores terceirizados, podera ter
um impacto adverso relevante em seus negécios, perspectivas, situacdo financeira, liquidez,
resultados operacionais e fluxos de caixa.
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O sucesso da Devedora depende, em parte, da qualidade, seguranca e eficacia de seus
produtos e o risco de contaminacdo de produtos que resulta em responsabilidade civil do
fabricante pelo produto podera afetar negativamente seus negocios.

O sucesso da Devedora depende, em parte, da qualidade, seguranca e eficacia de seus produtos.
A Devedora pode estar sujeita a reivindicacdes de responsabilidade se seus produtos forem
considerados impréprios para uso humano ou causar doencas. Os produtos podem se tornar
improprios para uso humano devido a contaminagéo dos ingredientes, acidental ou néo, a violagédo
das regras aplicaveis. A contaminacédo de ingredientes de seus produtos pode ocorrer durante os
processos de transporte, producéo, distribuicdo e vendas devido a razdes desconhecidas pela
Devedora ou fora de seu controle, como atos conduzidos por ma-fé, sabotagem ou falha sistémica
cujas causas sdo desconhecidas. A ocorréncia de tais problemas pode resultar em recalls de
produtos e sancdes regulatérias, que causardo sérios danos a reputagdo e marca da Devedora,
bem como perda de receita. A Devedora ndo pode assegurar que esses incidentes nao ocorrerao
no futuro. Além disso, a publicidade adversa sobre esses tipos de preocupacgdes relacionadas a
marca da Devedora ou ao setor como um todo, sejam elas legitimas ou ndo, pode desestimular os
consumidores a comprar seus produtos. Se os consumidores perderem a confianga em sua marca,
a Devedora pode ter quedas de longo prazo em suas vendas, resultando em prejuizos que a
Devedora pode ndo conseguir recuperar.

Os negécios da Devedora dependem de uma cadeia de suprimentos e, consequentemente,
ela esté sujeita a riscos inerentes a logistica.

Se as operagbes em centros de distribuicdo da Devedora ou as operacdes de fornecedores da
Devedora, bem como de seus prestadores de servi¢o forem afetadas adversamente por fatores fora
de seu controle, como incéndios, desastres naturais, surtos de doengas ou pandemias, como a
COVID-19, greves e paralisacbes, falta de energia, falhas nos sistemas, queimadas e
desmatamentos florestais, entre outros, a distribuicdo de produtos para as regides em que atuam
os fornecedores e/ou centro de distribuicdo afetados poderéo ser prejudicadas, o que pode afetar
adversamente a Devedora. As operacbes da Devedora podem ser afetadas material e
adversamente se ela ndo for capaz de encontrar novos fornecedores, abrir novos centros de
distribuicdo ou expandir seus centros de distribuicdo existentes, a fim de atender & demanda de
fornecimento de seus clientes. Especialmente no que diz respeito aos seus produtos cujo processo
de producao envolve o uso de ingredientes bioativos obtidos por seus fornecedores em regido de
floresta, qualquer evento que possa destruir o bioma em questdo e que prejudique a
sustentabilidade da economia da regido afetada pode ter efeito adverso relevante sobre a sua
cadeia de suprimentos e gerar, consequentemente, riscos importantes relacionados ao seu
processo de manufatura de produtos identificados com a sua marca e a logistica de seus produtos.

O projeto PRODES de monitoramento via satélite (Monitoramento do Desmatamento da Floresta
Amazonica Brasileira por Satélite) foi criado por um decreto presidencial datado de 3 de julho de
2005. O projeto envolve o Ministério do Meio Ambiente, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renovaveis, sendo uma das iniciativas do Ministério da Ciéncia, Tecnologia
e Inovagbes para reduzir os indices de desmatamento na Amazénia legal. O indice anual de
desmatamento na Amazébnia, conforme medido pelo projeto PRODES, caiu 12,0% em 2017 antes
de aumentar em 8,5%, 34,4% e em uma estimativa de 9,5% em 2018, 2019 e 2020,
respectivamente. Se os esforcos e medidas para conter o aumento e reduzir os indices de
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desmatamento na regido da Amazonia ndo forem eficazes, a disponibilidade de matérias-primas
criticas, que a Companhia extrai da biodiversidade brasileira, pode ser reduzida, o que afetaria
negativamente sua cadeia de producéo, custos, a disponibilidade de seus produtos, bem como seus
negocios, resultados operacionais e condicédo financeira.

Além disso, quaisquer interrupcdes, falhas ou mudancas significativas na infraestrutura de logistica
que a Devedora ou seus fornecedores usam para entregar produtos em seus centros de distribuicéo
podem impedir a entrega oportuna ou bem-sucedida dos produtos aos clientes da Devedora e afetar
adversamente as operacdes da Devedora.

A rede de distribuicdo da Devedora é sensivel a flutuagdo nos precos do petréleo, e qualquer
aumento no preco, interrup¢do no fornecimento ou escassez de combustivel poderd resultar no
aumento dos custos de remessa e afetar adversamente seus negdcios e resultados operacionais.

Além disso, se forem adotadas normas rigorosas para combater o trafego nas ruas, impondo
maiores restricbes a entrega de produtos aos clientes da Devedora dentro de certas horas do dia
em determinadas localidades onde a Devedora opera, sua capacidade de distribuir produtos em
tempo habil a seus clientes podera ser afetada. Um aumento geral no trafego nas ruas também pode
afetar a capacidade da Devedora de distribuir produtos para seus clientes em tempo habil. Além
disso, os negdcios de e-commerce da Devedora estdo sujeitos a riscos semelhantes e, a medida
que a Devedora expandir sua plataforma de e-commerce, esses riscos poderdo afetar sua
capacidade de entregar produtos a seus consumidores finais em tempo habil. Qualquer
incapacidade de entregar os produtos que a Devedora vende a seus clientes por meio de sua
plataforma de e-commerce com rapidez e éxito pode resultar na perda de seus negocios e afetar
adversamente sua reputacdo, o que pode ter um impacto adverso em suas vendas.

A Devedora pode ser alvo de tentativas de ameacas cibernéticas no futuro, as quais podem
afetar de forma adversa seu negocio.

A Devedora enfrenta varios riscos de seguranca cibernética, incluindo, entre outros, penetracdo em
seus sistemas de tecnologia da informacéao e plataformas por terceiros mal intencionados, infiltragédo
de malware (como virus de computador) nos seus sistemas, contaminacdo (seja intencional ou
acidental) das suas redes ou sistemas por terceiros com quem troca dados, acesso nao autorizado
a dados confidenciais e/ou exclusivos de cliente por pessoas de dentro ou de fora da sua
organizacdo e incidentes cibernéticos que causam degradacao de sistemas ou indisponibilidade de
servico, que podem resultar em perdas comerciais.

A Devedora pode estar sujeita a fraude e furto por criminosos cibernéticos, que estdo se tornando
cada vez mais sofisticados, buscando obter acesso ndo autorizado aos seus sistemas ou explorar
pontos fracos que possam existir nos seus sistemas. A Devedora ndo pode garantir que suas
medidas serdo eficazes para protegé-la contra incidentes cibernéticos e outras violacdes
relacionadas dos seus sistemas de tecnologia da informacg&o. As técnicas utilizadas para obter
acesso ndo autorizado, inapropriado ou ilegal aos seus sistemas, seus dados ou dados dos seus
clientes, desabilitar ou degradar servico, ou sabotar sistemas estdo constantemente evoluindo,
podem ser dificeis de serem detectadas rapidamente, e frequentemente ndo sao reconhecidas até
que sejam utilizadas contra um alvo. Partes ndo autorizadas podem ganhar acesso aos sistemas ou
instalacbes da Devedora por varios meios, incluindo, entre outros, invasdo nos sistemas da
Devedora ou dos seus clientes, parceiros ou fornecedores, ou tentativa de induzir fraudulentamente
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empregados, clientes, parceiros, fornecedores ou outros usuarios dos sistemas da Devedora para
divulgar nomes de usuarios, senhas, informacdes financeiras ou outras informacdes sensiveis, que
podem, por sua vez, ser utilizadas para acessar sistemas de tecnologia da informacé&o da Devedora.
Determinados esforcos de terceiros para acessar os sistemas de tecnologia da informacdo da
Devedora podem ser suportados por recursos financeiros e tecnolégicos significativos, tornando-os
ainda mais sofisticados e dificeis de serem detectados. Foi observado em anos recentes sistemas
computacionais de empresas e organizagfes serem alvo ndo apenas de criminosos cibernéticos,
mas também de ativistas e paises hostis. Incidentes cibernéticos podem causar a perda de quantias
significativas de dados de cliente e outras informacdes sensiveis, bem como niveis significativos de
ativos liquidos (incluindo caixa). Futuros incidentes de seguranca cibernética podem causar a
desativacdo dos sistemas de tecnologia da informag&o da Devedora, incluindo sistemas utilizados
para atender seus clientes. Qualquer um desses desenvolvimentos poderia ter um efeito adverso
sobre 0 negdcio, resultados operacionais e condi¢des financeiras da Devedora.

Ainda, a Devedora armazena informagfes altamente confidenciais em seus sistemas de tecnologia
da informacéo, incluindo dados pessoais, informacg6es financeiras e outros tipos de informacfes
relacionados ao seu negdcio, produtos e clientes. Se os servidores da Devedora ou os servidores
de terceiros nos quais dados da Devedora estdo armazenados forem objeto de uma invaséo fisica
ou eletrbnica, virus de computador ou outros riscos cibernéticos, as informac¢des confidenciais da
Devedora podem ser roubadas, desvalorizadas, destruidas ou ficar indisponiveis. Qualquer viola¢édo
de seguranca que envolva apropriacdo indevida, perda ou outra divulga¢do ou uso ndo autorizado
de informacgdes confidenciais de fornecedores da Devedora, clientes ou outros, seja pela Devedora
ou por um terceiro, pode (i) submeté-la a penalidades civis e criminais, (i) causar um impacto
negativo na sua reputacao ou (iii) expd-la a responsabilizacdo perante seus fornecedores, clientes,
outros terceiros ou autoridades governamentais.

Se a Devedora ndo conseguir efetivamente administrar seu risco de seguranca cibernética, por
exemplo, ao deixar de atualizar seus sistemas e processos em resposta a novas ameacas, iSso
pode prejudicar sua reputacéo e afetar de forma adversa seus resultados operacionais, condi¢cdes
financeiras e prospectos por meio do pagamento de indenizagéo a cliente, penalidades e multas
regulatérias, e/ou perda de ativos. Ainda, no caso de falha em cumprir com as leis e regulamentos
aplicaveis, podem ser obrigados a alterar as praticas comerciais, politicas ou sistemas da Devedora
de uma forma que impacte de forma adversa seus resultados operacionais.

A Devedora pode também estar sujeita aos efeitos de incidentes cibernéticos envolvendo
infraestruturas essenciais do Brasil e de outros paises onde opera. Os sistemas de tecnologia da
informacdo da Devedora dependem de tal infraestrutura essencial, e qualquer incidente de
seguranca cibernética envolvendo tal infraestrutura essencial pode afetar negativamente sua
capacidade de atender seus clientes. Como a Devedora ndo opera tal infraestrutura essencial, a
Devedora tem capacidade limitada para proteger seus sistemas de tecnologia da informacéo dos
efeitos adversos de incidentes cibernéticos.

Se a Devedora for vitima de incidentes cibernéticos bem-sucedidos ou se vivenciar incidentes de
seguranca cibernética no futuro, a Devedora podera incorrer em custos substanciais e sofrer outras
consequéncias negativas, como custos de remediacdo (responsabilidade por ativos ou informacgdes
roubadas, ou consertos de dano ao sistema, entre outros), aumento nos custos de protecao de
seguranca cibernética, perda de receita resultante do uso nao autorizado de informacédo exclusiva
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ou a falha em reter ou atrair clientes apés um incidente de seguranca cibernética, como ja
mencionado, riscos legais e de litigio, aumento em prémios de seguro, dano a reputacdo que afete
a confianca de seus clientes e investidores, bem como dano a sua competitividade, preco de acao
e valor de acionista de longo prazo. Qualquer falha da Devedora em proteger de forma adequada
seus sistemas de tecnologia da informagao e os dados confidenciais que detém pode ter um efeito
adverso relevante em seus negécios, situacdo financeira e resultados operacionais.

Mesmo quando uma falha ou interrupcdo em seus sistemas ou instalacdes é resolvida de forma
oportuna, ou uma tentativa de incidente cibernético ou outra violagdo de seguranca é evitada ou
frustrada com sucesso, recursos substanciais sdo normalmente dispendidos para fazer isso, e a
Devedora pode ser obrigada a adotar agBes que podem afetar de forma adversa a satisfacdo ou
comportamento do cliente, podendo também representar uma ameaca a sua reputacao.

A Devedora estd exposta ariscos que podem comprometer a sua eficiéncia operacional.

Existem diversos processos operacionais necessarios para a viabilizagdo do negdcio em todas as
etapas de pesquisa, fabricacdo, distribuicdo, e desenvolvimento de produtos. A ndo formalizacdo
desses processos, sua errbnea execucao ou a limitagdo da tecnologia empregada nos mesmos
podem interferir diretamente na eficiéncia da Devedora, gerando custos superiores aos ideais.

A Devedora ndo tem seguro contra todos os riscos que afetam suas atividades e sua
cobertura de seguro pode ndo ser suficiente para cobrir todas as perdas e/ou
responsabilidades que possam ser incorridas por suas operacdes.

A Devedora ndo pode garantir que sua cobertura de seguro estard sempre disponivel ou sera
suficiente para cobrir quaisquer indenizacbes por danos resultantes de qualquer tipo de
reivindicacao. Além disso, existem certos tipos de riscos que podem ndo ser cobertos por suas
apolices, como guerras, forca maior ou certas interrup¢gdes nos negdcios. Ainda, a Devedora néo
pode garantir que, quando suas apdlices de seguro atuais expirarem, podera renova-las em termos
suficientes e favoraveis. As reivindicacfes que ndo estiverem cobertas por suas apdlices podem
afetar adversamente a Devedora, bem como se ela ndo conseguir renovar suas apdélices de seguro.

A interrupgao de seus principais sistemas de tecnologia da informacao, ou “TI”, pode afetar
negativamente os negocios, condicdo financeira, resultados operacionais e reputacdo da
Devedora, bem como aumentar seus custos.

A Devedora usa sistemas de Tl para apoiar seu negécio. Seus sistemas e infraestrutura de Tl, bem
como os de terceiros, sdo essenciais para o seu desempenho. Os sistemas de Tl que a Devedora
usa incluem sistemas de suporte para relatérios financeiros, ferramentas baseadas na web e uma
rede interna de comunicagéo e transferéncia de dados. A Devedora também usa uma variedade de
ferramentas tecnolégicas (sistema de pedidos on-line, faturamento eletrénico e ferramentas de
treinamento online) para que elas a auxiliem e a ajudem na comunicacdo com suas consultoras.
Nos préximos anos, a Devedora planeja aumenta o uso de ferramentas de Tl para a comunicagao
com suas consultoras. Em muitos casos, a Devedora usa prestadores de servico terceirizados para
fornecer esses sistemas de TI. Nos Ultimos anos, a Devedora realizou iniciativas para aumentar sua
dependéncia de sistemas de TI, 0 que resultou na terceirizacdo de certos servicos e fungdes, como
sistemas globais de TI de recursos humanos, suporte de call center, servicos de suporte de
representante de vendas e outros processos de TI.
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Qualgquer um de seus sistemas e infraestrutura de TI, ou os de prestadores de servico terceirizados,
esta sujeito a falhas ou interrupcdes inerentes ao cenario complexo de aplicativos localizados e a
arquitetura do sistema. Incidentes originados em sistemas herdados ou néo integrados, ou ambos,
bem como incéndios, inundacdes, falha de energia, falha de telecomunicaces, ataques terroristas,
invasdes, corrupgdo de dados e eventos semelhantes também podem ocorrer. Outros riscos e
desafios podem surgir a medida que a Devedora atualiza, moderniza e padroniza seus sistemas de
TI.

Seus sistemas também podem estar vulneraveis a virus de computador, falhas na seguranca de
dados, invasfes, corrup¢cdo de dados e interrupcfes semelhantes causadas pelo acesso nao
autorizado a esses sistemas. A Devedora conta com seus empregados, consultoras e terceiros em
suas operacdes diarias e em andamento, que podem, em decorréncia de erro humano ou ma
conduta, ou falha, interrupcao, incidentes cibernéticos ou outras violagfes de seguranca de sistemas
de terceiros ou de infraestrutura, expb-la a riscos. Além disso, a capacidade da Devedora de
proteger e monitorar as praticas de seus prestadores de servico terceirizados é mais limitada do que
sua capacidade de proteger e monitorar seus préprios sistemas e infraestrutura de TI. A ocorréncia
desses e de outros incidentes pode danificar seus sistemas e infraestrutura de TI, ou os dos
terceiros, e afetar adversamente seus negécios, situacao financeira e resultados operacionais.

Os sistemas de Tl da Devedora ou de seus prestadores de servico terceirizados podem ser
acessados por usuéarios ndo autorizados, como criminosos cibernéticos, em decorréncia de uma
falha, interrup¢éo, ataque cibernético ou outra violacdo de seguranca, expondo-a a riscos. Como as
técnicas usadas pelos criminosos cibernéticos mudam com frequéncia, uma falha, interrupgéo,
incidente cibernético ou outra violacado de seguranc¢a pode passar despercebida por um periodo de
tempo. Uma falha, interrupc¢dao, incidente cibernético ou outra violagao de seguranca de sistemas ou
infraestrutura de Tl da Devedora, ou de seus prestadores de servigo terceirizados, poderia resultar
em roubo, transferéncia, acesso ndo autorizado, divulgacdo, modificagdo, uso indevido, perda ou
destruicdo de dados da Devedora, de empregados, de consultoras, de clientes, de fornecedores ou
de terceiros, incluindo dados sensiveis ou confidenciais, informagfes pessoais e propriedade
intelectual. Além disso, como resultado da pandemia da COVID-19, a Devedora aumentou o0 nimero
de funcionérios trabalhando remotamente e espera continuar permitindo o trabalho remoto mesmo
apos a pandemia chegar ao fim. Isso exigir4 que a Devedora continue confiando em sistemas de Tl
de acesso remoto, 0 que aumenta o risco de indisponibilidade de seus sistemas e infraestrutura,
interrupcdo dos servicos de telecomunicacdes, falhas e a expde a uma maior vulnerabilidade a
ataques cibernéticos. Qualquer um desses desenvolvimentos pode afetar adversamente sua
capacidade de conduzir seus negécios, que podem ser afetados negativamente.

Esforgos e investimentos em sistemas e infraestrutura de Tl sdo caros e, & medida que as ameacas
cibernéticas continuam evoluindo, a Devedora pode ser obrigada a gastar mais recursos
significativos para continuar modificando ou aprimorando suas medidas de protecdo ou investigando
e solucionando quaisquer vulnerabilidades de seguranga da informac¢do. Como uma companhia que
opera globalmente, a Devedora pode ser afetada por acordos comerciais entre si e organiza¢des de
processamento, por leis e regulamentos existentes e propostos e por politicas e praticas
governamentais relacionadas a seguranca cibernética, a privacidade e a protecao de dados.

Os dados da Devedora e os de prestadores de servi¢o terceirizados, bem como os sistemas e
infraestrutura de TI, podem estar vulneraveis. Ndo ha garantia de que os esforcos da Devedora
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impedirdo uma falha, interrup¢éo, incidente cibernético ou outra violacdo de seguranca dos seus
sistemas e infraestrutura de Tl ou de prestadores de servico terceirizados ou que detectara e reagira
adequadamente se houver uma falha, interrupcdo, incidente cibernético ou outra violacdo de
seguranca. Qualquer falha, interrupcéo, incidente cibernético ou outra violagéo de seguranca, pode
afetar adversamente os negécios da Devedora, incluindo a capacidade de expandir seus negdcios,
causar danos a sua reputacado, resultar em aumento de custos para abordar problemas de dados
internos, de seguranca e de pessoal e resultar em violag6es das leis de privacidade aplicaveis e
outras leis e obrigagbes financeiras externas, como multas governamentais, penalidades ou
procedimentos regulatérios, esforcos de remediacdo, como notificacdo de violacdes e
monitoramento de roubo de identidade e litigios privados de terceiros com custos potencialmente
significativos. Isso também pode resultar na deterioragdo da confianga que seus empregados,
consultoras, clientes ou fornecedores depositam na Devedora, o que pode fazer com que eles
interrompam os negécios com a Devedora ou resultar em outras desvantagens competitivas.

A divulgacéo néo autorizada de informagdes confidenciais ou sensiveis dos clientes ou falha
ou a percepcédo por parte de clientes da Devedora de ter havido falha em cumprir as leis de
privacidade ou abordar as preocupagdes com a privacidade de maneira adequada podem
afetar adversamente os negdcios e a reputacdo da Devedora perante 0s seus clientes.

A Devedora coleta, armazena, processa e usa determinadas informagdes pessoais e outros dados
de clientes em seus negdcios. Um risco significativo associado aos seus negécios e comunicacdes
em geral é a transmisséo segura de informacdes confidenciais pelas redes publicas. A percepcao
de preocupacdes com a privacidade, sejam elas validas ou ndo, pode afetar negativamente a
Devedora. A Devedora também coleta e processa um volume consideravel de informacdes relativas
a empregados, incluindo relacionadas a salde, etnia, raca e dados biométricos e outras categorias
de dados pessoais que séo considerados, no Brasil e em legislacdes internacionais sobre protecéo
de dados, como sendo dados pessoais sensiveis - sujeitos a um regime e regulamentacgéo legais
mais restritos. A Devedora deve garantir que qualquer processamento, coleta, uso, armazenamento,
disseminacgdo, transferéncia e descarte de dados pelos quais € responsavel estejam em
conformidade com as leis relevantes de prote¢céo de dados e privacidade. A protecao dos dados de
seus clientes, empregados, parceiros comerciais e companhia € fundamental para a Devedora, pois
atualmente, varios de seus clientes a autorizam a cobrar diretamente suas contas de cartdo de
crédito, por exemplo.

As instalagBes e sistemas da Devedora, seja de sua plataforma de e-commerce ou de suas lojas
fisicas, bem como as instalagfes e sistemas de seus prestadores de servicos terceirizados, podem
estar vulneraveis a violagdes de seguranca, fraude, atos de vandalismo, virus de computador, dados
extraviados ou perdidos, erros humanos ou de programac&o ou outros eventos similares. Qualquer
violacdo de seguranca ou falha percebida envolvendo apropriagdo indébita, perda ou outra
divulgacdo néo autorizada de informac6es confidenciais, bem como qualquer falha ou suposta falha
verificada no cumprimento de leis, politicas, obrigacdes legais ou normas do setor relacionadas a
privacidade e protecdo de dados, seja pela Devedora ou por fornecedores na plataforma de mercado
on-line da Devedora, pode prejudicar sua reputagéo, expd-la a riscos e responsabilidades de litigios,
sujeita-la a publicidade negativa, interromper suas operacdes e prejudicar seus negdcios. A
Devedora ndo pode garantir que suas medidas de seguranca impedirdo violacdes de seguranca ou
que a incapacidade de as impedir ndo tera um impacto adverso relevante sobre a Devedora.
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A perdade membros de sua alta administracao, o enfraquecimento de sua cultura corporativa
elou suaincapacidade de atrair, reter e treinar pessoal-chave podem afetar adversamente os
negdcios, situacao financeira e resultados operacionais da Devedora.

O sucesso da Devedora depende, em parte, da sua capacidade de reter pessoal-chave. A perda
inesperada ou falha em reter um ou mais empregados do seu pessoal-chave pode afetar de forma
adversa seu negocio. O sucesso da Devedora também depende, em parte, da sua capacidade
continua de identificar, contratar, atrair, treinar, desenvolver e reter outros empregados altamente
qualificados. A concorréncia por esses empregados pode ser intensa e a capacidade da Devedora
de contrata-los, atrai-los e reté-los depende da sua capacidade de gerenciar com éxito o pessoal
qualificado e fornecer uma remuneracdo competitiva. Se os membros de sua alta administracéo
renunciarem, talvez a Devedora ndo consiga sustentar sua cultura existente ou substitui-los por
outras pessoas com a mesma experiéncia e qualificacdo. O pessoal-chave pode deixar a Devedora
por varios motivos e é dificil prever o impacto dessas partidas, o que pode dificultar a implementacéo
dos planos estratégicos da Devedora e a afetar adversamente.

A Devedora pode ndo ser capaz de atrair, assimilar, desenvolver e reter pessoal qualificado no
futuro, e sua falha em o fazer pode afetar de forma adversa seu negécio, incluindo a execugao de
sua estratégia comercial global. Tal rotatividade cria um risco de interrupcdo em seus processos de
negocio se a rotatividade ocorrer com transferéncia de conhecimento inadequado. Qualquer falha
da administracdo da Devedora em ter um desempenho conforme esperado pode ter um impacto
adverso relevante em seus negdcios, perspectivas, situacao financeira, resultados operacionais e
fluxos de caixa.

A incapacidade da Devedora de atrair e manter consultoras pode afetar adversamente seus
negdcios, situacdo financeira e resultados operacionais.

A incapacidade da Devedora de atrair e manter consultoras pode afetar adversamente seus
negécios, situacao financeira e resultados operacionais. A Devedora conduz negécios nos paises
em que atua principalmente na forma de vendas diretas através de uma rede de consultoras, que
compram e revendem seus produtos, e consultoras de vendas independentes (consultoras de
vendas lideres de negécios Natura), que além de vender seus produtos também sao responsaveis
por compartilhar informacdes e diretrizes de negocios para pequenos grupos de revendedores
Natura. Essas consultoras séo o principal canal de vendas para os produtos da Devedora e sua
expansdo comercial esta vinculada ao crescimento da rede de revendedores.

As consultoras e consultoras de vendas lideres de negdcios da Devedora sdo revendedoras
autdbnomos que compram produtos diretamente da Devedora e vendem para seus clientes. Ndo ha
acordo de exclusividade entre a Devedora e as consultoras, nem exigéncia pela Devedora de um
periodo minimo de associacdo. Em 31 de dezembro de 2021, a Devedora tinha aproximadamente
2,0 milhdes de consultoras. H4 uma alta taxa de rotatividade entre consultoras e consultoras de
vendas lideres de negdcios, 0 que é uma caracteristica comum do negécio de vendas diretas. O
sucesso da Devedora em atrair e reter consultoras depende de uma série de fatores, que incluem:

e manter relacBes estreitas e de qualidade com suas consultoras;

e continuar a criar produtos inovadores e de sucesso, 0 que é importante para garantir o
interesse das consultoras na Devedora e na sua marca;
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e manter os precos médios de produtos que permitem as suas consultoras aumentar seus
lucros;

e percepgdo publica da marca da Devedora, da linha de produtos e do canal de vendas
diretas;

e competitividade entre consultoras de outras companhias de vendas diretas;

e 0 nivel de servico prestado a consultoras da Devedora;

e condi¢cdes macroecondmicas no Brasil e outros paises em que a Devedora opera;
e acapacidade da Devedora de executar com sucesso sua estratégia digital;

e a capacidade da Devedora de implementar com sucesso outras iniciativas no canal de
venda direta;

e acapacidade da Devedora de melhorar seus catalogos e ofertas de produtos;

e as condi¢des legais, administrativas e outras condi¢cdes impostas a consultoras pelas
autoridades dos paises nos quais a Devedora opera; e

e acapacidade da Devedora de melhorar seu marketing e publicidade.

Uma paralisacdo do trabalho ou greve significativa da for¢ca de trabalho da Devedora pode
afetar suas operagoes.

Alguns dos empregados da Devedora sdo representados por sindicatos e estdo cobertos por
negociagcdo coletiva ou acordos trabalhistas similares, 0s quais estdo sujeitos a renegociacao
periddica nos prazos estabelecidos por lei e nos acordos aplicaveis. As greves e outras paralisacdes
ou interrupgdes trabalhistas em qualquer uma das instala¢g6es da Devedora, ou tumultos trabalhistas
que interrompam os fornecedores e prestadores terceirizados de produtos ou servigcos da Devedora,
poderao ter um impacto adverso relevante nos negécios e resultados operacionais da Devedora.

O endividamento da Devedora e qualquer incapacidade futura de satisfazer qualquer uma de
suas obrigacbes sob o seu endividamento pode afetar a Devedora de forma adversa ao
reduzir suaflexibilidade pararesponder amudancas em condicdes econémicas e comerciais.

A Devedora conta com a obtencédo de financiamento e refinanciamento de dividas existentes para
operar seus hegocios, implementar sua estratégia e expandir seus negécios. As recentes
interrupgBes nos mercados de crédito globais e seus efeitos sobre as economias global e brasileira
podem afetar adversamente sua capacidade de levantar capital e 0os seus negdcios. A Devedora
pode também incorrer em endividamento de longo prazo adicional e linhas de crédito de capital de
giro para satisfazer necessidades futuras de financiamento, sujeito a determinadas restricbes sob
seu endividamento, que aumentariam seu endividamento total. A Devedora pode também nao
conseguir gerar fluxo de caixa suficiente de operagcdes e empréstimos futuros, e outros
financiamentos podem nao estar disponiveis em um valor suficiente para permiti-la financiar suas
obrigacdes financeiras atuais e futuras ou suas outras necessidades de liquidez, o que teria um
efeito adverso relevante no seu negécio, perspectivas, situacdo financeira, liquidez e resultados de
operacdes, bem como reduziria a disponibilidade do seu fluxo de caixa para financiar capital de giro,
operacdes, dispéndios de capital, pagamentos de dividendo, aquisicdes estratégicas, expansdo de
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suas operacdes e outras atividades comerciais. O endividamento da Devedora pode ter
consequéncias negativas relevantes no seu negécio, perspectivas, situacédo financeira, liquidez,
resultados de operacdes e fluxo de caixa, incluindo o que segue:

e limitagcGes sobre sua capacidade de obter financiamento de divida adicional para financiar
crescimento, como exigéncias de capital de giro ou de dispéndios de capital, ou para
satisfazer outras exigéncias de caixa, especialmente durante periodos em que mercados
de crédito estéo fracos;

¢ rebaixamento na sua classificacdo de crédito;

e limitacdo em sua flexibilidade para planejar, ou reagir a, desafios concorrenciais em seu
negoécio e na industria de produtos de beleza;

e possibilidade de ser colocada em uma desvantagem competitiva relativa a concorrentes
com menos dividas ou dividas em termos mais favoraveis do que a Devedora, e
concorrentes que possam estar em uma posi¢cao mais favoravel para acessar recursos de
capital adicionais e resistir a desaceleracédo econémica;

¢ limitacBes sobre sua capacidade de executar atividade de desenvolvimento do negécio para
suportar suas estratégias, ou capacidade de reestruturacdo conforme necessario; e

e limitagcBes sobre sua capacidade de investir no recrutamento, retencdo e atendimento das
suas consultoras e representantes.

A Devedora pode também precisar refinanciar a totalidade ou parte da sua divida antes do
vencimento e talvez ndo consiga fazer isso em termos comercialmente razoaveis ou de forma
alguma. Determinada parte do endividamento da Devedora contém avengas costumeiras, incluindo,
entre outros, limites a capacidade da companhia e de quaisquer subsidiarias restritas de, sujeito a
determinadas excecdes, incorrer em 0nus, incorrer em divida, efetuar pagamentos restritos, fazer
investimentos ou, com relacdo a determinadas pessoas juridicas, incorporar, consolidar ou alienar
todos ou substancialmente todos os seus ativos. Além disso, a Devedora pode ter dificuldade em
assumir outras alternativas para evitar descumprimento, como obter renlncias necessarias de
cumprimento, ou aditamentos necessarios para as avengas contidas em suas notas, ou recomprar
determinada divida, e pode ter dificuldade em lidar com o impacto que qualquer descumprimento
dessas avencas pode vir a ter em sua capacidade de garantir financiamento em termos favoraveis.

A pandemia de COVID-19 teve, e espera-se que continue a ter, um impacto negativo em economias
nacionais, regionais e globais, e que interrompa cadeias de fornecimento e reduza o comércio
internacional e atividade comercial. Volatilidade substancial e indisponibilidade de financiamento
nos mercados de capitais globais a taxas razoaveis e interrup¢cées no mercado de crédito tiveram
um impacto negativo significativo sobre os mercados financeiros, bem como sobre as economias
global e doméstica. Em particular, os custos de financiamento nos mercados de divida globais
aumentaram substancialmente, restringindo bastante a disponibilidade de fundos nesses mercados.
Além disso, a volatilidade nos mercados levou a um aumento nos custos de obtencdo de
financiamento nos mercados de crédito, pois muitos credores aumentaram as taxas de juros,
adotaram politicas de empréstimos mais rigorosas, reduziram o volume e, em alguns casos,
deixaram de oferecer financiamento em condi¢cbes padrdo de mercado. Se a Devedora ndo
conseguir obter novos financiamentos ou refinanciar empréstimos existentes quando necessario, ou
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obter ou renovar garantias de seguro em termos razoaveis ou de qualquer modo, ela pode enfrentar
dificuldades em cumprir suas obrigacdes financeiras ou explorar oportunidades de negécios. Esse
possivel cenario pode afetar adversamente seus negoécios, situacdo financeira e resultados
operacionais.

Alcancar metas de desempenho de sustentabilidade ligadas a algumas de suas dividas pode
exigir gasto de recursos significativos, ao passo que o ndo cumprimento de tais metas
resultaria em maiores taxas de juros sobre dividas da Devedora e expb-la a riscos
reputacionais

Parte do endividamento da Devedora esta vinculado a metas de desempenho de sustentabilidade.
Atingir essas metas exigira a reducéo de emissdes de gases de efeito estufa pela Devedora e o
aumento do uso de plastico reciclado pés-consumo. Sendo assim, o atingimento de tais metas de
desempenho de sustentabilidade ou quaisquer outras metas de desempenho de sustentabilidade
semelhantes que sejam incluidas em futuros financiamentos ou em outros acordos exigira o gasto
de recursos significativos. Além disso, se a Devedora ndo atingir as metas de desempenho de
sustentabilidade ou quaisquer metas de desempenho de sustentabilidade semelhantes que sejam
incluidas em futuros financiamentos, ndo apenas resultaria em aumento das taxas de juros
incidentes sobre o tal endividamento, mas também poderia prejudicar sua reputacdo, cujas
consequéncias poderiam, em cada caso, ter um impacto adverso relevante sobre a Devedora, seus
negécios, condicdo financeira ou resultados operacionais.

A Devedora pode vir a vivenciar pontos fracos relevantes ou deficiéncias significativas no
seu controle interno de relatorios financeiros no futuro ou de outra forma deixar de manter
um sistema efetivo de controles e, como resultado disso, pode ndo conseguir reportar de
forma exata sua situacdo financeira ou resultados de operacfes que podem afetar de forma
adversa a confianca do investidor e, como resultado, o valor da sua acdo ordinaria. Além
disso, os controles e procedimentos de divulgacédo sobre relatérios financeiros da Devedora
talvez ndo consigam impedir ou detectar todos os erros ou atos de fraude.

Fraqueza material € uma deficiéncia, ou uma combinacdo de deficiéncias, em controle interno de
relatorios financeiros, de forma que haja uma possibilidade razoavel de que uma declaragédo falsa
material de demonstragdes financeiras intermediarias ou anuais ndo seja evitada ou detectada em
tempo habil.

A Devedora ndo pode garantir que ndo havera fraquezas materiais relevantes ou deficiéncias
significativas no seu controle interno sobre relatérios financeiros no futuro. Qualquer falha em manter
controles internos de relatérios financeiros pode inibir gravemente sua capacidade de relatar com
exatiddo seus fluxos de caixa, resultados de operacdes ou situacao financeira. Se a Devedora ndo
conseguir concluir que seus controles internos sobre relatérios financeiros sdo eficazes, ou se seus
auditores independentes relatarem que a Devedora tem uma fraqueza material relevante no seu
controle interno sobre relatérios financeiros, a Devedora pode perder a confiangca dos investidores
na exatiddo e completude dos seus relatérios financeiros, o preco de negociacdo das suas acdes
pode cair e a Devedora podera estar sujeita a san¢des ou investigacoes pela CVM ou outras
autoridades regulatérias. Se a Devedora ndo sanar qualquer fraqueza material relevante nos seus
controles internos sobre relatérios financeiros, ou se ndo conseguir implementar ou manter outros
sistemas de controle eficazes exigidos de companhias de capital aberto, seu acesso futuro a
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mercados de capitais pode ser restringido e 0 mercado de negociacdo para as suas acdes pode ser
reduzido ou eliminado.

Os controles e procedimentos de divulgacdo sobre relatérios financeiros sao projetados para
fornecer seguranca razoavel de que as informac8es que devam ser divulgadas pela companhia séo
acumuladas e comunicadas a administracdo e registradas, processadas, resumidas e relatadas de
acordo com as regras aplicaveis.

Esses controles e procedimentos de divulgacdo tém limitacdes inerentes, que incluem a
possibilidade de que os julgamentos na tomada de decisdes apresentem falhas, e que interrupcdes
ocorram devido a erros ou equivocos. Além disso, os controles podem ser burlados por qualquer
substituicdo ndo autorizada de controles da administracdo. Consequentemente, 0s negocios da
Devedora estéo expostos ao risco de potencial ndo conformidade com politicas e m& conduta ou
negligéncia e fraude de empregados, o que pode resultar em sanc¢Bes regulatorias, acdes civis e
sérios danos reputacionais ou financeiros. Nem sempre é possivel deter a ma conduta de
empregados, e as precaucdes que a Devedora toma para impedir e detectar essa atividade podem
ndo ser sempre eficazes. Consequentemente, devido as limita¢des inerentes ao sistema de controle,
distor¢cBes devido a erro ou fraude podem ocorrer sem que sejam detectadas.

A Devedora pode encontrar dificuldades em abrir novas lojas e aumentar suas lojas
existentes.

O crescimento da Devedora é amplamente ligado a sua capacidade de abrir novas lojas e aumentar
lojas existentes, além de identificar e aproveitar novas oportunidades comerciais. A capacidade da
Devedora de abrir novas lojas e aumentar lojas existentes com sucesso depende de vérios fatores.
Esses fatores incluem, entre outros, a disponibilidade de recursos financeiros ou de financiamento
em termos aceitaveis, bem como a capacidade da Devedora de identificar locais apropriados para
novas lojas, o0 que envolve a coleta e andlise de dados demogréficos e de mercado para determinar
se h& demanda suficiente por produtos da Devedora nos locais relevantes, bem como a aquisicédo
de imdveis ou a negociacao de contratos de arrendamento mercantil em condi¢des aceitaveis. Além
disso, se os consumidores nos mercados em que expandimos ou em que construimos lojas em um
novo formato nao forem receptivos aos conceitos de varejo da Devedora ou a presenca da Devedora
nesses mercados, essa podera ser afetada negativamente. A Devedora também pode estar sujeita
a atrasos resultantes de alteracbes na legislagdo, da burocracia governamental ou de eventos
imprevistos ou de forga maior, como a COVID-19, que resultaram e podem continuar a resultar em
custos crescentes e inesperados, que ndo estdo incluidos em orgcamentos da Devedora. Qualquer
interrupcdo ou atraso na construcdo ou no lancamento de projetos da Devedora, ou quaisquer
aumentos de custos, poderia atrapalhar os negdcios da Devedora, diminuir suas receitas previstas
no plano de negécios e a afetar adversamente.

O crescimento organico, bem como o crescimento decorrente de aquisi¢cdes, pode colocar uma
presséao significativa em recursos gerenciais, operacionais e financeiros da Devedora. A capacidade
da Devedora de gerenciar seu crescimento futuro dependerd da capacidade de continuar
implementando e melhorando sistemas de informagBes operacionais, financeiras e de
gerenciamento em tempo habil e de treinar, motivar e gerenciar uma forga de trabalho ampliada,
incluindo sua capacidade de recrutar pessoal qualificado com a experiéncia e as habilidades
técnicas necessarias e a integracdo da sua forca de trabalho existente com a de qualquer empresa
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que a Devedora possa adquirir. A falha no gerenciamento eficaz de expansédo da Devedora pode
levar a um aumento de custos, uma queda nas vendas e uma rentabilidade reduzida.

Se a Devedora ndo cumprir com éxito as leis e regulamentos projetados para impedir a
corrupcao governamental nos paises em que vende os seus produtos, podera ficar sujeita a
multas, penalidades ou outras sancdes regulatérias e, como resultado, suas vendas e
lucratividade podem ser afetadas adversamente.

A Devedora esta sujeita a riscos relacionados a conduta antiética, fraude e nao aderéncia as regras,
em especial por ser uma empresa com uma grande quantidade de profissionais, e estar
continuamente aprimorando seus sistemas de gerenciamento de riscos por meio do fortalecimento
do ambiente de controles internos visando abranger potenciais situacBes de desvios de
comportamento. Entretanto, dadas as limitagcdes inerentes a eficdcia de qualquer ambiente de
controle, tais como a possibilidade de ocorréncia da falha humana, interpretacdo errbnea de
instrucdes, negligéncia, conluio, dentre outras, pode ser que o sistema de gerenciamento e controle
de riscos da Devedora néo seja suficiente para prevenir algumas dessas situagoes.

Além disso, atos ilicitos definidos pela Lei n°® 12.846, de 1 de agosto de 2013, conforme alterada
(“Lei n° 12.846/13”), podem ser praticados isoladamente por qualquer administrador, profissional,
empregado, terceiros, prestadores de servigos terceirizados, dentre outros vinculados a Devedora,
ainda que sem o consentimento ou conhecimento da sua administragéo (ou demais administradores,
conforme o caso), estando sujeitos as hipéteses de punibilidade previstas na Lei n°® 12.846/13,
incluindo o pagamento de multas relevantes. No caso de violagBes a tal lei, a Devedora ndo pode
prever os impactos em si, em sua reputacdo e em seus negocios.

Ainda, a operagdo dos seus negocios em nivel mundial exige o cumprimento de leis e regulamentos
de varias jurisdi¢des, incluindo leis e regulamentos anticorrupgdo, como o U.S. Foreign Corrupt
Practices Act of 1977 (“FCPA”), o U.K. Bribery Act of 2010 (“Bribery Act”), a Lei n® 12.846/13, o
Decreto n° 8.420, de 18 de marco de 2015, o Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de dezembro de 1940, a
Lei Federal n® 8.429, de 2 de junho de 1992, a Lei n°® 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 9.504,
de 30 de setembro de 1997, a Lei n°® 9.613, de 3 de mar¢o de 1998, a Lei n® 12.813, de 16 de maio
de 2013, e sanc¢bes econbmicas e comerciais, incluindo as administradas pelas Na¢bes Unidas,
pela Unido Europeia, pelo Office of Foreign Assets Control of the U.S. Department of the Treasury
e pelo U.S. Department of State (em conjunto, “Leis Anticorrup¢édo”).

Em particular, o FCPA proibe o fornecimento de qualquer coisa de valor a autoridades estrangeiras
com o objetivo de obter ou manter neg6cios ou garantir qualquer vantagem comercial imprépria. A
Devedora pode lidar com empresas estatais e do governo, cujos funcionérios sdo considerados
autoridades estrangeiras para os fins do FCPA. Ja as disposi¢cdes do Bribery Act vao além de
suborno de autoridades publicas estrangeiras e sdo mais onerosas que o FCPA em diversos
aspectos, incluindo jurisdicdo, ndo isencdo de pagamentos de facilitacdo e multas. As sancdes
econdmicas e comerciais restringem as transac¢des ou negociacdes da Devedora com determinados
territrios, pessoas designadas e paises sancionados. Qualquer violacéo dessas leis podera ter um
efeito adverso relevante sobre os negocios da Devedora, incluindo a antecipacéo de vencimento de
empréstimos e financiamentos.

Como resultado da realizagao de negocios em paises estrangeiros, inclusive através de parceiros e
representantes, a Devedora esta exposta a um risco de violacdo das Leis Anticorrupgdo e de
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regulamentos de sancdes econdmicas e comerciais. Alguns dos locais internacionais em que a
Devedora atua tém sistemas legais em desenvolvimento e podem ter niveis mais altos de corrupcao
do que os paises mais desenvolvidos. A expansado continua da Devedora, as suas operacdes
mundiais, incluindo nos paises em desenvolvimento, o desenvolvimento mundial de joint ventures e
0 emprego de representantes locais nos paises em que a Devedora opera aumentam o risco de
violagdes das Leis Anticorrupgéo e de politicas de san¢des econdmicas e comerciais. Tais violacdes
sdo puniveis com penalidades civis, incluindo multas, negagdo de privilégios de exportacéao,
liminares, apreensdes de ativos, descumprimento de contratos governamentais (e rescisdo de
contratos existentes) e revogacfes ou restricdes de licencas, bem como a aplicacdo de multas
criminais e prisdo. Além disso, quaisquer violacdes graves podem ter um impacto negativo na
reputacédo da Devedora e, consequentemente, na sua capacidade de conquistar futuros negdcios.

A Lei Anticorrupgéo do Brasil impde responsabilidade objetiva, tanto na esfera administrativa como
civil, sobre as empresas por atos de corrupgdo (como (i) prometer, oferecer ou dar, direta ou
indiretamente, qualquer vantagem indevida a um funcionario publico ou parte relacionada, (ii)
financiar, patrocinar ou de qualquer outra forma subsidiar o cometimento de atos ilicitos contra a
administragdo publica e (iii) utilizar um intermediario para esconder ou disfarcar os interesses reais
ou a identidade dos beneficiarios dos atos ilegais executados), fraude ou manipula¢des de licitagcbes
publicas e contratos com o governo; e interferéncia em investigacdes ou inspec¢des por parte de
autoridades governamentais. As empresas consideradas responséveis segundo a Lei Anticorrupgéo
do Brasil estdo sujeitas a multas de até 20% de sua receita bruta no ano imediatamente anterior ou,
se essa receita bruta anual ndo puder ser estimada, essas multas podem variar de R$6 mil a R$60
milhdes.

Entre outras sancgdes, a Lei Anticorrup¢do do Brasil também prevé a apreensdo de bens ou
beneficios obtidos ilegalmente, a suspensdo ou proibicdo parcial de operagfes, a dissolugédo
compulsoria da pessoa juridica e/ou a proibicdo de receber incentivos, subsidios, doagdes ou
financiamentos do governo ou de entidades controladas pelo governo por até cinco anos. Outras
leis relevantes aplicaveis a violagdes relacionadas a corrupgdo, como a Lei Brasileira de
Improbidade Administrativa (Lei n°® 8.492/92), também preveem penalidades que incluem a proibicao
de celebrar contratos com o governo por até 10 anos. A empresa sancionada de acordo com a Lei
Anticorrupcdo e a Lei de Improbidade Administrativa brasileiras, entre outras, pode também ser
incluida em um registro de empresas sancionadas, suspensas ou impedidas.

Por fim, ndo h& garantia de que as politicas e procedimentos da Devedora serdo observados o
tempo todo e detectardo e impedirdo efetivamente violagBes dos principios éticos da Devedora e
das leis aplicaveis por um ou mais empregados, representantes autbnomos, agentes, parceiros ou
qualquer terceiro que atue em nome, interesse ou beneficio da Devedora. Se a Devedora, sua
administragdo, empregados ou terceiros que atuam em seu nome nos paises em que a Devedora
vende o0s seus produtos, se envolverem em quaisquer investiga¢cées ou processos anticorrupgao ou
criminais relacionados aos seus negdcios no Brasil ou em qualquer outra jurisdicdo, seus negocios
podem ser afetados adversamente.

A Devedora pode ser afetada adversamente por variagdes cambiais.

As operacdes da Devedora sao conduzidas em varios paises e se espera que parte significativa dos
seus negoécios continue ocorrendo nos mercados internacionais. As demonstracdes financeiras da
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Devedora sao preparadas e apresentadas em moeda funcional, que é o Real, enquanto as
demonstracdes financeiras das suas subsidiarias séo preparadas na moeda funcional de cada uma
delas. Consequentemente, qualquer alteracdo na taxa de cambio das moedas funcionais das
subsidiarias estrangeiras da Devedora afetar4 os resultados operacionais da Devedora e sua
condicdo financeira. Dessa forma, a Devedora considera que as suas receitas e ganhos estdo
expostos aos riscos que podem vir a surgir das variagdes nas taxas de cambio, 0 que pode ter um
efeito adverso relevante nos seus negaocios, resultados operacionais e condi¢cdo financeira.

As vendas comparaveis de lojas (comparable sales ou same store sales) e o desempenho
financeiro trimestral podem variar por diversos motivos, o que pode ter um impacto adverso
relevante no desempenho financeiro da Devedora.

As vendas comparaveis de lojas (comparable sales ou same store sales) e os resultados
operacionais trimestrais flutuaram no passado e € esperado que continuem flutuando no futuro.
Varios fatores afetam as vendas comparaveis de lojas e o desempenho financeiro trimestral,
incluindo:

o efeitos da pandemia de COVID-19;

e sazonalidade;

¢ mudancas em estratégia ou mix de merchandising da Devedora;

e a eficacia do gerenciamento de inventario da Devedora,;

e tempo e concentracdo de novas aberturas de lojas, incluindo recursos humanos adicionais;
e requisitos e custos relacionados a pré-abertura e a outros custos de inicializacéo;

e canibalizacdo das vendas de lojas existentes pelas aberturas de novas lojas;

e niveis de despesas com pré-abertura associadas a novas lojas;

e tempo e eficacia de atividades de marketing da Devedora, como novos produtos e marketing
direto;

e publicidade em televiséo, revistas e outros meios;
e acOes de concorrentes, sejam eles novos ou existentes;

e condi¢cBes econbmicas gerais e, em particular, o ambiente de vendas no mercado de varejo;
e

e amotivagdo e eficiacia dos empregados de lojas.

Consequentemente, os resultados trimestrais ndo indicam necessariamente os resultados previstos
para qualquer outro trimestre, e as vendas comparaveis das lojas para qualquer periodo futuro
especifico podem diminuir. Nesse caso, os resultados operacionais da Devedora podem variar
significativamente.

A Devedora estd exposta a certos riscos por seu negoécio ser principalmente no canal de
vendas diretas.
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Determinadas partes do negdcio da Devedora sao conduzidas principalmente no canal de vendas
diretas. As vendas séo efetuadas para o consumidor final principalmente por meio de venda direta
por consultoras da Devedora, que sédo revendedoras autbnomas e ndo suas empregadas. Ha uma
alta taxa de rotatividade entre consultoras. O modelo de venda direta da Devedora contém um risco
inerente de créditos de liquidacéo duvidosa associados ao fornecimento de crédito a consultoras, o
gue é exacerbado se as condi¢des financeiras das consultoras se deterioram. Além disso, os habitos
de compra dos consumidores, incluindo a reducdo de compra de produtos de beleza e produtos
relacionados em geral, ou a reducdo de compras de consultoras por meio de venda direta ao
comprar produtos de beleza e produtos relacionados em outros canais como varejo, podem reduzir
as vendas da Devedora, impactar sua capacidade de executar sua estratégia comercial global ou
causar um efeito adverso relevante no seu negdcio, perspectivas, situacao financeira, liquidez,
resultados de operacdes ou fluxos de caixa.

Dentro do canal de venda direta, frequentemente ha competicao pais por pais com os concorrentes
de venda direta da Devedora. H4 uma série de companhias de venda direta que vendem linhas de
produto semelhantes a da Devedora, sendo que algumas tém opera¢cdes no mundo inteiro e
competem com a Devedora globalmente. Diferentemente de uma tipica companhia de bens de
consumo nao duraveis (“CPG”) que opera dentro de um amplo grupo de consumidores, vendedores
diretos competem por consultoras ou talentos empreendedores ao fornecer uma oportunidade de
proventos mais competitiva ou um “melhor negécio” do que o oferecido pela concorréncia. A oferta
de uma oportunidade atraente de proventos para as consultoras da Devedora é tdo essencial quanto
desenvolver e comercializar proventos novos e inovadores. Portanto, em contraste a tipicas
companhias de CPG, a Devedora deve primeiro competir por um conjunto limitado de consultoras

antes de atingir o consumidor final.

Consultoras séo atraidas por uma empresa de venda direta por oportunidades competitivas de
proventos, frequentemente por meio do que € comumente conhecido como “incentivos de campo”
na industria de venda direta. Como resultado, a Devedora esta sujeita a concorréncia significativa
para o recrutamento de consultoras de outras empresas de venda direta ou de comercializacdo de
rede, bem como a concorréncia significativa de outras oportunidades néo diretas de proventos de
venda. Algumas vezes € necessério alterar seus modelos de remuneracao para que a Devedora
seja competitiva, mas isso pode ter impactos negativos de curto prazo no numero total de
consultoras. Portanto, € continuamente necessario inovar e aprimorar o modelo de servigo e venda
direta, bem como recrutar e reter novas consultoras. Se a Devedora ndo conseguir fazer isso, seu
negocio sera afetado adversamente.

Além disso, se a Devedora perder participacdo de mercado no canal de venda direta, seu negdcio,
perspectivas, situacdo financeira, liquidez, resultados operacionais e fluxos de caixa podem ser
afetados de forma adversa. Ainda, se qualquer governo ou 6rgéo regulatério como o Brasil ou a
Unido Europeia banir ou restringir rigorosamente seus métodos de negocio ou modelo
operacional/comercial de venda direta, seu negdcio, perspectivas, situacdo financeira, liquidez,
resultados operacionais e fluxos de caixa podem ser afetados de forma adversa.

Os modelos de negdcios de franquia da Devedora apresentam varios riscos.

O sucesso da Devedora depende cada vez mais do sucesso financeiro e da cooperacdo dos
franqueados. Ainda assim, a Devedora tem influéncia limitada sobre as operacbes destes. As
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margens de lojas fisicas de varejo surgem de duas fontes principais: taxas de lojas franqueadas (por
exemplo, aluguel e royalties com base em um percentual de vendas, bem como as receitas de
produtos que a Devedora vende a seus franqueados) e, em menor grau, vendas de lojas operadas
pela companhia.

Os franqueados gerenciam seus negdcios de forma independente e, portanto, sdo responsaveis
pela operacdo diaria de suas lojas. As receitas que a Devedora obtém das lojas franqueadas
dependem amplamente da capacidade de os franqueados aumentarem suas vendas. Se 0s
franqueados ndo apresentarem crescimento de vendas, as receitas e margens da Devedora
poderéo ser afetadas negativamente em decorréncia disso. Além disso, se as tendéncias de vendas
piorarem para os franqueados, seus resultados financeiros poderdo se deteriorar, 0 que poderia
resultar, entre outras coisas, no fechamento de lojas ou aumento no atraso de créditos de liquidagcdo
duvidosa de ndo pagamento em mercados gravemente afetados pela pandemia global, ou na
reducdo de pagamentos recebidos pela Devedora, ou interrup¢cdo no padrédo de pedido do
franqueado principal. O esforco de refinanciamento da Devedora aumentara essa dependéncia e o
impacto desses fatores.

O sucesso da Devedora também depende cada vez mais da vontade e capacidade de franqueados
independentes de implementar grandes iniciativas, que podem incluir investimentos financeiros, e
permanecer alinhados com a Devedora em planos operacionais, promocionais e de reinvestimento
intensivo em capital. A Devedora também pode ser impactada negativamente na medida em que
franqueados rescindam seus contratos de franquia. A capacidade dos franqueados de contribuir
para a consecu¢do de planos da Devedora depende em grande parte da disponibilidade de
financiamento com taxas de juros aceitaveis a eles e pode ser afetada negativamente pelos
mercados financeiros em geral ou pela capacidade crediticia de franqueados da Devedora ou dela
prépria.

O desempenho operacional da Devedora também pode ser afetado negativamente se os
franqueados da Devedora tiverem problemas operacionais ou projetarem uma imagem
inconsistente com marca e valores da Devedora, principalmente se os direitos contratuais e outros
direitos e recursos da Devedora forem limitados, custosos para serem exercidos ou estiverem
sujeitos a litigios. Se os franqueados nédo tiverem éxito ao operar as lojas de maneira consistente
com os padrdes exigidos pela Devedora, a imagem e a reputacdo das marcas da Devedora poderdo
ser prejudicadas, o que, por sua vez, poderd afetar adversamente seus negécios e resultados
operacionais de forma relevante.

Talvez a Devedora ndo consiga executar sua estratégia de suprir um volume e variedade
suficientes de produtos a pre¢cos competitivos ou de gerenciar seus suprimentos de estoque
de maneira adequada, o que poderia ter um impacto adverso relevante sobre a Devedora.

Os negdcios da Devedora dependem da sua capacidade de obter estrategicamente um volume e
variedade suficientes de produtos a precos competitivos. Além disso, a Devedora pode ter um
estoque bem excessivo de produtos de baixa aceitacéo e ser forcada a implementar reducdes de
preco significativas. A Devedora ndo pode garantir que sera capaz de identificar a demanda
adequada dos clientes e a aproveitar as oportunidades de compra apropriadas, o que pode ter um
impacto adverso relevante em seus negdcios e resultados financeiros. Além disso, as mercadorias
com excesso de estoque em seus centros de distribuicdo podem se tornar obsoletas ou a sua
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validade pode expirar ao longo do prazo necessario para entregar esses produtos aos seus clientes,
como no contexto da pandemia de COVID-19. Além disso, 0 manuseio inadequado podera resultar
em quebra ou mau funcionamento dos produtos.

Ademais, se a Devedora ou qualquer prestador de servico de armazenagem terceirizado contratado
por ela ndo conseguir armazenar seu estoque em condi¢cdes ideais, como temperaturas e niveis de
umidade ideais, a qualidade e o prazo de validade de seus produtos podem ser afetados
negativamente e, consequentemente, a Devedora podera sofrer danos a sua reputagcdo, o que
podera afetar adversamente seus resultados operacionais.

As alteracfes na disponibilidade e nos custos de energia elétrica e de outros servigos
publicos podem afetar adversamente a Devedora.

As operacfes da Devedora consomem quantidades significativas de energia elétrica e de outros
servigos publicos. Os pregos de energia elétrica e de outros servigos publicos vém sendo sujeitos &
volatilidade de precos significativa nos ultimos tempos, inclusive em decorréncia das condicdes
climaticas, o que pode ocorrer novamente no futuro. Por exemplo, os altos precos de energia elétrica
por um longo periodo de tempo, bem como altera¢des na tributacéo e regulamentacéo de energia
elétrica em determinadas regides geograficas, podem resultar em um impacto adverso relevante em
receitas operacionais da Devedora, podendo afetar a sua lucratividade negativamente. A Devedora
nao pode garantir que serd capaz de repassar o aumento dos custos de energia elétrica e de
servigos publicos para seus clientes.

As mudancas climéticas podem criar riscos de transi¢ao, riscos fisicos e outros riscos que
podem afetar adversamente a Devedora.

z

O risco climatico € um risco transversal que pode ser um agravante para o0s tipos de riscos
tradicionais que a Devedora gerencia no curso normal dos negécios, incluindo, sem limitacdo, os
riscos descritos neste item. Com base nas classificag@es utilizadas pela Task-Force on Climate-
Related Financial Disclosures, a Devedora considera que existem duas fontes primarias de riscos
financeiros relacionados as mudancas climaticas: fisicos e de transicéo.

Os riscos fisicos resultantes das mudancas climéaticas podem ser causados por eventos (agudos)
ou mudancas de longo prazo (crénicas) no clima:

e Os riscos fisicos agudos incluem o aumento da gravidade de eventos climaticos extremos,
como secas, furacGes ou inundagdes.

e Os riscos fisicos cronicos incluem mudangas nos padrdes de precipitacdo e extrema
variabilidade nos padrdes climaticos, aumento das temperaturas médias, ondas de calor
cronicas ou aumento do nivel do mar.

Especialmente no Brasil, os padrdes pluviométricos vém mudando constantemente, fazendo com
que certas regides experimentem volumes pluviométricos muito acima das médias histéricas,
resultando em enchentes e inundagdes, deslizamentos de encostas e regides montanhosas. Tais
mudancas nos padrbes de chuva podem ter um efeito adverso na producdo e distribuicdo da
Devedora, capacidade, afetando sua cadeia de suprimentos e a entrega de produtos para suas
consultoras e representantes, e suas lojas. A ocorréncia de tempestades e inundacdes também
pode influenciar os valores para segurar seus ativos, principalmente aqueles em regifes de alto
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risco, onde tempestades, tornados e outros eventos extremos sdo mais pronunciados. Em periodos
de escassez de chuva, a deficiéncia hidrica ocorre pela diminuicdo dos niveis dos reservatérios de
agua, com influéncia na disponibilidade e custos da energia elétrica, considerando a dependéncia
da energia gerada por hidrelétricas. A escassez de chuvas, aliada aos baixos niveis dos
reservatorios podem levar governos e autoridades a restringir atividades industriais e dgua direta
para consumo humano. O aumento das temperaturas médias pode ter um impacto em seus custos
operacionais devido a maior demanda por refrigeracéo e ar-condicionado para produzir, armazenar
e transportar alguns dos seus produtos. Historicamente, em periodos de escassez de agua, o
governo brasileiro autoriza um aumento dos precos da energia como medida para estimular a
reducdo do consumo, 0 que pode gerar pressdo, com reflexos nos niveis de renda da populacéo
em geral, nos custos de producdo, no preco final dos produtos, e consequentemente em suas
receitas e resultados.

Mudancgas extremas e prolongadas nos padrées de chuva e um aumento nas temperaturas podem
influenciar a producéo ciclos em determinadas regides, e as secas podem influenciar no aumento
de incéndios e devastacdo, impactando a disponibilidade e qualidade das matérias-primas da
biodiversidade brasileira. Além disso, eles também podem causar uma redugdo na receita e um
aumento nos custos devido a impactos negativos sobre os funcionarios da Devedora, suas
consultoras e seus representantes, como aumento do absenteismo e questdes envolvendo salde
e seguranca.

Os riscos de transicdo referem-se a acdes realizadas para atender aos requisitos de mitigacédo e
adaptacao relacionados a mudancas climaticas, e podem se enquadrar em Vvérias categorias, como
mercado, tecnologia e mudancas de mercado:

e O risco de mercado pode se manifestar por meio de mudancas na oferta e demanda de
certas commodities, produtos e servicos, uma vez que 0s riscos e oportunidades
relacionados ao clima sdo cada vez mais levados em consideracéo.

e O risco tecnolégico surge de melhorias ou inovagdes para apoiar a transicdo para um
ambiente de baixo carbono, sistema econémico energeticamente eficiente que pode ter um
impacto significativo nas empresas na medida em que novos a tecnologia desloca sistemas
antigos e perturba algumas partes do sistema econdmico existente.

e As acdes de politica geralmente se enquadram em duas categorias — aquelas que tentam
restringir acdes que contribuem para os efeitos adversos das mudancas climaticas e
aqueles que buscam promover a adaptacdo as mudancas climéticas. O risco associado e 0
impacto financeiro das mudancas na politica dependem da natureza e do momento da
politica mudanca.

Os negdcios, operagdes e resultados da Devedora podem ser afetados por riscos de transicao, tais
como, mas ndo limitados a:

e A escassez de insumos e matérias-primas pode causar aumento de custos, aumento dos
gastos com pesquisa e desenvolvimento e restricdes ou mudancas nas atividades de
producéo;

e Gastos com a transicdo para tecnologias mais sustentaveis devido as mudangas nas
necessidades de tecnologia para novos desenvolvimentos de produtos ou adaptacdo de
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produtos existentes;

¢ Regulamentos associados a precificagdo de carbono e padrGes de emissédo de gases de
efeito estufa podem causar restricbes e aumento do custo dos produtos por unidade;

e Aumento do preco de venda dos produtos e/ou reducdo da margem de lucro;

e Regulamenta¢Bes mais restritivas associadas a insumos da biodiversidade amazénica
podem gerar limitag6es nas atividades de producéo e venda;

e Aumento dos custos de pesquisa e desenvolvimento devido a regulamentacdes mais
restritivas associadas as embalagens;

¢ Aumento dos custos associados as adequag¢des na producao em decorréncia de restricdes
na legislacao sobre o uso dos recursos hidricos;

e Dificuldades de acesso aos ativos da biodiversidade ou escassez de matérias-primas;
e Perda de receita em funcéo da retirada de produtos menos sustentéaveis do portfélio; e

e Reducdo da demanda por bens e servicos devido a mudancas nas preferéncias dos
consumidores.

A Devedora ja esta sujeita a certos requisitos ambientais regulatérios. Esses requisitos podem
aumentar no futuro como resultado da crescente importancia de assuntos ambientais. Esta e outras
mudancas nos regulamentos no Brasil e nos mercados internacionais podem expor a Devedora a
aumento dos custos de conformidade, limitar sua capacidade de buscar certas oportunidades de
negdcios e fornecer certos produtos e servigos, cada um dos quais poderia afetar adversamente
seus negocios, situagdo financeira e resultados operacionais.

Os riscos de transicdo e/ou fisicos decorrentes das mudancas climaticas podem afetar
adversamente os negdcios, condi¢do e resultados das operacdes da Devedora.

A implementacgao da plataforma propria de servicos financeiros da Garantidora, a Natura &Co
Pay, envolve uma série de riscos.

A plataforma de servicos financeiros da Garantidora, a Natura &Co Pay, € uma nova iniciativa para
aprimorar 0s negocios e entregar servigos customizados para as consultoras e representantes da
Devedora. A Natura &Co Pay adquiriu uma plataforma white label cujo aplicativo e integracao back-
end da interface de programacao dependia de terceiros para obtencé@o de aprovagdes regulatorias
e servicos financeiros. Conforme o modelo evolui do status atual de nova iniciativa de negdcios, a
Devedora podera estar sujeita aos riscos inerentes aos processos de desenvolvimento,
implementacdo, expansao e suporte, que poderiam comprometer a entrega dos beneficios e
resultados esperados, tais como, mas nao limitados a:

o dificuldades na integracéo de sistemas de tecnologia da informacéo, comunicacdes e outros
sistemas;

¢ mudancas na legislacao e regulamentacgao aplicaveis;

e despesas ou atrasos imprevistos;
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o dificuldades no desenvolvimento e implementacéo efetiva da estrutura ideal;

e descumprimento das regulacdes setoriais aplicaveis, incluindo a legislacdo de protecdo de
dados nos paises onde a Natura &Co Pay opera;

¢ necessidade de investimentos significativos associados a implementacdo, expanséo e
atualizag6es continuas da plataforma;

o falta de pessoal com a experiéncia necessaria para operar em um segmento de negdcios
novo e especifico;

o dificuldades em estabelecer parcerias para expandir a plataforma para novas marcas e
regioes;

e tecnologia e ferramentais insuficientes para apoiar a operacao;

e ataques cibernéticos e falhas nos controles de seguranca da informacdo que poderiam
resultar no acesso indevido a dados sensiveis e na n&o conformidade com as
regulamenta¢fes do Banco Central do Brasil,

e aumento de fraudes em decorréncia do aumento do volume de transac¢bes financeiras
processadas apds a obtencéo das licencas regulatérias para operar como uma instituicdo
financeira;

e atraso em obter as licencas e autorizacdes aplicaveis; e
e outros riscos inerentes a novos empreendimentos comerciais.

Os niveis de satisfacdo e engajamento das consultoras e representantes da Devedora podem ser
negativamente afetados caso a plataforma ndo seja implementada com sucesso. Quaisquer
desenvolvimentos nesse sentido poderdo afetar negativamente a capacidade da Devedora de atrair
e reter suas consultoras e/ou representantes. Se a Devedora ndo for capaz de estruturar,
implementar, expandir e sustentar a iniciativa, seu negocio, condi¢cdes financeiras e resultados
operacionais poderdo ser afetados negativamente.

Terceiros fornecedores suprem, entre outras coisas, as matérias primas exigidas para os
produtos da Devedora, e a perda desses fornecedores, a incapacidade do fornecedor de
fornecer uma matéria prima ou um produto acabado, ou a interrup¢cdo na cadeia de
fornecimento pode afetar de forma adversa o neg6cio da Devedora.

A Devedora fabrica e embala a maioria dos produtos da sua marca. As matérias-primas, compostas
principalmente por 6leos essenciais, produtos quimicos, recipientes e componentes de embalagem,
sdo adquiridas de varios fornecedores terceirizados para seus produtos. A perda de varios
fornecedores ou uma interrupgao ou rompimento de fornecimento podera ter um impacto adverso
relevante na cadeia de fabricacdo e empacotamento de seus produtos ou de producdo de seus
catalogos. Esse risco pode ser exacerbado por sua estratégia de compras coordenada globalmente,
que alavanca volume. Acdes regulatdrias, como restricbes a importacdo ou ao uso de determinados
produtos, devido a mudancas na estrutura legal aplicavel a biodiversidade, ou restricbes a
exploracdo de areas na Amazénia, por exemplo, também podem interromper ou suspender a cadeia
de fornecimento da Devedora. Além disso, a Devedora esta sujeita a aumentos nos custos de
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matérias-primas ou outras mercadorias ou, no pior dos casos, a impossibilidade de obter matérias-
primas e embalagens devido a varios fatores sobre os quais ndo tem controle, como clima, producéo
agricola, acesso legitimo ao patriménio genético e/ou ao conhecimento tradicional associado,
condicdes econdbmicas e custos de transporte e processamento, entre outros. Cada um deles pode
afetar negativamente as margens de lucro da Devedora se ela ndo conseguir repassar custos mais
altos na forma de aumentos de precos ou atingir a eficiéncia de custos na fabricacdo e distribuigdo.
Além disso, se os fornecedores ndo conseguirem usar praticas comerciais éticas e cumprir as leis
e os regulamentos aplicaveis, como quaisquer leis sobre trabalho infantil, a reputagéo da Devedora
podera ser prejudicada devido a publicidade negativa.

A Devedora vivenciou atrasos no recebimento de determinados produtos de terceiros fornecedores
como resultado da COVID-19.

Se houver escassez de material ou atraso na entrega dos materiais de embalagem, a capacidade
da Devedora de embalar e entregar seus produtos finalizados nos pontos de venda podera ser
afetada negativamente e sua reputacéo e as vendas sofrerdo danos relevantes, o que pode afetar
adversamente seus resultados operacionais.

A Devedora nao pode garantir que os seus fornecedores néo irdo se envolver em praticas
irregulares.

Considerando a descentralizacéo e a terceirizagdo das cadeias de produc¢éo de seus fornecedores,
a Devedora ndo pode garantir que os seus fornecedores ndo tenham problemas em relacdo as
condicbes de trabalho, sustentabilidade, terceirizagcdo da cadeia de producdo e condi¢des
inadequadas de seguranca, ou que usem essas praticas irregulares para reduzir os custos do
produto. Se um nimero significativo de fornecedores se envolver nessas préticas, a reputacdo da
Devedora podera ser prejudicada e, consequentemente, a percep¢do de seus consumidores sobre
seus produtos poderd ser afetada negativamente, causando, assim, uma reducdo na receita
operacional liquida, nos resultados operacionais e nos precos de mercado de seus valores
mobiliarios.

A Devedora pode ser responsabilizada pelas obrigacdes trabalhistas e previdenciarias de
fornecedores terceirizados.

A Devedora pode ser solidariamente responsavel, em conjunto com terceiros que lhe prestam
servicos, se tais terceiros deixarem de cumprir com algumas de suas obrigacdes. Por exemplo, a
legislagéo trabalhista brasileira prevé que a Devedora podera ser solidariamente responsaveis em
conjunto com tais terceiros caso estes deixem de cumprir com suas obrigacbes sob as leis
trabalhistas e previdenciarias. Isso pode resultar em multas e outras penalidades que podem afetar
negativamente de maneira relevante a Devedora. A Devedora também pode ser responsabilizada
por lesbes corporais ou mortes ocorridas em suas instalacdes de empregados terceirizados que lhe
prestam servi¢cos. Quaisquer destas situacdes pode afetar negativamente sua reputacdo de maneira
relevante, assim como seu negdcio, condicao financeira e resultados operacionais.

A dependéncia de terceiros para a fabricacdo de produtos pode afetar adversamente os
negocios, situacdo financeira e resultados da Devedora.

Algumas das controladas da Devedora possuem uma dependéncia maior de terceiros para a
fabricacdo de seus produtos. O encerramento ou o vencimento de acordos com terceiros



DocuSign Envelope ID: A5B0D85C-122C-4CB5-823D-3E5C09DD7D11

Autorreguiacdo

ANBIMA

Agente Fiduciario

contratados ou a impossibilidade de renovar esses acordos ou negociar novos acordos com outros
parceiros em condi¢cdes comparaveis podem prejudicar o desempenho financeiro e comercial destas
empresas. Além disso, ao utilizar terceiros para fabricar seus produtos, a Devedora também esta
sujeita as interrupcfes nas operacdes destes fornecedores pelos mesmos riscos apontados acima,
incluindo acidentes industriais, eventos ambientais, interrup¢cdes na logistica ou sistemas de
informacéo (como o sistema ERP), perda ou enfraquecimento dos principais locais de fabricacéo ou
distribuicdo, questdes de controle de qualidade do produto, preocupagBes com seguranca,
requisitos de licenciamentos e outras questBes regulatérias ou governamentais, bem como
desastres naturais, pandemias, disputas fronteiricas, atos de terrorismo e outros fatores externos
sobre os quais a Devedora nao tem controle. A negligéncia dos contratados pode comprometer a
qualidade e a seguranga dos produtos da Devedora, expondo-lhe ao risco de responsabilidade civil
de fabricante e danos ambientais causados por esses terceiros. Ainda, a dependéncia de terceiros
nos demanda um maior esforco para controlar custos, eficiéncia, pontualidade, qualidade e
seguranca de produtos.

Mudancas nas preferéncias dos consumidores podem afetar adversamente 0os negocios,
situacéo financeira e resultados da Devedora.

A Devedora opera em um setor que esta sujeito a mudancas rapidas e imprevisiveis na demanda e
nas tendéncias dos consumidores. As mudancas nas preferéncias do consumidor, incluindo um
afastamento das vendas diretas e das compras em lojas fisicas para compras on-line, entre outros
canais, e uma possivel diminuicdo na demanda, poderdo afetar adversamente as operacdes e
perspectivas de crescimento da Devedora.

Nos anos mais recentes, como resultado da pandemia da COVID-19, houve um aumento nas
vendas e-commerce em detrimento das vendas fisicas. Em 2021, a Devedora experimentou um
aumento das vendas pela plataforma e-commerce quando comparado com 2020.

O sucesso da estratégia de gestdo de marca da Devedora depende da sua capacidade de prever,
avaliar e reagir efetivamente a mudangas nos niveis de gastos dos consumidores e suas
preferéncias em relagdo a produtos de beleza e de outros segmentos. A competitividade da
Devedora depende, em parte, da criacdo bem-sucedida de novos produtos, bem como das
preferéncias e da satisfacdo do consumidor, de acordo com as tendéncias do mercado. As
preferéncias e tendéncias do consumidor podem mudar devido a uma série de fatores, como
mudancas nas tendéncias demograficas, mudangas as caracteristicas e nos ingredientes dos
produtos, novas tendéncias de mercado, clima, publicidade negativa de a¢des judiciais contra a
Devedora ou suas pares ou uma economia fraca em um ou varios mercados em que ela atua. Além
disso, os consumidores podem mudar para os produtos dos concorrentes, ou a demanda por
produtos em seu segmento como um todo pode diminuir. Se a Devedora ndo conseguir prever
mudancas nas preferéncias e tendéncias do consumidor, seus negécios, situacéo financeira e
resultados operacionais poderdo ser afetados adversamente.

A Devedora podera ser considerada responsavel por perdas ou danos causados por seus
produtos ou servicos a consumidores, o que pode afetar adversamente os seus resultados.

A Devedora podera ser responsabilizada no ambito da legislacdo de protecdo do consumidor e
demais leis aplicaveis aos mercados em que atua por perdas ou danos causados por seus servigos
ou produtos a consumidores. A legislacdo de protecdo ao consumidor, em geral, favorece os
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consumidores em detrimento de fornecedores ou varejistas. No Brasil, por exemplo, a legislacdo de
defesa do consumidor é rigorosa e imp&e o 6nus da prova aos fornecedores. Ademais, no Brasil e
em outros mercados nos quais a Devedora atua, a protecao judicial ao consumidor pode ser
exercida por meio de acdes individuais ou coletivas, sendo que estas Ultimas podem ser propostas
em nome dos consumidores pelas associacdes de protecdo ao consumidor ou autoridades
governamentais (no Brasil, por exemplo, tais acdes podem ser propostas pela Fundacédo de
Protecéo e Defesa do Consumidor (PROCON) e pelo Ministério Publico, conforme aplicavel).

No caso de a Devedora ser considerada responsavel em um processo judicial ou administrativo, e
ser obrigada a indenizar os consumidores, a Devedora podera estar sujeita a um efeito adverso
relevante no seu negdcio, reputacdo, marca, condigfes operacional e financeira, fluxo de caixa e
rentabilidade.

Além disso, a defesa da Devedora em tais processos judiciais pode levar a custos adicionais com o
tempo e a atencao substancial da sua administragdo e area técnica. Ademais, a publicidade negativa
relacionada aos seus produtos e servigos, incluindo defeitos, erros, falhas (incluindo acidentes) e
ma qualidade, pode afetar negativamente a reputacdo da Devedora junto aos consumidores atuais
e futuros, bem como a sua imagem e marcas, o que pode ter um efeito adverso relevante sobre as
suas condi¢cbes comercial e financeira.

O cdbdigo de defesa do consumidor também estabelece a responsabilidade conjunta e solidaria por
defeitos de quantidade de um produto, e estabelece que as empresas pertencentes a0 mesmo grupo
econdmico, bem como as empresas controladas, tém responsabilidade subsidiaria por obrigacdes
no &mbito do direito do consumidor, o que mostra que as hipéteses de responsabilidade envolvendo
0s consumidores sédo amplas.

O setor da Devedora € altamente competitivo e as a¢cfes estratégicas de seus concorrentes
podem enfraquecer sua posi¢cdo competitiva e afetar negativamente sua lucratividade.

A Devedora e outros varejistas competem por capital, clientes, empregados, produtos, servicos e
outros aspectos importantes de seus negdcios. Na maioria dos segmentos comerciais em que
operam, geralmente a Devedora compete com varios grandes varejistas multinacionais e locais,
bem como com pequenas empresas locais.

Esses concorrentes, alguns dos quais com maior presenca no mercado em determinadas areas
geogréficas, formatos de loja e/ou com relacdo a determinadas categorias de produtos, incluem
varejistas tradicionais, empresas de comércio eletrénico, comércio por meio de aplicativos para
telefones celulares, ou “comércio por celular”, e de vendas por catalogo, companhias de vendas
diretas e outras formas de comércio varejista. As mudangas nos pregos e outros termos negociados,
as condicdes contratuais ou as praticas desses concorrentes podem afetar negativamente a
Devedora. Dentro da industria mais ampla de bens de consumo embalados, ou CPG, a Devedora
concorre principalmente contra companhias grandes e conhecidas de cosméticos, fragrancia e
cuidados com a pele que fabricam e vendem amplas linhas de produto por meio de varios tipos de
estabelecimentos de varejo e outros canais, incluindo pela internet. Além disso, a Devedora
concorre com muitas outras companhias que fabricam e vendem linhas de produto de beleza mais
limitadas por meio de estabelecimentos de varejo e outros canais, incluindo a internet. A indUstria é
altamente competitiva, e alguns dos principais concorrentes da Devedora na industria de CPG séo
maiores do que ela e tm maiores recursos. Atividades competitivas por parte deles podem fazer
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com que as vendas da Devedora sejam afetadas. A Devedora também tem muitos concorrentes
altamente competitivos com marcas préprias e marcas globais nas industrias de acessorios, roupas,
utilidades domeésticas e presentes e produtos decorativos, principalmente lojas de departamento,
comerciantes em massa, lojas de presente, varejistas especializados e comércio por celular.

Além disso, o0 aumento da concorréncia pode resultar em margens brutas reduzidas, uma queda em
posicéo de capital de giro da Devedora e perda de participacdo de mercado. Qualquer uma dessas
consequéncias pode afetar negativamente a Devedora. Além disso, os concorrentes da Devedora
podem conseguir dedicar mais recursos do que a Devedora para investir no desenvolvimento de
negocios. Os concorrentes da Devedora podem ser adquiridos por, receber investimentos de, ou
celebrar outras relagBes comerciais com companhias maiores, bem estabelecidas e financiadas em
determinados ramos de atividade. A Devedora pode ser afetada negativamente se ndo for capaz de
ter éxito a0 competir com seus concorrentes.

As decisdes de compra dos consumidores sao afetadas por fatores como reconhecimento da marca,
gualidade e desempenho do produto, disponibilidade de crédito, preco e preferéncias subjetivas.
Alguns de seus concorrentes podem fazer investimentos em marketing substancialmente maiores
gue os da Devedora. Se as estratégias de publicidade, promo¢éo e marketing da Devedora ndo
forem bem-sucedidas e se a Devedora ndo conseguir oferecer novos produtos para atender as
demandas do mercado, ela podera ser afetada negativamente. Se a Devedora ndo puder introduzir
novos produtos em tempo habil ou se seus consumidores finais acreditarem que os produtos de
seus concorrentes sdo mais atraentes, as vendas, lucratividade e resultados operacionais da
Devedora podem ser afetados negativamente.

Ademais, em decorréncia da pandemia da COVID-19, os consumidores estdo cada vez mais
adotando aplicativos de compras on-line e comércio mével. Consequentemente, uma parcela maior
das despesas totais do consumidor com varejistas pode ocorrer on-line e por meio de aplicativos de
comércio movel. Se a Devedora ndo conseguir manter ou aumentar sua posi¢édo geral no mercado
por meio da integracdo de sua presenca fisica no varejo, sua plataforma de e-commerce e de
negoécios de venda direta, sua receita liquida e seu desempenho financeiro poderdo ser afetados
negativamente. Além disso, uma maior concentracdo de vendas no varejo e no atacado em
comércio on-line e mével pode resultar em uma reducao na quantidade de trafego que a Devedora
tem em suas lojas fisicas e vendas diretas. As condi¢des no mercado de vendas on-line também
podem mudar de forma rapida e significativa em decorréncia dos avancos tecnolégicos. Novas
startups inovadoras e grandes concorrentes que estdo fazendo investimentos significativos em
comércio eletrbnico podem criar plataformas e tecnologias de e-commerce semelhantes ou
superiores que prejudicam o comércio eletrdnico, os negdcios de venda direta e as operacdes das
lojas fisicas da Devedora.

A Devedora pode enfrentar desafios no desenvolvimento de sua estratégia omnicanal e na
expansao de suas operagdes para 0 comércio eletrénico.

A operacgédo coordenada da rede de lojas fisicas e plataformas de e-commerce da Devedora entre
varias marcas é fundamental para o sucesso de sua estratégia omnicanal. A pandemia da COVID-
19 exigiu que a Devedora se baseasse em estratégia omnicanal como meio de recuperar a receita
perdida pelo fechamento de lojas. Se a Devedora nao conseguir alinhar e integrar as estratégias de
seus multiplos canais de vendas, ou se seus respectivos canais de vendas competirem entre si,
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talvez a Devedora ndo possa aproveitar totalmente as vantagens oferecidas por uma estratégia
omnicanal, de modelo duplo e multiformato, o que pode afeta-la adversamente.

Além disso, os consumidores estdo cada vez mais adotando aplicativos de compras on-line e
comércio moével, especialmente como resultado da pandemia da COVID-19. A Devedora espera que
uma parcela maior das despesas totais do consumidor com varejistas e atacadistas ocorra on-line
e por meio de aplicativos de comércio mével. Se a Devedora ndo conseguir manter ou aumentar
sua posicdo geral no mercado por meio da integracdo de sua presencga fisica no varejo e da
plataforma e-commerce entre suas marcas, incluindo seus esforcos para substituir seu faturamento
das lojas temporariamente fechadas por faturamento on-line, sua receita liquida e seu desempenho
financeiro poderdo ser afetados negativamente. Além disso, uma maior concentracdo de vendas no
varejo e no atacado dentro das vendas de comércio on-line e mével pode resultar em uma reducéo
na quantidade de trafego que a Devedora tem em suas lojas fisicas, apos a reabertura dessas lojas.

As condicdes no mercado de vendas on-line também podem mudar de forma rapida e significativa
em decorréncia dos avancos tecnolédgicos. Novas startups que inovam e grandes concorrentes que
estdo fazendo investimentos significativos em comércio eletrbnico podem criar plataformas e
tecnologias de e-commerce semelhantes ou superiores que prejudicariam o comércio eletrénico da
Devedora e as operacdes de suas lojas fisicas.

Historicamente, as marcas da Devedora usaram o e-commerce em diferentes graus e podem
continuar a ter estratégias diferentes para suas plataformas de e-commerce. A medida que a
Devedora continua expandindo suas operacdes de e-commerce entre suas marcas, a Devedora
continuard enfrentando riscos associados aos negocios on-line. Além disso, considerando a
pandemia da COVID-19, a Devedora continuar4 adotando estratégias de e-commerce que suas
marcas nao haviam utilizado antes e expandir4 para o e-commerce em paises e jurisdicdes nos
quais tem menos experiéncia e nos quais suas marcas podem ser menos conhecidas pelos clientes.
A Devedora pode ndo conseguir atrair um nimero suficiente de clientes e outros participantes, nao
conseguir prever condi¢cdes competitivas ou enfrentar dificuldades na operacéo eficaz de todos os
seus canais e formatos de negdcios. Além disso, a Devedora pode ser alvo de usos ilegais e
fraudulentos de suas plataformas de e-commerce. Consequentemente, quaisquer esforcos para
expandir suas opera¢cfes de e-commerce podem ndo ser bem-sucedidos, o que poderia limitar a
capacidade de aumentar a renda, receita liquida e lucratividade da Devedora, afetando
adversamente seus resultados operacionais.

O segmento de cosméticos, fragrancias e produtos de higiene pessoal é suscetivel a
desaceleracdes periddicas em decorréncia de redu¢cdes no poder de compra do consumidor,
desaceleragdes econdmicas e ciclos econémicos desfavoraveis.

Historicamente, o segmento de cosméticos, fragrancias e produtos de higiene pessoal tem sido
suscetivel a periodos de desaceleracao econémica geral que levaram a uma queda nos gastos dos
consumidores. As condigBes econdmicas adversas podem reduzir bastante a capacidade de gasto
dos consumidores e sua renda disponivel, o que poderia afetar negativamente as vendas, resultados
operacionais e situacao financeira da Devedora.

O sucesso das operacdes na maioria dos segmentos comerciais nos quais a Devedora opera
depende de varios fatores relacionados as despesas e receitas dos consumidores, incluindo
condi¢bes gerais comerciais, taxas de juros, inflacdo, disponibilidade de crédito ao consumidor,
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tributacdo, confianca do consumidor em futuras condicdes econdbmicas e niveis salariais e de
emprego.

Os resultados operacionais e situacao financeira da Devedora foram e continuardo sendo afetados
pela taxa de crescimento do Produto Interno Bruto (“PIB”) dos paises em que a Devedora opera. A
Devedora nao pode garantir que o PIB dos paises em que ela opera aumente ou permaneca estavel.
Os desenvolvimentos nas condi¢cdes macroeconémicas dos paises em que a Devedora, incluindo o
Brasil, que vem passando por uma desaceleracdo econbmica desde 2012, podem afetar as taxas
de crescimento desses paises e, consequentemente, a da Devedora. Qualquer reducdo ou
desaceleracéo desse crescimento pode afetar adversamente as vendas e resultados operacionais
da Devedora.

A dependéncia da Devedora em empresas de cartdo de crédito para vendas e financiamento
ao consumidor € uma tendéncia crescente.

O negécio da Devedora depende relativamente de cartdes de crédito, pois é um dos métodos de
pagamento preferidos dos clientes da Devedora. Para realizar as vendas com cartdo de crédito, a
Devedora depende das politicas das empresas de cartdo de crédito e é afetada pelas taxas
cobradas por elas. Qualquer alteragdo nas politicas dos emissores de cartes de crédito, incluindo,
por exemplo, a taxa de administracdo cobrada dos comerciantes, podera afetar adversamente os
negocios e resultados operacionais da Devedora.

A Devedora esta envolvida, e podera se envolver no futuro, em processos legais que, se
julgados ou solucionados de forma adversa, podem afetar negativamente seus resultados
financeiros.

A Devedora poderd, no futuro, se tornar parte em processo, incluindo, por exemplo, novos pareceres
referentes a impostos, acdes alegando violacdo das leis de seguranca federais, ou acdes
relacionadas a questBes empregaticias, relacionadas aos seus produtos ou a publicidade.
Atualmente, a Devedora € parte em diversos processos civis, administrativos, ambientais,
trabalhistas, tributarios e de arbitragem. Essas ac¢des envolvem valores consideraveis e podem
resultar em outras medidas punitivas. Diversas disputas individuais, sdo responsaveis por uma

porc¢éo significativa do total de a¢des contra a Devedora.

A Devedora nao pode garantir que esses processos terdo resultados favoraveis para si, ou que os
provisionamentos feitos serdo suficientes para pagar as quantias devidas. Qualquer processo que
requeira que a Devedora faga pagamentos substanciais, afetando sua reputagdo, ou que de
gualquer forma interfira com suas operagdes de negdécios, pode ter um efeito material adverso nos
seus negocios, condigBes financeiras e resultados operacionais. No caso de decis6es desfavoraveis
a respeito da Devedora, em ac¢des envolvendo quantidades substanciais, ou se as perdas efetivas
forem significativamente maiores que 0s provisionamentos registrados nas demonstracdes
financeiras da Devedora, as condi¢Bes financeiras e resultados operacionais da Devedora podem
ser adversamente afetados. Além disso, a administracao da Devedora pode ser forcada a dedicar
seu tempo e atengdo para defesa dessas causas, 0 que pode prevenir gue a mesma se concentre
na parte fundamental dos seus negdcios. Dependendo do resultado, determinadas acdes podem
resultar em restrigfes as operacdes da Devedora e afetar adversamente seus negocios, condigfes
financeiras e resultados operacionais.
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Adicionalmente, a Devedora pode ndo possuir fundos suficientes para depésitos judiciais ou para
providenciar garantias em processos judiciais ou administrativos, que requeiram quantidades
substanciais. Ainda que nado faca esses depdésitos judiciais ou providencie garantias, a Devedora
sera responsavel por pagar quaisquer valores devidos, de acordo com quaisquer resultados
negativos em processos legais e isso pode ter um efeito adverso nos seus negocios, condicfes
financeiras e resultados operacionais. A Devedora ndo pode assegurar que se ndo fizer esses
pagamentos, seus ativos, incluindo seus ativos financeiros, nao serdo implicados ou que, sera capaz
de obter certificados tributarios, tudo isso pode causar um efeito material adverso nos seus
negacios, condigbes financeiras e resultados operacionais.

Mudancas em leis e regulacfes existentes e/ou a imposicdo de novas leis, restricdes, e/ou
outras barreiras de entrada, podem causar custos adicionais para cumprir com as regras
mais restritas e/ou podem limitar a habilidade da Devedora de expandir, 0 que pode diminuir
o ritmo dos seus esforcos de desenvolvimento de produtos e limitar seu crescimento e
desenvolvimento e ter um impacto adverso na sua condic¢do financeira.

A Devedora estd sujeita a cumprir com diversas leis e regulagfes relacionadas a produtos
cosmeéticos e protegéo geral do consumidor e seguranca dos produtos nas jurisdicdes em que vende
seus produtos. Essas regras dispdem, sobretudo, sobre a composicao, teste, rétulo e embalagem
dos seus produtos. Falha em cumprir com essas regras pode resultar na imposi¢do de condicdes
ou na suspensao das suas vendas ou a suspensdo dos seus produtos, penalidades ou acdes
significativas e, em algumas jurisdi¢cdes, responsabilidade criminal. No caso de os paises em que a
Devedora vende seus produtos aumentarem a rigidez dessas leis e regulacdes, os custos de
producéo e distribuicdo da Devedora podem aumentar, e a Devedora pode ndo ter a capacidade de
passar o custo adicional aos seus consumidores. No caso de quaisquer dessas mudancgas em leis
ou regulacdes requererem que a Devedora obtenha uma licenca ou autorizagdo para as suas
operacgles, a Devedora pode ndo ser capaz de obter ou, se obtiver, de manter essas licencas ou
autorizagbes, 0 que pode resultar em uma suspenséo temporaria ou permanente de algumas de
suas atividades, o que pode interromper suas operacdes e afetar adversamente seus negocios.
Além disso, no caso de qualquer jurisdicdo em que a Devedora opera impor quaisquer leis,
regulacdes, restricbes e/ou outras barreiras de entrada, a habilidade da Devedora de expandir pode
ser limitada e seu crescimento e desenvolvimento pode ser adversamente afetado.

Mudancas na situacéo juridica das consultoras e consultoras de vendas lideres de negdcios
podem afetar adversamente os resultados operacionais da Devedora.

As consultoras e as consultoras de vendas lideres de negdcios que trabalham com a Devedora ndo
sdo seus empregados. No entanto, os governos nos paises em que a Devedora atua podem
promulgar leis ou regulamentos, ou interpretar leis ou regulamentos existentes, a fim de caracterizar
as consultoras e as consultoras de vendas lideres de negécios como empregados ou, de outro
modo, obrigar a Devedora a fazer contribuicbes a previdéncia social, ou outras contribuicdes
relacionadas a relacdo de emprego, em nome deles. Quaisquer alteracdes na lei ou decisbes
judiciais desfavoraveis que considerem a existéncia de vinculo empregaticio ou resultem em
obrigacao da Devedora de fazer contribuicdes a previdéncia social ou outros encargos trabalhistas
para suas consultoras e consultoras de vendas lideres de negdcios resultariam em custos adicionais
substanciais que poderiam resultar na necessidade de reestruturacdo dos negécios da Devedora e

afetar adversamente a situacdo financeira e resultados operacionais da Devedora.
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As restricdes adisponibilidade de crédito para consumidores podem afetar adversamente os
volumes de vendas de algumas das subsidiarias da Devedora.

As vendas parceladas representam uma parte dos resultados das operacfes dos varejistas em
varios paises onde a Devedora atua. O aumento da taxa de desemprego, combinado com altas
taxas de juros para consumidores, pode resultar em um aumento nas restricdes a disponibilidade
de crédito para os consumidores em geral. Os volumes de vendas da Devedora e,
consequentemente, os resultados operacionais de algumas de suas subsidiarias podem ser
afetados negativamente se a disponibilidade de crédito para os consumidores diminuir ou se forem
introduzidas politicas governamentais que restringem ainda mais a concessdo de crédito aos
consumidores.

Os governos podem introduzir periodicamente regulamentacbes destinadas a controlar a
disponibilidade de crédito, a fim de reduzir ou aumentar o consumo e, consequentemente, controlar
a taxa de inflacdo. A Devedora ndo pode garantir que, no futuro, os governos nos paises em que
ela atua ndo adotarao novos regulamentos que reduzam o acesso de seus clientes ao crédito de
instituicbes financeiras.

Além de fornecer vendas parceladas, a Devedora também pode conceder outras formas de crédito
aos clientes. Qualquer forma de empréstimo implica o risco de os clientes da Devedora nédo
reembolsarem o crédito que ela os concede. Um aumento na taxa de desemprego ou nas taxas de
juros ou qualquer desaceleracao econdmica prolongada como resultado da pandemia da COVID-
19 podera reduzir ainda mais a probabilidade de amortizagdo por parte dos clientes da Devedora, 0
que pode exigir que ela sofra perdas e aumente as taxas que cobra de determinados produtos.
Qualquer aumento nas taxas de juros que a Devedora implementar podera diminuir a probabilidade
de os clientes poderem se endividar para comprar seus produtos.

As reduc¢bes na disponibilidade de crédito e as politicas de crédito mais rigorosas pela Devedora e
pelas empresas de cartdo de crédito (bem como um aumento das taxas de juros) podem afetar
negativamente as vendas de algumas das subsidiarias da Devedora. As condi¢cdes econdmicas
desfavoraveis globais que afetam a economia dos paises em que a Devedora atua, como a
pandemia da COVID-19, podem reduzir bastante a renda disponivel e os gastos do consumidor,
principalmente nas classes de baixa renda, que tém relativamente menos acesso ao crédito do que
as classes de alta renda, condi¢gbes de refinanciamento de divida mais limitadas e sdo mais
suscetiveis a aumentos na taxa de desemprego. Essas condi¢des podem causar um impacto
adverso relevante nas vendas, negécios e resultados operacionais da Devedora.

Mudancas nas normas contabeis podem impactar os lucros reportados.

Os 6rgaos responsaveis por estabelecer as normas contabeis e outros 6rgéos regulatérios alteram
periodicamente as normas contdbeis e de relatérios financeiros que regem a preparacdo das
demonstracdes financeiras consolidadas da Devedora. Essas mudancas podem afetar
adversamente a forma como a Devedora registra e relata sua condicdo financeira e resultados
operacionais. Em alguns casos, a Devedora pode vir a ser obrigada a aplicar uma norma nova ou
revisada retroativamente, resultando na reformulacao das demonstra¢des financeiras de periodos
anteriores.

Politicas e regulamentos governamentais futuros podem afetar adversamente as operagdes
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e lucratividade da Devedora.

Os fluxos comerciais sédo materialmente afetados por politicas e regulamentos dos governos federal,
estadual e municipal, do Brasil e do exterior. Politicas governamentais que afetam a atividade
econdmica, como tarifas, impostos, subsidios e restricdes a importacdo e exportacao de bens e
mercadorias agricolas, que representam uma parcela significativa da carga que a Devedora
transporta, podem vir a influenciar na lucratividade da indUstria, assim como o volume e o tipo de
importacdes e exportagfes. As politicas governamentais brasileiras e estrangeiras futuras podem
afetar adversamente a oferta, a demanda e os pre¢os dos servicos de logistica da Devedora, bem
como restringir a capacidade da Devedora de operar em mercados atuais e futuros, potencialmente
afetando, dessa forma, o seu desempenho financeiro, opera¢des e lucratividade.

Os negécios da Devedora podem ser afetados de forma adversa relevante por
desenvolvimentos econdmicos, politicos ou sociais desfavoraveis e outros riscos nos paises
em que a Devedora opera.

A Devedora pode ser afetada de forma adversa e relevante por desenvolvimentos econdmicos
desfavoraveis em quaisquer dos paises em que possui redes de distribuicdo, companhias de
publicidade ou unidades de producdo. Particularmente, os negdcios da Devedora dependem de
condicbes econbmicas gerais nos seus mercados mais importantes, incluindo Brasil. Uma
deterioragdo significativa das condigBes econdmicas em quaisquer de seus mercados relevantes,
incluindo baixas econdmicas ou recessodes, presséo inflaciondria e/ou interrup¢des no mercado de
crédito e no mercado de capitais, pode levar a queda do nivel de confianca do consumidor e de
gastos dos consumidores em geral, reduzindo, assim, demanda pelos seus produtos. Condicdes
econdmicas desfavoraveis podem, também, impactar negativamente seus clientes, fornecedores e
contrapartes financeiras, os quais podem ser alvos de problemas de fluxo de caixa, impedimentos
de crédito ou outros problemas financeiros. Além disso, a volatilidade no mercado de crédito e no
mercado de capitais causada por desenvolvimentos econdmicos desfavoraveis e incertezas podem
resultar na reducao da disponibilidade ou no aumento do custo de financiamento. Os negocios da
Devedora também podem ser afetados por outros desenvolvimentos econdmicos, como flutuagdes
nas taxas de cambio, imposi¢céo de restricdes a importagao, ao investimento ou cambiais, incluindo
tarifas e quotas para importacdo, ou qualquer restricdo ao repatriamento de ganhos de capital.
Quaisquer desses desenvolvimentos pode ter um efeito material adverso nos negocios e resultados
financeiros da Devedora.

As operacdes da Devedora também estdo sujeitas a varios riscos e incertezas relacionados as suas
operacgdes globais, incluindo desenvolvimentos politicos, sociais ou outros adversos. Disturbios ou
incertezas politicas e/ou sociais, possiveis problemas de salde, desastres naturais, surtos de
doencas ou pandemias, como o COVID-19, violéncias politicamente motivadas e ameacas e/ou atos
de terrorismo também podem ocorrer em paises onde a Devedora tem operagdes. Qualquer uma
dessas hipoteses pode ter um efeito adverso relevante nos negoécios, condicdo financeira e
resultados operacionais da Devedora.

Muitos dos riscos acima sdo aumentados ou ocorrem com mais frequéncia em mercados
emergentes. Uma parte substancial das operacdes da Devedora € realizada em mercados
emergentes, como na América Latina. Em geral, os mercados emergentes também estdo expostos
a riscos relativamente mais altos de restricdes de liquidez, inflacdo, desvalorizacao, volatilidade de
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precos, conversao cambial, corrupcao, crime e falta de aplicacéo da lei, expropriacdo de ativos e
inadimpléncia soberana, além de riscos e incertezas legais e regulamentares adicionais.
Desenvolvimentos em mercados emergentes podem afetar a capacidade da Devedora em importar
ou exportar produtos e repatriar fundos, bem como impactar os niveis de demanda do consumidor
e, portanto, os niveis de venda ou lucratividade da Devedora. Qualquer um desses fatores pode nos
afetar de maneira desproporcional ou diferentes de concorrentes da Devedora, dependendo da
exposicédo especifica da Devedora a qualquer mercado emergente, o que pode ter um efeito adverso
relevante em negocios e resultados operacionais da Devedora.

A capacidade da Devedora de conduzir negécios em mercados nos quais atua pode ser
afetada por riscos politicos, legais, fiscais e regulatdrios.

Uma deterioracdo significativa nas condigcbes econdmicas em qualquer um dos mercados
importantes em que a Devedora atua, incluindo desaceleragbes ou recessfes, pressfes
inflacionarias e/ou rupturas nos mercados de crédito e de capitais, podem levar a diminuiu a
confiangca do consumidor e os gastos do consumidor de forma mais geral, reduzindo assim a
demanda por produtos da Devedora. Além disso, opera¢des globais da Devedora estdo sujeitas a
desenvolvimentos politicos, sociais ou outros adversos, como politica ou agitacdo social, possiveis
problemas de salde, desastres naturais, surtos de doencas ou pandemias, como o COVID-19,
politicamente violéncia motivada e ameacas e/ou atos terroristas que também podem ocorrer em
paises onde a Devedora tem operagdes.

A capacidade da Devedora de aumentar o seu crescimento e de melhorar operacdes nos seus
mercados existentes estd exposta a varios riscos, incluindo:

e a possibilidade de que um governo possa banir, suspender ou restringir severamente seu
negécio, incluindo seu método principal de venda direta;

e a possibilidade de que tumultos civis locais, instabilidade econémica ou politica, atrasos
burocraticos, mudangas em condicbes macroecondmicas, mudangcas em relacdes
diplomaéticas ou comerciais (incluindo quaisquer sancdes, restricbes e outras respostas
como aquelas relativas a guerra entre Russia e a Ucrania), ou limitagbes em negociacdes
comerciais e contas a pagar, controles de preco, ou imposicdo de restricbes econdmicas e
de importacdo ou outras incertezas podem interromper suas opera¢cdes em um mercado
internacional,

e a falta de sistemas legais bem estabelecidos ou confiaveis em determinadas areas onde a
Devedora atua;

e aadocao de nova legislagéo fiscal nos Estados Unidos ou em outros paises ou exposicao
a passivos fiscais adicionais, incluindo exposicdo a lancamentos de impostos sem aviso
prévio ou a oportunidade de revisar a base de tais langamentos em determinadas
jurisdicdes;

e a possibilidade de uma autoridade governamental poder impor 6nus legal, fiscal ou outros
a consultoras da Devedora, como vendedores diretos, ou a algumas das subsidiarias da
Devedora, devido, por exemplo, & estrutura das suas opera¢des em varios mercados, ou
impostos adicionais sobre seus produtos, incluindo no Brasil ou em outros paises onde a
Devedora atua;
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e rivalidade eleitoral e tens6es nas elei¢cdes presidenciais de 2022 no Brasil, uma vez que,
historicamente, investimentos estrangeiros reduziram em anos de eleicées presidenciais no
Brasil e a incerteza politica gerou maior instabilidade e volatilidade no mercado brasileiro;

e a possibilidade de uma autoridade governamental poder contestar a situagéo juridica de
consultoras da Devedora como revendedores autbnomos ou impor tributos trabalhistas ou
sociais a elas; e

e aqueles associados a regulamentos de privacidade de dados e de transferéncia
internacional de dados pessoais.

A Devedora também esta sujeita a adocao, interpretacao e aplicacdo por agéncias governamentais
no exterior e nos Estados Unidos (incluindo em nivel federal, estadual e local) de outras leis, normas
regulamentos ou politicas, incluindo qualquer alteracdo a elas, como restricdes sobre comércio,
concorréncia, fabricacéo, exigéncias para licenca e alvara, exigéncias para licen¢a de importacéo e
exportacdo, leis de privacidade e protecdo de dados, leis de defesa da concorréncia, leis
anticorrupc¢ao, leis ambientais, administracdo de registros e informagdes, tarifas e tributos, leis
relativas ao abastecimento de “minerais de conflito”, exigéncias de reforma de sistema de salde
como aquelas requeridas pelo Patient Protection and Affordable Healthcare Act, e regulamentos de
brochuras, reivindica¢des ou ingredientes de produto da Devedora, ou litigio relativo a qualquer um
dos aspectos acima. Politicas governamentais que afetam a atividade econémica, tais como tarifas,
tributos, subsidios e restricbes a importacdo e exportacdo de bens e mercadorias agricolas, que
representam uma parte substancial da carga que sdo transportados pela Devedora, podem
influenciar a lucratividade da industria, assim como o volume e o tipo de importacdes e exportagdes.
Quaisquer alteracdes ao disposto acima podem exigir que a Devedora ajuste suas operagdes e
sistemas em determinados mercados onde faz negécio.

Por exemplo, de tempos em tempos, governos locais e outros questionam a situacao juridica das
consultoras da Devedora ou impdem Onus inconsistentes com sua situacdo de revendedores
autdbnomos, frequentemente em relacéo a possivel cobertura de acordo com leis de previdéncia
social que exigiriam que a Devedora (e, na maioria das vezes, suas consultoras) fizessem
contribuicdes regulares a fundos de previdéncia social do governo.

Se a Devedora ndo conseguir tratar dessas questdes de forma satisfatéria, ou aderir ou implementar
€COm SuCess0s processos em resposta a mudangas em exigéncias regulatorias, seu negécio, custos
e/ou reputacdo podem ser afetados de forma adversa. A Devedora ndo pode garantir com certeza
o resultado ou o impacto que alteragfes regulatérias e legislativas iminentes ou futuras podem
causar no seu negécio no futuro.

O negocio da Devedora esta sujeito a diversas leis e regulamentos em varias jurisdicdes que
regem privacidade de dados e seguranca.

A Devedora coleta, utiliza e armazena dados de seus empregados, consultoras ou representantes,
clientes e outros terceiros no curso normal do negdcio. A Devedora é obrigada a cumprir com leis e
regulamentos de privacidade de dados e seguran¢a cada vez mais complexos e alterados com
frequéncia, que regem a coleta, armazenamento, uso, transmissdo e, em geral, tratamento de
informacdes pessoais e outros dados, incluindo com relagdo a transferéncia entre fronteiras de
dados pessoais entre paises. Em maio de 2018 a UE adotou regulamentos robustos de privacidade
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de dados de acordo com o Regulamento Geral de Protecdo de Dados, ou GDPR. Alteracdes
adicionais provavelmente serdo introduzidas por meio de um Regulamento sobre Privacidade e
Comunicacdo Eletrdnica, ou Regulamento de Privacidade Eletrdnica, revisado. O GDPR em
especial tem um amplo efeito extraterritorial e impde um regime robusto de cumprimento de protecéo
de dados com penalidades significativas para descumprimento. Outros paises nos quais a Devedora
opera estdo desenvolvendo regulamentos comparaveis. O Brasil aprovou a Lei Federal n°
13.709/2018, conhecida como a Lei Geral de Protecdo de Dados Pessoais, ou LGPD, que equivale
de forma abrangente ao GDPR, e entrou em vigor em setembro de 2020, exceto pela aplicagdo das
sanc¢des administrativas, que entraram em vigor em 1° de agosto de 2021, conforme estabelecido
pela Lei Federal brasileira n°® 14.010/2020.

Em geral, o GDPR e o0 Regulamento de Privacidade Eletrdnica, e outras leis de privacidade locais,
podem exigir adaptacdo das tecnologias ou praticas da Devedora para satisfazer exigéncias e
padrdes de privacidade local. A Devedora pode também enfrentar auditorias ou investigacdes por
uma ou mais agéncias governamentais nacionais ou estrangeiras relativas a sua conformidade com
esses regulamentos, incluindo a Autoridade Nacional de Protecdo de Dados (ou ANPD) brasileira,
apos ser constituida formalmente como uma agéncia independente.

A LGPD sera aplicada a toda e qualquer operacéo relativa a qualquer forma de tratamento de dados
pessoais, com raras excecgdes, sendo que todos sdo estabelecidos por lei, e se estendem a pessoas
fisicas e a pessoas juridicas publicas e privadas, independentemente do pais onde estdo baseadas
ou onde os dados sé@o hospedados. A LGPD pode ser aplicAvel sempre que (i) o tratamento de
dados ocorre no Brasil; (ii) a atividade de tratamento de dados pretende oferecer ou fornecer bens
ou servigos para ou tratar dados de pessoas fisicas localizadas no Brasil; ou (iii) os titulares dos
dados estéo localizados no Brasil no momento em que seus dados pessoais sado coletados.

Um resultado adverso de acordo com tal investigagdo ou auditoria pode resultar na emissdo de
ordens de interrupcdo de processamento, sujeito as penalidades estabelecidas no LGPD. Se a
Devedora nao estiver em conformidade com a LGPD, ela e suas subsidiarias podem estar sujeitas
as sangfes, de uma forma isolada ou cumulativa, de adverténcia, com indica¢do do prazo para
adocdo de medidas corretivas, obrigacdo de divulgar o incidente de seguranca, a suspenséo do
tratamento de dados ao qual a violagdo se refere por um periodo maximo de seis meses, prorrogavel
pelo mesmo periodo, até a regularizacdo da atividade de tratamento pelo controlador, suspensao
do exercicio da atividade de tratamento de dados pessoais ao qual a violagdo se refere por um
periodo méximo de seis meses, prorrogavel pelo mesmo periodo, em caso de recorréncia, bloqueio
temporério e/ou exclusdo de dados pessoais, proibi¢cdo parcial ou total do exercicio de atividades
relacionadas ao tratamento de dados, e multa de até 2% do faturamento da companhia, grupo ou
negoécio no Brasil no ano anterior, excluindo impostos, até o valor global de R$ 50,0 milhGes por
violacdo. Além disso, a Devedora podera ser responsavel por danos materiais, morais, individuais
ou coletivos causados e ser solidariamente responsavel por danos materiais, morais, individuais ou
coletivos causados por si e pelas suas subsididrias, devido ao nao cumprimento das obrigaces
estabelecidas pela LGPD. Essa ou outras circunstancias relacionadas a coleta, uso e transferéncia
de dados pessoais podem causar uma perda de reputacdo no mercado ou afetar de forma diversa
0 negdcio da Devedora.

Incidentes de seguranca podem resultar em apropriacdo indevida das informacgfes da Devedora
e/ou das informacgdes dos seus clientes ou afetar seus servidores ou operagdes, o0 que pode afetar
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a Devedora de forma relevante e adversa. No caso de um incidente de seguranca nos sistemas da
Devedora que resulte em vazamento, apropriacdo indevida, perda ou acesso nado autorizado de
dados pessoais, exclusdo ou modificacdo de informacdes sobre seus clientes, blogueio de servico
ou outra interrup¢éo de operacdes comerciais, a Devedora pode estar sujeita (i) as penalidades da
LGPD mencionadas acima, (ii) a dano a sua reputacao e fazer com que ela perca clientes existentes
ou em potencial e parcerias estratégicas, e (iii) a efeitos adversos no seu negécio, impactando seus
resultados operacionais e financeiros. Qualquer perda de propriedade intelectual, segredos
comerciais ou outras informagfes comerciais sensiveis, ou a interrupcdo das suas operacoes,
podem afetar de forma adversa seus resultados financeiros e sua reputacgéo.

A Devedora pode estar exposta a ataques cibernéticos, software malicioso, falhas, propositura de
acles, incluindo acdes civis publicas, e decisfes desfavoraveis poderdo ensejar danos materiais,
reputacionais e midia negativa e outros problemas que podem inesperadamente interferir nas suas
operacgOes e podem resultar em interrup¢des, atrasos, perda de dados ou incapacidade de operar,
e falhas nos controles de seguranca de rede. Qualquer interrup¢cdo em seus sistemas, bem como
qualquer dos eventos mencionados acima, pode ter um efeito adverso relevante sobre os negécios
da Devedora ou gerar prejuizos financeiros a ela.

O escopo dos regulamentos de privacidade de dados e seguranca continua a evoluir, e a Devedora
acredita que a adocao de regulamentos cada vez mais restritivos nessa area pode ser provavel nas
jurisdicdes em que ela atua. O cumprimento de restricdes de privacidade de dados e seguranca
pode aumentar o custo das opera¢cfes da Devedora, e a falha em cumprir essas restricbes pode
submeté-la a sang¢des civis e criminais, bem como a outras penalidades.

As revisdes, consultas, investigacdes e acfes governamentais podem prejudicar o negécio
ou reputacdo da Devedora. Além disso, a Devedora pode periodicamente conduzir outras
investigagdes e revisdes, cujas consequéncias podem impactar negativamente seu negdcio
ou reputacao.

Como a Devedora atua em varios locais no mundo, suas opera¢des em determinados paises estao
sujeitas a escrutinio governamental significativo, e a Devedora pode ser prejudicada pelos
resultados de tal escrutinio. O ambiente regulatério relativo a venda direta em mercados emergentes
e em desenvolvimento onde a Devedora faz negécio esta evoluindo, e funcionarios do governo em
tais locais frequentemente exercem um amplo poder discricionario ao decidir como interpretar ou
aplicar regulamentos relevantes. A Devedora pode periodicamente receber consultas formais e
informais de vérias autoridades regulatérias governamentais sobre o seu negdcio e conformidade
com leis e regulamentos locais. Além disso, a Devedora pode periodicamente conduzir
investigacdes e revisbes. As consequéncias de tais revisdes, consultas, investigacdes e acdes
governamentais ou de tais investigacdes e revisbes podem impactar de forma adversa o negécio,
perspectivas, reputagéo, situacao financeira, liquidez, resultados operacionais ou fluxos de caixa da
Devedora.

Além disso, qualquer determinagdo de que as operagdes ou atividades da Devedora, ou, quando a
lei local obrigar, as atividades dos representantes, incluindo as licencas ou alvaras, importacéo ou
exportacao, ou teste ou aprovagdes de produto, ndo estdo, ou ndo estavam em conformidade com
leis ou regulamentos existentes pode resultar na imposicdo de multas substanciais, penalidades
civis e criminais, interrup¢des de negécio, perda de fornecedor ou outro relacionamento com
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terceiros, rescisdo de licencas e alvaras necessarios, modificacdo de praticas comerciais e
programas de conformidade, recursos em equidade, incluindo restituicéo, tutela antecipada e outras
sancdes que podemos adotar contra o pessoal da Devedora ou que podem ser adotadas contra a
Devedora ou contra o seu pessoal. Outros processos legais ou regulatérios, bem como
investigacdes governamentais, que frequentemente envolvem questdes legais complexas e estéo
sujeitos a incertezas, também podem ocorrer como consequéncia. Ainda, outros paises nos quais
a Devedora faz negécio podem iniciar suas proprias investigaces e impor sanges semelhantes.
Esses processos ou investigacfes podem ser custosos e onerosos para a administracdo da
Devedora, e podem impactar de forma adversa o negécio, perspectivas, reputacdo, situagdo
financeira, liquidez, resultados operacionais ou fluxos de caixa da Devedora. Mesmo que uma
consulta ou investigacdo ndo resulte em quaisquer determinagdes adversas, ela tem o potencial de
criar publicidade negativa e resultar em litigio ou agdo de terceiros.

A Devedora e subsidiarias estdo sujeitas a leis tributarias de vérias jurisdi¢cbes, e a
interpretacdo dessas leis esta sujeita a contestacdo pelas autoridades governamentais
competentes.

A Devedora e subsidiarias estdo sujeitas a leis e regulamentos tributarios no Brasil, nos Estados
Unidos e em varias outras jurisdicdes nas quais operam. Essas leis e regulamentos sé&o
inerentemente complexos e a Devedora e subsididrias serdo obrigadas a fazer julgamentos e
interpretacdes sobre a aplicacdo dessas leis e regulamentos a Devedora e subsidiarias e suas
operacBes e negécios. A interpretacdo e aplicacdo dessas leis e regulamentos podem ser
contestadas pelas autoridades governamentais competentes, o que pode resultar em processos,
acbes ou san¢des administrativas ou judiciais, que podem ser relevantes.

AlteracBes nos impostos e em outras autuagcdes podem afetar adversamente a Devedora.

As autoridades legisladoras e fiscais nas jurisdi¢es tributarias nas quais a Devedora e subsidiarias
operam regularmente promovem reformas nos regimes tributarios e em outros regimes de
incidéncias de impostos aos quais a Devedora, suas consultoras e seus clientes estdo sujeitos.
Essas reformas incluem mudancgas nas aliquotas de imposto e, eventualmente, edi¢cdo de impostos
temporarios, cujos rendimentos podem ser alocados especificamente para propoésitos
governamentais designados. Além disso, a interpretacdo das leis tributarias pelos tribunais e
autoridades tributarias estd em constante evolugdo. Os efeitos dessas mudancas e de quaisquer
outras alteracdes que resultarem da promulgacéo de reformas tributrias adicionais ou alteracdes
na maneira como as leis tributarias atuais sao aplicadas ndo podem ser quantificados, e ndo ha
garantias de que essas reformas ou mudangas ndo terdo um efeito adverso nos negécios da
Devedora, direta ou indiretamente (por exemplo, afetando os negécios de suas consultoras).

Por exemplo, os governos latino-americanos geralmente aumentam 0s impostos ou alteram a
legislacéo tributaria em resposta a crises macroecondmicas ou a outros desenvolvimentos que
afetam suas respectivas jurisdi¢des.

O Congresso Nacional e o governo brasileiro vém discutindo modelos alternativos de reformas
tributarias, os quais visam principalmente a simplificacdo e consolidacdo dos impostos incidentes
sobre a venda de bens e sobre servigos. O Congresso Nacional também vem discutindo propostas
para a modificagdo do Imposto de Renda para Pessoas Juridicas. Estas potenciais reformas
tributarias e outras potenciais mudancas na legislacédo tributaria brasileira podem resultar no
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aumento da carga tributaria e podem impactar direta ou indiretamente o negécio da Devedora. Estas
e outras potenciais mudancas futuras nas legislacdes de politica tributaria nos paises em que a
Devedora opera podem afetar adversamente os seus resultados financeiros e operacionais.

As alteracdes nas leis e nos regulamentos ambientais podem afetar negativamente os
negocios da Devedora, incluindo sua capacidade de desenvolver novos produtos.

As operacdes da Devedora estdo sujeitas a rigorosas leis ambientais nos niveis nacional,
subnacional e municipal, incluindo regulamentos relacionados ao consumo de agua, residuos
sélidos, protecédo da biodiversidade e emissdes de gases, entre outros. Além disso, sdo exigidas
permissdes e licengas para a realizacdo de algumas das atividades da Devedora. Se a Devedora
ndo cumprir essas leis e regulamentos ou obtiver as permiss@es e licencas necessérias, podera
estar sujeita a multas e outras sang6es, incluindo o cancelamento de suas permissdes e licengas.
A Devedora e seus conselheiros e diretores executivos podem estar sujeitos a san¢gfes criminais.
Certas licencas e permissdes ambientais necesséarias para a realizacdo de algumas de suas
atividades estédo em processo de obtengéo ou renovagao, e a Devedora ndo pode garantir que sera
capaz de obter ou renovar essas licengcas. A Devedora pode ter que incorrer em despesas
relacionadas a medidas ambientais corretivas ou suspender algumas de suas operacdes até que
medidas corretivas sejam tomadas. As agéncias governamentais ou outras autoridades também
podem promulgar novas regras e regulamentos mais restritivos ou interpretar leis e regulamentos
existentes de maneira mais restritiva, 0 que pode resultar em despesas adicionais relacionadas ao
cumprimento das leis e regulamentos ambientais, que, por sua vez, podem afetar negativamente os
negécios, situacao financeira e resultados operacionais da Devedora.

Em particular, as regras e os regulamentos ambientais podem se tornar mais restritivos em areas
relacionadas as atividades da Devedora, inclusive em relagdo as mudancgas climéticas (padrdes de
emisséo de gases de efeito estufa), residuos solidos (metas de devolugao de embalagens a nds e
sua reciclagem ap6s o uso pelos consumidores) e recursos hidricos (pagamentos pelo uso da agua
efetuado por companhias), entre outras questdes.

A estratégia de inovacao da Devedora é baseada principalmente no uso da biodiversidade da regiao
Pan-Amazbnica. Esse elemento critico da sua estratégia pode ser prejudicado se novas leis ou
regulamentos, ou interpretacdes diferentes das leis existentes, restringirem ainda mais o uso dos
recursos naturais do Brasil ou o conhecimento tradicional associado, potencialmente aumentando
0s custos de pesquisa e desenvolvimento da Devedora. As regras de protecdo a biodiversidade
estabelecidas na Convencéo sobre Diversidade Biolégica das Na¢des Unidas (ratificada em agosto
de 2020 no Brasil), no Protocolo de Nagoya sobre Acesso a Recursos Genéticos e a Reparticdo
Justa e Equitativa dos Beneficios Advindos de sua Utilizagdo e nas leis aplicaveis representam
custos e desafios adicionais para as iniciativas de pesquisa e desenvolvimento da Devedora. No
futuro, essas regras poderdo se tornar mais rigidas, aumentando os custos de inovagdo e
lancamento de produtos da Devedora. Essas mudancas podem afetar negativamente os negocios,
situacdo financeira e resultados operacionais da Devedora, bem como sua imagem como uma
companhia que cria, entre outros, produtos desenvolvidos a partir dos recursos naturais encontrados
nos vastos ecossistemas do Brasil.

A incerteza quanto a decisdo do Reino Unido de sair da UE pode afetar de forma adversa o
negdcio da Devedora.
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Em 23 de junho de 2016 o Reino Unido realizou um referendo no qual votantes aprovaram uma
saida da UE, comumente denominada “Brexit”. Como resultado do referendo, o parlamento do Reino
Unido votou, em marco de 2017, a aplicacao do Artigo 50 do Tratado da Unido Europeia, comecando
0 processo de retirada oficial do Reino Unido da UE e iniciando negocia¢des com a UE em junho de
2017. Em janeiro de 2020, a House of Commons (a camara baixa do parlamento do Reino Unido)
aprovou os termos de um acordo com a UE para determinar os termos futuros do relacionamento
das partes, incluindo os termos de comércio entre o Reino Unido e a UE e outras nagfes, apos a
saida do Reino Unido da UE em 31 de janeiro de 2020.

Um periodo de transicao, até 31 de dezembro de 2020, foi estabelecido apés o Reino Unido deixar
a Unido Europeia em 31 de janeiro de 2020, durante o qual o Reino Unido continuou sujeito as
normas da UE e permaneceu membro do mercado comum.

O Acordo de Comércio e Cooperacdo UE-Reino Unido, ou “TCA”, foi celebrado em 30 de dezembro
de 2020 entre a UE, a Comunidade Europeia da Energia Atdmica e o Reino Unido. Ele tem sido
aplicado provisoriamente desde 1° de janeiro de 2021, quando o periodo de transic¢éo foi encerrado.
Este acordo de comércio, que prevé que ndo havera tarifas ou quotas na movimentacao de bens
entre o Reino Unido e a UE, representa a saida do Reino Unido da unido aduaneira e do mercado
Unico da UE. Ainda hé incertezas em torno de preocupagdes politicas e econdmicas, visto que 0s
reais efeitos do TCA e de futuros acordos de comércio fora da UE comecam a se desdobrar, cujos
desenvolvimentos a Devedora continua monitorando.

A incerteza continua em torno dos termos do relacionamento do Reino Unido com a UE e a falta de
um acordo comercial pode impactar negativamente o crescimento econdmico de ambas as regides.
Da mesma forma, um efeito adverso no Reino Unido e a UE pode ter um efeito adverso na economia
global mais ampla, nas condi¢cdes de mercado e na confian¢a dos investidores. Isso poderia, por
sua vez, ter um efeito material adverso nas operacgles, situacdo financeira e perspectivas da
Devedora.

Além disso, dado que a Devedora conduz uma parcela substancial do seu negécio na UE e no Reino
Unido, qualquer um desses desenvolvimentos pode ter um efeito adverso relevante no seu negdcio,
posicéo financeira, liquidez e resultados de operacgdes ou fluxos de caixa. Mudancas em taxas de
cambio podem ter um efeito relevantes no faturamento liquido, situagdo financeira, lucratividade
e/ou fluxos de caixa da Devedora e pode reduzir o valor reportado dos resultados operacionais da
Devedora.

Em 2022, a Devedora tera que continuar monitorando a implementacdo de novos controles de
fronteira (incluindo quaisquer atrasos resultantes), politicas de imigracao (capacidade para recrutar
e manter talentos), mudancas regulatérias e requisitos para cumprir com novos mandatos, o que
pode se provar desafiador e custoso.

A guerra em curso entre a Ucrania e a Russia pode ter um efeito material adverso nos
negocios, condicao financeira e resultados das operacdes da Devedora.

A guerra em curso entre a Russia e a Ucrania provocou fortes reacfes dos Estados Unidos, Reino
Unido, a UE e varios outros paises ao redor do mundo, inclusive dos membros do Tratado do
Atlantico Norte Organizacao, ou “OTAN”. Apds a invasdo da Ucrania pela Russia a partir de 24 de
fevereiro de 2022, os Estados Unidos, Reino Unido, UE e outros paises anunciaram amplas sangoes
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econdmicas contra a Russia, incluindo medidas como congelar os ativos do banco central da Russia
e limitar sua capacidade de acessar suas reservas em délares americanos. O Os Estados Unidos,
a UE e o Reino Unido também proibiram pessoas e empresas de negociar com o banco central
russo, seu ministério das financas e seu fundo de riqueza. Bancos russos selecionados também
serdo removidos do sistema de mensagens Swift, que permite a transferéncia de dinheiro através
das fronteiras. Outras san¢des do Reino Unido incluem grandes bancos russos sendo excluidos do
sistema financeiro do Reino Unido, impedindo-os de acessar libra esterlina e compensacéo de
pagamentos, grandes empresas russas e o estado sendo impedidos de levantar financiamento ou
pedir dinheiro emprestado nos mercados do Reino Unido e o estabelecimento de limites para
depodsitos que os russos podem fazer em bancos do Reino Unido. Os Estados Unidos, a UE e o
Reino Unido adotaram medidas pessoais, como sang¢des a individuos com lacos estreitos com Putin,
e colocou vistos restrigcbes a varios oligarcas, bem como a seus familiares e associados préximos,
e congelamento de bens. Enquanto o efeito preciso da guerra em curso e essas sancdes sobre as
economias russa e global permanece incerto, ja resultaram em volatilidade significativa nos
mercados financeiros, depreciacao do rublo russo e Hryvnia ucraniano em relacao ao délar dos EUA
e outras moedas importantes, bem como em um aumento na energia e precos das commodities
globalmente. Se o conflito continuar a aumentar, os mercados podem enfrentar volatilidade
continua, bem como consequéncias econémicas e de seguranca, incluindo, mas néo se limitando
a, escassez de oferta de diferentes tipos, aumentos de precos de commaodities, incluindo gas
canalizado, petréleo e produtos agricolas, entre outros. Considerando que Ruissia e Ucrania estédo
entre os maiores exportadores de grdos do mundo, impactos nos mercados financeiros, inflacdo,
taxas de juros, desemprego e outros assuntos podem afetar a economia global que esta se
recuperando dos efeitos da crise Pandemia do Covid19. Outras consequéncias potenciais incluem,
mas ndo se limitam ao crescimento do nimero de revoltas na regido, aumento do descontentamento
politico, especialmente nas regides mais afetadas pelo conflito ou san¢Bes econémicas, aumento
das atividades e ataques de ciberterrorismo, éxodo para regides proximas as areas de conflito e
aumento do numero de refugiados que fogem pela Europa, entre outros imprevistos sociais e
humanitérios efeitos.

Enquanto na data de entrega anual do Formulério de Referéncia da Devedora ndo houve impactos
relevantes do assunto acima em suas demonstracdes financeiras, a Devedora est4d monitorando
continuamente os desenvolvimentos para avaliar quaisquer possiveis impactos futuros que podem
surgir como resultado da crise em curso. Os efeitos adversos — globais ou localizado — da guerra
em curso entre a Russia e a Ucrania, e/ou sancdes econdmicas e importagdo e/ou exportacéo
controles a serem impostos ao governo russo pelos Estados Unidos, Reino Unido, UE ou outros, e
o efeito adverso acima mencionado sobre a economia global mais ampla e as condi¢6es de mercado
podem, por sua vez, ter um impacto efeito adverso em seus negécios, situacao financeira e
resultados operacionais.

Outros riscos relacionados a Devedora

Outros fatores de risco relacionados & Devedora, seus controladores, seus acionistas, suas
controladas, seus investidores e ao seu ramo de atuacdo estédo disponiveis em seu Formulario de
Referéncia, disponivel para consulta no website da CVM (www.cvm.gov.br) e no website de relacdes
com investidores da Devedora (https://ri.naturaeco.com/).

RISCOS RELACIONADOS AO LASTRO
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Risco de Vencimento Antecipado ou Resgate Antecipado dos Créditos Imobiliarios

A Emissora sera responsavel pela cobranca dos Créditos Imobiliarios, conforme descrito no Termo
de Securitizacdo. Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolu¢do CVM 17 e do artigo 29,
8§19, inciso |l da Lei 14.430, em caso de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRI, o Agente
Fiduciario devera realizar os procedimentos de execucdo dos Créditos Imobiliarios, e resgate
antecipado dos CRI, conforme procedimentos previstos no Termo de Securitizacdo, caso a
Emissora néo o faca.

Nesse caso, podera nédo haver recursos suficientes no Patriménio Separado para a quitagédo das
obrigacdes perante os Titulares de CRI. Consequentemente, os Titulares de CRI poderdo sofrer
perdas financeiras em decorréncia de tais eventos, inclusive por tributacéo, pois (i) ndo ha qualquer
garantia de que existirdo outros ativos no mercado com risco, estrutura e retorno semelhante aos
CRI; (ii) a rentabilidade dos CRI poderia ser afetada negativamente; e (iii) a atual legislagédo
tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em decorréncia do prazo
de aplicacdo, o que podera resultar na aplicagdo efetiva de uma aliquota superior a que seria
aplicada caso os CRI fossem liquidados na sua Data de Vencimento.

Na ocorréncia de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI, Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures IPCA Oferta de Resgate Antecipado Total ou verificacdo um dos
Eventos de Vencimento Antecipado das Debéntures, seja de forma automatica ou ndo-automatica,
conforme disposto na Escritura de Emissdo de Debéntures, tal situacdo acarretard o resgate
antecipado dos CRI da respectiva série e, consequentemente, reducdo do horizonte original de
investimento esperado pelos Titulares de CRI.

Risco relacionado a dependéncia de deliberagdo em assembleia de investidores para
decretacdo do vencimento antecipado

Alguns dos eventos de vencimento antecipado sdo hip6teses ndo automaticas de vencimento, de
forma que a ndo decretacdo do vencimento antecipado das Debéntures e, consequentemente, 0
resgate antecipado dos CRI dependerdo de deliberacdo dos Titulares dos CRI reunidos em
Assembleia Geral. Nesse sentido, até que a deliberacdo ocorra, a capacidade da Devedora em
cumprir suas obrigagfes dispostas nos Documentos da Operacéo pode sofrer deterioracdo ou,
ainda, perecer e, caso isso ocorra, os Titulares dos CRI poderao ser afetados.

Além disso, em caso de vencimento antecipado das Debéntures e, consequentemente, o resgate
antecipado dos CRI, a atual legislacao tributéria referente ao imposto de renda determina aliquotas
diferenciadas em decorréncia do prazo de aplicacdo em CRI por pessoas juridicas ndo-financeiras,
0 que podera implicar em uma aliquota superior a que seria aplicada caso os CRI fossem liquidados
apenas na data de seu vencimento.

As obrigacbes da Devedora e da Garantidora constantes da Escritura de Emisséo de
Debéntures estdo sujeitas a hip6teses de vencimento antecipado

A Escritura de Emissdo de Debéntures estabelece hipdteses que ensejam o vencimento antecipado
(automatico ou nao) das obrigac6es da Devedora e da Garantidora com relacdo as Debéntures. Nao
h& garantias de que a Devedora e/ou a Garantidora dispora de recursos suficientes em caixa para
fazer face ao pagamento das Debéntures na hipétese de ocorréncia de vencimento antecipado de
suas obrigac8es, o que podera afetar a capacidade da Devedora e/ou da Garantidora pagar a
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Emissora os valores que Ihes forem devidos nos termos da Escritura de Emissao de Debéntures e
consequentemente, que a Emissora poderd arcar com o pagamento dos CRI. Ademais, o
vencimento antecipado podera causar um impacto negativo relevante nos resultados e atividades
da Devedora. Nesta hip6tese, ndo ha garantias que os Titulares dos CRI receberéo a totalidade ou
mesmo parte do seu investimento nos CRI.

Além disso, em caso de vencimento antecipado das Debéntures e, consequentemente, o resgate
antecipado dos CRI, a atual legislacao tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas
diferenciadas em decorréncia do prazo de aplicacdo em CRI por pessoas juridicas ndo-financeiras,
0 que podera implicar em uma aliquota superior a que seria aplicada caso os CRI fossem liquidados
apenas na data de seu vencimento.

Risco de recebimento antecipado dos Créditos Imobiliarios

As Debéntures e, consequentemente, os CRI poderdo ser resgatados antecipadamente na
ocorréncia de um evento de vencimento antecipado. Ainda, a Devedora poderd resgatar
antecipadamente as Debéntures de cada série de acordo com os prazos de caréncia previstos na
Escritura de Emisséo de Debéntures. Por fim, a Devedora podera, ainda, realizar oferta de resgate
antecipado das Debéntures de cada série de acordo com os prazos de caréncia previstos na
Escritura de Emissédo de Debéntures. A ocorréncia dos eventos mencionados neste item acarretara
0 pré-pagamento das Debéntures e, consequentemente, dos CRI (de acordo com a respectiva série,
conforme aplicavel), podendo gerar perdas financeiras, tendo em vista a ndo obtencéo do retorno
integralmente esperado para o investimento realizado, bem como dificuldade de reinvestimento do
capital investido pelos investidores & mesma taxa estabelecida para os CRI (de acordo com a
respectiva série, conforme aplicavel).

Além disso, na ocorréncia de quaisquer dos eventos acima listados e, consequentemente, o resgate
antecipado dos CRI (de acordo com a respectiva série, conforme aplicavel), a atual legislacdo
tributaria referente ao imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em decorréncia do prazo
de aplicacdo em CRI por pessoas juridicas ndo-financeiras, o que podera implicar em uma aliquota
superior a que seria aplicada caso os CRI fossem liquidados apenas na data de seu vencimento.

Riscos de Formalizacdo do Lastro da Emisséo

O lastro da CCI é composto pelas Debéntures. Falhas na constituicdo, formalizagdo ou emisséo da
Escritura de Emissdo de Debéntures ou da Escritura de Emissdo de CCI, bem como a
impossibilidade de execugdo especifica de referidos titulos e dos Créditos Imobiliarios, caso
necessaria, também podem afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRI, prejudicando a
expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Possibilidade de auséncia de registro da Escritura de Emissdo de Debéntures perante os
Cartérios de RTD

Nos termos do artigo 129, inciso 3°, da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973, conforme em vigor,
a garantia fidejussoria, em geral, formalizadas por instrumento particular, seja qual for a natureza
do compromisso por elas abonado, quando registradas perante os Registros de Titulos e
Documentos competentes, conforme artigo 132, inciso Il da mesma lei, possuem validade contra
terceiros.
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Caso a Escritura de Emissao de Debéntures, por qualquer razdo, ndo seja registrado nos Cartoérios
de RTD competentes, a Fianca prestada pela Garantidora ndo produzira efeitos contra terceiros,
incluindo credores, o que poderd acarretar um impacto negativo relevante a Debenturista e,
consequentemente, aos Titulares dos CRI.

Nao é possivel assegurar que a Fianca sera suficiente para garantir o pagamento de todas as
Obrigagdes Garantidas.

Na eventual ocorréncia de vencimento antecipado das obrigacBes assumidas pela Devedora no
ambito dos CRI, ndo ha como assegurar a exequibilidade da Fianca para quitar integralmente todas
as Obrigacbes Garantidas, tendo em vista que € possivel que a Fianga se torne inexequivel no caso
de insolvéncia ou faléncia da Garantidora, de modo que ndo ha como garantir que os titulares dos
CRI receberéo a totalidade ou mesmo parte dos seus créditos.

A Fianca pode ser insuficiente para quitar o saldo devedor dos CRI em caso de inadimplemento das
obrigagbes da Devedora com relacdo a Emisséo e, no caso de a Devedora ndo cumprir suas
obrigacdes no ambito da Emisséo, os Titulares dos CRI dependerdo do processo de excussdo da
Fianca contra a Garantidora, judicial ou extrajudicialmente, o qual pode ser demorado e cujo
sucesso esta sujeito a diversos fatores que estdo fora do controle da Devedora. Além disso, a
Garantidora podera ndo ter condicdes financeiras ou patriménio suficiente para responder pela
integral quitacdo do saldo devedor dos CRI. Dessa forma, ndo hd como garantir que os titulares dos
CRI receberéo a totalidade ou mesmo parte dos seus créditos.

A honra da Fianca pela Garantidora pode ser afetada pela existéncia de outras garantias
fidejussérias outorgadas em favor de terceiros.

A existéncia de outras garantias fidejussorias outorgadas pela Garantidora em favor de terceiros
incluindo, mas ndo se limitando, a credores de natureza fiscal, trabalhista e com algum tipo de
preferéncia sobre a Fianga outorgada pela Garantidora na Escritura de Emissdo de Debéntures
pode afetar a capacidade da Garantidora de honrar suas obrigacdes no ambito da Oferta Restrita,
ndo sendo possivel garantir que, em eventual excussao da garantia, a Garantidora tera patrimdnio
suficiente para arcar com eventuais valores devidos no &mbito da Escritura de Emissdo de
Debéntures, o que podera afetar adversamente os Investidores Profissionais.

Inexisténcia de Garantia Real

Conforme descrito no Termo de Securitizagdo e nos demais Documentos da Operacao, os CRI e os
Credito Imobiliarios ndo contam com garantia real, sendo sua Unica garantia a Fianca prestada pela
Garantidora. Por tal motivo, os Créditos Imobiliarios possuem natureza quirografaria, ndo gozando
de prioridade especial tanto em relacdo a credores da Devedora quanto a credores da Garantidora.
Assim, na hip6tese de a Devedora e/ou a Garantidora deixarem de arcar com suas obrigacdes
descritas na Escritura de Emiss@o de Debéntures, os Titulares de CRI ndo gozardo de garantia
sobre bens especificos da Devedora e da Garantidora, devendo valer-se de processo de execucao
convencional para acessar o patriménio da Devedora e/ou da Garantidora a fim de satisfazer seus
créditos. Ainda, na hipétese de insolvéncia, recuperacao judicial e/ou faléncia ou ainda qualquer
hip6tese envolvendo concurso de credores da Devedora e/ou da Garantidora, os Créditos
Imobiliarios ndo gozardo de qualquer prioridade, o que pode prejudicar os Titulares dos CRI.

Risco de Adoc¢ao da Taxa DI para calculo da Remuneragao dos CRI CDI e das Debéntures CDI
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A Stimula n° 176, editada pelo Superior Tribunal de Justica, enuncia que é nula a clausula contratual
que sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela Anbid/CETIP, tal como o é a Taxa DI divulgada
pela B3 (sucessora da CETIP). A referida simula decorreu do julgamento de a¢des judiciais em que
se discutia a validade da aplicacdo da Taxa DI divulgada pela B3 em contratos utilizados em
operacdes bancarias ativas. Ha a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a SGmula n® 176
vir a ser aplicada pelo Poder Judiciario para considerar que a Taxa DI ndo é vélida como fator de
remuneracdo dos CRI CDI e das Debéntures CDI, ou ainda, que a remuneracdo dos CRI CDI e das
Debéntures CDI deve ser limitada a taxa de 1% (um por cento) ao més. Em se concretizando referida
hipotese, o indice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciario para substituir a Taxa DI podera
conceder aos Titulares de CRI juros remuneratérios inferiores a atual taxa de Remuneracgdo, bem
como limitar a aplicacdo de fator de juros limitado a 1% (um por cento) ao més, nos termos da
legislacéo brasileira aplicavel a fixacdo de juros remuneratorios, prejudicando a rentabilidade das
Debéntures e, consequentemente, dos CRI.

Risco de indisponibilidade do IPCA

Se, quando do célculo de quaisquer obrigagfes pecuniérias relativas aos CRI IPCA | e CRI IPCA I
previstas no Termo de Securitiza¢éo, o IPCA nao estiver disponivel, o IPCA devera ser substituido
pelo devido substituto legal. Caso néo exista um substitutivo legal para o IPCA, a Securitizadora
deverd convocar, nos termos previstos no presente Termo de Securitizagdo, Assembleia de
Titulares de CRI IPCA | e CRI IPCA Il para definir, de comum acordo com a Devedora, 0 hovo
pardmetro a ser aplicado, que devera ser aquele que melhor reflita as condigdes do mercado
vigentes a época. Caso ndo haja acordo sobre a taxa substitutiva ou em caso de néo instalagdo em
segunda convocacgéo, ou em caso de instalagdo em segunda convocacgdo em que nao haja quérum
suficiente para deliberagéo, havera o cancelamento e resgate dos CRI IPCA | e CRI IPCA Il. O
Investidor devera considerar também essa possibilidade de resgate como fator que podera afetar
suas decisdes de investimento. Na hipétese da realizacéo do resgate antecipado em decorréncia
da indisponibilidade do IPCA, o Investidor terA seu horizonte de investimento reduzido e,
consequentemente, podera sofrer perda financeira inclusive em decorréncia de impactos tributarios.

Risco de auséncia de apuracdo e/ou divulgacdo e/ou de extin¢cdo ou inaplicabilidade por
disposicéo legal ou determinacéo judicial da Taxa DI

Na hipétese de extingéo, limitagéo e/ou ndo divulgacéo da Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Uteis
consecutivos apds a data esperada para sua apuracdo e/ou divulgacdo, ou no caso de
impossibilidade de aplicagdo da Taxa DI as Debéntures CDI ou aos CRI CDI por proibi¢éo legal ou
judicial, seré utilizada, em sua substitui¢cdo, o seu substituto legal.

Na hipétese de (i) ndo haver um substituto legal para a Taxa DI ou (ii) havendo um substituto legal
para a Taxa DI, na hipétese de extincdo, limitacdo e/ou ndo divulgacao do substituto legal para a
Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Uteis ap6s a data esperada para sua apuracgéo e/ou divulgacao,
ou no caso de impossibilidade de aplicacéo do substituto legal para a Taxa DI as Debéntures CDI
ou aos CRI CDI por proibicéo legal ou judicial, a Devedora deverd, no prazo de até 5 (cinco) Dias
Uteis contados (i) do término do prazo de 10 (dez) Dias Uteis da data de extingéo do substituto legal
da Taxa Dl ou (ii) da data da proibicao legal ou judicial, conforme o caso, convocar assembleia geral
de debenturista para deliberar, em comum acordo com a Devedora e observada a legislacéo
aplicavel, sobre o novo parametro de remunera¢do das Debéntures CDI e dos CRI CDI a ser
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aplicado. Até a deliberacao desse novo parametro de atualizacdo monetaria das Debéntures CDI,
quando do calculo de quaisquer obrigacdes pecuniarias relativas as Debéntures CDI previstas na
Escritura de Emissao de Debéntures, sera utilizada a ultima variacdo disponivel da Taxa DI
divulgada oficialmente, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras, multas ou
penalidades entre a Devedora e a Emissora quando da deliberacdo do novo parémetro de
Remuneracéo das Debéntures CDI.

Caso, na assembleia geral de debenturista da respectiva série, ndo haja acordo sobre a nova
Remuneragéo das Debéntures CDI entre a Devedora e a Emissora ou em caso de ndo instalacdo
em segunda convocacgdo, ou em caso de instalagdo em segunda convocacdo em que ndo haja
guérum suficiente para deliberacdo, a Devedora devera resgatar a totalidade das Debéntures da
respectiva série, com seu consequente cancelamento, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data
da realizacdo da assembleia geral de Debenturista da respectiva série prevista acima, ou da data
em gque a referida assembleia deveria ter ocorrido, ou na Data de Vencimento das Debéntures CDI,
0 que ocorrer primeiro.

Na ocorréncia de resgate da totalidade dos CRI, nos termos do paragrafo acima, tal situacéo
acarretard a reducé@o do horizonte original de investimento esperado pelos Titulares de CRI,
podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pelos investidores a mesma taxa
estabelecida para os CRI.

RISCOS RELACIONADOS A OPERACAO
Risco de ndo cumprimento de condi¢cdes precedentes

O Contrato de Distribuicdo prevé diversas condi¢Bes precedentes que deverdo ser satisfeitas para
a realizacdo da distribuicdo dos CRI. Na hipotese do ndo atendimento de tais condi¢des
precedentes, os Coordenadores poderdo decidir pela ndo continuidade da Oferta. Caso as
condicdes precedentes ndo sejam cumpridas e os Coordenadores decidam pela ndo continuidade
da Oferta, a Oferta ndo sera realizada e ndo produzira efeitos com relacdo a quaisquer das partes,
com o consequente cancelamento da Oferta, prejudicando o horizonte de investimento dos Titulares
dos CRI.

Risco em funcéo da dispensa de registro perante a CVM e registro na ANBIMA apenas para
fins de informacé&o de base de dados da ANBIMA

A Oferta é destinada exclusivamente a Investidores Profissionais e estd automaticamente
dispensada do registro de distribuicdo publica perante a CVM, nos termos da Instrugdo CVM 476.

A Oferta esta também dispensada do atendimento de determinados requisitos e procedimentos
normalmente observados em ofertas publicas de valores mobiliarios registradas na CVM e de
andlise prévia pela ANBIMA no ambito do convénio CVM/ANBIMA para registro de ofertas publicas,
com os quais os investidores usuais do mercado de capitais estdo familiarizados.

Por se tratar de distribuicdo publica com esforcos restritos, a Oferta sera registrada na ANBIMA, nos
termos do Cadigo ANBIMA, exclusivamente para fins de envio de informacg8es para a base de dados
da ANBIMA.

Os Investidores Profissionais interessados em subscrever e integralizar os CRI no d&mbito da Oferta
devem ter conhecimento suficiente sobre os riscos relacionados aos mercados financeiro e de
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capitais para conduzir sua prépria pesquisa, avaliacdo e investigacdo independentes sobre a
situacao financeira e as atividades da Devedora, da Emissora e sobre os CRI, tendo em vista que
nao lhes séo aplicaveis, no ambito da Oferta, todas as protecdes legais e regulamentares conferidas
ainvestidores que nao sejam Investidores Profissionais e/ou a investidores que investem em ofertas
publicas de distribuicdo de valores mobiliarios registradas perante a CVM, incluindo a revisao, pela
CVM ou pela ANBIMA no &mbito do convénio CVM/ANBIMA.

N&o realizacdo adequada dos procedimentos de execucdo e atraso no recebimento de
recursos decorrentes dos Créditos Imobiliarios

A Emissora, na qualidade de adquirente dos Créditos Imobiliarios, e o Agente Fiduciario dos CRI,
caso a Emissora ndo o faca, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17 e do artigo 29, 8§1°,
inciso Il, da Lei 14.430, s&o responsaveis por realizar os procedimentos de execucao dos Créditos
Imobiliarios, de modo a garantir a satisfacdo do crédito dos Titulares dos CRI, em caso de
necessidade.

A realizagdo inadequada dos procedimentos de execucdo dos Créditos Imobiliarios por parte da
Emissora ou do Agente Fiduciario dos CRI, em desacordo com a legislacdo ou regulamentagéo
aplicavel, podera prejudicar a recuperacéo dos Créditos Imobilidrios e, consequentemente, o fluxo
de pagamento dos CRI.

Adicionalmente, em caso de atrasos decorrentes de demora em razdo de cobranca judicial dos
Créditos Imobiliarios também pode ser afetada a capacidade de satisfagdo do crédito, afetando
negativamente o fluxo de pagamentos dos CRI e, consequente, a expectativa de remuneracéo do
investidor.

Risco de pagamento das despesas pela Devedora

Nos termos do Termo de Securitizacdo, todas e quaisquer despesas relacionadas a Oferta e a
Emisséo, se incorridas, serdo arcadas exclusivamente, direta e/ou indiretamente, pela Devedora.
Adicionalmente, em nenhuma hipétese a Emissora possuira a obrigacao de utilizar recursos proprios
para o pagamento de Despesas.

Desta forma, caso a Devedora ndo realize o pagamento das Despesas, estas serdo suportadas pelo
Patriménio Separado e, caso este ndo seja suficiente, pelos Titulares dos CRI, o que poderéa afetar
negativamente os Titulares dos CRI, pois terdo que arcar com despesas extraordinarias.

Auséncia de Coobrigacdo da Emissora

O Patrimbnio Separado constituido em favor dos Titulares dos CRI ndo conta com qualquer garantia
flutuante ou coobrigacdo da Emissora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares
de CRI dos montantes devidos conforme o Termo de Securitizacdo depende do recebimento das
guantias devidas em fungéo dos Créditos Imobiliarios, em tempo habil para o pagamento dos valores
decorrentes dos CRI. A ocorréncia de eventos que afetem a situacdo econémico-financeira da
Devedora, como aqueles descritos nesta secdo, podera afetar negativamente o Patrimdnio
Separado e, consequentemente, 0os pagamentos devidos aos Titulares dos CRI.
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O Agente Fiduciario podera atuar como agente fiduciario de outras emissdes da Emissora,
da Devedora ou por sociedade coligada, controlada, controladora e/ou integrante do mesmo
grupo da Emissora

O Agente Fiduciario podera atuar como agente fiduciario em outra emissao de valores mobiliarios
da Emissora, da Devedora ou por sociedade coligada, controlada, controladora e/ou integrante do
mesmo grupo da Emissora e/ou da Devedora. Na hip6tese de ocorréncia de inadimplemento das
obrigacdes assumidas pela Emissora e/ou pela Devedora no ambito da Emissdo ou da outra
emissdo, o Agente Fiduciario eventualmente, por fatos supervenientes, podera se encontrar em
situagdo de conflito quanto ao tratamento equitativo entre os Titulares dos CRI e os investidores de
outra emissao, o que podera prejudicar a defesa dos interesses dos Titulares dos CRI.

O relacionamento entre a Emissora, a Devedora, a Garantidora e sociedades integrantes do
conglomerado econdmico dos Coordenadores pode gerar um conflito de interesses

Os Coordenadores e/ou sociedades integrantes de seu conglomerado econdmico eventualmente
possuem titulos e valores mobiliarios de emissdo da Emissora e/ou da Devedora, diretamente ou
em fundos de investimento administrados e/ou geridos por tais sociedades, adquiridas em
operacdes regulares em bolsa de valores a precos e condigdes de mercado, bem como mantém
relagBes comerciais, no curso normal de seus negdécios com a Emissora, com a Devedora e com a
Garantidora. Por esta raz&o, o relacionamento entre a Emissora, a Devedora, a Garantidora e os
Coordenadores e sociedades integrantes do conglomerado econémico dos Coordenadores pode
gerar um conflito de interesses, o que podera prejudicar a defesa dos interesses dos Titulares dos
CRI.

Riscos associados aos prestadores de servicos podem afetar negativamente a capacidade
de pagamento da Emissora e/ou da Devedora

A Emissora e a Devedora contratam prestadores de servicos terceirizados para a realizacdo de
atividades como auditoria, agente fiduciario, escrituracdo, liquidacdo, dentre outros, que prestam
servicos diversos. Caso algum destes prestadores de servigos sofra processo de faléncia, aumente
significativamente seus precos ou ndo preste servicos com a qualidade e agilidade esperada pela
Emissora e/ou pela Devedora, podera ser necesséria a substituicdo do prestador de servico e se
ndo houver empresa disponivel no mercado que possa ser feita uma substituicdo satisfatoria, a
Emissora e/ou a Devedora devera atuar diretamente no sentido de montar uma estrutura interna, o
que demandara tempo e recursos e podera afetar adversamente o relacionamento entre a Emissora
e/o ou a Devedora e os Titulares dos CRI.
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RISCOS RELACIONADOS AOS CRI E A OFERTA
Risco de liquidez dos Créditos Imobiliarios

A Emissora podera passar por um periodo de falta de liquidez na hipétese de descasamento entre
0 recebimento dos Créditos Imobiliarios em relacdo aos pagamentos derivados dos CRI, o que
resultara no pagamento em atraso dos valores a que os Titulares dos CRI fazem jus, nos termos
previstos no Termo de Securitizacdo. Caso a Emissora passe por um periodo de falta de liquidez na
hipétese de descasamento entre o recebimento dos Créditos Imobilidrios em relacdo aos
pagamentos derivados dos CRI, os valores a que os Titulares dos CRI fazem jus poderao ser pagos
em atraso, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Descasamento entre o indice da Taxa DI a ser utilizada e a data de pagamento dos CRI

Os pagamentos realizados pela Securitizadora aos Titulares dos CRI deveréo respeitar o intervalo
minimo indicado no Termo de Securitizagdo, contado do recebimento dos Créditos Imobiliarios pela
Securitizadora. Todos 0s pagamentos de remuneracado relacionados as Debéntures serdo feitos
com base na Taxa DI divulgada com defasagem em relacdo a data de calculo para cada uma das
datas de pagamento da remuneracdo das Debéntures. No mesmo sentido, todos os pagamentos de
Remuneracéo relacionados aos CRI serdo feitos com base na Taxa DI divulgada com defasagem
em relagdo a data de célculo para cada uma das Datas de Pagamento da Remuneragéo dos CRI.
Em razéo disso, a Taxa DI utilizada para o calculo do valor da Remuneragdo dos CRI a ser pago ao
Titular dos CRI podera ser menor do que a Taxa DI divulgada nas respectivas Datas de Pagamento
da Remuneracgéo dos CRI, o que pode impactar no retorno financeiro esperado pelo Titular dos CRI.

Restricdo a negociagdo dos CRI, que somente poderdo ser negociados entre Investidores
Qualificados

Os CRI somente poderdo ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliarios
entre Investidores Qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrigdo
ou aquisi¢do pelos Investidores Profissionais, conforme disposto no artigo 13 da Instrugcédo CVM 476,
e uma vez verificado o cumprimento, pela Emissora, de suas obrigacdes previstas no artigo 17 da
referida Instrucdo CVM 476, observado, ainda, o disposto no caput do artigo 15 da Instru¢do CVM
476 em relacéo a negociacdo dos CRI entre Investidores Qualificados, assim definidos nos termos
dos artigos 12 e 13 da Resolugdo CVM 30.

Sendo assim, os investidores deverdo observar as restricbes para negociacéo dos CRI nos termos
da regulamentacéo vigente. As restricbes acima mencionadas podem afetar desfavoravelmente a
liquidez da negociacdo dos CRI no mercado, resultando em perdas para os investidores.

A Oferta tem limitagdo do niumero de subscritores

Nos termos da Instrucdo CVM 476, no ambito das ofertas publicas de valores mobiliarios com
esforgos restritos, tal como a Oferta, somente € permitida a procura de, no maximo, 75 (setenta e
cinco) Investidores Profissionais e os valores mobiliarios ofertados somente podem ser adquiridos
por, no maximo, 50 (cinquenta) Investidores Profissionais. Em razdo dessa limitagdo, ndo havera
pulverizacéo dos CRI entre Investidores Profissionais no ambito da Oferta e, portanto, poderd nédo
haver um grupo representativo de Titulares dos CRI ap6s a conclusdo da Oferta, o que podera
ocasionar impacto na liquidez dos CRI.
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E possivel que decisdes judiciais futuras prejudiquem a estrutura da Emisséo

Decisdes judiciais futuras podem ser contrarias ao disposto nos documentos da Oferta. Além disso,
toda a estrutura de emisséo e remuneracdo dos CRI foi realizada com base em disposicées legais
vigentes atualmente. Dessa forma, eventuais restricbes de natureza legal ou regulatéria, que
possam vir a ser editadas, podem afetar adversamente a validade da constituicdo da Emissao,
podendo gerar perda do capital investido pelos Titulares dos CRI.

Risco relacionado ao quorum de deliberagdo em Assembleia

As deliberacfes a serem tomadas em Assembleias sdo aprovadas por quéruns especificos
estabelecidos no Termo de Securitizacdo. Sendo assim, caso o referido quérum néo seja obtido nas
deliberacbes das Assembleias, as matérias acima referidas ndo poderdo ser aprovadas. Caso isso
ocorra, os Titulares dos CRI poderdo ser afetados. Ademais, os Titulares dos CRI que detenham
pequena quantidade de CRI, apesar de discordarem de alguma deliberacdo a ser votada em
Assembleia, podem ter que aceitar as decisdes tomadas pelos detentores de maioria, determinada
nos termos do Termo de Securitizagdo, dos CRI. Como ndo ha mecanismos de venda compulsoéria
no caso de dissidéncia do Titular dos CRI em determinadas matérias submetidas a deliberagcao em
Assembleia, os Titulares dos CRI poderdo ser prejudicados em decorréncia de deliberacdes
tomadas em desacordo com os seus interesses. Além disso, a operacionaliza¢do de convocacao e
realizacdo de Assembleias poderdo ser afetadas negativamente em caso de grande pulverizacdo
dos CRI, o que pode levar a eventual impacto negativo para os Titulares dos CRI.

Auséncia de diligéncia legal das informagdes do Formuléario de Referéncia da Emissora e da
Devedora e auséncia de opinido legal relativa as informacdes do Formulério de Referéncia
da Emissora e da Devedora

As informagdes do Formulario de Referéncia da Emissora e da Devedora ndo foram objeto de
diligéncia legal para fins desta Oferta e ndo foi emitida opiniéo legal sobre a veracidade, consisténcia
e suficiéncia das informacgdes, obrigacBes e/ou contingéncias constantes do Formulario de
Referéncia da Emissora e da Devedora. Adicionalmente, ndo foi obtido parecer legal do assessor
juridico da Oferta sobre a consisténcia das informacdes fornecidas no Formulério de Referéncia com
aquelas analisadas durante o procedimento de diligéncia legal na Emissora e na Devedora.

Risco estrutural

A presente Emissao tem o carater de “operagao estruturada”. Desta forma e pelas caracteristicas
inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econémico e juridico considera um
conjunto de rigores e obrigacdes de parte a parte, estipulados através de contratos publicos ou
privados, tendo por diretriz a legislacdo em vigor. No entanto, em razdo da pouca maturidade e da
falta de tradicdo e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a operacdes de
CRI, em situacdes de stress podera haver perdas por parte dos investidores em razéo do dispéndio
de tempo e recursos para eficacia do arcabouco contratual.

Os Titulares dos CRI ndo tém qualquer direito sobre os imoveis

Os CRI ndo asseguram, aos seus titulares, qualquer direito sobre os imoéveis relacionados a
Emissao.

A capacidade do Patrimdnio Separado de suportar as obriga¢des decorrentes da emissdo dos CRI
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depende do adimplemento, pela Devedora, dos pagamentos decorrentes dos Créditos Imobiliarios,
bem como da capacidade de a Emissora de cumprir com obriga¢cdes no &mbito dos Documentos da
Operacgao.

Os Créditos Imobiliarios que lastreiam a presente emissdo sdo devidos 100% pela Devedora,
podendo, em alguns casos, serem objeto de vencimento antecipado. Adicionalmente, o Patrimdnio
Separado, constituido em favor dos Titulares dos CRI, ndo conta com qualquer garantia ou
coobrigacdo da Emissora. Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares dos CRI dos
montantes devidos dependera do adimplemento dos Créditos Imobiliarios, pela Devedora, em tempo
hébil para o pagamento dos valores devidos aos Titulares dos CRI. Eventual inadimplemento dessas
obrigacgGes pela Devedora e/ou pela Emissora podera afetar negativamente o fluxo de pagamentos
dos CRI e a capacidade do Patriménio Separado de suportar suas obrigacdes, conforme
estabelecidas no Termo de Securitizagéo.

Portanto, uma vez que o pagamento das remuneracfes e amortizacdo dos CRI depende do
pagamento integral e tempestivo, pela Devedora, dos respectivos Créditos Imobiliarios, a ocorréncia
de eventos internos ou externos que afetem a situacdo econdmico-financeira da Devedora e suas
respectivas capacidades de pagamento podera afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos
CRI e a capacidade do Patrim6nio Separado de suportar suas obriga¢gdes, conforme estabelecidas
no Termo de Securitizacdo, o que podera acarretar impactos negativos a rentabilidade esperada
pelo Titular do CRI.

Baixa Liquidez no Mercado Secundario

O mercado secundario de certificados de recebiveis imobiliarios no Brasil apresenta baixa liquidez
e ndo h& nenhuma garantia de que existira, no futuro, um mercado para negociacao dos CRI que
permita sua alienacéo pelos subscritores desses valores mobiliarios caso estes decidam pelo
desinvestimento. O investidor que adquirir os CRI podera encontrar dificuldades para negocia-los
no mercado secundario, devendo estar preparado para manter o investimento nos CRI por todo o
prazo da Emissao.

Riscos relacionados a Tributagédo dos CRI

Atualmente, os rendimentos auferidos por pessoas fisicas residentes no Pais ou fundos de
investimento imobiliario Titulares dos CRI estéo isentos de IRRF — Imposto de Renda Retido na
Fonte e de declaragdo de ajuste anual de pessoas fisicas. Porém, tal tratamento tributario tem o
intuito de fomentar o mercado de CRI e pode ser alterado ao longo do tempo. Eventuais alteracfes
na legislacao tributaria, eliminando tal isencao, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda
incidente sobre os CRI, ou, ainda, a criacdo de novos tributos aplicaveis aos CRI, poderdo afetar
negativamente o rendimento liquido dos CRI esperado pelos investidores.

Riscos decorrentes dos critérios adotados pelo originador para concesséo do crédito

O pagamento dos CRI esta sujeito aos riscos normalmente associados a concessdo de
empréstimos, incluindo, mas néo se limitando a tanto, deficiéncias na andlise de risco da Devedora,
aumento de custos de outros recursos que venham a ser captados pela Devedora e que possam
afetar os seus respectivos fluxos de caixa, bem como riscos decorrentes da auséncia de garantia
quanto ao pagamento pontual ou total do principal e juros pela Devedora. Portanto, a inadimpléncia
da Devedora pode ter um efeito material adverso no pagamento dos CRI.
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Os CRI poderéo ser objeto de resgate antecipado e/ou amortizacdo extraordinaria em caso
de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI, Resgate Antecipado
Facultativo Total das Debéntures IPCA, Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures CDI,
Amortizacdo Extraordinaria das Debéntures IPCA, Oferta de Resgate Antecipado Total das
Debéntures, bem como serdo obrigatoriamente resgatados antecipadamente pela Emissora
em caso de vencimento antecipado das Debéntures, nos termos previstos no Termo de
Securitizagdo, o que podera impactar de maneira adversa a liquidez dos CRI no mercado
secundario

Conforme descrito no Termo de Securitizagdo, havera (i) o resgate antecipado total dos CRI da
respectiva série na ocorréncia de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures CDI,
Resgate Antecipado Facultativo Total das Debéntures IPCA e Oferta de Resgate Antecipado Total
das Debéntures da respectiva série, nos termos da Escritura de Emissdo de Debéntures; de
vencimento antecipado das obrigacdes relativas as Debéntures, nos termos da Escritura de Emissao
de Debéntures; e (i) a amortizagdo extraordinaria dos CRI na ocorréncia de Amortizagdo
Extraordinaria das Debéntures CDI e Amortizagdo Extraordinaria das Debéntures IPCA, nos termos
da Escritura de Emisséo de Debéntures.

O resgate antecipado e/ou a amortizagdo extraordinaria dos CRI podem impactar de maneira
adversa a liquidez dos CRI no mercado secundario, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do
capital investido pelos investidores & mesma taxa estabelecida para os CRI.

Além disso, em caso de resgate antecipado dos CRI, a atual legislacdo tributéria referente ao
imposto de renda determina aliquotas diferenciadas em decorréncia do prazo de aplicacdo em CRI
por pessoas juridicas ndo-financeiras, o que podera implicar em uma aliquota superior a que seria
aplicada caso os CRI fossem liquidados apenas na data de seu vencimento.

Risco de auditoria legal com escopo limitado

A auditoria legal estd sendo conduzida por escritérios especializados e ter4 escopo limitado a
Devedora, a Garantidora e & Emissora. A auditoria legal est4 sendo realizada com base nos
documentos por eles disponibilizados, visando: (i) identificar as autorizagdes societarias e os
poderes de representacdo dos representantes da Devedora, da Garantidora e da Emissora para
celebrar os Documentos da Operacgdo; (ii) analisar seus respectivos documentos societarios da
Devedora, da Garantidora e da Emissora necessarios para a celebracdo dos Documentos da
Operacdo; (iii) analisar os principais contratos financeiros da Devedora e da Garantidora para
mapear a eventual necessidade de autorizacdo prévia dos credores dos contratos previamente
constituidos; e (iv) analisar as principais certiddes expedidas em nome da Devedora e da
Garantidora. Caso tivesse sido realizado um procedimento mais amplo de auditoria legal, poderiam
ter sido detectadas contingéncias referentes & Devedora, a Garantidora e & Emissora que podem,
eventualmente, trazer prejuizos aos investidores.

Auséncia de emisséo de carta conforto ou manifestacdo escrita de auditores independentes
sobre as informacg@es financeiras da Emissora, da Devedora e da Garantidora no ambito da
Oferta

As informacfes financeiras da Emissora, da Devedora e da Garantidora, incluindo aquelas
constantes do Formulario de Referéncia da Emissora, da Devedora e da Garantidora, ndo foram
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objeto de auditoria contabil especificamente para os fins desta Oferta e, portanto, ndo foi emitida
qualquer carta conforto ou manifestacéo escritura de auditores independentes neste sentido. Deste
modo, as informacdes financeiras da Emissora, da Devedora e da Garantidora divulgadas ao
mercado poderao nao refletir a posicdo econdmico-financeira mais atualizada de tais companhias,
0 que podera levar o investidor a basear sua decisdo de investimento dos CRI desatualizadas, e,
portanto, impactar sua decisédo de investimento nos CRI.

Eventual rebaixamento na classificagédo de risco dos CRI e/ou da Devedora podera dificultar
a captacédo de recursos pela Devedora, bem como acarretar reducao de liquidez dos CRI para
negociagao no mercado secundario e impacto negativo relevante na Devedora.

Para se realizar uma classifica¢é@o de risco (rating), certos fatores relativos a Devedora séo levados
em consideracao, tais como sua condicdo financeira, sua administracdo e seu desempenho. Sao
analisadas, também, as caracteristicas dos CRI, assim como as obriga¢cdes assumidas pela
Devedora e os fatores politico-econdmicos que podem afetar a condi¢éo financeira da Devedora.
Dessa forma, as avaliagdes representam uma opinido quanto as condi¢cdes da Devedora de honrar
seus compromissos financeiros, tais como pagamento do principal e juros no prazo estipulado. Um
eventual rebaixamento em classificacdes de risco obtidas com relacdo aos CRI e/ou a Devedora
durante a vigéncia dos CRI podera afetar negativamente o preco dos CRI e sua negociagdo no
mercado secundario. Além disso, a Devedora poderd encontrar dificuldades em realizar outras
emissdes de titulos e valores mobiliarios, o0 que podera, consequentemente, ter um impacto negativo
relevante nos resultados e nas opera¢cbes da Devedora e na sua capacidade de honrar com as
obrigacdes relativas a Oferta, prejudicando a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

Risco de concentracéo e efeitos adversos na Remuneracdo e Amortizacao

Os Créditos Imobiliarios sdo devidos, em sua totalidade, pela Devedora. Nesse sentido, o risco de
crédito do lastro dos CRI estd concentrado na Devedora, sendo que todos os fatores de risco
aplicaveis a ela, a seu setor de atuagédo e ao contexto macro e microecondmico em que ela esta
inserida séo potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos
Creditos Imobiliarios e, consequentemente, a amortizagdo e o pagamento da Remuneracdo dos
CRI, o que pode prejudicar a expectativa de rendimento dos Titulares dos CRI.

N&o prevaléncia perante Débitos Fiscais, Previdenciarios ou Trabalhistas

O Termo de Securitizagdo instituiu Regime Fiduciario sobre a CCl, de forma que esta esteja
vinculada a liquidacéo dos CRI e destacada do patrimdnio do Patrimdnio Separado. Nao obstante,
0 artigo 76 da Medida Proviséria n° 2.158-35 de 24 de agosto de 2001, conforme em vigor, prevé
que o Regime Fiduciario sobre os CRI e o Patriménio Separado estabelecidos pelo Termo de
Securitizacdo ndo produzem efeitos em relacéo aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou
trabalhista da Emissora, ainda que em virtude de outras operacdes por esta realizadas, ao
estabelecer que as “normas que estabelecam a afetagdo ou a separacdo, a qualquer titulo, de
patrimonio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos em relagdo aos débitos de natureza
fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e aos privilégios que lhes sao
atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo unico, ela estabelece que “permanecem respondendo pelos
débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espélio ou sua massa
falida, inclusive os que tenham sido objeto de separa¢éo ou afetacao”.
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Dessa forma, os Créditos Imobiliarios e os recursos dele decorrentes, ndo obstante serem objeto do
Patriménio Separado, poderdo ser alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios
da Emissora e, em alguns casos, por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e
juridicas pertencentes ao mesmo grupo econdmico da Emissora, tendo em vista as normas de
responsabilidade solidaria e subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econémico
existentes em tais casos. Portanto, caso a Emissora ndo honre suas obrigacdes fiscais,
previdenciarias ou trabalhistas, a CCl podera vir a ser acessada para a liquidacéo de tais passivos,
concorrendo os detentores destes créditos com os detentores dos CRI, de forma privilegiada, sobre
o produto de realizagao dos Créditos Imobiliarios, em caso de faléncia, e afetando a capacidade da
Emissora de honrar suas obrigac@es sob os CRI e causando prejuizos financeiros aos Titulares dos
CRI, uma vez que, nesta hipétese, é possivel que Créditos Imobiliarios ndo venham a ser suficientes
para o pagamento integral dos CRI apds o pagamento daqueles credores.

Demais riscos

Os CRI estao sujeitos as variagdes e condi¢cdes dos mercados de atuagdo da Devedora, que sao
afetados principalmente pelas condi¢des politicas e econbémicas nacionais e internacionais. Os CRI
também poderao estar sujeitos a outros riscos advindos de motivos alheios ou exdgenos, tais como
moratoéria, guerras, revolugdes, mudancas nas regras aplicaveis aos CRI, alteragdo na politica
econdmica, decisdes judiciais, entre outros, os quais podem gerar redu¢do do horizonte original de
investimento esperado pelos Titulares de CRI, dificuldade de reinvestimento do capital investido
pelos investidores & mesma taxa estabelecida para os CRI ou, até mesmo, perda do capital investido
pelos Titulares dos CRI.
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ANEXO X

Modelo de Manifestagdo — Adesao a Oferta de Resgate Antecipado dos CRI

[Locall], [data].

A
[]
[Endereco]

E-mail: [e]

Ref.: Manifestacdo acercada Oferta de Resgate Antecipado dos CRI da 542 (quinquagésima
guarta) Emissédo, em até 3 (trés) Séries, da Virgo Companhia de Securitizac&o

Prezados,

Eu, [QUALIFICACAO COMPLETA DO TITULAR DO CRI], [contato: telefone e e-mail], na
gualidade de titular de certificados de recebiveis imobilidrios (“CRI”) da [e¢]? ([¢]) série da 542
(quinquagésima quarta) emissdo da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por
acbes com sede na cidade de S&o Paulo, Estado de S&o Paulo, na Rua Tabapud, n° 1123, 21°
Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP 04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 08.769.451/0001-
08 (“Securitizadora”), venho, por meio desta, me manifestar acerca da oferta de resgate antecipado
de Debéntures proposta pela Devedora, conforme comunicado publicado pela Emissora e
consequente resgate antecipado dos CRI de minha titularidade (“Resgate Antecipado”), conforme
abaixo:

[1SIM, aceito a Oferta de Resgate Antecipado e desejo resgatar a integralidade dos CRI de minha
titularidade referentes a série em epigrafe.

[1NAO aceito a Oferta de Resgate Antecipado e néo desejo resgatar os CRI de minha titularidade.
Atenciosamente,
[NOME/RAZAO SOCIAL DO TITULAR DO CRI]

(reconhecer firma)
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Despesas i VALOR GROSS VALOR RECORRENTE | RECORRENTE .
FlatPRESTADOR | DESCRIGAO  PERIODICIDADE LIQUIDO up BRUTO ANUAL TOTAL FLAT &
Taxa de
CVM axade FLAT R$315.000,00 | 0,00% | R$315.000,00 | R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 315.000,00 | 0,03%
Fiscalizacéo
ANBIMA ANBIMA FLAT R$ 3.136,00 0,00% | R$3.136,00 | R$0,00 R$ 0,00 R$ 3.136,00 0,00%
B3 | CETIP* Registro CRI | FLAT R$198.250,00 | 0,00% | R$198.250,00 | R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 198.250,00 | 0,02%
B3 | CETIP* Registro CCl | FLAT R$ 10.425,00 0,00% | R$10.425,00 | R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 10.425,00 | 0,00%
Coordenador *Conforme
UBS BB , FLAT Contrato de 0,00%
Lider A
Distribui¢do
*Conforme
IBBA Coordenador FLAT Contrato de 0,00%
Distribui¢do
*Conforme
SANTANDER Coordenador FLAT Contrato de 0,00%
Distribui¢éo
VIRGO Emisso FLAT R$ 8.000,00 0,65% | R$8.85445 | R$0,00 R$ 0,00 R$ 8.854,45 0,00%
NFA _A\S/?reg?m Legal | g\ ot R$ 15.000,00 14,53% | R$17.550,02 | R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 17.550,02 | 0,00%
Implantacéo
PAVARINI Agente FLAT R$ 2.000,00 9,65% | R$2.213,61 | R$0,00 R$ 0,00 R$ 2.213,61 0,00%
Fiduciario
OLIVEIRA Agente FLAT R$ 8.000,00 12,15% | R$9.106,43 | R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 9.106,43 0,00%
TRUST Registrador
PAVARINI ﬁi%lir::ti?irio ANUAL R$ 14.000,00 9,65% | R$15.49530 | R$ 15.495,30 R$ 154.953.00 | R$ 0,00 0,00%
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OLIVEIRA Instituicao ANUAL R$ 8.000,00 12,15% | R$9.10643 | R$9.106,43 R$ 91.064,30 | R$ 0,00 0,00%
TRUST Custodiante
BDO RCS Auditoria ANUAL RS 2.880,00 14,25% | R$3.358,60 | RS 3.358,60 R$ 33.586,00 | R$ 0,00 0,00%
T
VIRGO Gae’;?éie MENSAL R$ 2.600,00 0,65% | R$2.877,70 | R$34.532,40 R$ 345.324,00 | R$ 0,00 0,00%
LINK Contador MENSAL R$ 146,00 0,00% | R$ 146,00 R$ 1.752,00 R$ 17.520,00 | R$ 0,00 0,00%
ITAU .
0, 0,
CORRETORA Escriturador MENSAL R$ 1.200,00 0,00% | R$1.20000 | R$ 14.400,00 R$ 144.000,00 | R$ 0,00 0,00%
Tarif
ITAU UNIBANCO ci:tz de MENSAL R$ 195,00 0,00% | R$ 195,00 R$ 2.340,00 R$ 23.400,00 | R$ 0,00 0,00%
B3 | CETIP* Taxa MENSAL R$ 240,00 0,00% | R$ 240,00 R$ 2.880,00 R$ 28.800,00 | R$ 0,00 0,00%
Transacgéo
Utilizacéo
B3 | CETIP* Mons] MENSAL R$ 210,00 0,00% | R$ 210,00 R$ 2.520,00 R$ 25.200,00 | R$ 0,00 0,00%
Custoddia de R$
* 0, 0,
B3 | CETIP o MENSAL R$ 17.070,00 000% | R$17.07000 | R$204840.00 | ;o 0000 oo | R$0,00 0,02%
TOTAL - - R$ 606.352,00 | - RS R$ 201.22473 | R R$ 564.53551 | 0,082%
9% 614.434,54 et 2.912.247,30 299, ’
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ANEXO Xl
DECLARAGAO DO REGIME FIDUCIARIO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZACAO, sociedade por acdes com sede na cidade de S&o
Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Tabapud, n° 1123, 21° Andar, Conjunto 215, Itaim Bibi, CEP
04533-004, inscrita no CNPJ/ME sob o n°® 08.769.451/0001-08 ("Emissora” ou “Securitizadora”),
para fins de atender o que prevé o artigo 2°, inciso VIII, do Suplemento A da Resolu¢cdo CVM n° 60,
de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada, e o art. 26 da Lei n°® 14.430, de 3 de agosto de
2022, conforme em vigor ("Lei 14.430"), na qualidade de companhia emissora dos certificados de
recebiveis imobiliarios da 542 (quinquagésima quarta) Emissao, em até 3 (trés) séries da Emissora,
declara, para todos os fins e efeitos, conforme definidos no “Termo de Securitizagdo de Créditos
Imobiliarios dos Certificados de Recebiveis Imobiliarios da 542 (quinquagésima quarta) Emissdo, em
até 3 (trés) Séries, da Virgo Companhia de Securitizacdo, Lastreados em Créditos Imobiliarios
Devidos pela Natura Cosméticos S.A.” (“Termo de Securitizag&o”), que institui o regime fiduciario
sobre os Créditos Imobiliarios representado pelas CCIl, bem como todos e quaisquer direitos,
garantias, privilégios, preferéncias, prerrogativas e a¢des inerentes aos Créditos Imobiliarios, tais
como multas, juros, penalidades, indenizacdes e demais acessorios eventualmente devidos,
originados dos Créditos Imobiliarios e da Conta do Patriménio Separado, na forma do artigo 25° da
Lei 14.430.

As palavras e expressdes iniciadas em letra mailscula que nédo sejam definidas nesta Declaracao
terdo o significado previsto no Termo de Securitizacao.

Sao Paulo, 16 de setembro de 2022.
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Agente Fiduciario

EMISSOES DA EMISSORA E DA NATURA COSMETICOS S.A. NAS QUAIS O AGENTE FIDUCIARIO PRESTA SERVICOS

ANEXO Xl

Natureza | Denominagéo | _, N - Volume . Espécie / Garantias Data Data -
. : Titulo | Emisséo | Série - Quantidade . . . Remuneragéo Status
Servico | Companhia Emisséo R$ Envolvidas Emissao |Vencimento
Virgo Alienacdo Fiduciaria
Agente "9 . ¢ , IPCA + .
>, ... | Companhia de | CRI 4 50 11.700.000,00 11.700 de Imoével, Aval,|18/10/2019 |12/12/2022 Adimplente
Fiduciario e . 11,00% a.a.
Securitizagéo Hipoteca
Virgo
Agente . . IPCA + 4,50% .
Fi%uciério Companhia de | CRI 4 90 67.509.300,79 70.000 Fianca 10/09/2020 | 03/10/2030 aa ° Adimplente
Securitizagéo h
Agente virgo Alienagdo Fiduciaria IPCA + 7,50%
.g ... | Companhiade|CRI |4 92 54.500.000,00 54.500 9 18/02/2020 | 19/11/2031 e Adimplente
Fiduciéario e de Imével a.a.
Securitizagéo
Agente Virgo Alienacdo Fiduciaria IPCA + 5,00%
g .. .| Companhiade |CRI |4 93 56.844.762,19 56.844 g . 30/06/2020 | 05/07/2045 i Adimplente
Fiduciario s de Imével,Fianca a.a.
Securitizagcao
Agente Virgo Alienagdo Fiduciaria IPCA + 5,25%
.g ... | Companhiade|CRI |4 99 136.354.166,53 | 136.354 9 . 18/01/2021 | 06/01/2039 e Adimplente
Fiduciario . ~ de Imdvel,Fianca a.a.
Securitizagao
Agente virgo Alienagdo Fiduciaria
98N | companhia de [CRI |4 131 |65.000.000,00 | 65.000 ¢ 26/01/2021 | 26/01/2026 | DI+ 4,00% a.a.|  Adimplente
Fiduciario e de Imovel
Securitizagcao
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agente Companhia de de Imoével,Fundo de IPCA + 5,50% .
.g p“ |~ CRI |4 142 144.582.700,35 |144.582 veLru 19/11/2020 | 15/12/2027 ° Adimplente
Fiduciério | Securitizac@o Despesas,Fundo de a.a.
Reserva
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Agente Fiduciario
Agente Virgo
Fi?juciério Companhia de | CRI 155 205.000.000,00 |[41.775 Sem Garantia 23/12/2020 | 16/12/2030 | DI+ 1,30% a.a. Adimplente
Securitizacdo
Agente Virgo
Fi%uciério Companhia de | CRI 156 205.000.000,00 |163.225 Sem Garantia 23/12/2020 | 16/12/2030 | IPCA + 3,90% Adimplente
Securitizagao
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agent . . IPCA + 7,80% .
F%ir;izﬂo Companhia de | CRI 204  |48.000.000,00 | 15.000 de Imével, Aval Fundo | 17/03/2021 | 26/08/2031 | °l Adimplente
Securitizagéo de Despesas h
Virgo Alienacdo Fiduciaria
A IPCA + 7,80%
F%ir::tinio Companhia de | CRI 205 | 48.000.000,00 | 3.000 de Imével,Aval,Fundo | 17/03/2021 | 26/03/2029 a;: B0% | pdimplente
Securitizagdo de Despesas h
Virgo Alienagdo Fiduciaria
A t IPCA + 7,80%
Fi%eur(]:i:trio Companhia de | CRI 206 |48.000.000,00 |15.000 de Imével, Aval,Fundo | 17/03/2021 | 27/03/2028 | - SUO 1 Adimplente
Securitizagéo de Despesas h
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agente . ) IPCA + 7,80% .
Fi?:iuciario Companhia de | CRI 207 48.000.000,00 15.000 de Imovel,Aval,Fundo | 17/03/2021 | 25/03/2030 aa ° Adimplente
Securitizag&o de Despesas o
Virgo
Agente . . IPCA + 6,25% .
Fi%luciario Companhia de | CRI 229 82.500.000,00 82.500 Fianca 22/03/2021 | 20/03/2028 aa ° Adimplente
Securitizag&o o
Virgo
A t IPCA + 6,25%
F%ir;izrio Companhia de | CRI 230  |82.500.000,00 |82.500 Fianca 22/03/2021 | 2010312028 | _ 57 Adimplente
Securitizagdo h
Virgo Alienacao Fiduciaria
Agente Companhia de de Imovel,Aval,Fundo .
gen'e panhia ae | oo 250 |80.000.000,00 | 80.000 VELAVELTUNAO Y 48107/0021 | 24/12/2024 | DI+ 5,000 a.a.|  Adimplente
Fiduciario | Securitizagéo de Despesas,Fundo
de Reserva
Agente Virgo Alienacdo Fiduciaria IPCA + 6,50%
.g .. .| Companhia de | CRI 277 100.000.000,00 100.000 9 21/06/2021 | 16/06/2031 ' ° Adimplente
Fiduciério o de Imével a.a.
Securitizagao
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Agente Fiduciario
Virgo Cesséo Fiduciaria de
. o . 0
A.gent.(?_ Compia.nh|a~de CRI 295 38.500.000,00 10.589 Dll’,elt.OS . de 15/07/2021 | 29/07/2036 IPCA + 8,50% Adimplente
Fiduciario | Securitizagéo Crédito,Fianca,Fundo a.a.
de Despesas
Virgo Cesséo Fiduciaria de
Agent C hia d Direit d IPCA + 9,00% .
gente | -ompanhia e oo, 296  |38.500.000,00 |10.725 weros © | 15/07/2021 | 29/07/2036 D0 Adimplente
Fiduciario | Securitizagdo Crédito,Fianca,Fundo a.a.
de Despesas
Virgo Cessdo Fiduciaria de
Agent C hia d Direit d IPCA + 9,00% .
gente | Lompanhia de o, 297 |38.500.000,00 |6.125 rettos © | 15/07/2021 | 29/07/2036 °|  Adimplente
Fiduciario | Securitizagéo Crédito,Fianca,Fundo a.a.
de Despesas
Virgo Cesséo Fiduciaria de
A t C hia d Direit d IPCA + 8,50%
.gen.e’_ ompia.n |a~ © CRI 298 38.500.000,00 11.061 |r,e|.os . © 15/07/2021 | 29/07/2036 el Adimplente
Fiduciério | Securitizacéo Crédito,Fian¢a,Fundo /19,0% a.a
de Despesas
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agente Companhia de de IPCA + 8,80% .
.g o p“ ~ CRI 348 33.000.000,00 20.150 , . 19/08/2021 | 16/09/2024 ° Adimplente
Fiduciario | Securitizagéo Imovel,Fianca,Fundo a.a.
de Reserva
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agent C hia d d IPCA + 8,80%
.gen.e’_ ompia.n |a~ © CRI 349 33.000.000,00 6.450 e’ . 19/08/2021 | 16/09/2024 At Adimplente
Fiduciério | Securitizacéo Imédvel,Fianca,Fundo a.a.
de Reserva
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agente Companhia de de IPCA + 8,80% .
.g p“ |~ CRI 350 33.000.000,00 6.400 . . 19/08/2021 | 16/09/2024 ° Adimplente
Fiduciario | Securitizagéo Imovel,Fianca,Fundo a.a.
de Reserva
Virgo
Agente IPCA + 7,70% .
Fi?juciério Companhia de | CRI 390 56.000.000,00 56.000 Fianca 03/12/2021 | 18/11/2031 aa ° Adimplente
Securitizagdo h
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Agente Fiduciario
Virgo
Agent Cessé d IPCA +
.gen.(?_ Companhia de | CRA |28 1 1.650.000.000,00 | 442.000 essat}n . © 15/04/2021 | 17/04/2028 Adimplente
Fiduciario . N Recebiveis 4,9072%
Securitizagao
Virgo -
A IPCA +
gente | - ompanhia de | CRA | 28 2 1.650.000.000,00 | 1.208.000 | 25580 de | 15/04/2021 | 1510412031 | 'FC Adimplente
Fiduciario s Recebiveis 5,1323%
Securitizag&o
Vi
Agente |90 , IPCA + .
> ... | Companhia de | CRA |32 UNICA | 253.636.000,00 |253.636 Fianca 22/03/2021 | 16/03/2026 Adimplente
Fiduciario L 5,0097% a.a.
Securitizag&o
Virgo Alienacdo Fiduciaria
hi Fi
Agente Comp?n |a~de de (guotas, ianca, IPCA . .
. ... |Securitizacdo |CRI |33 1 60.190.000,00 57.190 Cesséo de | 16/08/2022 | 15/08/2034 Adimplente
Fiduciario L 11,7687% a.a.
Recebiveis, Fundo de
Reserva
Virgo Alienagdo Fiduciaria
Agente Compia.nhia~de de Q~uotas, Fianca, IPCA N .
. ... |Securitizagdo |CRI 33 2 60.190.000,00 3.000 Cesséo de | 16/08/2022 | 15/08/2034 Adimplente
Fiduciario L 15,6109% a.a.
Recebiveis, Fundo de
Reserva
Agente Virgo Aval, Cessdo de DI+ 5,0000%
.g .. .| Companhia de | CRA |52 1 50.000.000,00 16.500 o 26/11/2021 | 29/06/2027 ' ° Adimplente
Fiduciario o Recebiveis, Penhor a.a.
Securitizagao
Agente Virgo Aval Cessdo de DI+ 5,0000%
.g .. .| Companhia de | CRA |52 2 50.000.000,00 16.500 o 26/11/2021 | 29/06/2027 ' ° Adimplente
Fiduciario . ~ Recebiveis, Penhor a. a.
Securitizagao
Agente Virgo Aval, Cessdo de DI+ 5,0000%
.g .. .| Companhia de | CRA |52 3 50.000.000,00 17.000 o 26/11/2021 | 29/06/2027 ' ° Adimplente
Fiduciario e Recebiveis, Penhor a. a.
Securitizagcao
Vi
Agente rgo . . s IPCA + .
", ... | Companhiade|CRA |59 1 1.148.844.000,00 | 522.802 Direitos Creditérios 15/12/2021 | 15/12/2031 Adimplente
Fiduciario Securitizagdo 5,8673% a.a.
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Agente Fiduciario

Agente Virgo . . o IPCA + .
- ... | Companhia de | CRA |59 2 1.148.844.000,00 | 626.042 Direitos Creditorios 15/12/2021 | 15/12/2036 Adimplente
Fiduciario . N 6,1977% a.a.

Securitizagao
Agente Virgo Aval, Cessdo de
.g .. . | Companhia de | CRA |79 1 50.000.000,00 30.000 o 03/02/2022 | 30/07/2025 | DI+ 5,85% a.a. Adimplente
Fiduciario s Recebiveis, Penhor

Securitizag&o

Virgo .
Agent . Aval, C d .
9eN€ | companhia de | CRA |79 2 50.000.000,00 | 10.000 val,  LeSSA0 €1 1310012022 | 30/07/2025 | DI+ 5,85% a.a.|  Adimplente
Fiduciario L Recebiveis, Penhor

Securitizag&o
Agente Virgo Aval, Cessdo de
.g .. .| Companhia de | CRA |79 3 50.000.000,00 10.000 o 03/02/2022 | 30/07/2025 | DI+ 5,85% a.a. Adimplente
Fiduciario . Recebiveis, Penhor

Securitizagao

Virgo =
Agent Aval, C d
98N | companhia de | CRA |86 1 50.000.000,00 | 16.500 Vel eSS0 - G81 5811012021 | 30/12/2025 | DI+ 4,50% a.a.|  Adimplente
Fiduciario . . Recebiveis, Penhor

Securitizagéo

Virgo N
Agente . Aval, Cessdo de .
.g .. .| Companhia de | CRA |86 2 50.000.000,00 16.500 L 17/12/2021 | 30/12/2025 | DI+ 4,50% a.a. Adimplente
Fiduciario . Recebiveis, Penhor

Securitizagao

Virgo =
Agente . Aval, Cessédo de .
.g .. .| Companhia de | CRA |86 3 50.000.000,00 17.000 L 17/12/2021 | 30/12/2025 | DI+ 4,50% a.a. Adimplente
Fiduciario o Recebiveis, Penhor

Securitizagao
Agente | Vr90 Cesséo de DOLAR 3,53%
.g .. .| Companhia de | CRA |98 1 1.200.000.000,00 | 64.000 o 15/04/2022 | 15/04/2027 e Adimplente
Fiduciario o Recebiveis a.a.

Securitizagao

Virgo =
Agente . Cesséo de IPCA + .
.g .. . | Companhia de | CRA |98 2 1.200.000.000,00 | 511.000 o 15/04/2022 | 15/04/2032 Adimplente
Fiduciario s Recebiveis 5,9626% a.a.

Securitizacao
Agente Virgo Cesséao de IPCA +
.g .. .| Companhia de | CRA |98 3 1.200.000.000,00 | 625.000 o 15/04/2022 | 15/04/2037 Adimplente
Fiduciario . - Recebiveis 6,0953% a.a.

Securitizagao
Agente Virgo CRA |[101 UNICA | 61.750.000,00 61.750 Aval, Fundo de|21/02/2022 | 20/04/2028 | DI+ 2,00% a.a. Adimplente
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Agente Fiduciario
Fiduciario | Companhia de Reserva
Securitizagdo
Virgo
Agente | - panhia de |CRA | 102 UNICA | 12.750.000,00 | 12.750 Aval,  Fundo de |, 000000 | 23/06/2028 | DI+ 2,75% aa. | Adimplente
Fiduciario s Reserva
Securitizagao
Virgo
Agente |~ mpanhia de | CRA | 107 UNICA | 76.285.000,00 | 76.285 Aval Fundo 981 11/03/2022 | 20/03/2028 | DI+ 1,50% a.a.|  Adimplente
Fiduciario e Reserva
Securitizag&o
Agente Natura . . . . .
Fiducidrio Cosmeéticos DEB |10 1 400.000.000,00 |40.000 Quirografaria / Fianca | 26/08/2019 | 26/08/2024 | DI+ 1,00% a.a. Adimplente
S.A.
Agente Natura
Fiduci4rio Cosmeéticos DEB |10 2 95.700.000,00 9.570 Quirografaria / Fianca | 26/08/2019 | 26/08/2024 | DI+ 1,15% a.a. Adimplente
S.A.
Agente Natura
Fiducirio Cosmeéticos DEB |10 3 686.230.000,00 |68.623 Quirografaria / Fianca | 26/08/2019 | 26/08/2024 | DI+ 1,15% a.a. Adimplente
S.A.
Agente Natura . . . . .
Fiducidrio Cosmeéticos DEB |10 4 39.452.000,00 39.452 Quirografaria / Fiangca | 26/08/2019 | 26/08/2024 | DI+ 1,15% a.a. Adimplente
S.A.
Agente Natura
Fiduci4rio goAsméticos DEB |11 UNICA | 826.030.000,00 |826.030 Quirografaria / Fianca | 21/07/2022 | 21/07/2027 | DI+ 1,65% a.a. Adimplente




	1 DEFINIÇÕES
	1.1 Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo deste instrumento:

	“Investidores Profissionais”: tem o significado previsto na Cláusula 6.1.2(i) abaixo;
	“Investidores Qualificados”: tem o significado previsto na Cláusula 6.1.2(i) abaixo;
	1.2 Adicionalmente, (i) os cabeçalhos e títulos deste Termo de Securitização servem apenas para conveniência de referência e não limitarão ou afetarão o significado dos dispositivos aos quais se aplicam; (ii) os termos “inclusive”, “incluindo”, “parti...

	2 OBJETO E CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	2.1 Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vincula, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Créditos Imobiliários, representados pelas CCI, aos CRI, cujas características são descritas na Cláusula 3 abaixo, observado o dispos...
	2.1.1 O valor total dos Créditos Imobiliários, na Primeira Data de Integralização dos CRI, será de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta milhões de reais).
	2.1.2 Sem prejuízo do presente Termo de Securitização vincular as Partes desde a data de sua assinatura, este Termo de Securitização e a emissão dos CRI será eficaz a partir da Data de Emissão dos CRI.
	2.1.3 Para fins do §4º do art. 20 e do art. 22 da Lei 14.430, a Emissora declara que são vinculados ao presente Termo de Securitização os Créditos Imobiliários representados pelas CCI, devidos exclusivamente pela Devedora, nos termos das CCI e da Escr...
	2.1.4 Os Créditos Imobiliários representados pelas CCI vinculados ao presente Termo de Securitização, bem como suas características específicas, estão descritos no Anexo I ao presente Termo de Securitização, nos termos do artigo 2º do Suplemento A da ...
	2.1.5 O valor obtido com a integralização dos CRI pelos Investidores Profissionais será utilizado, em sua integralidade, pela Emissora para pagamento do valor de integralização das Debêntures.
	2.1.6 Uma via original da Escritura de Emissão de CCI encontra-se devidamente custodiada junto à Instituição Custodiante, nos termos do § 4º do artigo 18 da Lei 10.931.
	2.1.7 O Regime Fiduciário será instituído pela Emissora nos termos do art. 26 da Lei 14.430, sendo certo que o presente Termo de Securitização e seus eventuais aditamentos serão registrados na B3, nos termos do artigo 26, §1º, da referida lei.
	2.1.8 A Emissora pagará à Devedora o Valor de Integralização das Debêntures pela subscrição e integralização das Debêntures, conforme disposto na Cláusula 8.10 da Escritura de Emissão de Debêntures.
	2.1.9 As Partes estabelecem que, desde que observado o atendimento de todas as Condições Precedentes (conforme definidas no Contrato de Distribuição) previstas no Contrato de Distribuição e o recebimento, pela Securitizadora, de 1 (uma) via original a...


	3 CARACTERÍSTICAS DA EMISSÃO E DOS CRI
	3.1 Aprovação Societária da Emissora e Características dos CRI
	3.1.1 Aprovação Societária da Emissora. A Emissão e a Oferta foram aprovadas de acordo com as deliberações tomadas pelos conselheiros da Emissora, reunidos em Reunião de Conselho de Administração realizada em 18 de abril de 2022, cuja ata foi registra...
	3.1.2 Características dos CRI. Os CRI objeto da presente Emissão, cujo lastro será constituído pelos Créditos Imobiliários representados pelas CCI, conforme previsto neste Termo de Securitização, possuem as seguintes características:
	(i) Número da Emissão: a presente Emissão corresponde à 54ª (quinquagésima quarta) emissão;
	(ii) Número de Séries: A Emissão será realizada em até 3 (três) séries, sendo que os CRI objeto da Emissão distribuídos no âmbito da 1ª série são doravante denominados “CRI CDI”, os CRI objeto da Emissão distribuídos no âmbito da 2ª série são doravant...
	(iii) Quantidade de CRI: 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) CRI, sendo certo que no mínimo 100.000 (cem mil) serão CRI IPCA II. A quantidade de CRI emitida em cada uma das séries deverá ser deduzida da quantidade a ser alocada na outra série, respe...
	(iv) Valor Total da Emissão dos CRI: O Valor Total da Emissão dos CRI será de R$ 1.050.000.000,00 (um bilhão e cinquenta milhões de reais), na Primeira Data de Integralização dos CRI, observado que o valor total dos CRI IPCA II será de no mínimo R$ 10...
	(v) Valor Nominal Unitário dos CRI: o Valor Nominal Unitário dos CRI será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Primeira Data de Integralização dos CRI;
	(vi) Atualização Monetária dos CRI CDI: o Valor Nominal Unitário dos CRI CDI não será atualizado monetariamente;
	(vii) Atualização Monetária CRI IPCA I: o Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA I ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA I, conforme o caso, será atualizado monetariamente, nos termos da Cláusula 4.1.2 abaixo;
	(viii) Atualização Monetária CRI IPCA II: o Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA II ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA II, conforme o caso, será atualizado monetariamente, nos termos da Cláusula 4.1.2 abaixo;
	(ix) Remuneração CRI CDI e Pagamento da Remuneração CRI CDI: os CRI CDI farão jus à Remuneração CRI CDI calculada e paga nos termos das Cláusulas 4.2 e 4.4 abaixo, respectivamente;
	(x) Remuneração CRI IPCA I e Pagamento da Remuneração CRI IPCA I: os CRI IPCA I farão jus à Remuneração CRI IPCA I calculada e paga nos termos das Cláusulas 4.3 e 4.4 abaixo, respectivamente;
	(xi) Remuneração CRI IPCA II e Pagamento da Remuneração dos CRI IPCA II: os CRI IPCA II farão jus à Remuneração CRI IPCA II calculada e paga nos termos das Cláusulas 4.3 e 4.4 abaixo, respectivamente;
	(xii) Preço de Subscrição dos CRI: desde que observado o atendimento de todas as Condições Precedentes (conforme definidas no Contrato de Distribuição) previstas no Contrato de Distribuição e o recebimento, pela Emissora, de 1 (uma) via original assin...
	(xiii) Subscrição e Integralização dos CRI: os CRI serão subscritos no mercado primário e integralizados pelo Preço de Subscrição dos CRI, em cada uma das Datas de Integralização dos CRI, de acordo com os procedimentos da B3  para prover recursos a se...
	(xiv) Amortização dos CRI CDI: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures CDI ou de eventual resgate antecipado dos CRI CDI, nos termos previstos neste Termo de Securitização,...
	(xv) Amortização dos CRI IPCA I: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou de eventual resgate antecipado dos CRI IPCA I, neste Termo de Securitização, o Valor Nominal Uni...
	(xvi) Amortização dos CRI IPCA II: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures IPCA II ou de eventual resgate antecipado dos CRI IPCA II, nos termos previstos neste Termo de Se...
	(xvii) Regime Fiduciário: será instituído o Regime Fiduciário pela Emissora sobre os Créditos do Patrimônio Separado, na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, com a consequente constituição do Patrimônio Separado;
	(xviii) Distribuição e Negociação: os CRI serão depositados: (i) para distribuição pública no mercado primário por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira da distribuição realizada por meio da B3; e (ii) par...
	(xix) Data de Emissão dos CRI: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão dos CRI será definida no aditamento ao presente Termo de Securitização, sem a necessidade de realização de Assembleia Geral de Titulares dos CRI e/ou de qualquer apr...
	(xx) Prazo e Data de Vencimento dos CRI: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado total dos CRI ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão de Debêntures (a) os CRI CDI venc...
	(xxi) Local de Emissão dos CRI: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;
	(xxii) Encargos Moratórios dos CRI: ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Emissora, de qualquer quantia por ela recebida e devida aos Titulares dos CRI, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Emissora ficarão sujeitos, independentemente ...
	(xxiii) Forma e Comprovação de Titularidade dos CRI: os CRI serão emitidos na forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada (a) por extrato emitido pela B3 enquanto estiverem eletronicamente custodiados na B3; ou (b) por extrato emi...
	(xxiv) Local de Pagamento dos CRI: os pagamentos referentes aos CRI e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora serão realizados conforme os procedimentos adotados pela B3, quando os CRI estiverem custodiadas eletronicamente na B3...
	(xxv) Atraso no Recebimento dos Pagamentos dos CRI: sem prejuízo no disposto no item (xxvi) abaixo, o não comparecimento do Titular dos CRI para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias devidas pela Emissora, nas datas prev...
	(xxvi) Prorrogação dos Prazos dos CRI: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista neste Termo de Securitização até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia que n...
	(xxvii) Pagamentos dos Créditos Imobiliários: os pagamentos dos Créditos Imobiliários serão depositados diretamente na Conta do Patrimônio Separado, observado o disposto na Cláusula 5 abaixo;
	(xxviii) Ordem de Alocação dos Pagamentos: caso, em qualquer data, o valor recebido pela Securitizadora a título de pagamento dos Créditos Imobiliários não seja suficiente para quitação integral dos valores devidos aos Titulares dos CRI, nos termos de...
	(xxix) Garantias: não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRI.
	(xxx) Coobrigação da Emissora: não haverá coobrigação da Emissora para o pagamento dos CRI;
	(xxxi) Classificação de Risco dos CRI: a classificação de risco dos CRI será atribuída pela Agência de Classificação de Risco, conforme Cláusula 6.4 abaixo.


	3.2 Destinação dos Recursos: o valor obtido com a integralização dos CRI pelos Investidores Profissionais será utilizado, em sua integralidade, pela Emissora para pagamento do valor de integralização das Debêntures.
	3.2.1 Independentemente da ocorrência de vencimento antecipado das obrigações decorrentes da Escritura de Emissão de Debêntures ou do resgate antecipado das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, os recursos líquidos obtidos pela Devedora com a emis...
	(i) na hipótese de inclusão de novos Imóveis Destinação, o que inclui novos contratos de locação para Destinação Futura, nos termos da Cláusula 3.2.5 em que subsidiárias, desde que sejam controladas da Devedora (“Subsidiárias”), sejam as locatárias, o...
	(ii) os Imóveis Reembolso e os gastos, custos e despesas referentes aos Imóveis Reembolso (“Custos e Despesas Reembolso”) encontram-se devidamente descritos na Tabela 2 do Anexo VII ao presente Termo de Securitização, com (a) identificação dos valores...
	(iii) os Custos e Despesas Reembolso foram integralmente utilizados pela Devedora nas porcentagens indicadas na Tabela 3 do Anexo VII ao presente Termo de Securitização.

	3.2.2 A Devedora poderá, a qualquer tempo até a Data de Vencimento das Debêntures e, consequentemente, até a Data de Vencimento dos CRI, alterar os percentuais da proporção dos recursos captados com a emissão de Debêntures a ser destinada a cada Imóve...
	3.2.3 A alteração dos percentuais indicados no Anexo VII deste Termo de Securitização, nos termos da Cláusula 3.2.2 acima, deverá ser (i) informada à Emissora e ao Agente Fiduciário dos CRI, por meio do envio de notificação pela Devedora, substancialm...
	3.2.4 Os recursos captados por meio da emissão das Debêntures deverão seguir a destinação prevista nesta Cláusula 3.2, até a Data de Vencimento das Debêntures e, consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, ou até que a Devedora comprove a aplicaçã...
	3.2.5 A Devedora poderá, a qualquer tempo até a Data de Vencimento das Debêntures e, consequentemente, a Data de Vencimento dos CRI, por si própria ou por meio de suas controladas, inserir novos imóveis dentre aqueles identificados como Imóvel Destina...
	3.2.6 A inserção de novos Imóveis Destinação, que inclui novos contratos de locação para Destinação Futura, nos termos da Cláusula 3.2.5 acima, (i) deverá ser solicitada à Emissora e ao Agente Fiduciário dos CRI, por meio do envio de comunicação pela ...
	3.2.7 Os contratos de locação (“Contratos de Locação”) referentes às despesas de pagamento de aluguéis que foram ou serão destinadas para os Imóveis Lastro, conforme o caso, encontram-se descritos na Tabela 4 do Anexo VII deste Termo de Securitização,...
	3.2.8 Para fins de esclarecimento quanto à destinação referente às despesas de pagamento de aluguéis que foram ou serão destinadas para os Imóveis Lastro:
	(i) os Contratos de Locação estarão todos devidamente averbados nos Cartórios de Registro de Imóveis em que o respectivo Imóvel Lastro (imóvel/matrícula) está registrado, até a Data de Emissão dos CRI;
	(ii) a Devedora poderá substituir o Anexo VII para o fim de atualizar a identificação dos Imóveis Lastro e dos Contratos de Locação, conforme o caso, mediante a celebração de aditamento ao presente Termo de Securitização, até a Data de Emissão dos CRI...
	(iii) conforme disposto na Cláusula 3.2.7 acima, os termos dos referidos Contratos de Locação estão especificados na Escritura de Emissão de Debêntures, assim como constam da Tabela 4 do Anexo VII deste Termo de Securitização, contendo, no mínimo, a i...
	(iv) as Debêntures representam Créditos Imobiliários devidos pela Devedora independentemente de qualquer evento futuro, sendo certo que os montantes a serem destinados para pagamento dos aluguéis são limitados ao valor e à duração dos Contratos de Loc...
	(v) os Contratos de Locação e respectivas despesas serão objeto de verificação pelo Agente Fiduciário dos CRI, ao qual deverão ser apresentados comprovantes de pagamentos e demais documentos que comprovem tais despesas; e
	(vi) estão sendo estritamente observados os subitens “i” a “ix” do item 2.4.1 do Ofício-Circular nº 1/2021-CVM/SRE, de 1º de março de 2021.

	3.2.9 A Devedora declarou, na Escritura de Emissão de Debêntures, ter encaminhado ao Agente Fiduciário dos CRI os comprovantes de pagamento dos aluguéis, conforme o caso, e outros documentos que comprovam os desembolsos realizados e justificam os reem...
	(i) sem prejuízo do disposto acima, a Emissora ou o Agente Fiduciário dos CRI poderão, a qualquer tempo solicitar à Devedora quaisquer documentos (contratos, notas fiscais, faturas, recibos, dentre outros) e informações necessárias relacionadas ao Ree...
	(ii) caso os documentos referidos na Cláusula (i) acima sejam solicitados por Autoridades em prazo inferior ao mencionado acima, a Devedora deverá disponibilizar tais documentos e informações ora referidos no prazo solicitado por tal Autoridade, de mo...
	(iii) tendo em vista que a emissão das Debêntures faz parte da operação de securitização, a Devedora deverá prestar contas ao Agente Fiduciário dos CRI sobre a destinação dos recursos obtidos com a emissão das Debêntures aplicados aos Imóveis Destinaç...
	(iv) o Agente Fiduciário dos CRI, no âmbito da operação de securitização, deverá verificar, semestralmente, ao longo do prazo de duração das Debêntures e dos CRI ou até a comprovação da aplicação integral dos recursos oriundos da emissão das Debênture...
	(v) uma vez atingido o valor da destinação dos recursos das Debêntures, que será verificado pelo Agente Fiduciário dos CRI, nos termos da Cláusula (iii) e observados os critérios constantes do relatório cujo modelo consta da Escritura de Emissão de De...

	3.2.10 A Instituição Custodiante deve contar com regras e procedimentos adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar o controle e a adequada movimentação dos Documentos Comprobatórios, os quais correspondem àqueles que a...
	3.2.11 Mediante o recebimento do Relatório de Verificação e dos Documentos Comprobatórios, o Agente Fiduciário dos CRI será responsável por verificar, com base, exclusivamente, no mesmo, o cumprimento das obrigações de destinação dos recursos assumida...
	3.2.12 A Devedora se obrigou, por meio da Escritura de Emissão de Debêntures, a destinar todo o valor relativo aos recursos decorrentes da emissão das Debêntures na forma acima estabelecida independentemente da realização do resgate antecipado, amorti...
	3.2.13 A Devedora se obrigou, por meio da Escritura de Emissão de Debêntures, em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar a Emissora, o Agente Fiduciário dos CRI e os Titulares dos CRI por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos e/ou...
	3.2.14 A Devedora declarou, no âmbito da Escritura de Emissão de Debêntures, que os Contratos de Locação que foram celebrados com partes relacionadas à Devedora, assim classificadas por serem controladas pelos controladores finais da Devedora e confor...
	3.2.15 A Devedora será a responsável pela custódia e guarda de todos e quaisquer documentos que comprovem a utilização dos recursos relativos às Debêntures, nos termos desta Cláusula 3.2.
	3.2.16 Sem prejuízo do dever de diligência, o Agente Fiduciário dos CRI assume que as informações e os documentos encaminhados pela Devedora para verificação da destinação de recursos descrita na presente Cláusula 3 são verídicos e não foram objeto de...

	3.3 Vinculação dos Pagamentos: Os Créditos do Patrimônio Separado e todos e quaisquer recursos a eles relativos serão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime Fiduciário constituído pela Emissora, em conformidade com este Termo de Securiti...
	(i) constituirão, no âmbito do presente Termo de Securitização, Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora em nenhuma hipótese;
	(ii) permanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora no Patrimônio Separado até o pagamento integral da totalidade dos CRI;
	(iii) destinam-se exclusivamente, em sua integralidade, ao pagamento do Valor de Integralização das Debêntures e dos valores devidos aos Titulares dos CRI;
	(iv) estão isentos de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora, não podendo ser utilizados na prestação de garantias, nem ser excutidos por quaisquer credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, observados os fatores de ...
	(v) somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRI a que estão vinculados, conforme previsto neste Termo de Securitização.

	3.4 Oferta de Resgate Antecipado Total. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Devedora poderá, qualquer momento, ou, ainda, na hipótese prevista na Cláusula 9.2(x)(c) abaixo, realizar, a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipa...
	3.4.1 A Devedora, findo os prazos e procedimentos previstos abaixo, deverá realizar o resgate das Debêntures detidas pela Securitizadora correspondente à quantidade de CRI que tiver sido indicada por seus respectivos titulares em aceitação à oferta de...
	3.4.2 A Oferta de Resgate Antecipado Total das Debêntures deverá ser precedida de envio à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, de aviso aos Debenturistas publicado e divulgado pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão de Debênture...
	3.4.3 Caso a Emissora receba o Comunicado de Oferta de Resgate Antecipado Total das Debêntures de que trata a Cláusula 3.4.1 acima, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Emissora, deverá, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados da ...
	3.4.4 O Edital de Resgate Antecipado dos CRI deverá (i) conter os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI (os quais seguirão estritamente os termos da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures), em especial a(s) série(s) que...
	3.4.5 Os Titulares dos CRI que decidirem aderir à Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI deverão manifestar a sua adesão à Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI diretamente à Emissora e com cópia ao Agente Fiduciário, mediante envio de e-mail...
	3.4.6 Findo o Prazo de Adesão, a Emissora consolidará as manifestações recebidas e comunicará ao Agente Fiduciário e à Devedora, em até 2 (dois) Dias Úteis contados após o término do prazo de adesão à Oferta de Resgate Antecipado Total e com antecedên...
	3.4.7 A Devedora realizará o resgate antecipado das séries de Debêntures em questão e, por sua vez, a Emissora realizará o resgate antecipado dos CRI que houverem aderido à Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI, os quais desde já autorizam a Emis...
	3.4.8 A Devedora deverá depositar na Conta do Patrimônio Separado, até as 12h00 (doze horas) do Dia Útil anterior à realização do resgate antecipado das Debêntures, o montante necessário para realização do resgate antecipado dos CRI que aderirem à Ofe...
	3.4.9 O valor a ser pago em relação a cada um dos CRI que forem considerados como tendo aderido à Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI corresponderá, conforme o caso, ao Valor Nominal Unitário dos CRI CDI ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos...
	3.4.10 A Emissora deverá, com antecedência, mínima, de 3 (três) Dias Úteis contados da data do efetivo resgate, comunicar ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3 sobre a realização da Oferta de Resgate Antecipado Total dos CRI.
	3.4.11 Os CRI resgatados antecipadamente na forma desta Cláusula serão obrigatoriamente cancelados pela Emissora.

	3.5 Resgate Antecipado dos CRI CDI decorrente do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir de 14 de setembro de 2025 (inclusive), re...
	3.5.1 O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI deverá ocorrer mediante publicação de comunicação dirigida à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI (“Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CD...
	3.5.2 Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI, a Securitizadora fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva Remuneração calculados pro rata temporis desde a...
	3.5.3 Na Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI deverá constar: (i) a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI; (ii) que o pagamento corresponderá ao Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total ...
	3.5.4 No caso de a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI coincidir com uma Data de Pagamento da Remuneração, o Prêmio de Resgate das Debêntures CDI deverá ser calculado com base no Valor Nominal Unitário das Debêntures CDI ap...
	3.5.5 A data para realização do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI no âmbito desta Emissão deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.
	3.5.6 Ocorrendo o Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures CDI, a Emissora deverá utilizar os recursos recebidos em razão do referido evento para realizar o resgate antecipado da totalidade dos CRI CDI, nos mesmos termos do Resgate Antecipa...
	3.5.7 Os CRI CDI resgatados antecipadamente na forma desta Cláusula serão obrigatoriamente cancelados pela Emissora.
	3.5.8 Não será admitido o resgate antecipado parcial dos CRI CDI.

	3.6 Resgate Antecipado dos CRI IPCA I e IPCA II decorrente do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Devedora poderá, (i) em relação às Debêntures IPCA I,...
	3.6.1 O Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II deverá ocorrer mediante publicação de comunicação dirigida à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI (“Comunicação de Resgate Antecipado Facultat...
	3.6.1 Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA, a Securitizadora fará jus ao pagamento do Valor Nominal de Resgate Antecipado Total das Debêntures IPCA, conforme abaixo calculado.
	3.6.2 O valor a ser pago pela Devedora em relação a cada uma das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, no âmbito do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, será equivalente ao que for maior entre os val...
	(i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA I e/ou Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA II, acrescido (a) da respectiva Remuneração das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, calculada pro rata temporis desde a P...
	(ii) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA I e/ou Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA II, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures IPCA I e/ou da Remuneração das Debêntures IPCA II, utilizando como taxa de descont...
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	Sendo:
	“VP” = somatório do valor presente das parcelas de pagamento vincendas das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II;
	“C” = fator C acumulado desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA.
	“VNEk” = valor unitário de cada um dos “k” valores futuros devidos das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da Amortização e/ou da Remuneração, apurado na Primeira Data de Integraliz...
	“n” = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, sendo “n” um número inteiro;
	“FVPk” = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:
	𝐹𝑉𝑃𝑘=,{[,1+𝑇𝐸𝑆𝑂𝑈𝑅𝑂𝐼𝑃𝐶𝐴.-,𝑛𝑘-252..]}
	Sendo:
	“TESOUROIPCA” = taxa interna de retorno da NTN-B, com duration mais próxima à duration remanescente das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II;
	“nk” = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA e a data de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda.
	3.6.3 Na Comunicação de Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II deverá constar: (i) a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA, que deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil; (ii) valo...
	3.6.4 Ocorrendo o Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, a Emissora deverá utilizar os recursos recebidos em razão do referido evento para realizar o resgate antecipado da totalidade dos CRI IPCA I e/ou do ...
	3.6.5 Os CRI objeto do Resgate Antecipado dos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II serão obrigatoriamente cancelados.
	3.6.6 Não será admitido o resgate antecipado parcial dos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II.

	3.7 Amortização Extraordinária Obrigatória dos CRI DI decorrente da Amortização Extraordinária das Debêntures CDI. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Devedora poderá, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu excl...
	3.7.1 Por ocasião da Amortização Extraordinária das Debêntures CDI, a Securitizadora fará jus ao pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures CDI ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures CDI a ser amortizado, acrescido da Remuneração da...
	3.7.2 Caso a data da Amortização Extraordinária das Debêntures CDI coincida com uma Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures CDI, o prêmio previsto no item (iii) da Cláusula 3.7.1 acima, deverá ser calculado sobre a parcela de amortização do Va...
	3.7.3 A Amortização Extraordinária das Debêntures CDI somente será realizada mediante envio de comunicação à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data em que se pretende realizar a efetiva ...
	3.7.4 Ocorrendo a Amortização Extraordinária das Debêntures CDI, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária da totalidade dos CRI CDI, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI CDI, e nos mesmo...

	3.8 Amortização Extraordinária Obrigatória dos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II decorrente da Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II. Nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Devedora poderá, (i) em relação às D...
	3.8.1 Por ocasião do Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, a Securitizadora fará jus ao pagamento do valor nominal de Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, conforme abaixo calcula...
	3.8.2 O valor a ser pago pela Devedora em relação a cada uma das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, no âmbito da Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, será equivalente ao que for maior entre os valores indic...
	(i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II a ser amortizado, acrescido (a) da Remuneração  das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a...
	(ii) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II a ser amortizado, acrescido: (a) da Remuneração das Debêntures IPCA I e/ou da Remuneração das Debêntures IPCA II, utilizando como taxa de desconto a taxa interna de r...


	Sendo:
	“VP” = somatório do valor presente das parcelas de pagamento vincendas das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II;
	“C” = fator C acumulado desde a Primeira Data de Integralização das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA.
	“VNEk” = valor unitário de cada um dos “k” valores futuros devidos das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, sendo o valor de cada parcela “k” equivalente ao pagamento da Amortização e/ou Remuneração, apurado na Primeira Data de Integralizaçã...
	“n” = número total de eventos de pagamento a serem realizados das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, sendo “n” um número inteiro;
	"PAE” = percentual de amortização extraordinária sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II, conforme o caso;
	“FVPk” = fator de valor presente, apurado conforme fórmula a seguir, calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento:
	Sendo:
	“TESOUROIPCA” = taxa interna de retorno da NTN-B, com duration mais próxima à duration remanescente das Debêntures IPCA I e/ou das Debêntures IPCA II;
	“nk” = número de Dias Úteis entre a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures IPCA e a data de vencimento programada de cada parcela “k” vincenda.
	3.8.3 A Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II somente será realizada mediante envio de comunicação à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário dos CRI, com 3 (três) Dias Úteis de antecedência da data em que se p...
	3.8.4 Ocorrendo a Amortização Extraordinária das Debêntures IPCA I e/ou Debêntures IPCA II, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária da totalidade dos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II, conforme aplicável, limitada a 98% (noventa e oito por c...


	4 ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS CRI, REMUNERAÇÃO DOS CRI E PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DOS CRI
	4.1 Atualização Monetária dos CRI
	4.1.1 Atualização Monetária dos CRI CDI: O Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI CDI não será atualizado monetariamente;
	4.1.2 Atualização Monetária dos CRI IPCA I e dos CRI IPCA II: O Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA I e dos CRI IPCA II ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA I e dos CRI IPCA II, conforme o caso, serão atualizados monetariamente pela varia...
	,𝑉𝑁-𝑎.=,𝑉𝑁-𝑒.×𝐶
	onde:
	VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI IPCA I e/ou Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI IPCA II, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	VNe = Valor Nominal Unitário ou seu saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI IPCA I e/ou dos CRI IPCA II, conforme o caso, calculado/informado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	C = Fator das variações mensais dos números-índice utilizados, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma:
	𝐶=,𝑘=1-𝑛-,,,,,𝑁𝐼-𝑘.-,𝑁𝐼-𝑘−1...-,𝑑𝑢𝑝-𝑑𝑢𝑡....
	onde:
	k = número de ordem de NIk, variando de 1 até n;
	n = número total de números-índice considerados na atualização, sendo “n” um número inteiro;
	NIk = valor do número-índice do IPCA do primeiro mês imediatamente anterior ao mês de atualização, caso a atualização seja em data anterior ou na própria Data de Aniversário dos CRI. Após a respectiva Data de Aniversário dos CRI, o "NIk" corresponderá...
	NIk-1= valor do número-índice do IPCA do mês anterior ao mês “k”;
	dup = número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização dos CRI IPCA I e/ou dos CRI IPCA II, conforme aplicável, e a data de cálculo ou a última Data de Aniversário dos CRI e a data de cálculo, limitado ao número total de Dias Úteis de vigê...
	dut = número de Dias Úteis contidos entre a Data de Aniversário imediatamente anterior (inclusive) e próxima Data de Aniversário dos CRI (exclusive), sendo "dut" um número inteiro, sendo que para a primeira Data de Aniversário “dut” será igual a 21 (v...
	Sendo que:
	(i) o número-índice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico número de casas decimais daquele divulgado pelo IBGE;
	(ii) a aplicação do IPCA incidirá no menor período permitido pela legislação em vigor, sem necessidade de qualquer formalidade;
	(iii) considera-se como "Data de Aniversário" todo dia 15 (quinze) de cada mês ou o Dia Útil subsequente, caso dia 15 não seja um Dia Útil;
	(iv) o fator resultante da expressão ,,,,𝑁𝐼-𝑘.-,𝑁𝐼-𝑘−1...-,𝑑𝑢𝑝-𝑑𝑢𝑡.. é considerado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
	(v) o produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento; e
	(vi) os valores dos finais de semana ou feriados serão iguais ao valor do dia útil subsequente, apropriando o “pro rata” do último Dia Útil anterior.

	4.1.3 Se, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas aos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II previstas neste Termo de Securitização, o IPCA não estiver disponível, será utilizado, para apuração da Atualização Monetária em sua substituição...
	4.1.4 Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação do IPCA por mais de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibilidade de aplicação do IPCA aos CRI IPCA I ou CRI IPCA II ...
	4.1.5 Caso o IPCA ou o substituto legal para o IPCA, conforme o caso, volte a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Titulares dos CRI IPCA I e CRI IPCA II previstas acima, ressalvada a hipótese de sua inaplicabilidade por disposição...
	4.1.6 Caso, nas assembleias gerais de Titulares dos CRI da respectiva série previstas acima, não haja acordo sobre a nova Atualização Monetária entre a Devedora, a Emissora e os Titulares dos CRI IPCA I e/ou CRI IPCA II ou em caso de não instalação em...

	4.2 Remuneração dos CRI CDI
	4.2.1 Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRI ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI CDI, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias referenciais para depósitos in...
	4.2.2 A Remuneração dos CRI CDI será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário dos CRI CDI ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRI CDI, conforme o caso, desd...
	(i) o fator resultante da expressão (1 + TDIk) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais, sem arredondamento;
	(ii) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;
	(iii) uma vez os fatores estando acumulados, considera-se o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;
	(iv) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento;
	(v) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, salvo quando expressamente indicado de outra forma;
	(vi) para efeito de cálculo da TDIk, será considerada a Taxa DI, divulgada com 1 (um) Dia Útil de defasagem da data de cálculo. Para fins de exemplo, para cálculo da Remuneração dos CRI devida no dia 13 (treze), será considerada a Taxa DI divulgada no...

	4.2.3 Define-se “Período de Capitalização dos CRI CDI” como sendo o intervalo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização dos CRI CDI (inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização dos CRI CDI, ou na Data de Pagamento da Remun...
	4.2.4 Se, quando do cálculo de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures CDI previstas na Escritura de Emissão de Debêntures, a Taxa DI não estiver disponível, será utilizado, para apuração da Remuneração das Debêntures CDI em sua subst...
	4.2.5 Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa DI aos CRI CDI por proibiçã...
	4.2.6 Caso a Taxa DI ou o substituto legal para a Taxa DI, conforme o caso, volte a ser divulgado antes da realização da Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI prevista acima, ressalvada a hipótese de sua inaplicabilidade por disposição legal ou de...
	4.2.7 Caso, na Assembleia Geral de Titulares dos CRI CDI prevista na Cláusula 4.2.5 acima, não haja acordo sobre a nova Remuneração dos CRI CDI entre a Devedora, Emissora e os Titulares dos CRI CDI ou em caso de não instalação em segunda convocação, o...
	4.2.8 No Dia Útil seguinte a realização da Assembleia Geral de Titulares dos CRI prevista na Cláusula 4.2.5 acima, a Emissora deverá, com antecedência de, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis contados do resgate antecipado dos CRI, publicar um comunicado no...

	4.3 Remuneração dos CRI IPCA I e IPCA II
	4.3.1 Remuneração dos CRI IPCA I. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI IPCA I incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a um determinado percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado à m...
	4.3.2 Remuneração dos CRI IPCA II. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado dos CRI IPCA II incidirão juros remuneratórios prefixados correspondentes a um determinado percentual, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, limitado à...
	4.3.3 A Remuneração dos CRI IPCA I e a Remuneração dos CRI IPCA II serão calculadas de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização dos CRI IPCA I e dos CRI IPCA II ou a Data de Pa...
	DP = é o número de Dias Úteis entre a Primeira Data de Integralização dos CRI IPCA I ou dos CRI IPCA II ou a última Data do Pagamento de Remuneração dos CRI IPCA I e dos CRI IPCA II (inclusive) e a data de cálculo (exclusive), sendo “DP” um número int...

	4.4 Pagamento da Remuneração dos CRI:
	4.4.1 Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou de eventual resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos neste Termo de Securitização, a Remuneração dos CRI será paga,...


	5 PAGAMENTOS DOS CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS
	5.1 Pagamentos: os pagamentos dos Créditos Imobiliários serão depositados diretamente na Conta do Patrimônio Separado. Conforme definido neste Termo de Securitização e na Escritura de Emissão de Debêntures, quaisquer recursos relativos aos Créditos Im...

	6 FORMA DE DISTRIBUIÇÃO DOS CRI
	6.1 Procedimento de Distribuição
	6.1.1 Os CRI serão objeto de distribuição pública com esforços restritos, nos termos da Instrução CVM 476, sob o regime de garantia firme de colocação para totalidade dos CRI, com a intermediação dos Coordenadores. A Oferta está automaticamente dispen...
	6.1.2 O plano de distribuição seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476, conforme previsto no Contrato de Distribuição. Para tanto, os Coordenadores poderão acessar, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, sendo possível...
	(i) Para os fins deste Termo de Securitização e nos termos da Instrução CVM 476, entende-se por (a) “Investidores Profissionais”, aqueles investidores referidos nos artigos 11 e 13 da Resolução CVM 30 e que, adicionalmente e conforme aplicável, ateste...
	(ii) Até o ato de subscrição dos CRI, os Investidores Profissionais assinarão declaração atestando que efetuaram sua própria análise com relação à capacidade de pagamento da Emissora e atestando sua condição de Investidor Profissional, observado o dis...

	6.1.3 Não obstante o descrito na Cláusula 3.1.2(xviii) acima, os CRI somente poderão ser negociados nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre Investidores Qualificados depois de decorridos 90 (noventa) dias contados de cada subscrição o...
	6.1.4 A Emissora obriga-se a: (i) não contatar ou fornecer informações acerca da Oferta a qualquer Investidor Profissional, exceto se previamente acordado com os Coordenadores; e (ii) informar aos Coordenadores, até o Dia Útil imediatamente subsequent...
	6.1.5 Não existirão reservas antecipadas, nem fixação de lotes mínimos ou máximos para a Oferta, independentemente da ordem cronológica.
	6.1.6 Não será constituído fundo de sustentação de liquidez ou firmado contrato de garantia de liquidez para os CRI. Não será firmado contrato de estabilização de preço dos CRI no mercado secundário.
	6.1.7 A Emissão e a Oferta não poderão ser aumentadas em nenhuma hipótese.
	6.1.8 A colocação dos CRI será realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de distribuição descrito nesta Cláusula e no Contrato de Distribuição.
	6.1.9 Não será admitida a distribuição parcial dos CRI, tendo em vista a garantia firme prestada pelos Coordenadores.

	6.2 Procedimento de Coleta de Intenções de Investimento
	6.2.1 Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento dos potenciais investidores nos CRI, organizado pelos Coordenadores, sem recebimento de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, observado o disposto no artigo 3º da Instrução CVM...

	6.3 Para fins de atender o que prevê a Resolução CVM 60, os Anexos III, IV e V ao presente Termo de Securitização contêm as declarações do Coordenador Líder, da Emissora e do Agente Fiduciário dos CRI, respectivamente.
	6.4 A Emissão foi submetida à apreciação da Agência de Classificação de Risco. A classificação de risco da Emissão deverá existir durante toda a vigência dos CRI, devendo ser atualizada ou ratificada, conforme o caso, uma vez a cada exercício social, ...
	6.4.1 Caso venha a ser exigido por qualquer órgão regulador a atualização da classificação de risco dos CRI em periodicidade distinta da prevista na Cláusula 6.4 acima, os recursos do Patrimônio Separado arcarão com custos e eventuais obrigações decor...
	6.4.2 A Agência de Classificação de Risco poderá ser substituída por qualquer uma das seguintes empresas, a qualquer tempo e a critério da Emissora, sem necessidade de Assembleia Geral:
	(i) Standard & Poor's Ratings do Brasil Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 201 – Conjuntos 181 e 182, CEP 05426-100, inscrita no CNPJ/ME sob nº 02.295.585/0001;
	(ii) FITCH RATINGS BRASIL LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 700, 7º andar, inscrita no CNPJ/ME sob nº 01.813.375/0002-14; ou
	(iii) MOODY’S LOCAL BR AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.551, 16º andar, Conjunto 1.601, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.101.919/0001-05.



	7 ESCRITURAÇÃO
	7.1 O Escriturador atuará como escriturador dos CRI, os quais serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. A titularidade será comprovada por extrato expedido pela B3, quando os CRI estiverem custodiados eletronicamente na B3, e/ou o extrato da...

	8 AGENTE DE LIQUIDAÇÃO
	8.1 O Agente de Liquidação foi contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares dos CRI, executados por meio do sistema da B3.

	9 VENCIMENTO ANTECIPADO DAS DEBÊNTURES E RESGATE ANTECIPADO DOS CRI
	9.1 Vencimento Antecipado Automático das Debêntures. A Emissora deverá considerar antecipada e automaticamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão de Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Devedora, do Valor Nominal...
	(i) descumprimento, pela Devedora e/ou pela Garantidora, de qualquer obrigação pecuniária relacionada à Emissão ou às Debêntures, desde que não sanado no prazo de 3 (três) Dias Úteis contados da respectiva data de vencimento original;
	(ii) pedido de recuperação judicial ou a submissão de pedido de negociação de plano de recuperação extrajudicial, a qualquer credor ou classe de credores, formulado pela Devedora, pela Garantidora e/ou pelas Controladas Relevantes;
	(iii) o ajuizamento ou a instituição contra a Devedora, a Garantidora ou as Controladas Relevantes de processo visando recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, pedido de falência ou pedido de autofalência da Devedora, da Garantidora e/ou das...
	(iv) extinção, liquidação, dissolução, da Devedora ou da Garantidora, exceto se realizados no âmbito de uma Reorganização Societária Permitida;
	(v) transformação do tipo societário da Devedora, inclusive transformação da Devedora em sociedade limitada, nos termos dos artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações;
	(vi) questionamento judicial pela Devedora ou pela Garantidora da validade ou exequibilidade da Escritura de Emissão de Debêntures e/ou de qualquer dos demais Documentos da Operação, bem como de quaisquer das obrigações estabelecidas por referidos ins...
	(vii) caso sejam realizadas, sem a autorização dos titulares de CRI reunidos em assembleia geral, quaisquer alterações na Escritura de Emissão de Debêntures e nos demais Documentos da Operação dos quais a Devedora e Garantidora sejam parte, exceto pel...
	(viii) transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, pela Devedora ou pela Garantidora, das obrigações assumidas na Escritura de Emissão de Debêntures, exceto se (a) referidos eventos ocorrerem dentro do grupo econômico ...
	(ix) caso a Escritura de Emissão de Debêntures, a Fiança ou qualquer dos Documentos da Operação sejam objeto de decisão judicial que resulte na sua invalidação, depreciação, inexequibilidade ou ineficácia, desde que não revertida no prazo de até 15 (q...

	9.2 Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures. Constitui Evento de Inadimplemento não automático ("Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático" e, quando em conjunto com os Eventos de Vencimento Antecipado Automático, "Eventos de Vencime...
	(i) descumprimento, pela Devedora ou pela Garantidora, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão de Debêntures, desde que não sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data de recebimento de notificação nesse senti...
	(ii) não renovação, cancelamento, revogação ou suspensão das autorizações e licenças, inclusive as ambientais, para o regular exercício das atividades desenvolvidas pela Devedora, cuja ausência resulte em um Efeito Adverso Relevante, exceto se (a) já ...
	(iii) não cumprimento de qualquer decisão judicial ou arbitral, ambas finais e irrecorríveis, contra a Devedora, a Garantidora ou as Controladas Relevantes, em valor individual ou agregado, igual ou superior ao valor equivalente em reais a US$125.000....
	(iv) realização de redução de capital social da Devedora, após a Data de Emissão dos CRI, sem a anuência da Emissora, conforme decisão dos Titulares dos CRI reunidos em assembleia geral, exceto se (a) a redução de capital para absorção de prejuízos, n...
	(v) inadimplemento, não sanado no respectivo prazo de cura, ou vencimento antecipado de quaisquer obrigações financeiras a que estejam sujeitas a Devedora, a Garantidora e/ou as Controladas Relevantes, no mercado local ou internacional, em valor indiv...
	(vi) protesto de títulos contra a Devedora, a Garantidora e/ou as Controladas Relevantes em valor individual ou agregado, igual ou superior a US$125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos), ou seu valor correspondente em...
	(vii) alteração do controle acionário, direto ou indireto, da Devedora, exceto nos casos em que os atuais controladores da Garantidora permaneçam com o controle direto ou indireto da Devedora;
	(viii) incorporação, inclusive incorporação de ações, da Devedora ou da Garantidora por quaisquer terceiros, ou realização, pela Devedora ou pela Garantidora, de fusão, cisão ou qualquer forma de reorganização societária envolvendo a Devedora ou a Gar...
	(ix) pagamento de dividendos, de juros sobre o capital próprio ou de qualquer outra participação no lucro prevista no estatuto social da Devedora, caso a Devedora esteja inadimplente com suas obrigações pecuniárias descritas na Escritura de Emissão, o...
	(x) venda, cessão, transferência, arrendamento, alienação ou qualquer forma de disposição (“Alienação”) da totalidade ou de substancialmente todos os ativos (determinados em base consolidada da Garantidora e suas controladas), seja por parte da Devedo...
	(xi) mudança ou alteração do objeto social da Devedora, conforme disposto no seu estatuto social vigente nesta data, que resulte em alteração material da atividade principal da Devedora;
	(xii) comprovação de falsidade, inveracidade, incorreção ou inconsistência de qualquer declaração feita pela Devedora ou pela Garantidora na Escritura de Emissão de Debêntures na data em que foram prestadas que resulte em um Efeito Adverso Relevante e...

	9.3 Ocorrendo qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures previstas na Cláusula 9.2 acima (observados os respectivos prazos de cura, se houver), a Emissora deverá convocar, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis contados d...
	9.4 Na Assembleia de Titulares dos CRI de que trata a Cláusula 9.3 acima, Titulares dos CRI representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em Circulação em primeira convocação, ou em segunda convocação, por Titulares dos CRI que r...
	9.5 Uma vez vencidas antecipadamente as Debêntures, a Emissora ou o Agente Fiduciário dos CRI, caso a Emissora não o faça, deverá enviar notificação em até 1 (um) Dia Útil à Devedora, com cópia à Emissora, para que esta cumpra com as obrigações descri...
	9.6 No Dia Útil seguinte ao vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures previstas acima, a Emissora deverá, com antecedência de, no mínimo, 3 (três) Dias Úteis contados do resgate antecipado dos CRI, publicar um comunicado ou, alte...
	9.7 A Devedora obrigou-se a fornecer, no prazo máximo de até 2 (dois) Dias Úteis contados da data da ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado das Debêntures, informações a respeito do referido inadimplemento. O descumprimento desse dever...
	9.8 Uma vez declarado o vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora deverá promover o resgate antecipado da totalidade dos CRI (“Resgate Antecipado Obrigatório dos CRI”), pelo Valor Nominal Unitário dos CRI CDI ou saldo do Valor Nominal Unitário ...

	10 OBRIGAÇÕES DA EMISSORA
	10.1 Fatos Relevantes Acerca dos CRI e da Própria Emissora: a Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes acerca da Emissão e da própria Emissora mediante publicação no jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para divulgação de...
	10.2 Responsabilidade da Emissora pelas Informações Prestadas: a Emissora se responsabiliza pela exatidão das informações e declarações prestadas, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário dos CRI e aos Titulares dos CRI, ressaltando que analisou diligen...
	10.2.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que verificou a legalidade e ausência de vícios da emissão dos CRI, além da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no presente Termo de Securitização.

	10.3 Dever de Diligência: a Emissora deve adotar diligências para verificar se os prestadores de serviços contratados para si ou em benefício do Patrimônio Separado possui:
	(i) recursos humanos, tecnológicos e estrutura adequados e suficientes para prestar os serviços contratados;
	(ii) quando se tratar de custodiante ou de entidade registradora, sistemas de liquidação, validação, controle, conciliação e monitoramento de informações que assegurem um tratamento adequado, consistente e seguro para os direitos creditórios nele cust...
	(iii) regras, procedimentos e controles internos adequados à Emissão.

	10.4 A Emissora deve fiscalizar, durante todo o prazo de vigência dos CRI, os serviços prestados por terceiros contratados que não sejam entes regulados pela CVM, sendo responsável perante a CVM pelas condutas de tais prestadores de serviços no âmbito...
	10.5 Fornecimento de Informações Relativas às CCI: a Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário dos CRI, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da respectiva solicitação, todas as informações relativas aos Créditos Imobiliári...
	10.5.1 A Emissora obriga-se, ainda, a (i) prestar, fornecer ou permitir o acesso do Agente Fiduciário dos CRI, em 5 (cinco) Dias Úteis contados da data de solicitação deste, a todas as informações e documentos necessários ao desempenho de suas funções...
	10.5.2 A Emissora obriga-se a enviar ao Agente Fiduciário dos CRI todos os dados financeiros, e atos societários necessários, organograma do grupo societário da Emissora nos termos exigidos pelos normativos da CVM e declaração atestando o disposto na ...
	10.5.3 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário, anualmente, à época do relatório anual, declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto social, nos termos do Anexo III, artigo 11, §2º, do Códig...
	10.5.4 A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para que as operações que venha a praticar nos ambientes da B3 sejam sempre amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e perfeita observância das normas a...

	10.6 A Emissora, neste ato, declara que:
	(i) é uma sociedade devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta de acordo com as leis brasileiras;
	(ii) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração deste Termo de Securitização, à emissão dos CRI e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutári...
	(iii) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os res...
	(iv) na Data de Emissão dos CRI, será a legítima e única titular dos Créditos Imobiliários;
	(v) os Créditos Imobiliários encontram-se livres e desembaraçados de quaisquer ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça ou restrinja o direito d...
	(vi) não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos Imobiliários ou, ain...
	(vii) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário dos CRI que impeça o Agente Fiduciário dos CRI de exercer plenamente suas funções;
	(viii) este Termo de Securitização constitui uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(ix) para todos os fins de direitos, incluindo para os fins previstos no artigo 18, inciso I, da Resolução CVM 60, a Emissora não é parte relacionada da Devedora;
	(x) os Custos e Despesas Reembolso não foram objeto de destinação no âmbito de outras emissões de certificados de recebíveis imobiliários lastreados em dívidas da Devedora, bem como os gastos, custos e despesas a serem incorridos em relação aos Imóvei...
	(xi) a Emissora, suas controladas e suas controladoras atuam em conformidade e se comprometem a cumprir, na realização de suas atividades, as disposições da Legislação Socioambiental; e
	(xii) a Emissora, suas controladas e suas controladoras, bem como os respectivos administradores, funcionários e representantes, atuam em conformidade e se comprometem a cumprir, na realização de suas atividades, as disposições das Leis Anticorrupção.

	10.7 A Emissora compromete-se a notificar em até 5 (cinco) Dias Úteis, contados a partir do respectivo conhecimento, o Agente Fiduciário dos CRI caso quaisquer das declarações prestadas no presente Termo de Securitização tornem-se total ou parcialment...
	10.8 Demonstrações Financeiras Individuais: Nos termos do artigo 50, §1º, da Resolução CVM 60, o Patrimônio Separado constituído de acordo com este Termo de Securitização é considerado uma entidade que reporta informação para fins de elaboração de dem...
	10.8.1 Os exercícios sociais do Patrimônio Separado encerrar-se-ão em 30 de junho de cada ano, quando serão levantadas e elaboradas as demonstrações financeiras individuais do Patrimônio Separado, as quais serão auditadas pelo Auditor Independente do ...

	10.9 Obrigações Adicionais. Sem prejuízo das demais obrigações contidas nesta Cláusula, a Emissora se obriga a:
	(i) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem:
	(ii) pagar, às suas expensas, eventuais multas cominatórias impostas pela CVM, desde que seja de responsabilidade única e exclusiva da Emissora;
	(iii) manter as Debêntures e os Créditos Imobiliários decorrentes das Debêntures vinculados aos CRI:
	(iv) observar a regra de rodízio dos auditores independentes da Emissora, assim como para o Patrimônio Separado, conforme disposto na regulamentação específica; e
	(v) cumprir e fazer cumprir todas as disposições deste Termo de Securitização.

	10.10 Obrigações Finais: sem prejuízo do disposto em regulamentação específica, são obrigações da Emissora, nos termos do artigo 17 da Instrução CVM 476:
	(i) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM;
	(ii) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por auditor registrado na CVM;
	(iii) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais encerrados;
	(iv) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores independentes, dentro de 3 (três) meses contados do encerramento do exercício social;
	(v) observar as disposições da Resolução CVM 44, no tocante a dever de sigilo e vedações à negociação;
	(vi) divulgar a ocorrência de fato relevante, conforme definido pelo artigo 2º da Resolução CVM 44;
	(vii) fornecer as informações solicitadas pela CVM;
	(viii) divulgar, em sua página na rede mundial de computadores, o relatório anual e demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário dos CRI na mesma data do seu recebimento, observado ainda o disposto no inciso (iv) deste artigo; e
	(ix) observar as disposições da regulamentação especifica editada pela CVM, caso seja convocada, para realização de modo parcial ou exclusivamente digital, Assembleia de Titulares dos CRI.

	10.11 A Emissora deverá divulgar as informações referidas nas Cláusulas 10.10(iii), 10.10(iv), 10.10(vi) e 10.10(ix): (i) em sua página na rede mundial de computadores, mantendo-as disponíveis pelo período de 3 (três) anos; e (ii) em sistema disponibi...

	11 REGIME FIDUCIÁRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	11.1 Na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430 e nos termos deste Termo de Securitização, a Emissora institui, em caráter irrevogável e irretratável, o Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, com a consequente constituição do...
	11.2 Os Créditos do Patrimônio Separado permanecerão separados e segregados do patrimônio comum da Emissora até que se complete o resgate da totalidade dos CRI, seja na Data de Vencimento dos CRI ou em virtude de resgate antecipado dos CRI, nos termos...
	11.2.1 O Patrimônio Separado, único e indivisível, será composto pelos Créditos do Patrimônio Separado e será destinado exclusivamente, em sua integralidade, ao pagamento dos CRI e das demais obrigações relativas ao Regime Fiduciário, nos termos do ar...

	11.3 Na forma do artigo 25 e seguintes da Lei 14.430, os Créditos do Patrimônio Separado estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Em...
	11.4 A Securitizadora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de recebimento dos Créditos Imobiliários representados pelas CCI e de pagamento d...
	11.4.1 Para fins do disposto nos artigos 33 a 35 da Resolução CVM 60, a Emissora declara que:
	(i) a custódia da Escritura de Emissão de CCI, em via original ou eletrônica (pdf), será realizada pela Instituição Custodiante;
	(ii) a guarda e conservação, em vias originais, dos documentos que dão origem aos Créditos Imobiliários representados pelas CCI serão de responsabilidade da Emissora; e
	(iii) a arrecadação, o controle e a cobrança dos Créditos Imobiliários representados pelas CCI são atividades que serão realizadas pela Emissora, ou por terceiros por ela contratados, cabendo-lhes: (a) o controle da evolução do saldo dos Créditos Imob...


	11.5 A Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária ou, ainda, desvio de finalidade do Patrimônio Separado.
	11.6 A Emissora será responsável pelo ressarcimento do valor do Patrimônio Separado que houver sido atingido em decorrência de ações judiciais ou administrativas de natureza fiscal ou trabalhista da Emissora ou de sociedades do seu mesmo grupo econômi...
	11.7 Não se aplica ao Patrimônio Separado a extensão de prazo referente ao rodízio de contratação de auditores independentes derivado da implantação do comitê de auditoria.
	11.8 Na hipótese de serem necessários recursos adicionais para implementar medidas requeridas para que os Titulares dos CRI sejam remunerados e o Patrimônio Separado não possua recursos suficientes em caixa para adotá-las, pode haver, desde que median...
	11.8.1 Na hipótese prevista na Cláusula 11.8 acima, os recursos captados estão sujeitos ao Regime Fiduciário dos CRI, e deverão integrar o Patrimônio Separado, conforme aplicável, devendo ser utilizados exclusivamente para viabilizar a remuneração dos...
	11.8.2 Na hipótese prevista na Cláusula 11.8 acima, este Termo de Securitização deverá ser aditado pela Emissora, de modo a prever a emissão de série adicional de CRI, seus termos e condições, e a destinação específica dos recursos captados.

	11.9 Nos termos do artigo 38 da Resolução CVM 60, os recursos integrantes do Patrimônio Separado não podem ser utilizados em operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, exceto se tais operações forem realizadas exclusivamente com o obje...
	11.9.1 Caso a Emissora utilize instrumentos derivativos para exclusivamente fins da proteção de carteira do Patrimônio Separado, referida na Cláusula 11.9 acima, estes deverão contar com o regime fiduciário dos Créditos Imobiliários que lastreiam os C...


	12 AGENTE FIDUCIÁRIO DOS CRI
	12.1 A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário dos CRI, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe devida uma remuneração nos termos da lei e deste Termo de Securitização.
	12.2 Atuando como representante dos Titulares dos CRI, o Agente Fiduciário dos CRI declara:
	(i) não ter qualquer impedimento legal, para exercer a função que lhe é conferida, conforme artigo 66, §3º, da Lei das Sociedades por Ações;
	(ii) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse prevista no artigo 6º da Resolução CVM 17, sendo que o Agente Fiduciário não possui qualquer relação com a Emissora e/ou com a Devedora que o impeça de exercer suas funções de for...
	(iii) aceitar a função que lhe é conferida, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstos na legislação específica e neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação de que seja parte;
	(iv) aceitar integralmente o presente Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte, todas as suas cláusulas e condições;
	(v) não ter qualquer ligação com a Emissora que o impeça de exercer suas funções;
	(vi) estar ciente da Circular 1.832 do BACEN;
	(vii) estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e os Documentos da Operação de que seja parte e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para t...
	(viii) estar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente fiduciário dos CRI, nos termos da regulamentação aplicável vigente;
	(ix) que este Termo de Securitização e os Documentos da Operação de que seja parte constituem uma obrigação legal, válida, vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário dos CRI, exequível de acordo com os seus termos e condições;
	(x) a celebração deste Termo de Securitização e dos Documentos da Operação e o cumprimento de suas obrigações aqui e ali previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário dos CRI;
	(xi) que verificou a consistência das informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que fossem sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tivesse conhecimento; e
	(xii) a pessoa que o representa na assinatura deste Termo de Securitização tem poderes bastantes para tanto.

	12.3 Sem prejuízo das obrigações atribuídas ao Agente Fiduciário nos termos da Resolução CVM 17, incumbe ao Agente Fiduciário dos CRI ora nomeado:
	(i) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com o Titulares dos CRI;
	(ii) proteger os direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando, no exercício da função, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios bens;
	(iii)  renunciar à função na hipótese de superveniência de conflitos de interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar a imediata convocação da Assembleia Geral prevista no artigo 7º da Resolução CVM 17 para deliberar sobre sua subs...
	(iv) conservar em boa guarda toda a documentação relacionada ao exercício de suas funções;
	(v) opinar sobre a suficiência das informações constantes das propostas de modificações nas condições dos CRI;
	(vi)  verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativa às garantias, se houver, e a consistência da demais informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, fa...
	(vii)  diligenciar junto à Emissora para que este Termo de Securitização e seus eventuais aditamentos sejam registrados na Instituição Custodiante, adotando, no caso de omissão da Emissora, as medidas eventualmente previstas em lei;
	(viii) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora e alertar os Titulares dos CRI, no relatório anual, sobre inconsistências ou omissões de que tenha conhecimento;
	(ix) solicitar, quando considerar necessário, auditoria extraordinária na Emissora;
	(x) solicitar, quando julgar necessário, para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas da Emissora, necessárias e pertinentes dos distribuidores cíveis, das varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, varas da Justiça do Trabalho,...
	(xi) convocar, quando necessário, Assembleia Geral, mediante anúncio publicado nos órgãos de imprensa nos quais costumam ser publicados os atos da Emissão;
	(xii) comparecer à Assembleia Geral a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(xiii) divulgar, em sua rede nacional de computadores, em até 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo os fatos relevantes ocorridos durante o exercício relativo aos CRI, conforme conteúdo ...
	(xiv) manter atualizados os contatos dos Titulares dos CRI, mediante, inclusive, gestões junto à Emissora, ao Escriturador, ao Agente de Liquidação e à B3, sendo que, para fins de atendimento ao disposto neste inciso, a Emissora expressamente autoriza...
	(xv) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes deste Termo de Securitização e todas aquelas impositivas de obrigações de fazer e não fazer;
	(xvi) comunicar aos Titulares dos CRI (a) qualquer inadimplemento, pela Emissora, de qualquer obrigação financeira, incluindo obrigações relativas a eventuais garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares dos CRI ...
	(xvii) verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar a existência e a integridade das CCI, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro contratado para esta finalidade, nos termos da Resolução CVM 17;
	(xviii) verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar que os direitos incidentes sobre as CCI, inclusive quando custodiados ou objeto de guarda por terceiro contratado para esta finalidade, não sejam cedidos à terceiros, nos termos ...
	(xix) fornecer à Emissora termo de quitação, no prazo de 5 (cinco) dias contados após satisfeitos os Créditos Imobiliários representados pelas CCI e extinto o Regime Fiduciário, que servirá para baixa do registro do Regime Fiduciário, conforme Lei 14....
	(xx) disponibilizar o preço unitário dos CRI, calculado em conjunto com a Emissora, aos Titulares dos CRI e aos participantes do mercado, através de sua central de atendimento e/ou em seu website;
	(xxi) acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado por meio das informações divulgadas pela Emissora sobre o assunto, nos termos do inciso (viii) do artigo 11 da Resolução CVM 17; e
	(xxii) verificar os Contratos de Locação, nos termos da Cláusula 3.2.8(v) acima, e respectivas despesas, conforme comprovantes de pagamentos e demais documentos a serem encaminhados pela Devedora.

	12.4 No caso de inadimplemento, pela Emissora, de qualquer de suas obrigações previstas neste Termo de Securitização e/ou em qualquer dos demais Documentos da Operação, deverá o Agente Fiduciário dos CRI usar de toda e qualquer medida prevista em lei ...
	12.5 Adicionalmente, o Agente Fiduciário dos CRI será o responsável por verificar a destinação dos recursos da Oferta e da emissão das Debêntures, pela Devedora, nos Imóveis Lastro até a liquidação dos CRI, nos termos previstos na Escritura de Emissão...
	12.6 Os resultados da verificação prevista nos itens (xvii) e (xviii) da Cláusula 12.3 acima, inclusive no que se refere a eventuais inconsistências ou omissões constatadas, devem constar do relatório anual de que trata o item (xiii) da Cláusula 12.3 ...
	12.7 O Agente Fiduciário dos CRI receberá da Devedora, como remuneração pelo desempenho dos deveres e atribuições que lhe competem, nos termos da lei e deste Termo de Securitização, (i) parcelas anuais no valor de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), de...
	12.7.1 Em caso de necessidade de realização de Assembleia Geral, ou celebração de aditamentos ou instrumentos legais relacionados à Emissão, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente à R$ 500,00 (quinhentos reais) por home...
	12.7.2 A primeira parcela de honorários será devida ainda que a operação não seja integralizada, a título de estruturação e implantação.
	12.7.3 A remuneração definida na presente Cláusula continuará sendo devida mesmo após o vencimento dos CRI, caso o Agente Fiduciário dos CRI ainda esteja exercendo atividades inerentes à sua função em relação à Emissão, remuneração essa que será calcu...
	12.7.4 Caso ocorra o resgate antecipado dos CRI, nos termos previstos nos Documentos da Operação, ou caso ocorra o vencimento antecipado das Debêntures, e não tenha sido comprovada a destinação da totalidade dos recursos captados, observado o Ofício-C...
	12.7.5 Os valores citados nas Cláusulas 12.7 e 12.7.1 acima, serão reajustados pela variação acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamen...
	12.7.6 Os valores indicados na Cláusula 12.7 e 12.7.1 acima serão acrescidos do ISS, da PIS, da COFINS, e de quaisquer outros tributos e despesas que venham a incidir sobre a remuneração devida ao Agente Fiduciário dos CRI, nas alíquotas vigentes nas ...
	12.7.7 A remuneração do Agente Fiduciário dos CRI não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente fiduciário dos CRI, em valores razoáveis de mercado e devidamente comprovadas, durante a implantação e vigência do serviço,...
	12.7.8 Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário dos CRI venha a incorrer para resguardar os interesses do(s) titular(es) do(s) CRI e deverão ser, sempre que possível, previamente a...
	12.7.9 O pagamento das despesas referidas acima será realizado mediante pagamento das respectivas faturas apresentadas pelo Agente Fiduciário dos CRI, acompanhadas de cópia dos comprovantes pertinentes, ou mediante reembolso, a exclusivo critério do A...
	12.7.10 O Agente Fiduciário dos CRI, no entanto, fica desde já ciente e concorda com o risco de não ter tais despesas reembolsadas caso tenham sido realizadas em discordância com (i) critérios de bom senso e razoabilidade geralmente aceitos em relaçõe...
	12.7.11 No caso de atraso no pagamento de quaisquer das remunerações previstas acima, o valor em atraso estará sujeito à multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como a juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o...

	12.8 O Agente Fiduciário dos CRI poderá ser substituído nas hipóteses de impedimento, renúncia, intervenção, ou liquidação extrajudicial, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ocorrência de qualquer desses eventos, Assemblei...
	12.9 A Assembleia Geral dos Titulares dos CRI destinada à escolha de novo agente fiduciário deve ser convocada pelo Agente Fiduciário dos CRI a ser substituído, podendo também ser convocada por Titulares dos CRI que representem 10% (dez por cento), no...
	12.10 Se a convocação da referida Assembleia Geral dos Titulares dos CRI não ocorrer em até 15 (quinze) dias antes do final do prazo referido na Cláusula 12.8 acima, cabe a Emissora efetuar a imediata convocação. Em casos excepcionais, a CVM pode proc...
	12.11 O Agente Fiduciário dos CRI poderá ser destituído:
	(i)  pela CVM, nos termos da legislação em vigor;
	(ii) por deliberação em Assembleia Geral, independentemente da ocorrência de qualquer fato que imponha ou justifique sua destituição, requerendo-se, para tanto, o voto de 50% (cinquenta por cento) mais um dos titulares dos CRI em Circulação; ou
	(iii)  por deliberação em Assembleia Geral, observado o quórum previsto neste Termo de Securitização, na hipótese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 29 da Lei 14.430.

	12.12 O agente fiduciário dos CRI eleito em substituição ao Agente Fiduciário dos CRI assumirá integralmente os deveres, atribuições e responsabilidades constantes da legislação aplicável e deste Termo de Securitização.
	12.13 A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento a este Termo de Securitização.
	12.14 A substituição do Agente Fiduciário deve ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento deste Termo de Securitização na Instituição Custodiante.
	12.15 É vedado ao Agente Fiduciário dos CRI ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros serviços para aos CRI, devendo a sua participação estar limitada às atividades diretamente relacionadas à sua função.
	12.16 O Agente Fiduciário dos CRI deverá convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a administração ou liquidação do Patrimônio Separado na hipótese de insuficiência dos ativos do Patrimônio Separado para liquidar os CRI, caso a Emissora não o faça.
	12.17 Em atendimento ao disposto na Resolução CVM 17, segue no Anexo XIII ao presente Termo de Securitização a descrição das emissões de títulos ou valores mobiliários realizadas pela Emissora em que o Agente Fiduciário atua como agente nesta data.

	13 LIQUIDAÇÃO DO PATRIMÔNIO SEPARADO
	13.1 Caso seja verificada a ocorrência de qualquer um dos eventos abaixo, o Agente Fiduciário dos CRI deverá assumir imediata e transitoriamente a administração do Patrimônio Separado e promover a liquidação do Patrimônio Separado, na hipótese de a As...
	(i) pedido, por parte da Emissora, de qualquer plano de recuperação, judicial ou extrajudicial, a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou requerimento, pela Em...
	(ii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido através de depósito judicial e/ou contestado, no prazo legal;
	(iii) decretação de falência ou apresentação de pedido de autofalência pela Emissora;
	(iv) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer de suas obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, desde que tal inadimplemento perdure por mais de 5 (cinco) dias, contados da data em que a obrigação era devida;
	(v) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, que dure por mais de 1 (um) Dia Útil contado do respectivo inadimplemento, desde que a Emissora tenha recebido os referidos recur...
	(vi) impossibilidade de os recursos oriundos do Patrimônio Separado suportarem as despesas atribuídas ao Patrimônio Separado, nos termos previstos neste Termo de Securitização;
	(vii) descumprimento por parte da Emissora das normas nacionais e internacionais, conforme aplicável, que versam sobre atos de corrupção e atos lesivos contra a administração pública, incluindo, mas não se limitando, às Leis Anticorrupção;
	(viii) desvio da finalidade do Patrimônio Separado dos CRI; ou
	(ix) inobservância, pela Emissora, da Legislação Socioambiental.

	13.2 Em até 5 (cinco) Dias Úteis a contar do início da administração, pelo Agente Fiduciário dos CRI, do Patrimônio Separado deverá ser convocada uma Assembleia Geral, com, no mínimo, antecedência de 20 (vinte) dias contados da data de sua realização ...
	13.3 A Assembleia Geral deverá deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, conforme o caso, ou pela continuidade de sua administração por nova securitizadora, fixando, neste caso, a remuneração desta última, bem como as condições de sua viabilid...
	13.4 A Emissora se compromete a praticar todos os atos, e assinar todos os documentos, incluindo a outorga de procurações, para que o Agente Fiduciário dos CRI possa desempenhar a administração do Patrimônio Separado, conforme o caso, e realizar todas...
	13.5 A Emissora deverá notificar o Agente Fiduciário dos CRI em até 2 (dois) Dias Úteis contados da ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado.
	13.6 Observado o disposto na Lei 14.430, o Agente Fiduciário dos CRI poderá promover o resgate dos CRI mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado aos seus titulares nas seguintes hipóteses: (i) caso a Assemble...

	14 ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI
	14.1 Os Titulares dos CRI poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembleia Geral, que poderá ser individualizada por série dos CRI ou conjunta, conforme previsto no presente Termo, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse da comunhão dos Titu...
	(i) quando a matéria a ser deliberada se referir a interesses específicos a cada uma das séries dos CRI, quais sejam (a) alterações nas características específicas das respectivas séries, incluindo mas não se limitando, a (1) Valor Nominal Unitário do...
	(ii) quando a matéria a ser deliberada abranger assuntos distintos daqueles indicados na alínea (i) acima, incluindo, mas não se limitando, a (a) a orientação da manifestação da Emissora, na qualidade de titular das Debêntures, em relação à renúncia p...

	14.2 A Assembleia Geral conjunta ou de cada uma das séries de CRI poderá ser convocada:
	(i)  pelo Agente Fiduciário dos CRI;
	(ii) pela Emissora;
	(iii)  pela CVM; ou
	(iv) por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos CRI em Circulação ou dos CRI em Circulação da respectiva série, conforme o caso.

	14.3 A convocação deverá ser dirigida à Emissora, que deve, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do recebimento, convocar a Assembleia Geral às expensas dos Titulares dos CRI requerentes, salvo se a Assembleia Geral assim convocada deliberar e...
	14.4 Deverá ser convocada Assembleia de Titulares dos CRI conjunta ou de cada uma das séries de CRI toda vez que a Emissora tiver de exercer ativamente seus direitos estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures ou em qualquer outro Documento da...
	14.4.1 A Assembleia Geral mencionada na Cláusula 14.4 acima deverá ser realizada em data anterior àquela em que se encerra o prazo para a Emissora manifestar-se à Devedora, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures ou em qualquer outro Document...
	14.4.2 Somente após a orientação dos Titulares dos CRI, a Emissora deverá exercer seu direito e deverá se manifestar conforme lhe for orientado. Caso os Titulares dos CRI não compareçam à Assembleia Geral, ou não cheguem a uma definição sobre a orient...
	14.4.3 A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme assim instruída. Neste sentido, a Emissora não possui qualquer re...

	14.5 Aplicar-se-á à Assembleia Geral, no que couber, o disposto na Lei 14.430 e na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das assembleias de acionistas, salvo no que se refere aos representantes dos Titulares dos CRI, que poderão ser quaisquer procu...
	14.6 A convocação da Assembleia Geral deve ser encaminhada pela Emissora aos Titulares dos CRI, e disponibilizada na seguinte página que contém as informações do Patrimônio Separado: https://emissoes.virgo.inc/. A referida convocação deverá ser feita ...
	14.7 A convocação referida na Cláusula 14.6 acima deverá conter, no mínimo, os seguintes requisitos:
	(i) dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Geral, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Geral ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital;
	(ii) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da Assembleia Geral; e
	(iii) indicação da página na rede mundial de computadores em que os Titulares dos CRI poderão acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e deliberação da Assembleia Geral.

	14.8 A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, o quórum de deliberação da respectiva matéria, e, em segunda convocação, com qualquer quórum, exceto se de outra forma previ...
	14.8.1 A presença da totalidade dos Titulares dos CRI em Circulação ou dos CRI em Circulação da respectiva série, conforme o caso supre a falta de convocação para fins de instalação da Assembleia Geral.

	14.9 A Assembleia Geral poderá ser realizada:
	(i) de modo exclusivamente digital, caso os Titulares dos CRI somente possam participar e votar por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico; ou
	(ii) de modo parcialmente digital, caso os Titulares dos CRI possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distância por meio de comunicação escrita ou sistema eletrônico.
	14.9.2 No caso de utilização de meio eletrônico, a Emissora deverá adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura eletrônica ou outros me...
	14.9.3 Os Titulares dos CRI podem votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Emissora antes do início da Assembleia Geral.

	14.10 Caso os Titulares dos CRI possam participar da Assembleia Geral à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deverá conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares dos CRI podem participar e votar ...
	14.11 Caso as deliberações da Assembleia Geral sejam adotadas mediante processo de consulta formal não haverá a necessidade de reunião dos Titulares dos CRI, observado que, nesse caso, deverá ser concedido aos Titulares dos CRI prazo mínimo de 10 (dez...
	14.12 Cada CRI, nas Assembleias Gerais em conjunto ou de cada uma das séries dos CRI, corresponderá a um voto nas Assembleias Gerais, sendo admitida a constituição de mandatários, Titulares dos CRI ou não. Para efeitos de quórum de deliberação não ser...
	14.13 Não podem votar na Assembleia Geral:
	(i) os prestadores de serviços relativos aos CRI, o que inclui a Emissora;
	(ii) os sócios, diretores e funcionários do prestador de serviço;
	(iii) empresas ligadas ao prestador de serviço, seus sócios, diretores e funcionários; e
	(iv) qualquer Titular de CRI que tenha interesse conflitante com os interesses do Patrimônio Separado no tocante à matéria em deliberação.
	14.13.2 Não se aplica a vedação prevista na Cláusula 14.13 acima quando:
	(i) os únicos Titulares dos CRI forem as pessoas mencionadas nos incisos da Cláusula 14.13 cima; ou
	(ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Titulares dos CRI presentes à assembleia, manifestada na própria Assembleia Geral ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral em que se dará a permissão de voto.


	14.14 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 14.15 abaixo, a Emissora e/ou os Titulares dos CRI poderão convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das Assembleias Gerais, sempre que a presença de qualquer dessas pessoas...
	14.15 O Agente Fiduciário dos CRI deverá comparecer à Assembleia Geral de Titulares dos CRI e prestar aos Titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas.
	14.16 Compete privativamente à Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, sem prejuízo da apreciação de outras matérias de interesse da comunhão dos Titulares dos CRI, deliberar sobre:
	(i) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório do Auditor Independente do Patrimônio Separado, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem;
	(ii) alterações no presente Termo de Securitização;
	(iii) destituição ou substituição da Emissora na administração do Patrimônio Separado, nos termos do artigo 39 da Resolução CVM 60; e
	(iv) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio Separado, nos casos de insuficiência de recursos para liquidar a emissão ou de decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora, podendo delibe...
	14.16.2 As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujos relatórios de auditoria não contiverem opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Geral de Titulares dos CRI correspondente não seja instalada...

	14.17 A presidência da Assembleia Geral caberá, de acordo com quem a tenha convocado, respectivamente:
	(i) ao representante do Agente Fiduciário;
	(ii) ao Titular de CRI eleito pelos Titulares dos CRI em Circulação presentes; ou
	(iii)  à pessoa designada pela CVM.

	14.18 A destituição e substituição da Emissora da administração do Patrimônio Separado pode ocorrer nas seguintes situações:
	(i) insuficiência dos bens do Patrimônio Separado para liquidar a emissão dos CRI;
	(ii) decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora;
	(iii) na ocorrência de qualquer um dos Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado; ou
	(iv) em qualquer outra hipótese deliberada pela Assembleia Geral, desde que conte com a concordância da Emissora.
	14.18.2 Na hipótese prevista no item (i) da Cláusula 14.18 acima, cabe ao Agente Fiduciário dos CRI convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a administração ou liquidação do Patrimônio Separado, caso a Emissora não o faça.
	14.18.3 Na hipótese prevista no item (ii) da Cláusula 14.18 acima, cabe ao Agente Fiduciário dos CRI assumir imediatamente a custódia e a administração do Patrimônio Separado e, em até 15 (quinze) dias, convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a...

	14.19 As deliberações em Assembleias Gerais e/ou pedido de renúncia de direitos ou perdão temporário (waiver) para o cumprimento de obrigações da Devedora, incluindo em relação aos Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures e nos demais Documento...
	14.19.1 As deliberações em Assembleias Gerais que impliquem alteração (a) da Remuneração dos CRI e/ou da Remuneração das Debêntures; (b) das Datas de Pagamento da Remuneração dos CRI e/ou das Datas de Pagamento da Remuneração das Debêntures; (c) da Da...

	14.20 As deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI em Assembleias Gerais no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização, vincularão a Emissora e obrigarão todos os Titulares dos CRI, independentemen...

	15 DESPESAS DA EMISSÃO
	15.1 Despesas da Devedora: sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão de Debêntures e neste Termo de Securitização, as seguintes despesas com a emissão e manutenção das Debêntures e dos CRI são de responsabilidade da Devedora e serão arcadas, ex...
	(i) todos os emolumentos e declarações de custódia da B3, da CVM e da ANBIMA, conforme aplicáveis, relativos tanto à CCI quanto aos CRI;
	(ii) a remuneração da Emissora, nos seguintes termos:
	(iii) remuneração a ser paga à Instituição Custodiante, nos seguintes termos:
	(iv) remuneração a ser paga ao Agente Fiduciário dos CRI nos termos da Cláusula 12;
	(v) remuneração do Escriturador e do Agente de Liquidação, no montante equivalente a R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), em parcelas anuais, devendo a primeira parcela ser paga até o 5º (quinto) Dia Útil contado da Primeira Data de Integralização das D...
	(vi) remuneração do Auditor Independente do Patrimônio Separado, no valor inicial de R$ 2.880,00 (dois mil oitocentos e oitenta reais) por ano, podendo este valor ser ajustado em decorrência de eventual substituição do Auditor Independente do Patrimôn...
	(vii) a taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários de que trata da Lei nº 7.940, de 20 de dezembro de 1989, conforme em vigor;
	(viii) a taxa ANBIMA, conforme tabela ANBIMA, deverá ser paga no 1º (primeiro) Dia Útil contado da Primeira Data de Integralização das Debêntures;
	(ix) todas as despesas razoavelmente incorridas e devidamente comprovadas pelo Agente Fiduciário dos CRI e/ou pela Emissora que sejam necessárias para proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRI ou para realização dos seus créditos;
	(x) despesas relativas à publicação de quaisquer avisos exigidos pela CVM no âmbito da emissão dos CRI;
	(xi) despesas relativas à abertura e manutenção da Conta do Patrimônio Separado e custos relacionados à assembleia geral dos Titulares dos CRI;
	(xii) averbações, tributos, prenotações e registros em cartórios de registro de imóveis e títulos e documentos, bem como em juntas comerciais, quando for o caso, assim como quaisquer despesas relativas a eventuais alterações nos Documentos da Operação...
	(xiii) despesas com a gestão, cobrança, realização e administração do Patrimônio Separado, outras despesas indispensáveis à administração dos Créditos Imobiliários, exclusivamente na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, inclusive as referent...
	(xiv) despesas com as publicações eventualmente necessárias nos termos dos Documentos da Operação;
	(xv) custos diretos comprovados, através da apresentação dos respectivos recibos, relacionados à Assembleia de Titulares dos CRI;
	(xvi) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais;
	(xvii) despesas com gestão, cobrança, realização e administração do Patrimônio Separado e outras despesas indispensáveis à administração dos Créditos Imobiliários, incluindo (a) a remuneração dos prestadores de serviços; (b) as despesas com sistema de...
	(xviii) os honorários, despesas e custos de terceiros especialistas, advogados, auditores ou fiscais relacionados com procedimentos legais incorridos para resguardar os interesses dos Titulares dos CRI, na defesa de eventuais processos administrativos...
	(xix) as eventuais despesas, depósitos e custas judiciais decorrentes da sucumbência em ações judiciais ajuizadas com a finalidade de resguardar os interesses dos Titulares dos CRI e a realização dos créditos do Patrimônio Separado dos CRI;
	(xx) despesas com registros e movimentação perante instituições autorizadas à prestação de serviços de liquidação e custódia, escrituração, câmaras de compensação e liquidação, juntas comerciais e cartórios de registro de títulos e documentos, conform...
	(xxi) as perdas e danos, diretos e comprovados, obrigações ou despesas razoáveis, direta e comprovadas, incluindo taxas e honorários advocatícios arbitrados pelo juiz, resultantes da Emissão, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas forem ...
	(xxii) quaisquer tributos ou encargos, presentes e futuros, que sejam imputados por lei à Securitizadora e/ou ao Patrimônio Separado e que possam afetar adversamente o cumprimento, pela Securitizadora, de suas obrigações assumidas neste Termo de Secur...
	15.1.1 As Despesas serão pagas pela Emissora, exclusivamente com recursos do Patrimônio Separado e conforme previstos no Fundo de Despesas, nos termos previstos na Cláusula 15.6 abaixo.
	15.1.2 Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as obrigações de aporte e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado para fazer frente a tal obrigação, a Emissora estará autorizada a realizar a compensação de eventual remuneraçã...
	15.1.3 No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas pela Devedora, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão (i) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de inadimplemento até a...
	15.1.4 Quaisquer despesas recorrentes não mencionadas acima, e relacionadas à Emissão e à Oferta, serão arcadas nos termos das Cláusulas acima, inclusive as seguintes despesas razoavelmente incorridas ou a incorrer e devidamente comprovadas pela Emiss...
	15.1.5 As despesas pagas diretamente pela Emissora, com a devida comprovação, por meio de recursos do Patrimônio Separado, e/ou por meio de recursos próprios da Emissora deverão ser reembolsadas pela Devedora, conforme o caso, à Emissora, em até 5 (ci...
	15.1.6 Sem prejuízo da Cláusula acima, na hipótese de eventual inadimplência da Devedora, a Emissora poderá promover as medidas judiciais cabíveis, iniciando a execução por quantia certa contra devedor ou qualquer outra medida que entender cabível, ob...
	15.1.7 Quaisquer transferências de recursos da Emissora à Devedora, determinada nos Documentos da Operação, serão realizadas pela Emissora líquidas de tributos (incluindo seus rendimentos líquidos de tributos) em conta corrente de titularidade da Deve...

	15.2 Taxa de Administração e Remuneração da Emissora: a Taxa de Administração será paga diretamente pela Devedora e será paga até o 1º (primeiro) Dia Útil contado da Primeira Data de Integralização das Debêntures, e as demais pagas mensalmente nas mes...
	15.2.1 Na hipótese de a data de vencimento dos CRI vir a ser prorrogada por deliberação da assembleia geral dos Titulares dos CRI, ou ainda, após a data de vencimento dos CRI, a Securitizadora e/ou o Agente Fiduciário dos CRI e/ou os demais prestadore...
	15.2.2 Em qualquer Reestruturação (conforme definida abaixo) que vier a ocorrer ao longo do prazo de duração dos CRI, que implique a elaboração de aditamentos aos Documentos da Operação e/ou na realização de assembleias gerais dos Titulares dos CRI, s...
	15.2.3 Entende-se por “Reestruturação” a alteração de condições relacionadas (i) às condições essenciais dos CRI, tais como datas de pagamento, remuneração, data de vencimento final, fluxos operacionais de pagamento ou recebimento de valores, carência...

	15.3 Despesas do Patrimônio Separado: serão arcadas pelo Patrimônio Separado quaisquer Despesas (i) de responsabilidade da Devedora que não sejam pagas pela Devedora no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, mediante a apresentação, pela Emissora, de comunica...
	15.3.1 No caso de destituição da Emissora nas condições previstas neste Termo de Securitização, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulare...

	15.4 Despesas Adiantadas pelos Titulares dos CRI. Exclusivamente na hipótese de insuficiência do Patrimônio Separado e observado, ainda, o disposto na Cláusula 15.5 abaixo, as despesas a serem adiantadas pelos Titulares dos CRI à Emissora e/ou ao Agen...
	15.5 Considerando-se que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei 14.430, caso o Patrimônio Separado sejam insuficiente para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula 15.1 acima, tais despesas serão suport...
	15.6 FUNDO DE DESPESAS
	15.6.1 Em garantia do pagamento das Despesas descritas acima, a Devedora se obriga a constituir e manter o Fundo de Despesas em montante inicial equivalente a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em favor da Emissora, o qual poderá ser utilizado para o...
	15.6.2 Sempre que, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Despesas venham a ser iguais ou inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) (“Valor Mínimo do Fundo de Despesas”), a Devedora deverá recompor o Valor do Fundo de Despesas em até 5 (ci...


	16 TRATAMENTO TRIBUTÁRIO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES
	16.1 Imposto de Renda
	16.2 Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior
	16.3 IOF

	17 PUBLICIDADE
	17.1 Os fatos e atos relevantes de interesse dos Investidores Profissionais, bem como as convocações para as respectivas assembleias gerais, serão realizados mediante publicação na seguinte página, que contém as informações do Patrimônio Separado: htt...
	17.2 As demais informações periódicas da Emissão ou da Emissora serão disponibilizadas ao mercado, nos prazos legais ou regulamentares, por meio do sistema de envio de Informações Periódicas e Eventuais – IPE da CVM.
	17.3 Exceto pela convocação da Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, a qual deverá observar os termos previstos na Cláusula 14.5 acima, a Emissora poderá deixar de realizar as publicações acima previstas se notificar todos os Titulares dos CRI ou ao...

	18 REGISTRO DESTE TERMO DE SECURITIZAÇÃO
	18.1 O presente Termo de Securitização, bem como seus eventuais aditamentos, serão registrados na B3, nos termos do artigo 26, §1º, da Lei 14.430.

	19 FATORES DE RISCO
	19.1 Os fatores de risco da presente Emissão estão devidamente descritos no Anexo IX a este Termo de Securitização.

	20 DISPOSIÇÕES GERAIS
	20.1 Sempre que solicitado pelos Titulares dos CRI, a Emissora lhes dará acesso aos relatórios de gestão dos Créditos Imobiliários, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis da solicitação.
	20.2 Na hipótese de qualquer disposição do presente Termo de Securitização ser julgada ilegal, ineficaz ou inválida, prevalecerão as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as Partes a substituir a disposição afetada por o...
	20.3 As Partes declaram e reconhecem que o presente Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos e complexos, envolvendo a celebração, além deste Termo de Securitização, dos demais Documentos da Operação, razão po...
	20.4 Nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário dos CRI e/ou aos Titulares dos CRI em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da Emissora prejudicará tais direit...
	20.5 O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando as partes por si e seus sucessores.
	20.6 Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas pelos Titulares dos CRI, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização e o disposto na Cláusula 20.8.1 abaixo.
	20.7 Caso qualquer das disposições deste Termo de Securitização venha a ser julgada ilegal, inválida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposições não afetadas por tal julgamento, comprometendo-se as partes, em boa-fé, a substituir a disposiçã...
	20.8 Qualquer alteração a este Termo de Securitização, após a integralização dos CRI, dependerá de prévia aprovação dos Titulares dos CRI, reunidos em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, observado o disposto na Cláusula 14 acima.
	20.8.1 Fica desde já dispensada Assembleia Geral dos Titulares dos CRI para deliberar a alteração deste Termo de Securitização, sempre que tal alteração: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigências expressas da CVM, de adequ...

	20.9 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário dos CRI, o Agente Fiduciário dos CRI assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de f...
	20.10 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário dos CRI, que criarem responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações ass...
	20.10.1 Observado o disposto na Cláusula 20.10 acima, o Agente Fiduciário dos CRI desde já se responsabiliza por qualquer ato ou manifestação de sua titularidade que tenha sido realizada sem prévia deliberação em Assembleia Geral de Titulares dos CRI,...

	20.11 A atuação do Agente Fiduciário dos CRI limita-se ao escopo da Resolução CVM 17 e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, bem como ao previsto no presente Termo de Securitização, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto...
	20.12 A Emissora pode substituir o Auditor Independente do Patrimônio Separado em razão da regra de rodízio na prestação deste serviço, devendo atualizar as informações dos CRI e, se for o caso, aditar este Termo de Securitização, independentemente de...
	20.13 A substituição do Auditor Independente do Patrimônio Separado deve ser informada pela Emissora ao Agente Fiduciário, às entidades administradoras dos mercados regulamentados em que os valores mobiliários por ela emitidos sejam admitidos à negoci...
	20.14 A Emissora pode contratar agente de cobrança judicial ou extrajudicial para as Debêntures inadimplidas, desde que tal contratação ocorra em benefício dos Titulares dos CRI, podendo este Termo de Securitização atribuir os encargos decorrentes da ...
	20.15 Os pagamentos decorrentes das Debêntures inadimplidas objeto de cobrança judicial ou extrajudicial devem ser recebidos pela Emissora de acordo com o disposto no artigo 37 da Resolução CVM 60.
	20.16 A Emissora declara, nesta data, que conhece e está em consonância com todas as disposições das Leis Anticorrupção e da Lei de Lavagem de Dinheiro e, em particular, declara, sem limitação, que: (i) não financia, custeia, patrocina ou de qualquer ...
	20.17 O Agente Fiduciário declara, nesta data, que conhece e está em consonância com todas as disposições das Leis Anticorrupção e da Lei de Lavagem de Dinheiro e, em particular, declara, sem limitação, que: (i) não financia, custeia, patrocina ou de ...

	21 COMUNICAÇÕES
	21.1 As comunicações a serem enviadas por qualquer das Partes nos termos deste Termo de Securitização deverão ser encaminhadas para os seguintes endereços, ou para outros que as Partes venham a indicar, por escrito, durante a vigência deste Termo de S...
	(i) se para a Emissora:
	(ii) se para o Agente Fiduciário dos CRI:

	21.2 As comunicações serão consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou com “aviso de recebimento” expedido pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT ou por correio eletrônico, nos endereços mencionados neste Termo de Securiti...

	22 ASSINATURA ELETRÔNICA
	22.1 As Partes reconhecem que as declarações de vontade das partes contratantes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves ...
	22.2 Este Termo de Securitização produz efeitos para todas as Partes a partir da data nele indicada, ainda que uma ou mais Partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que alguma das partes venha a assinar eletronicamente ...

	23 LEI APLICÁVEL E FORO
	23.1 Lei Aplicável: este Termo de Securitização será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil.
	23.2 Foro: as Partes elegem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir as disputas decorrentes ou relacionadas com este Termo de Securitização, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a...
	(i) agiu com diligência para verificar a legalidade e ausência de vícios da Emissão, em todos os seus aspectos relevantes, bem como para assegurar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no “Termo de Securitização ...
	(ii) tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência para assegurar que: (a) as informações prestadas pela Emissora são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos investidores uma tomada de decisão fundamentada...
	(i) nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 60 de 23 de dezembro de 2021, conforme em vigor, será instituído o regime fiduciário sobre (a) os créditos imobiliários ut...
	(ii) verificou a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de ter agido com diligência para assegurar a veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos Certifica...
	(iii) o Termo de Securitização contém as informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos investidores dos CRI, da Emissora, da NATURA COSMÉTICOS S.A., sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliár...
	(iv) as informações prestadas e a serem prestadas, bem como aquelas fornecidas ao mercado durante a Oferta, respectivamente, são e serão verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes para permitir aos investidores uma tomada de decisão fundamentad...
	(v) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações prestadas por ocasião do registro e fornecidas ao mercado durante a Oferta.
	Nos termos do artigo 28, parágrafo único, da Lei 14.430, a totalidade do patrimônio da Emissora responderá pelos prejuízos que esta causar por descumprimento de disposição legal ou regulamentar, por negligência ou por administração temerária ou, ainda...
	A importância de uma equipe qualificada
	Originação de novos negócios e redução na demanda por certificados de recebíveis
	Falência, recuperação judicial ou extrajudicial da Emissora
	Outros riscos relacionados à Emissora
	Outros riscos relacionados à Devedora
	Na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação da Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Úteis consecutivos após a data esperada para sua apuração e/ou divulgação, ou no caso de impossibilidade de aplicação da Taxa DI às Debêntures CDI ou aos CRI C...
	Na hipótese de (i) não haver um substituto legal para a Taxa DI ou (ii) havendo um substituto legal para a Taxa DI, na hipótese de extinção, limitação e/ou não divulgação do substituto legal para a Taxa DI por mais de 10 (dez) Dias Úteis após a data e...
	Caso, na assembleia geral de debenturista da respectiva série, não haja acordo sobre a nova Remuneração das Debêntures CDI entre a Devedora e a Emissora ou em caso de não instalação em segunda convocação, ou em caso de instalação em segunda convocação...
	Na ocorrência de resgate da totalidade dos CRI, nos termos do parágrafo acima, tal situação acarretará a redução do horizonte original de investimento esperado pelos Titulares de CRI, podendo gerar dificuldade de reinvestimento do capital investido pe...
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